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EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

LABORATÓRIO CÔRTES VILLELA L TDA .• já devidamente qualificado 

nos autos da Ação Ordinária de Cobrança c/c Pedido de Tutela Cautelar proposta 

em face de PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS L TDA., nos 

autos do processo nº 1009991-41.2021.8.26.0068, demanda que tem curso perante 

o r. juízo da 1 ª Vara Cível da Comarca de Barueri, vem, com o devido respeito e 

acatamento, à presença de V. Exa., por seus procuradores abaixo assinados, 

inconformado com a Decisão que indeferiu a tutela cautelar de urgência, nos 

termos do artigo 1.015, inciso 1, do CPC, para interpor, tempestivamente, o presente 

recurso de AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE 

TUTELA RECURSAL. no intuito de ver reformada a r. decisão proferida, posto que, 

data máxima vênia, se encontra em completa dissonância com os diplomas legais e 

os precedentes aplicáveis à espécie, o que, por si só, basta para impor, permissa 

venia, que esse Egrégio Tribunal dê integral provimento ao presente Agravo de 

Instrumento, reformando-se, em consequência, a decisão objurgada, para fins de ser 

indisponibilizado o patrimônio da Agravada e evitar-se, com isso, qualquer tipo de 

tentativa de fraude à execução, assim o fazendo consubstanciado nas razões de 

fato e fundamentos de Direito a seguir expostos. 

Outrossim, em atendimento ao disposto no inciso IV, do artigo 1.016, do 

CPC/15, informa o seguinte: 

• ADVOGADOS DO AGRAVANTE: Juarez Loures de 

Oliveira, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/MG sob 

o nº. 55.553; Diego Antônio Almeida de Oliveira, brasileiro, 
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solteiro, advogado, inscrito na OAB/MG sob o nº. 150.564; 

Regilaine Aparecida de Oliveira Villela, brasileira, casada, 

advogada, inscrita na OAB/MG sob o nº. 82.869; Carla Helaine 

Rossete Oliveira, brasileira, solteira, advogada, inscrita na 

OAB/MG sob o nº 174.023; Mariana de Oliveira Alves, 

brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/MG sob o nº 

201.586; Letícia Drumond Duarte, brasileira, solteira, 

advogada, inscrita na OAB/MG sob o nº. 204.929; e Rafael 

Netto Bastos Loures de Oliveira, brasileiro, solteiro, 

acadêmico de Direito, inscrito na OAB/MG sob o nº. 53.268, 

todos com escritório profissional na Rua Mister Moore, nº. 170, 

salas 901 a 904, bairro Centro, CEP. 36.013-180, nesta cidade 

de Juiz de Fora/MG, constituídos neste ato conforme 

procuração anexa. 

• ADVOGADO DO AGRAVADO: Ainda não constituído 

nos autos. 

Informa, ainda, o Agravante que realiza, na oportunidade, a juntada dos 

documentos obrigatórios que constituem o instrumento, na forma do artigo 1.017, 1, 

do CPC/15. Assim, requer-se a juntada de documentos considerados essenciais 

para o deslinde do mérito recursai. 

Ato contínuo, requer-se o recebimento do presente recurso, bem como 

reforma da decisão proferida, para fins de que se proceda à indisponibilidade de 

bens suficientes à satisfação da dívida objeto de instrumento particular, eis que a 

Decisão agravada, data máxima vênia, encontra-se dissociada dos requisitos 

autorizativos da medida cautelar que se pleiteia. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 
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Juiz de Fora, 17 de agosto de 2021. 

P.p. Juarez Loures de Oliveira 

OAB/MG 55.553 

P.p. Mariana de Oliveira Alves 

OAB/MG 201.586 
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Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

Agravante: Laboratório Côrtes Villela Ltda. 

Agravado: Precisa - Comercialização de Medicamentos Ltda. 

Origem: 1 ª Vara Cível da Comarca de Barueri 

Processo n2.: 1009991-41.2021.8.26.0068 

Egrégio Tribunal, 

Colenda Câmara, 

1. DO CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE: 

1. Inicialmente, destaca-se que o presente recurso é cabível, posto que se 

trata de irresignação quanto à decisão interlocutória que indeferiu a tutela provisória 

de urgência de natureza cautelar vindicada na Ação de Cobrança, em apartado dos 

ditames legais e jurisprudenciais que balizam tal espécie de tutela. Trata-se, 

portanto, de matéria contida no rol do art. 1.015, do CPC. 

2. Ademais, também é tempestiva a manifestação, que se dá no prazo de 15 

(quinze) dias, a contar da decisão objurgada. No caso em tela, a decisão foi 

publicada em 13 de agosto de 2021, mas ainda não gerou intimação, sendo a 

presente manifestação tempestiva. 

3. Na oportunidade, informa o Agravante que o recurso se encontra 

devidamente acompanhado de preparo, conforme Guia de recolhimento e 

comprovante de pagamento anexos. 

4. Assim, requer-se o conhecimento do presente recurso, para posterior 
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provimento integral de suas razões. 

li. DO TEOR DA DECISÃO COMBATIDA: 

Carla Helaine Rossette Oliveira 
Maria [lar a Silva Ribeiro 

Mariana de Oiveira Alves 
Juliana Andrade Novellino 

Letícia Orumond Duarte 

5. A Decisão agravada indeferiu a medida cautelar pretendida pelo 

Agravante, de lançamento de ordem de indisponibilidade sobre eventual patrimônio 

existente da Agravada, pois o Juízo a quo entendeu que estariam ausentes os 

requisitos do art. 300, do CPC. 

6. O Juízo entendeu que seria inviável o arresto de bens da Agravada, em 

observância aos princípios do contraditório, do devido processo legal e da ampla 

defesa. Afirmou, ainda, data máxima vênia, de forma completamente desconexa do 

acervo probatório carreado aos autos, e com tudo o que vem sendo veiculado nos 

canais de informação do país, que não se vislumbraria atos de dilapidação 

patrimonial, alienação ou oneração de bens pela parte Agravada. O que, desde já, 

merece destaque, é fato público e notório, amplamente divulgado e noticiado. 

7. O magistrado fundamenta que o atraso no pagamento de dívidas não 

seria fato suficiente a ensejar a medida pretendida e que, portanto, não haveria 

perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. 

8. Dessa forma, diante do entendimento exarado pelo Juízo a quo, 

dissonante do que consta nos autos, e tendo em vista o verdadeiro perigo de dano e 

risco ao resultado útil do processo, não restou alternativa ao Agravante senão a 

interposição do presente recurso, eis que se encontram presentes os requisitos da 

medida cautelar pleiteada, quais sejam, a probabilidade do direito e o perigo de dano 

ou risco ao resultado útil do processo, conforme será demonstrado. 

Ili. DAS RAZÕES DE AGRAVO DE INSTRUMENTO: 

9. De saída, insta salientar que a sociedade empresária Agravante atua no 

JUAREZ LOURES DE OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
OA.3/MG '524 

Rua Miste1 Morne, 170 • Salas 901 a 901, • [ent:o • Cep: 3füJl3-l80 • Juiz de Fo1a • MG 
PABX: [32] 3218-6280 / 3214-2936 

wwwjloadvogados.com.br 



fls. 6

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
3E

8
8.

 

Juarez Loures de Oliveira 
Laura B. Loures de Oliveira 
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ramo de laboratório de análises clínicas, com incontestável notoriedade e qualidade 

nos serviços prestados, sendo consagrado o prestígio que desfruta na cidade de 

Juiz de Fora/MG e região do Estado de Minas Gerais. 

1 O. O Laboratório Agravante, assim, iniciou, em novembro de 2020, as 

negociações para aquisição de vacinas contra a COVID-19 (novo coronavírus) . Após 

diversas tratativas, em 27 de janeiro de 2021, foi celebrado contrato de compra e 

venda de 7.201 (sete mil, duzentas e uma} unidades de doses da vacina 

COVAXIN - produzidas pelo laboratório BHARAT BIOTECH INTERNATIONAL 

LIMITED, e comercializadas pela PRECISA COMERCIALIZAÇÃO DE 

MEDICAMENTOS L TOA. - entre o Laboratório Agravante e a empresa Agravada. 

11. O instrumento particular para aquisição das vacinas previa que as doses 

adquiridas seriam entregues no prazo de até 30 (trinta) dias após a publicação do 

registro pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) , com estimativa de 

entrega para o mês de março de 2021. 

12. O valor pactuado para cada dose de vacina foi de U$ 38,00 (trinta e oito 

dólares americanos) . E, como sinal, foi paga pelo Agravante a quantia referente 

a 10% (dez por cento} do valor total do contrato. conforme previsto na cláusula 

2.3 do contrato. 

13. Dessa forma. para a celebração do negócio. foi desembolsada. pelo 

Agravante. a importância de R$142.217.24 (cento e quarenta e dois mil, 

duzentos e dezessete reais e vinte e quatro centavos}, a título de sinal. 

14. Ato contínuo, o instrumento firmado previu, em sua cláusula 4.2 que, 

caso a vendedora - ora Agravada - deixasse de entregar as doses da vacina 

até 15 de abril de 2021, a compradora - ora Agravante - poderia cancelar o 

contrato sem ônus, hipótese em que os valores pagos pela compradora seriam 

integralmente restituídos. no prazo de 1 O (dez} dias úteis. 

15. Veja-se o excerto em comento: 
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4 .2 .  Ca o a VENDEDORA deixe de cntr gar a do. e da vac ina  até 1 5  d abri l de 202 1 ,  a 
COMPRADORA poderá cancelar o contrato sem ônus, h ipóte e que os val ore pago pela 
COM PRADO serão integralmente de re t i t uído no prazo de 1 0  (dez) d ias úte is .  

16. Ocorre que, com o indeferimento da ANVISA, tanto no que concerne às 

práticas laboratoriais adotadas na fabricação de vacinas pelo Laboratório BHARAT 

BIOTECH INTERNATIONAL LIMITED, quanto à utilização emergencial da vacina 

COVAXIN no enfrentamento da COVID-19, restou proibida, em todo o território 

nacional, a utilização de referida vacina. 

17. Em face deste empecilho, em 01 de abril de 2021, o Agravante notificou 

extrajudicialmente a Agravada, de forma a prevenir sua responsabilidade de 

observância do prazo contratual para entrega das doses da vacina, sob pena da 

aplicação da regra plasmada na citada Cláusula 4.2, de forma a impor a inescapável 

obrigação da Agravada de proceder à restituição do valor pago pela Agravante, na 

importância de R$142.217,24 (cento e quarenta e dois mil, duzentos e dezessete 

reais e vinte e quatro centavos) . 

18. Nessa esteira, restou consumada a inobservância do prazo 

contratualmente previsto para a entrega das vacinas. Em prosseguimento, o 

Agravante notificou, novamente, a empresa Agravada, no dia 16 de abril de 2021, 

alertando que o descumprimento ocorrido enseja, de imediato, a aplicação dos 

efeitos previstos na Cláusula 4.2 do Contrato. 

19. Dessa forma, restou notificada a Agravada para proceder com sua 

obrigação de restituir o valor pago como sinal, no prazo de 1 O (dez) dias úteis, haja 

vista a rescisão do Contrato de compra e venda. 

20. Diante disso, em 21 de maio de 2021, as partes assinaram Termo de 

Distrato ao Contrato de Compra e Venda, através do qual resolveram pôr fim e dar 

como encerrado referido contrato. 

21. A Cláusula 1.1 do Distrato estabeleceu que, nos termos da Cláusula 4.2 

do Contrato de Compra e Venda, as partes manifestaram sua concordância com o 
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rompimento do negócio jurídico, resilindo-o, e extinguindo, assim, o vínculo 

contratual. 

22. Em seguida, na Cláusula Segunda do Distrato, as partes 

concordaram, expressamente, que seria restituído, à Compradora/Agravante, o 

montante já pago, de R$ 142.217,24 (cento e quarenta e dois mil, duzentos e 

dezessete reais e vinte e quatro centavos). 

23. Especificou-se, ainda, na Cláusula 2.2.1, que a restituição em favor 

da Agravante se daria em até 1 O (dez) dias úteis após a assinatura do Termo de 

Distrato, mediante depósito bancário na conta do Laboratório Côrtes Villela: 

24. 

CLÁUSU LA SEGUN DA - DA R ESCI SÃO 

2. 1 Di s põe O co t n rato d e  Com p ra e Ve nda ce lebr d . . 
pe la CO M PRADO RA d . -

a o que na h 1 potese de cance l amen to d a  res erva , evIdo  a n a o  entrega d d 
VE N D EDORA 

a s  ases d a  vac ina  até 15 de  a b ri l  de 202 1 pe la  , q u a i squer va lores Já pa gos ser a rn  I ntegra lm ente rest i tu ídos Desta fo con d 
· rma as p a rtes cor a m  que será rest i tu íd o  o montan 

d 
te d e  R$ 142 .2 17,24 (cento e q uare nta e do is  m l l  d u zentos e ezessete reais · t e v in  e e q u a tro centavos }  n COM PRADORA. 

2 .1 .1 .  A restitu i ç ão  ocorrerá té 10 (d . . . e m  a ez) d ias ute I s  após ass inatura do p rese nte 
termo, med ia nte depó ·t b • · s1 o anca n o  n a  conta corrente nº 005 65-9, agência 3 122 do 
banco ltaú, CNPJ n2 21  580 956/0 · · 00 1-80, Razao Soci a l  La boratóri o Cortes Vi l e l l a  de 
t itu l a r i d ade  da CO M P RADO RA .  

Entretanto, ultrapassados mais de 63 (sessenta e três) dias úteis/ 89 

(oitenta e nove) dias corridos, não houve, até o presente momento, a 

restituição dos valores devidos pela Agravada. 

25. Frustradas todas as tentativas amigáveis de solucionar a questão, 

nenhum valor foi pago até a presente data. 

26. E pior, a Agravada começou a agir como se o contrato não tivesse sido 
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27. A PRECISA começou a enviar comunicados, como o anexado, 

informando que a efetivação do registro emergencial da vacina COVAXIN, junto à 

ANVISA, encontra-se em fase conclusiva. Além disso, a Agravada agradeceu o 

Agravante pela parceria, e destacou que forneceria ao Laboratório condições 

especiais de comercialização das vacinas. 

28. Ora, Nobres Julgadores, pretende a Agravada desconsiderar todos os 

termos contratuais vigentes entre as partes, previstos tanto no Contrato de Compra 

e Venda quanto no Termo de Distrato, assinado em 21 de maio de 2021 ! Tanto que, 

ultrapassados três meses, a Agravada ainda não efetuou o pagamento devido, e se 

envolve cada vez mais em um emaranhado de escândalos e descréditos. 

29. Assim, transcorridos todos os prazos para pagamento, o Agravante se 

deparou com o TOTAL INADIMPLEMENTO DA RÉ. 

30. Todavia, a situação deteriora-se seriamente ao se verificar que o 

Agravante não está apenas diante de uma empresa que atrasa com seus 

pagamentos, conforme fundamentado pelo Juízo a quo, mas também, e 

principalmente, que se está diante de uma empresa utilizada para aplicar 

golpes, fraudar credores, praticar ilícitos e dilapidar patrimônio. 

31. Merecem destaque as investigações do esquema de corrupção na 

compra da COVAXIN pelo governo, envolvendo a Agravada, assim como a situação 

temerária da empresa no que concerne ao cumprimento de suas obrigações, 

conforme se passa a expor mais detidamente. 

32. Fato público e notório é o envolvimento do nome da Agravada, e da 

vacina por ela comercializada, em suspeitas de superfaturamento e corrupção no 

Ministério da Saúde. O Ministério da Saúde assinou em fevereiro de 2021 um 

contrato para a compra de 20 milhões de doses da vacina COVAXIN, produzida pelo 

laboratório indiano BHARAT BIOTECH, sendo que este foi o mais caro entre os 

imunizantes comprados pelo governo. 
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33. O suposto esquema de corrupção da COVAXIN envolveria uma agenda 

para privilegiar a compra da vacina indiana, que teve a compra autorizada apesar da 

suspeita de irregularidades, desconsiderando o protocolo padrão utilizado nas 

negociações com fabricantes de outros imunizantes. 

34. No contrato fechado em fevereiro com a PRECISA MEDICAMENTOS, o 

Ministério da Saúde aceitou pagar US$ 15 (R$ 80,70, na cotação da época) . O 

imunizante da AstraZeneca, por exemplo, custou ao governo US$ 3, 16 (R$ 15,61 -

na cotação desta quinta) e a da Pfizer, que tem uma tecnologia mais avançada, US$ 

10 (R$ 49, 40) . Além disso, documentos do Ministério das Relações Exteriores 

mostram que o valor acertado no contrato foi maior do que o foi estimado pela 

própria fabricante. 

35. Em depoimento ao Ministério Público em março, o chefe de importação 

do Departamento de Logística do Ministério da Saúde, Luís Ricardo Fernandes 

Miranda, apontou "pressões anormais" para a aquisição da COVAXIN. Já o 

deputado Luís Miranda (DEM-DF) , relatou ter recebido uma oferta de propina para 

que não atrapalhasse as negociações para compra da COVAXIN. 

36. Uma investigação criminal foi aberta em 30 de junho de 2021. após a 

Procuradoria da República no Distrito Federal apontar " indícios de crime" no 

contrato de compra da COV AXIN. O Ministério da Saúde cancelou o contrato 

de RS 1.6 MILHÃO após o caso ser explorado na CPI. 

37. Ademais, foram averiguadas práticas de falsificação de documentos 

para a celebração do contrato com o governo para fornecimento da COV AXIN. 

38. Ocorre que a fabricante do imunizante, BHARAT BIOTECH, informou que 

rescindiu seu acordo com a PRECISA, e afirmou que não assinou duas cartas 

apresentadas pela empresa nas negociações com o Ministério da Saúde para 

fornecimento do imunizante. As duas cartas apresentadas pela PRECISA são 

datadas de 19 de fevereiro de 2021. Uma delas seria uma autorização concedida 

pela BHARAT BIOTECH, conferindo plenos poderes para a PRECISA exercer a 

representação legal e exclusiva da fabricante no Brasil, bem como receber todas as 
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39. Os documentos teriam sido alvo de falsificação, com fortes indícios de 

"colagem" e manipulação de imagem. Foi identificado que as cartas orig inaram-se a 

partir da junção de três arquivos, uns colados aos outros. Nas palavras do 

presidente da Associação Nacional dos Peritos Criminais Federais, Marcos 

Camargo, "aparentemente, tem-se uma possibilidade de adulteração no 

documento, ao aproveitar imagem de assinatura e carimbo de outro 

documento, e fraude, ao manipular o conteúdo do documento, substituindo um 

texto por outro". 

40. No comunicado expedido pela fabricante, BHARAT BIOTEC, esta 

asseverou que esses documentos não foram expedidos pela companhia ou por seus 

executivos, negando-os veementemente. 

41. Depreende-se, assim, que a PRECISA teria produzido tais 

documentos, em conduta de falsificação de documentos, para prática de 

verdadeiro estelionato em face do Ministério da Saúde. 

42. Outrossim, em consulta realizada, verificou-se a existência de restrições 

ao crédito da Agravada, sendo a mesma classificada como empresa que apresenta 

risco de inadimplência, eis que, em 11 de janeiro de 2021 foi seu nome protestado 

por dívida no valor de R$75.420, 16 (setenta e cinco mil, quatrocentos e vinte reais e 

dezesseis centavos) , perante o Tabelionato de Notas e Protesto de Letras e Títulos 

da Comarca de ltapevi/SP. 

43. Nesse contexto, fato é que a Agravada está a inadimplir reiteradamente 

com sua obrigação de pagar o Agravante - apenas um entre diversos credores que 

restaram frustrados com a não entrega as vacinas -, o que corrobora o justo receio 

de que o crédito devido não será pago, estando a Agravada em derrocada 

empresarial. 

44. A agravar o cenário, tem-se a postura contraditória e obscura da 

Agravada, que afirma que entregará as vacinas, mesmo tendo assinado Termo de 

Distrato onde concordou com o desfazimento do negócio e com a restituição dos 
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45. Tudo indica que a Agravada, em verdade, não pretende pagar o que 

deve à Autora, considerando: i) a não aprovação do imunizante pela ANVISA, o 

que levou ao desfazimento de diversos de negócios já celebrados, impondo 

obrigações de restituir os valores pagos por diversos compradores; ii) o baque 

sofrido pela empresa com a investigação de seu envolvimento nos esquemas 

de corrupção do governo, lançando macha sobre seu nome empresarial, ao 

qual não desejam estar vinculados os pretéritos compradores; iii) as restrições 

ao crédito existentes em seu nome, que evidenciam ser a Agravada empresa 

que não cumpre com as obrigações assumidas perante credores ; e iv) a 

conduta de má-fé da Agravada, que vem adotando postura incompatível com o 

Distrato operado e agindo como se fosse entregar as vacinas, a fim de 

esquivar-se do pagamento devido, sendo que sequer existe previsão de 

deferimento do imunizante pela ANVISA. 

46. Tal situação já bastaria para caracterizar a existência de pericu/um in 

mora, associado ao fumus boni iuris. Porém, o cenário consegue ficar bem pior! 

47. A Agravante diligenciou em sentido de obter maior conhecimento sobre a 

situação patrimonial da PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS 

LTDA. 

48. Conforme já se esperava, a situação patrimonial da Requerida bem como 

sua capacidade de pagar credores, mostra-se por demasiado temerária e alarmante. 

E pior, salta aos olhos a prática de diversas fraudes a credores, abuso da 

personalidade jurídica, desvio de finalidade, dilapidações e ocultações 

patrimoniais, bem como a atuação conjunta no mercado através do Grupo 

Econômico que integra, aplicando verdadeiros calotes em face daqueles que vem a 

celebrar negócios. 

49. A atuação de má-fé da Agravada, no mercado, é evidente, assim como a 

ausência dolosa de recursos para cobrir as mais diversas obrigações que está a 

dever. 
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50. Tanto que, na primeira instância, foi instaurado o devido Incidente de 

Desconsideração da Personalidade Jurídica, que tramita perante a 1 !! Vara 

Cível da Comarca de Barueri/SP, sob o nº 0006203-36.2021.8.26.0068, 

considerando a vertente confusão patrimonial gerada e orquestrada pelo sócio 

administrador da Agravada, FRANCISCO EMERSON MAXIMIANO, que se utiliza. 

fraudulentamente da personalidade jurídica de todo um conglomerado 

econômico, com o propósito único de lesar credores. 

51. As empresas da área de saúde (gestão em saúde e medicamentos) , 

economicamente, combalidas, e de situação financeira frágil, de atuação conjunta e 

intrincada no mercado, demonstram o ânimo contumaz da Agravada de promover a 

insolvência de suas obrigações perante credores, em contraposição à situação 

ostentada pelo grande gestor de tais sociedades, que externaliza sinais significativos 

de riqueza. 

52. Assim. tem-se. principalmente. as empresas GLOBAL GESTÃO EM 

SAÚDE S.A .•  BSF GESTÃO EM SAÚDE L TDA. e a AGRAVADA. atuantes no 

mesmo ramo. que compõem seus quadros societários de forma recíproca. e 

são todas administradas pela mesma pessoa, a saber, FRANCISCO EMERSON 

MAXIMIANO. 

53. Nessa esteira, em matéria jornalística veiculada em 15 de julho de 2021 

pela VALOR, relatou-se que: 

"Já a Precisa. somando saídas de R$22 milhões e entradas 
de R$21,7 milhões, movimentou R$43,7 milhões entre 17 de 
fevereiro e 14 de junho de 2021. Dos R$22 milhões que 
saíram das contas da Precisa. R$14 milhões foram para a 
BSF, que também é de Maximiano. Apesar de movimentar 
mais de R$40 milhões. o faturamento anual da Precisa. de 
acordo com o Coaf, é de R$17,3 milhões. 

"Identificamos que os créditos mais expressivos 
ocorreram por meio de mesma titularidade, dificultando 
assim a identificação dos ordenantes, a origem do fato, 
valores esses repassados para a BSF Gestão em Saúde 
Ltda.. empresa do grupo. somado o valor transacionado 
estar superior ao faturamento anual cadastrado". aponta o 
relatório do Coaf. ( ... ) 
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54. No entanto, tais empresas formadoras do grupo falham, sucessiva e 

propositadamente, com suas obrigações de pagar, sendo utilizadas como verdadeiro 

instrumento de calote, e sendo o controlador, FRANCISCO EMERSON 

MAXIMIANO, conhecido por não honrar compromissos previamente 

acordados. 

55. Tais circunstâncias vêm sendo noticiadas amplamente em diversos canais 

de notícias, ante o escândalo na compra das vacinas COVAXIN pelo governo 

federal. 

56. A título informativo, cumpre transcrever trecho de reportagem jornalística 

publicada em 02 de julho de 2021, pela PIAUÍ, com o título "Um empresário das 

sombras·: acerca dos negócios fraudulentos e diversos golpes aplicados por 

FRANCISCO MAXIMIANO e suas empresas, bem como suas contas bancárias 

sempre vazias e seu patrimônio indetectável: 

Dono de mais de uma dezena de empresas de consultoria e 
intermediação de negócios, Max é conhecido no meio 
empresarial, em especial no setor de saúde, além de ter um 
bom trânsito político, conforme ficou evidente no esforço 
hercúleo feito pelo governo Bolsonaro para comprar a Covaxin 
por meio de sua empresa. Além de frequentar os 
corredores de Brasília há mais de uma década, o empresário 
também frequenta investigações criminais, embora até o início 
deste ano nunca tivesse sido formalmente investigado. A 
primeira aconteceu durante a CPI dos Fundos de Pensão, em 
2015. 

Com bons contatos nos Correios, Max fisgou uma boa 
oportunidade durante o acordo coletivo firmado entre carteiros 
e a estatal em 2011, quando se definiu que a empresa 
ofereceria um vale-farmácia a cada trabalhador, também 
chamado de Plano de Benefício de Medicamentos 
(PBM) . Nos Estados Unidos, é comum que empresas ofertem 
esse tipo de vantagem aos seus funcionários em razão dos 
altos preços dos remédios. Também é comum que, em vez de 
fazer a gestão desse benefício - o que envolveria firmar 
convênios com farmácias e fazer a contabilidade do uso 
do vale - o empregador terceirize esse trabalho a uma 
empresa especializada. 
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Foi nesse espaço que a principal firma de Max, a Global 
Gestão em Saúde, prosperou. Ao ser formalmente 
constituída, em 2012, abocanhou logo de cara o contrato com 
os Correios para gerir o benefício farmacêutico dos 
pensionistas. O negócio lhe rendeu mais de 60 milhões 
de reais. No final de 2012, mais um golaço na relação com a 
estatal. O fundo de pensão dos Correios, o Postalis, aportou 
mais de 40 milhões de reais num fundo que detém a quase 
totalidade das ações da Global. 

Max se apresenta como dono da Global, mas não exerce 
sua propriedade como pessoa física, já que o principal 
acionista da empresa é o FIP Saúde, um fundo de 
investimentos cujos catistas são anônimos. Tal mecanismo é 
comum no mercado financeiro quando acionistas desejam ficar 
anônimos e pagar menos impostos, já que o FI P só é tributado 
na retirada. Também é comum que os catistas de FIPs sejam 
empresas offshore instaladas em paraísos fiscais, o que 
dificulta ainda mais a localização de seus donos e, 
portanto, a tributação. Procurado pela piauí nesta sexta-feira 
para esclarecer as razões de manter o FI P Saúde como 
acionista principal de sua empresa, Max afirmou, por meio de 
sua defesa , que "todas as tratativas com autoridades seguiram 
regras claras de compliance, integridade e interesse público" , 
que "fundos de investimento deste tipo são regulados pela 
CVM, com controles rigorosos" e que a "Global Saúde 
ou Francisco Maximiano não foram condenados e sequer 
denunciados" nos casos envolvendo fundos de pensão. 

( ... ) 

No decorrer da década, a Global passou a acumular 
contratos ligados ao fornecimento de medicamentos ao 
poder público. E, aí também, os problemas se acumularam. 
A empresa abocanhou o vale-farmácia da Petrobras por 
mais de 500 milhões de reais em 2015, mas terminou 
processada em 2,3 milhões de reais pela estatal depois que 
uma investigação interna mostrou que a empresa não 
estava provendo o benefício integralmente aos 
funcionários. Em 2017, a Global firmou um contrato de 20 
milhões de reais com o Ministério da Saúde para fornecer 
remédios para doenças raras. Max recebeu o dinheiro mas 
não entregou o produto. Por isso, a Global é investigada 
juntamente com o deputado Ricardo Barros (PP-PR) , que era 
ministro da Saúde na época e hoje é líder do governo 
Bolsonaro na Câmara. 
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( . . .  ) 

Max e suas empresas são alvo de mais de uma dezena de 
processos na Justiça por falta de pagamento. As ações 
vão desde dívidas milionárias com os bancos de varejo até 
o não pagamento de uma fatura de 90 mil reais por uma 
internação no Hospital Sírio Libanês para tratar de um 
problema cardíaco. Paciente do cardiologista Roberto Kalil, 
Max curiosamente não tinha plano de saúde e optou por 
pagamento particular, mas não honrou o boleto. Também 
deixou de pagar, nos últimos anos, o hangar onde 
estaciona seu helicóptero, em Osasco (SP), embora a 
aeronave em questão jamais tenha estado em seu nome, e 
sim no do empresário Adriano Rosa, dono da Léros - a 
empresa brasileira que, em 2019, ganhou notoriedade ao se 
unir ao governo do Paraguai para tentar comprar 
indevidamente a energia de ltaipu. 

Assim como no caso da Saúdebank, todas as dívidas 
executadas até agora terminaram sem ressarcimento 
porque, a despeito das negociatas lideradas por Max, as 
contas das empresas condenadas têm uma característica 
comum - estão sempre vazias. Max também não costuma 
ter imóveis em seu nome. 

57. Além desses diversos esquemas, que configuram, flagrantemente, abuso 

da personalidade jurídica e atuação de má-fé no mercado, com o intuito de fraudar 

credores, a reportagem elucidou o alto padrão de vida do empresário por trás do 

grupo, especificando os sinais externos de riqueza, bem como a ocultação e 

blindagem de bens por FRANCISCO EMERSON MAXIMIANO e família: 

Na capital federal, viveu com a mulher e os quatro filhos 
numa confortável casa no Park Way, bairro localizado fora 
do Plano Piloto. A casa, construída num terreno de 2.000 
m2, também foi alugada. Depois disso, voltou para São 
Paulo, onde vive no condomínio Alphaville. A sede da 
Global em Brasília, no Lago Sul, também era alugada. Mas 
os proprietários disseram à piauí que venderam a 
residência a Max em 2019, embora essa transação não 
conste da escritura do imóvel ainda. 

Quem conhece Francisco Maximiano diz se tratar de uma 
pessoa educada e discreta. Está sempre vestido em ternos 
bem cortados e cabelo alinhado, dirigindo carros 
importados e usando bons relógios. ( ... ) 
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Entre seus Droaramas prediletos estão as viagens aos 
Estados Unidos, especialmente percorrendo grandes 
distâncias em motor home, na companhia dos filhos e da 
mulher. ( ... ) 

58. Esse cenário , consoante exposto , é apenas a "ponta do iceberg' , eis que 

as empresas que controla, em sua i ntegral idade, fraudam credores e não possuem 

quaisquer bens para responder pelas d ívidas que assumem, em clariv idente 

situação de insolvência. 

59. Demonstra-se, assim, o i ntu ito da Agravada, das empresas que integram 

o mesmo grupo econômico, e do sócio admin istrador, de bl indar sua riqueza, de 

forma ard i losa, em preju ízo de credores. 

60. Outrossim, a delicada situação financeira das sociedades 

empresárias não se coaduna com os diversos negócios jurídicos celebrados 

recentemente, para fornecimento de vacinas, em razão dos quais a PRECISA 

recebeu os sinais dos compradores, mas não cumpriu os contratos e não 

restituiu as verbas. 

61 .  Ressalta-se, nesse espeque, que foram local izados mais dois 

processos em tramitação neste T JSP, com o mesmo objeto, qual seja, a não 

devolução, pela Agravada, dos valores pagos pelos compradores de doses de 

COVAXI N, a títu lo de s inal, na celebração de contratos de compra e venda da 

vacina. Tratam-se dos processos nº 1053821-58.2021.8.26.0100 e 1073288-

23.2021.8.26.0100, nos quais transparece, igualmente, o ân imo de fraudar da 

Agravada. 

62. Tal fato caracteriza, mais a inda, o ímpeto de inadimpl i r  da Agravada. 

63. De igual modo, segundo reportagem do Estadão, a GLOBAL firmou 

contratos com o governo federal na época que Ricardo Barros (Progressistas-PR) 

era min istro da Saúde. A Global vendeu remédios de alto custo ao Ministério da 

Saúde, mas não entregou. O prejuízo estimado é de RS 20 milhões aos cofres 
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públicos. Assim é que a Global Gestão em Saúde S/A, tem uma dívida de R$ 

19,9 milhões com o Ministério da Saúde, e o Ministério Público Federal move 

ação contra a empresa cobrando R$ 119 milhões por danos coletivos. 

64. A mesma empresa foi multada em R$ 2,3 milhões pela Petrobras por 

não cumprir contrato de fornecimento de medicamentos a funcionários da 

estatal, segundo informou a revista Veja em março deste ano. O contrato foi 

assinado em 2015, mas encerrado no mesmo ano após constatação de fraudes no 

acordo. 

65. A PRECISA Medicamentos também é investigada pelo Ministério 

Público Federal na operação Falso Negativo. que apura a venda de testes 

rápidos contra a covid a preços superfaturados e qualidade inferior. O contrato 

fechado pela Agravada é de R$ 20 milhões. 

66. Em São Paulo, diz o Estadão, o empresário Maximiano e suas 

empresas são alvo de ações de cobrança por atraso no pagamento de 

impostos e dívidas. Maximiano também foi processado por não pagar o 

aluguel de uma cobertura no bairro Campo Belo - um dos bairros mais 

desejados de São Paulo. 

67. Ressalta-se mais um veículo de comunicação e jornalismo que abordou o 

padrão de atuação da empresa Agravada e seu representante no mercado: 
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68. Tendo-se em vista o h istórico de seríssimos descumprimentos contratuais 

e inadimplência contumaz dos devedores e do Grupo Econômico que integram, 

transparece o risco de realização de mais e mais fraudes na tentativa de prejudicar 

credores. 

69. Destaca-se que na Ação Declaratória de Resolução Contratual c/c Perdas 

e Danos, processo nº 1053821-58.2021.8.26.0100, supracitado, em trâmite perante 

a Comarca de São Paulo/SP, foi requerida tutela de urgência para que fosse 

bloqueado o valor devido pela Agravada, em suas contas bancárias, e assim o fez o 

Juízo. O pedido foi deferido, e o resultado do bloqueio foi parcialmente positivo, 

tendo sido bloqueados R$ 30.054, 57 (trinta mil e cinquenta e quatro reais, e 

cinquenta e sete centavos) , quase metade da dívida assumida pela Agravada, 

conforme autos anexos. 

70. Não obstante, insta salientar que apenas foram localizados valores em 

uma das contas bancárias da Agravada, no Banco Santander, sendo que todas as 

JUAREZ LOURES DE OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
OA.3/MG '524 

Rua Miste1 Morne, 170 • Salas 901 a 901, • [ent:o • Cep: 3füJl3-l80 • Juiz de Fo1a • MG 
PABX: [32] 3218-6280 / 3214-2936 

wwwjloadvogados.com.br 



fls. 20

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
3E

8
8.

 

Juarez Loures de Oliveira 
Laura B. Loures de Oliveira 
Regiaine A. de Oliveira Vilela 
Diego A. Almeida de Oliveira 
Rafael Neno 8. Loures de Oliveira 
Pedro Netto B. Loures de Oliveira 

demais contas encontravam-se vazias. 

Carla Helaine Rossette Oliveira 
Maria [lar a Silva Ribeiro 

Mariana de Oiveira Alves 
Juliana Andrade Novellino 

Letícia Orumond Duarte 

71. Frisa-se que tal escassez de recursos não condiz com a realidade 

financeira de movimentação de caixa de uma empresa - PRECISA - que celebrou 

centenas de contratos com laboratórios e clínicas pelo país, para fornecimento de 

doses de vacina COVAXIN, e recebeu os sinais oriundos de referidos instrumentos. 

72. Nessa esteira, constata-se que os Juízes responsáveis já adotaram iguais 

providências à ora requerida, uma vez constatada a presença dos requisitos, o que 

corrobora não apenas o cabimento da medida, mas também sua adequação ao fim 

pretendido. 

73. Nesse espeque, salienta-se que o Código de Processo Civil autoriza, na 

forma do art. 300, do CPC, ao juiz, a requerimento da parte, antecipar total ou 

parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que atendidos 

os requisitos da tutela provisória que mesmo artigo estabelece, a saber, a 

probabilidade do direito ( fumus bani juris) e o perigo de dano ou risco ao resultado 

útil do processo (periculum in mora) . 

74. O Código de Processo Civil, aliás, no art., 297, manteve o Poder Geral de 

Cautela ao prever que "o juiz poderá determinar as medidas que considerar 

adequadas para efetivação da tutela provisória". 

75. Da mesma forma, o art. 301 determina que "a tutela de urgência de 

natureza cautelar pode ser efetivada mediante arresto, sequestro, arrolamento de 

bens, registro de protesto contra alienação de bem e qualquer outra medida idônea 

para asseguração do direito". 

76. Trata-se, portanto, de mecanismo que permite à parte obter um 

provimento acautelatório que preserve o direito material almejado. Em outras 

palavras, as tutelas de urgência cautelares têm caráter instrumental. Elas não 

recaem sobre o mérito em si, mas sobre os instrumentos que asseguram a 

efetividade do mérito e do processo. As providências de natureza cautelar podem 

ser conferidas em caráter antecedente ou incidente. 
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77. Nesse viés, as medidas cautelares têm o papel primordial de garantir a 

efetividade ou a utilidade do processo. Antes de servirem para dar a um dos 

litigantes posição mais favorável na ação principal, as medidas cautelares visam a 

evitar que a duração do processo redunde em uma alteração no equilíbrio inicial de 

forças entre as partes. 

78. Diante de tudo o quanto exposto, acerca da atuação fraudulenta da 

Agravada, bem como sua amplamente anunciada carência dolosa de recursos 

para responder por suas obrigações, encontram-se presentes os requisitos da 

medida cautelar pleiteada, quais sejam, a probabilidade do direito e o perigo de 

dano ou risco ao resultado útil do processo. 

79. Vislumbra-se a probabilidade do direito a partir das provas documentais 

anexas, que comprovam cabalmente a relação entre as partes, bem como o direito 

do Agravante violado pela Agravada. Ao passo que o perigo de dano ou risco ao 

resultado útil do processo reside no grave risco de que os recursos financeiros 

da Ré estejam à mingua e sendo intencionalmente omitidos/dilapidados, o que 

certamente frustrará a futura e certa execução. 

80. Teme-se, de forma justificada, que o patrimônio da Agravada não seja 

suficiente para cobrir as mais diversas obrigações que está a Agravada a dever, e 

que a situação só venha a se deteriorar, ante os acontecimentos recentes, retro 

mencionados. Há, portanto, o justo receio que o crédito devido não será pago, a 

demandar a tutela provisória que ora se almeja. 

81. Presentes, portanto, os requisitos autorizadores da medida cautelar que 

se espera, para fins de ser indisponibilizado o patrimônio da Agravada e evitar-se, 

assim, qualquer tipo de tentativa de fraude à execução. 

82. Não há como se negar que a concessão da tutela cautelar 

pretendida nos autos é um imperativo de Direito e de Justiça, como o 

único meio hábil de se evitar a continuidade do DANO, imposto arbitrariamente ao 

Agravante. 
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83. Destaque-se que o objeto do presente pedido consiste na preservação do 

direito de crédito do Agravante, próprio das tutelas cautelares. O que se busca é a 

garantia do pagamento da dívida constante do instrumento de Distrato. 

84. Imperioso, portanto, que se proceda à indisponibilidade de bens 

suficientes à satisfação da dívida objeto do instrumento particular, através de: (i) 

pesquisa de ativos financeiros, em nome da Agravada, junto ao sistema conveniado 

SISBAJUD; e (ii) lançamento de indisponibilidade em todos os bens imóveis cujas 

matrículas serão oportunamente apresentadas. 

IV. DA CONCESSÃO DO EFEITO ATIVO: 

85. O inciso I do artigo 1.019 do Código de Processo Civil autoriza ao relator 

atribuir efeito ativo ao recurso, sendo concedida a medida urgente denegada pelo 

Juízo a quo, quando possa resultar lesão grave e de difícil reparação ao Agravante, 

sendo relevante a sua fundamentação. 

86. A tutela antecipada recursai, nesse caso, faz-se necessária haja vista 

a situação tática, apta a demandar atuação do poder geral de cautela. Logo, 

esta é a hipótese que exige o caso dos autos, visto o justo receio que o crédito 

devido não será pago e que a atual Administração da empresa Agravada está a 

dilapidar o patrimônio empresarial! ! !  

87. O Agravante encontra-se em situação temerária, eis que se deparou 

com crédito perante empresa que se descobriu obscura, e nada confiável. Há 

fortes evidências de dilapidação patrimonial e de ocultação de bens, 

corroborando o justo receio de que a obrigação assumida não será cumprida. 

88. O fumus boni iuris, já cabalmente demonstrado, consubstancia-se no juízo 

de probabilidade, de verossimilhança da alegação, e está calcado no relevante 

fundamento da interposição do presente Recurso, associado à prova do direito 

alegado exibida. Inequívoca, assim, a presença da verossimilhança das alegações, 

fundamentando a antecipação de tutela recursai pleiteada, para fins de bloqueio de 
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ativos financei ros via SISBAJUD, bem como lançamento de ind isponibi l idade 

de bens imóveis via pesquisa em sistema conveniado CNIB. 

89. Ademais, com o Contrato de Compra e Venda e o Termo de Distrato 

celebrados e descumpridos pela Agravada, mostra-se a presença do fumus bani 

iuris. Em razão do que foi amplamente demonstrado, inegável a presença do 

fummus bani iuris. 

90. Ato contínuo, até que se obtenha o provimento final, já terá se passado 

tempo por demasiado prolongado tendo-se em vista a urgência da situação, que 

demanda pronunciamento imediato, motivo pelo qual se torna imperiosa a 

concessão de efeito ativo ao presente Agravo de Instrumento. 

9 1 . Logo, o fundado receio de dano i rreparável ou de d ifíci l  reparação 

está mais do que provado, já que a demora na decisão pode acarretar em 

maior d i lapidação patrimonial e ocultação de bens pela Agravada, sobretudo 

caso se aguarde, conforme pretendido pelo Juízo a quo, a formação 

tridimensional do processo. 

92. Assim, é crucial ao Agravante a concessão da antecipação de tutela ao 

presente Recurso, a fim de que seja lançada ordem de indisponibilidade sobre os 

bens da Agravada. 

93. Destarte, todos os fundamentos referentes à fumaça do bom direito e ao 

perigo da demora atinentes ao direito do Agravante estão desenvolvidos e 

presentes, a seu favor. 

V. DOS PEDIDOS:  

94. Ante todo o exposto, requer o Agravante: 

a. Seja recebido e dado integral provimento ao presente recurso de 

Agravo de Instrumento, para reformar a Decisão agravada e deferi r, inaudita 
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Juarez Loures de Oliveira 
Laura B. Loures de Oliveira 
Regiaine A. de Oliveira Vilela 
Diego A. Almeida de Oliveira 
Rafael Neno 8. Loures de Oliveira 
Pedro Netto B. Loures de Oliveira 

Carla Helaine Rossette Oliveira 
Maria [lar a Silva Ribeiro 

Mariana de Oiveira Alves 
Juliana Andrade Novellino 

Letícia Orumond Duarte 

altera pars. a TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA DE NATUREZA CAUTELAR 

pretendida, através de: (i) pesquisa de ativos financeiros, em nome da Ré, junto ao 

sistema conveniado SISBAJUD; e (ii) lançamento de indisponibilidade em todos os 

bens imóveis cujas matrículas serão oportunamente apresentadas; 

b. Que seja concedida a antecipação da tutela recursai ,  uma vez 

presentes os requisitos do art. 300, do CPC; 

c. A publicação atos ulteriores relativos ao presente processo em nome de 

Juarez Loures de Oliveira, inscrito na OAB/MG sob o nº. 55.553, e de Mariana 

de Oliveira Alves, inscrita na OAB/MG sob o nº 201.586 , sob pena de nulidade, 

requerendo, para tanto, que sejam anotados os seus nomes e números de inscrição 

no sistema de acompanhamento processual. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Juiz de Fora, 17 de agosto de 2021. 

P.p. Juarez Loures de Oliveira 

OAB/MG 55.553 

P.p. Mariana de Oliveira Alves 

OAB/MG 201.586 

JUAREZ LOURES DE OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
OA.3/MG '524 

Rua Miste1 Morne, 170 • Salas 901 a 901, • [ent:o • Cep: 3füJl3-l80 • Juiz de Fo1a • MG 
PABX: [32] 3218-6280 / 3214-2936 

wwwjloadvogados.com.br 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO -�···"·TIIC� COMARCA DE BARUERI 
FORO DE BARUERI 

--"'--+-----"'-- 1ª VARA CÍVEL 

Processo Digital nº : 
Classe - Assunto 
Requerente: 
Requerido: 

Rua Desembargador Celso Luiz Limongi nº 84, ., Jardim Tupanci - CEP 
06414- 140, Fone: 4635-5249/5245, Barueri-SP - E-mail : 
baruerilcv@tjsp.jus.br 
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às 19h00min 

DECISÃO 

1009991-41.2021.8.26.0068 

Procedimento Comum Cível - Quitação 

Laboratório Côrtes Villela Ltda. 

Precisa Comercializacao de Medicamentos Ltda 

Juiz(a) de Direito : Dr(a) . BRUNO PAES STRAFORINI 

Vistos. 

tis. 50 

A despeito da relevância da fundamentação expendida, merece indeferimento a 

tutela de urgência requerida pelo autor, vez que ausentes os requisitos do artigo 300, do CPC. 

Pretende a parte autora obter provimento judicial para proceder ao arresto de bens 

do requerido, antes mesmo da formação da relação processual, o que é inviável neste momento 

processual, em observância aos princípios do contraditório, devido processo legal e ampla defesa. 

Da análise da documentação carreada aos autos, não se vislumbra, em sede de 

cognição sumária, atos de dilapidação patrimonial, alienação ou oneração de bens pela parte 

requerida. 

A mera existência de apontamentos contra o réu, decorrentes do atraso no 

pagamento de suas dívidas, não constitui causa suficiente para concessão da gravosa medida em 

caráter liminar. 

No caso presente, necessário se mostra o pleno estabelecimento do contraditório -

antes da concessão da gravosa medida pleiteada em caráter antecipatório . 

Ademais, não se vislumbra a ocorrência de perigo de dano ou risco ao resultado 

útil ao processo, razão pela qual INDEFIRO o pedido formulado em sede de tutela de urgência. 

Diante da opção da parte autora pela realização de audiência de conciliação, CITE­

SE e INTIME-SE o réu para que, em 15  (quinze) dias, diga se tem interesse na conciliação, 

hipótese em que o prazo para oferecimento de resposta passará a fluir da data da audiência, se não 

obtido o acordo. 

Caso não tenha interesse na audiência, o que será presumido se o réu permanecer 

silente, deverá apresentar contestação no prazo de 15 (quinze) dias a fluir a partir da data da 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO -�···"·TIIC� 
COMARCA DE BARUERI 
FORO DE BARUERI 

--"'--+-----"'-- 1
ª VARA CÍVEL 

Rua Desembargador Celso Luiz Limongi nº 84, ., Jardim Tupanci - CEP 
06414- 140, Fone: 4635-5249/5245, Barueri-SP - E-mail : 
baruerilcv@tjsp.jus.br 
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às 19h00min 

juntada aos autos do mandado ou AR, sob pena de revelia (art. 335 e art. 344 do CPC). 

t is. 51 

Ficam as partes advertidas de que o não comparecimento à audiência será 

sancionada com multa de 2% do valor da causa, a ser revertida em favor do Estado, conforme 

preconiza o art. 334, §8º, do CPC. 

Intime-se. 

Barueri, 10 de agosto de 2021 .  

BRUNO PAES STRAFORINI 
JUIZ DE DIREITO 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11 .419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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1 l i  1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 l li l l l l l 1 
85820000002-3 90900 185 1 1 2-9 10590053025-9 5 5 1 202 109 10-7 

Governo do Estado de São Pau lo 
Secretaria da Fazenda e Planejamento 

Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais 
01  - Nome / Razão Social 
Laboratorio Cortes Villela Lida. 

02 - Endereço 
Av . Barão do Rio Branco, 2406, 4 andar, 401/410 JUIZ DE FORA MG 

03 - CNPJ Base / CPF 
21 .580.956 

06 - Observações 

04 - Telefone 
(24)99828-1 1 48 

Proc . Origem 1009991-41 . 2021 . 8 . 26 . 0068 - Foro De Barueri 

1 O - Autenticação Mecânica 

05 - Quantidade de Documentos Detalhe 

DARE-SP 
Documento Principal 

07 - Data de Vencimento 
10/09/2021 

08 - Valor Total 
R$ 290,90 

09 - Número do DARE 

21 0590053025551 

Emissão: 1 1 /08/2021 
Via do Banco 

• DARE-SP 01 - Código de Receita - Descrição 02 - Código do Seiviço - 1 1 9 - 0tde 
Governo do Estado de São Paulo Descrição Serviços: 1 

� Secretaria da Fazenda e Documento 
1 

C"8las - taxa j,füMa - pet;çao de agravo de TJ - 1 1 23401 - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
Planejamento 234-3 instrumento o Detalhe CJ1 

o 15 - Nome do Contribuinte 03 - Data de Vencimento o 
CJ1 1 0/09/2021 
o 04 - Cnpj ou Cpf 1\) Laboratorio Cortes Villela Lida. CJ1 CJ1 21 .580.956/0001 -80 

16 - Endereço 05 -
o Av . Barão do Rio Branco, 2406, 4 andar, 401/410 JU 

IZ DE FORA MG 

1 8  - Nº do Documento 17 - Obseivações 
Detalhe Proc . Origem 1009991-41 . 2021 . 8 . 26 .  0068 - Foro De Barueri 

21 0590053025551 -0001 
Emissão: 1 1 /08/2021 

85820000002-3 90900 185 1 1 2-9 10590053025-9 55120210910-7 

Governo do Estado de São Pau lo 
Secretaria da Fazenda e Planejamento 

Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais 

01  - Nome / Razão Social 
Laboratorio Cortes Villela Lida. 

02 - Endereço 
Av . Barão do Rio Branco, 2406, 4 andar, 401/410 JUIZ DE FORA MG 

03 - CNPJ Base / CPF 
21 .580.956 

06 - Observações 

04 - Telefone 
(24)99828-1 1 48 

Proc . Origem 1009991-41 . 2021 . 8 . 26 . 0068 - Foro De Barueri 

1 O - Autenticação Mecânica 

05 - Quantidade de Documentos Detalhe 

06 - 09 - Valor da Receita 12 - Acréscimo 
Financeiro 

R$ 290,90 R$ 0,00 
07 - Referência 1 O - Juros de Mora 13 - Honorários 

Advocatícios 

R$ 0,00 R$ 0,00 
08 - 1 1  - Multa de Mora ou 14 - Valor Total 

Multa Por Infração 

R$ 0,00 A$ 290,90 

DARE-SP 
Documento Principal 

07 - Data de Vencimento 
10/09/2021 

08 - Valor Total 
R$ 290,90 

09 - Número do DARE 

21 0590053025551 

Emissão: 1 1 /08/2021 
Via do Contribuinte 
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 Governo do Estado de São Paulo 
Secretaria da Fazenda e Planejamento 

Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais 
0 1  • Nome / Razão Social 
Laboratorio Cortes Vlllela Ltda. 

02 • Endereço 
Av , Bar-lo do Rio Branco, 2406, 4 indar,  401/418 JUIZ OE FORA HG 

DARE-SP 
Documento Pr incipal 

07 • Data de Vencimento 
1 0/09/202 1 

08 - Valor Total 
R$ 290,90 

03 • CNPJ Base / CPF 
2 1 .580.956 

04 - Telefone 
(24)99828- 1 148 

05 . Quanlidado de Documentos Detalhe 09 • Número do DARE 

06 • Observações 21 0590053025551 
Pr-oc . Origta 1689991•41 . 2021 , 8 . 26. 00&8 • Foro D e  Baruer-1 

Emissão: 1 1/08/2021 
1 O - Autenticação Meca nica Via do Banco 

= • DARE-SP 01 - Código de Receite - Descrição 02 - Código do Serviço - , _
1 9 - Ctde - = Governo do Eslado de Slo Paulo Descrição Serviços: 1 

� Secretaria da Fazenda e 
Documento 1 cu,111 - tua µdldiri■ -petlç.jc, de agravo da TJ - 1 123401 - AGRAVO OE INSTRUMENTO 

o 1 Planejamenlo 234-3 lnsttumento 
u, Detalhe 
o = tS - Nome do Conlrlbulnle 03 • Oala de Vencimento o = 10/09/2021 -

Laboratorlo Cortes Villela Ltda. 04 - CnpJ ou Cpf "' � "' --
21 .580.956/0001-80 

16 - Endereço os -
:......._:: Av . Bu•So do Rio Brarico, 2406, 4 andar, 401/418 JU 

'.:1 IZ OE FORA MG 

18 • N' do Documento 17 - Observações 
Detalhe Proc .  OriRH 1009991-4 1 . 2021 . 8 , 26 , 0068 • Foro De B.lrved 
21 0590053025551 .0001 
Emissão: 1 1 /08/2021 

85820000002-3 90900185112-9 10590053025-9 55120210910-7 

Governo do Estado de São Paulo 
Secretaria da Fazenda e Planejamento 

Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais 

0 1  - Nome / Razão Social 
Laboratorio Cortes Vlllela Lida . 

02 - Endereço 
Av. Barão do Rio Branco, 2486, 4 andar, 401/410 JUIZ OE FORA HG 

06 09 -Valor da Receita 12 - Acréscimo 
Financeiro 

R$ 290,90 RS 0,00 
07 - Referência 10 - Juros de Mora 13 - Honor.\rios 

Advocel/clos 

RS 0,00 RS 0,00 
08 - 1 1  - Multa de Mora ou 14 • Valor Total 

Multa Por Infração 

R$ 0,00 RS 290,90 

DARE-SP 
Documento Principal 

07 • Data de Vencimento 
1 0/09/202 1 

08 - Valor Total 
R$ 290 , 90 

03 - CNPJ Base / CPF 
2 1 .580.956 

04 - Telefone 
(24)99828-1 1 48 

05 - OuanUdade de Documentos Detalhe 09 • Número do DARE 

06 - Observações 21 0590053025551 
Proc . Origei:i 1009991 -41. 2021 . 8 . 26 . 0068 - Foro O e  Barueri 

Emissão: 1 1 /08/2021 
10 • Autenticação Mecânica Via do Contribuinte 
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SBB - SISTE!\A DE INFORMACOES BANCO DO BRASIL 

16/08/2821 AUTO-ATE OIMENTO 18 , 28 , 57 

0824808824 

CDKPROVANTE DE  PAGAMENTO 

CLI E  E: LAS . CORTES VILLELA 

AGE CIA:  24-8 CONTA : 

E F ETIJAOO POR : RICAROD V BASTOS 
4 , 307-9  

••••••••••11■ ■ ■ 1;:c:1:2■======:::::: ::::::--:::------------
Convenio SEFAZ/SP -AMBIENTEPAG 
Codigo de Barras 85820000002- 3 

10590053025 -9 
Banco do Brasil 
AG�NCIA DE RECOLHIMENTO : 
TERMI AL DE RECOLHIMENTO : 
CANAL DE PAGAMENTO: 
HOAARIO DA TRANSAÇÃO : 
DATA DA TRANSAÇÃO : 

90900185112-9 
55120210910-7 

001 
24 
24 

Internet 
10 : 28 : 52 

16/08/2021 

DARE-SP/GNRE - SEFAZ/SP 

Data do pagamento 
Nr de controle- Dare-SP 
Valor Total 

16/08/2021 
210590053025551 

290, 90 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO EMITIDO DE ACORDO COM A 
PORTARIA CAT 126 OE 16/09/2011 E AUTORIZADO PELO 
PROCESSO SF 38 - 9078843/2001 . 
= :e = ========== = = = = = = = = = = = = = = = = = = ================= 

DOCUMENTO : 081603 
AUTENTICACAO SISBB : 
4 . 048 , 615 . E4B . 000 , 97C 
========================================-----==-
Via do Contribuinte 
===== z:=====--==========:==================----=-=-

Transação efetuada com sucesso por: J6608251 RICARDO VILLELA BASTOS. 
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Boletos, Convênios e outros 

SISB8 • SISTEMA DE INFORMACOES BANCO DO BRASIL  16/08/2021 AUTO-ATENDIMENTO 10 .  2 8 .  57 0024800024 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO 

CLIEN T E :  LAS . CORTES  VILLELA 
AGENCIA : 24-8 CONTA : 
EFETUADO POR : RICARDO V BASTOS 

4 , 307-9  
• • • • • • • = =a== = == = === = = = = = ===z:: = ==- - - -- - - -= - --=----Convenio SEFAZ/SP -AMBIENTEPAG Codigo de Barras 858 20000002-3 

Banco do Brasil 
10590053025 -9 

AGÊNCIA DE RECOLHIMENTO :  
T ERMINAL DE RECOLHIMEN TO :  
CANAL D E  PAGAMENTO :  
HORÁRIO DA TRANSAÇÃO : 
DATA DA TRANSAÇÃO : 

90900185112-9 
55120210910·7 

001 
24 
24 

Internet 
10 : 28 :  52 

16/08/2021 

DARE -SP/GNRE 

Data do  pagamento 

SE FAZ/SP 

Nr de controle - Dare-SP 
Valo r Total 

16/08/2021 
210590053025551 

290, 90 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO EMI TIDO DE ACORDO COM A 
POR TARIA CAT 126 DE 16/09/ 2011 E AUTORIZADO PELO 
PROCESSO 5F 3 8 - 9078843/ 2001 , === == ==:;;= == == == == = =:: == === == ==== ===== - - -- -- - --- -
DOCUMENTO : 081603 
AUTEN TICACAO SIS88 : 
4 . 04 8 .  61S . E48 . 000 . 97C 
-:: = === ==== = ==::: :====== == = ====-=== =i==- =- =--- - ===-=--

la via -======================== =========-- -- -- ---- -----

G3321 61 02469045701 2  
1 6/08/2021 1 0:28:58 
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Mar iana de Olweira Alves 
Juliana Andrade Novellino 

Letícia Drumond Duarte 

EXMO (A). SR (A). DR (A). JUIZ (A) DE DIREITO DA _ VARA CÍVEL DA COMARCA 

DE BARUERI - SÃO PAULO. 

URGENTE! 

PEDIDO DE INDISPONIBILIDADE DE BENS. 

LABORATÓRIO CÔRTES VILLELA L TDA, sociedade de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 21.580.956/0001-80, sediada na Av. Barão do Rio Branco, nº. 

2406, 4º andar - salas 401 a 41 O - Centro, Juiz de Fora - Minas Gerais, CEP: 36016-31 O, 

vem, à presença de V. Exa., por seus procuradores abaixo assinados e devidamente 

constituídos através do instrumento de mandato incluso, com endereço profissional 

situado na Rua Mister Moore, 170, salas 901 a 904, Centro, Juiz de Fora - Minas Gerais 

ao CEP: 63.36013-901 e endereço eletrônico iloadvogados@iloadvogados.com.br, onde 

devem receber as ulteriores publicações e intimações, com fulcro no art. 319, e seguintes, 

do Código de Processo Civil, para propor a presente 

AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA C/C PEDIDO DE TUTELA CAUTELAR 

Em face de PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS L TDA., pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 03.394.819/0001-79, com sede na 

Av. Portugal, nº 1.100, Parte A-14 - A, bairro ltaqui, na cidade de ltapevi, Estado de São 

Paulo, ao CEP 06696-060, assim o fazendo consubstanciado nas razões de fato e 

fundamentos de direito a seguir expostos. 
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Juarez Loures de Oliveira 

//., Laura B. Loures de Oliveira 
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Rafael Netto B. Loures de O liveira 
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1. DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO: 

Q ,. 

Carla Helaine Rossette Oliveira 
Maria Clara Silva Ribeiro 

Mar iana de Olweira Alves 
Juliana Andrade Novellino 

Letícia Drumond Duarte 

1. Nos termos do art. 334, § 5º , do Código de Processo Civil, a Requerente, 

desde já, manifesta o seu interesse em autocomposição, tendo em vista a natureza do 

direito, demonstrando espírito conciliador, a par das inúmeras tentativas de resolver 

amigavelmente questão. 

2. Requer-se, assim, que seja designada a respectiva audiência de conciliação, 

para comparecimento das partes. 

li. DOS FATOS: 

3. O Autor, Laboratório Côrtes Villela, é sociedade empresária que atua no ramo 

de laboratório de análises clínicas, com incontestável notoriedade e qualidade nos serviços 

prestados, sendo consagrado o prestígio que desfruta na cidade de Juiz de Fora/MG e 

região do Estado de Minas Gerais. Consiste em uma empresa consagrada, de reputação 

ilibada e reconhecida por plena idoneidade moral, por sempre desempenhar suas funções 

com excelência e profissionalismo. 

4. O Laboratório Autor é referência na cidade e região que atua, sempre trazendo 

as maiores e melhores inovações em serviços na área da saúde, de forma que iniciou, em 

novembro de 2020, as negociações para aquisição de vacinas contra a COVID-19 (novo 

coronavírus) . 

5. Após diversas tratativas, em 27 de janeiro de 2021, foi celebrado contrato de 

compra e venda de 7.201 (sete mil. duzentas e uma) unidades de doses da vacina 

COVAXIN - produzidas pelo laboratório BHARAT BIOTECH INTERNATIONAL LIMITED, 

e comercializadas pela PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS L TOA. -

entre o Laboratório Autor e a empresa Ré. 
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Maria Clara Silva Ribeiro 

Mar iana de Olweira Alves 
Juliana Andrade Novellino 

Letícia Drumond Duarte 

6. O instrumento particular para aqu1 s1 ção das vacinas previa que as doses 

adquiridas seriam entregues no prazo de até 30 (trinta) dias após a publicação do registro 

pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) , com estimativa de entrega para o 

mês de março de 2021. 

7. O valor pactuado para cada dose de vacina foi de U$ 38,00 (trinta e oito 

dólares americanos) . E, como sinal, foi paga pelo Autor a quantia referente a 1 0% 

(dez por cento) do valor total do contrato, conforme previsto na cláusula 2.3 do 

contrato. 

8. Dessa forma, para a celebração do negócio, foi desembolsada, pelo 

Autor, a importância de R$1 42.21 7,24 (cento e quarenta e dois mi l, duzentos e 

dezessete reais e vinte e quatro centavos), a t ítulo de sinal.  

9.  Ato contínuo, o instrumento fi rmado previu, em sua cláusula 4.2 que, 

caso a vendedora - ora Ré - deixasse de entregar as doses da vacina até 1 5  de abri l 

de 2021 , a compradora - ora Autora - poderia cancelar o contrato sem ônus, 

h ipótese em que os valores pagos pela compradora seriam i ntegralmente 

restituídos, no prazo de 1 O (dez) dias úteis. 

1 O. Veja-se o excerto em comento: 

4 .2. Ca o a VENDEDORA d ixe de cntr gar as do. e da vacina até 1 5  d abri l de 202 1 ,  a 
COMPRADORA poderá cancelar o contrato sem ônus, h i póte e que os va lore pago pe la 
COMPRA DORA serão integralmente de re t i tu ído no prazo de I O ( dez) d ias útei . 

11. Pois bem. Ocorre que, com o indeferimento da ANVISA, tanto no que concerne 

às práticas laboratoriais adotadas na fabricação de vacinas pelo Laboratório BHARAT 

BIOTECH INTERNATIONAL LIMITED, quanto à utilização emergencial da vacina 

COVAXIN no enfrentamento da COVID-19, restou proibida, em todo o território nacional, a 

utilização de referida vacina. 

12. Em face deste empecilho, em 01 de abril de 2021, o Autor notificou 

extrajudicialmente a Ré, de forma a prevenir sua responsabilidade de observância do 
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Carla Helaine Rossette Oliveira 
Maria Clara Silva Ribeiro 

Mar iana de Olweira Alves 
Juliana Andrade Novellino 

Letícia Drumond Duarte 

prazo contratual para entrega das doses da vacina, sob pena da aplicação da regra 

plasmada na citada Cláusula 4.2, de forma a impor a inescapável obrigação da Ré de 

proceder à restituição do valor pego pela Autora, na importância de R$142.217,24 (cento 

e quarenta e dois mil, duzentos e dezessete reais e vinte e quatro centavos) . 

13. Nessa esteira, restou consumada a inobservância do prazo contratualmente 

previsto para a entrega das vacinas, sem qualquer perspectiva de entrega das mesmas, 

ante o indeferimento de sua utilização pela ANVISA. Assim, não se deparou o Autor 

apenas com o descumprimento do prazo contratual de entrega das doses, mas também 

com a completa ausência de previsão de entrega. 

14. Em prosseguimento, o Autor notificou, novamente, a empresa Ré, no dia 16 de 

abril de 2021, alertando a Requerida que o descumprimento ocorrido enseja, de imediato, 

a aplicação dos efeitos previstos na Cláusula 4.2 do Contrato. Dessa forma, restou 

notificada a Ré para proceder com sua obrigação de restituir o valor pago como sinal, no 

prazo de 1 O (dez) dias úteis, haja vista a rescisão do Contrato de compra e venda. 

15. Diante disso, em 21 de maio de 2021 , as partes assinaram Termo de Distrato 

ao Contrato de Compra e Venda, através do qual resolveram pôr fim e dar como 

encerrado referido contrato. 

16. A Cláusula 1 .1 do Distrato estabeleceu que, nos termos da Cláusula 4.2 

do Contrato de Compra e Venda, as partes manifestaram sua concordância com o 

rompimento do negócio jurídico, resi l indo-o, e extinguindo, assim, o vínculo 

contratual. 

17. Em seguida, na Cláusula Segunda do Distrato, as partes concordaram, 

expressamente, que seria restituído, à Compradora/Autora, o montante já pago, de 

R$ 1 42.21 7,24 (cento e quarenta e dois mil, duzentos e dezessete reais e vinte e 

quatro centavos). 

1 8 . Especificou-se, ainda, na Cláusula 2.2. 1 , que a restituição em favor da 

Autora se daria em até 1 O (dez) dias úteis após a assinatura do Termo de Distrato, 

mediante depósito bancário na conta do Laboratório Côrtes Vi l lela: 
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Carla Helaine Rossette Oliveira 
Maria Clara Silva Ribeiro 

Mar iana de Olweira Alves 
Juliana Andrade Novellino 

Letícia Drumond Duarte 

n rato de Comp ra e Venda ce l ebr d . . 
pe la COMPRADOR . � 

a o que na h 1 potese de cance l amen to da  reserva A, devi do a n ao  entr d d 
VENDEDORA 

ega a s  ases d a  vac ina até 15 de a b ri l  de 202 1 pe la  , q ua i squer va lores Já pa 1 gos ser arn  I ntegra lmente rest i tu ídos Desta fo con d 
· rma as p artes cor am  que será restitu ído o montan 

d 
te de  R$ 142 .2 17,24 (cento e quarenta e do i s  m l l  d u zentos e ezessete reais · t e v in  e e qu atro centavos )  ti COMPRADORA. 

2. 1 . 1 .  A rest ituição ocorrerá té 10 (d . . . em  a ez)  d ias  ute 1s  apos ass ina tura do p resente 
termo, med ia nte depó ·t b , · s1 o ancano  n a  conta corrente n• 00565-9, agên cia 3 122 do 
b anco ltaú, CNPJ n2 2 1  580 956/0 · · 00 1-80, Razao Soc i a l  La boratóri o Cortes Vi l e l i a  de 
t i tu l a r i dad e da COMPRADORA.  

Entretanto. ultrapassados mais de 35 {trinta e cinco) dias úteis/ 49 

{quarenta e nove) dias corridos, não houve, até o presente momento, a restituição 

dos valores devidos pela Ré. 

20. Frustradas todas as tentativas amigáveis de solucionar a questão, nenhum 

valor foi pago até a presente data. 

21 .  E pior, a Ré começou a agir como se o contrato não tivesse sido 

rescindido! 

22. A PRECISA começou a enviar comunicados, como o que segue anexo, 

informando que a efetivação do registro emergencial da vacina COVAXIN, junto à 

ANVISA, encontra-se em fase conclusiva. Além disso, a Ré agradeceu o Autor pela 

parceria, e destacou que forneceria ao Laboratório Autor condições especiais de 

comercialização das vacinas. 

23. Ora, Excelência, pretende a Ré desconsiderar todos os termos 

contratuais vigentes entre as partes, previstos tanto no Contrato de Compra e 
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Carla Helaine Rossette Oliveira 
Maria Clara Silva Ribeiro 

Mar iana de Olweira Alves 
Juliana Andrade Novellino 

Letícia Drumond Duarte 

Venda quanto no Termo de Distrato do Contrato de Compra e Venda, assinado em 

21 de maio de 2021 ! 

24. A Ré está a atuar como se a relação entre as partes ainda se encontrasse 

vigente, sendo que rompida está desde 21 de maio de 2021. Tudo de forma a esquivar-se 

de seu dever contratualmente assumido de pagar. 

25. Destarte, transcorridos todos os prazos para pagamento, o Autor se deparou 

com o TOTAL INADIMPLEMENTO DA RÉ. 

26. Portanto, diante dos fatos, e da prerrogativa assegurada pela Cláusula 2.2, 111, 

do Distrato, não restou alternativa à empresa Autora senão ajuizar a presente ação para 

que a Ré cumpra com suas obrigações. 

27. Em face do exposto, é irrefutável a necessidade de pagamento dos valores não 

adimplidos em seu tempo e modo, devidamente atualizados e corrigidos até a data do 

ajuizamento da presente ação. 

PRELIMINARMENTE. DO FORO DE ELEIÇÃO: 

28. Apesar de o Contrato de Compra e Venda estipular, em sua Cláusula 8.12, a 

eleição do foro da Comarca de São Paulo/SP, o Termo de Distrato ao Contrato de 

Compra e Venda, que encerrou referido contrato, e embasa a presente Ação, previu, em 

sua Cláusula 3.1 , o foro da Comarca de Barueri/SP: 

gAusuLA TERCE IRA - DO FORO 

3. 1 As Pa rtes tenta rão r 1 
originadas de su . 

eso ve r suas controvérsias relac ionadas com o presente Termo, ou 

am igáve l ou 

a tnterpr
�tação e a p l fcação, amigavelmente .  Em  não sendo possível uma sol ução em casos omi ssos as Partes 1 

para d i r ' . . 
' e egem o foro da Coma rca de Barueri, Estado de São Pa u lo 1m1 r  qua isque r dúvid as ou questio n am 

ou tro P . . . 
entes sobre este termo, renuncíando a qualquer , or ma is  pnv 1 leg i ado que seja . 
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Carla Helaine Rossette Oliveira 
Maria Clara Silva Ribeiro 

Mar iana de Olweira Alves 
Juliana Andrade Novellino 

Letícia Drumond Duarte 

Assim, resta esclarecida a competência deste foro para apreciar a demanda. 

DO MÉRITO: 

DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA. DO DISTRATO. E DAS 

OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS: 

30. O contrato de compra e venda é aquele em que uma das partes se obriga na 

entrega do bem e a outra a pagar um valor acordado. 

31. O artigo 481 do Código Civil expressa que: 

"Pelo contrato de compra e venda, um dos contratantes se 
obriga a transferir o domínio de certa coisa, e o outro, a pagar­
lhe certo preço em dinheiro." 

32. Todavia, no presente caso, não houve a entrega do bem, o que gerou a 

rescisão do contrato, bem como deu origem ao dever de restituição do valor pago pelo 

Autor como sinal. 

33. Nesse contexto, realizado o Distrato, que especificou a forma como se daria a 

restituição da quantia, a Ré não cumpriu com sua obrigação de pagar. 

34. A obrigação de restituir os valores já pagos pelo Autor se encontra 

prevista. expressamente. tanto na Cláusula 4.2 do Contrato de Compra e Venda, 

quanto na Cláusula 2.1 do Termo de Distrato. 

35. Destaca-se que o inadimplemento da obrigação assumida em ambos os 

instrumentos particulares resultou na quebra de um dos princípios basilares que norteia 

os contratos no Código Civil, o principio da boa-fé objetiva, segundo o qual o contrato 

prima pelo entendimento de que ambas as partes cumprirão o pactuado com base na 

confiança recíproca. 
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Letícia Drumond Duarte 

36. Ademais das previsões contratuais violadas, em prejuízo do Autor, tem-se que, 

desfeito o negócio, deve o preço já pago ser devolvido ao comprador, para que as partes 

contratantes retornem ao status quo ante. 

37. Sob essa perspectiva, a pretensão de ressarcimento corresponde à mera 

consequência da rescisão contratual, de retorno das partes ao estado anterior. 

38. Outrossim, a relação jurídica estabelecida, e posteriormente rompida, entre 

Autor e Ré, encontra-se devidamente comprovada através dos e-mails, contrato, termo de 

distrato e demais documentos anexos, sendo evidente, portanto, a obrigação da pagar da 

Requerida. 

39. Acrescenta-se ao exposto, ainda, a ratificação à força executória dos contratos, 

plasmada na Cláusula 2.2, Ili, do Termo de Distrato, segundo a qual: "O presente Termo 

de Distrato ao Contrato de Compra e Venda constitui uma obrigação legal, válida e 

vinculativa, podendo ser executado de acordo com seus termos;". 

40. Destarte, necessário se faz que a Ré cumpra com a obrigação de pagar 

assumida, ao invés de agir como se o contrato não estivesse rescindido. 

41. Outrossim, tratando-se de obrigação pré-estabelecida e inadimplida, incidem 

juros moratórios desde o vencimento da obrigação, isto é, 07 de junho de 2021, 1 O (dez) 

dias úteis após a assinatura do Termo de Distrato. 

42. Da mesma forma, são também devidas a restituição de custas judiciais, visto 

que a estas deu causa a devedora pelo inadimplemento da obrigação, sendo da mesma a 

responsabilidade de restituição integral do crédito, o que também se dá em razão dos 

princípios da celeridade e economia processual. 

43. Diante do exposto, requer-se o devido adimplemento da obrigação assumida 

pela Ré, mediante sua condenação ao pagamento da quantia devida, a qual abrange a 

quantia paga a título de sinal, acrescido de correção monetária, a incidir sobre o valor 

desde seu vencimento, em 07 de junho de 2021, e juros de mora, desde o referido 

vencimento, o que culmina no valor atualizado e corrigido de R$144.042,67 (cento e 
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Letícia Drumond Duarte 

quarenta e quatro mil, quarenta e dois reais e sessenta e sete centavos), conforme 

Cálculo anexo. 

V. DA TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA DE NATUREZA CAUTELAR: 

44. Salienta-se que o Código de Processo Civil autoriza, na forma do art. 300, do 

CPC, ao juiz, a requerimento da parte, antecipar total ou parcialmente, os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial, desde que atendidos os requisitos da tutela provisória que 

mesmo artigo estabelece, a saber, a probabilidade do direito (fumus boni juris) e o perigo 

de dano ou risco ao resultado útil do processo (pericu/um in mora) . 

45. O Código de Processo Civil, aliás, no art., 297, manteve o Poder Geral de 

Cautela ao prever que "o juiz poderá determinar as medidas que considerar adequadas 

para efetivação da tutela provisória". 

46. Da mesma forma, o art. 301 determina que "a tutela de urgência de natureza 

cautelar pode ser efetivada mediante arresto, sequestro, arrolamento de bens, registro de 

protesto contra alienação de bem e qualquer outra medida idônea para asseguração do 

direito". 

47. Trata-se, portanto, de mecanismo que permite à parte obter um provimento 

acautelatório que preserve o direito material almejado. Em outras palavras, as tutelas de 

urgência cautelares têm caráter instrumental. Elas não recaem sobre o mérito em si, mas 

sobre os instrumentos que asseguram a efetividade do mérito e do processo. As 

providências de natureza cautelar podem ser conferidas em caráter antecedente ou 

incidente. 

48. Nesse viés, as medidas cautelares têm o papel primordial de garantir a 

efetividade ou a utilidade do processo. Antes de servirem para dar a um dos litigantes 

posição mais favorável na ação principal, as medidas cautelares visam a evitar que a 

duração do processo redunde em uma alteração no equilíbrio inicial de forças entre 

as partes. 

JUAREZ LOURES DE OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
OAB/MG 1524 

Rua Mister Moo re , 170 • Sa las 901 a 904 • [e11t10 • [ep : 36013-180 • Ju iz de Fora • MG 
PABX: [32] 3218- 6280 / 3214-2936 

1w1w.jloadvogacios.com .br 



fls. 40

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
3E

D
E

. 

Juarez Loures de Oliveira 
Laura B. Loures de Oliveira 
Regiaine A. de Olweira Víllela 
Diego A. Almeida de Oliveira 
Rafael Netto B. Loures de O liveira 
Pedro Netto B. Loures de Oliveira 

Carla Helaine Rossette Oliveira 
Maria Clara Silva Ribeiro 

Mar iana de Olweira Alves 
Juliana Andrade Novellino 
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49. Esta é a hipótese que o caso exige, considerando as investigações do 

esquema de corrupção na compra da COVAXIN pelo governo, envolvendo a Requerida, 

assim como a situação temerária da empresa no que concerne ao cumprimento de suas 

obrigações, conforme se passa a expor mais detidamente. 

50. Fato público e notório é o envolvimento do nome da Ré, e da vacina por ela 

comercializada, em suspeitas de superfaturamento e corrupção no Ministério da Saúde. O 

Ministério da Saúde assinou em fevereiro de 2021 um contrato para a compra de 20 

milhões de doses da vacina COVAXIN, produzida pelo laboratório indiano BHARAT 

BIOTECH, sendo que este foi o mais caro entre os imunizantes comprados pelo governo. 

51. O suposto esquema de corrupção da COVAXIN envolveria uma agenda para 

privilegiar a compra da vacina indiana, que teve a compra autorizada apesar da suspeita 

de irregularidades, desconsiderando o protocolo padrão utilizado nas negociações com 

fabricantes de outros imunizantes. 

52. No contrato fechado em fevereiro com a PRECISA MEDICAMENTOS, o 

Ministério da Saúde aceitou pagar US$ 15 (R$ 80,70, na cotação da época) . O imunizante 

da AstraZeneca, por exemplo, custou ao governo US$ 3, 16 (R$ 15,61 - na cotação desta 

quinta) e a da Pfizer, que tem uma tecnologia mais avançada, US$ 1 O (R$ 49, 40) . Além 

disso, documentos do Ministério das Relações Exteriores mostram que o valor acertado 

no contrato foi maior do que o foi estimado pela própria fabricante. 

53. Em depoimento ao Ministério Público em março, o chefe de importação do 

Departamento de Logística do Ministério da Saúde, Luís Ricardo Fernandes Miranda, 

apontou "pressões anormais" para a aquisição da COVAXIN. Já o deputado Luís Miranda 

(DEM-DF) , relatou ter recebido uma oferta de propina para que não atrapalhasse as 

negociações para compra da COVAXI N. 

54. Uma investigação criminal foi aberta em 30 de junho de 2021 , após a 

Procuradoria da Repúbl ica no Distrito Federal apontar " indícios de crime" no 

contrato de compra da COV AXIN. O Ministério da Saúde CANCELOU O CONTRATO 

DE RS 1 ,6 MILHÃO após o caso ser explorado na CPI. 
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55. Outrossim, em consulta realizada, verificou-se a existência de restrições 

ao crédito da Ré, sendo a mesma classificada como empresa que apresenta risco 

de inadimplência, eis que, em 11 de janeiro de 2021 foi seu nome protestado por 

dívida no valor de R$75.420, 16 (setenta e cinco mil, quatrocentos e vinte reais e 

dezesseis centavos), perante o Tabelionato de Notas e Protesto de Letras e Títulos 

da Comarca de ltapevi/SP. 

56. Ademais, fato é que a Ré está a inadimplir reiteradamente com sua obrigação 

de pagar o Autor - um entre diversos credores que restaram frustrados com a não entrega 

as vacinas -, o que corrobora o justo receio de que o crédito devido não será pago, 

estando a Ré em derrocada empresarial. 

57. A agravar o cenário, tem-se a postura contraditória e obscura da Ré, que 

afirma que entregará as vacinas, mesmo tendo assinado Termo de Distrato onde 

concordou com o desfazimento do negócio e com a restituição dos valores pagos 

no prazo de dez dias. 

58. Tudo indica que a Ré, em verdade, não pretende pagar o que deve à 

Autora, considerando: i) a não aprovação do imunizante pela ANVISA, o que levou 

ao desfazimento de diversos de negócios já celebrados, impondo obrigações de 

restituir os valores pagos por diversos compradores; ii) o bague sofrido pela 

empresa com a investigação de seu envolvimento nos esquemas de corrupção do 

governo, lançando macha sobre seu nome empresarial, ao qual não desejam estar 

vinculados os pretéritos compradores; iii) as restrições ao crédito existentes em 

seu nome, que evidenciam ser a Ré empresa que não cumpre com as obrigações 

assumidas perante credores; e iv) a conduta de má-fé da Ré, que vem adotando 

postura incompatível com o Distrato operado e agindo como se fosse entregar as 

vacinas, a fim de esquivar-se do pagamento devido, sendo que sequer existe 

previsão de deferimento do imunizante pela ANVISA. 

59. Destarte, encontram-se presentes os requisitos da medida cautelar pleiteada, 

quais sejam, a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do 

processo. 
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VI. 

Juarez Loures de Oliveira 
Laura B. Loures de Oliveira 
Regiaine A. de Olweira Víllela 
Diego A. Almeida de Oliveira 
Rafael Netto B. Loures de O liveira 
Pedro Netto B. Loures de Oliveira 

Carla Helaine Rossette Oliveira 
Maria Clara Silva Ribeiro 

Mar iana de Olweira Alves 
Juliana Andrade Novellino 

Letícia Drumond Duarte 

60. Vislumbra-se a probabilidade do direito a partir das provas documentais 

anexas, que comprovam cabalmente a relação entre as partes, bem como o direito do 

Autor violado pela Ré. Ao passo que o perigo de dano ou risco ao resultado útil do 

processo reside no grave risco de que os recursos financeiros da Ré estejam à 

mingua, o que pode vir a frustrar futura e certa execução. 

61. Teme-se, de forma justificada, que o patrimônio da Requerida não seja 

suficiente para cobrir as mais diversas obrigações que está a Ré a dever, e que a 

situação só venha a se deteriorar, ante os acontecimentos recentes, retro mencionados. 

Há, portanto, o justo receio que o crédito devido não será pago, a demandar a tutela 

provisória que ora se almeja. 

62. Presentes, portanto, os requisitos autorizadores da medida cautelar que se 

espera, para fins de ser indisponibilizado o patrimônio da Ré e evitar-se, assim, qualquer 

tipo de tentativa de fraude à execução. 

63. Não há como se negar que a concessão da tutela cautelar 

pretendida nestes autos é um imperativo de Direito e de Justiça, como o 

único meio hábil de se evitar a continuidade do DANO, imposto arbitrariamente ao 

Requerente. 

64. Destaque-se que o objeto do presente pedido consiste na preservação do 

direito de crédito do Autor, próprio das tutelas cautelares. O que se busca é a 

garantia do pagamento da dívida constante do instrumento de Distrato. 

65. Imperioso, portanto, que se proceda à indisponibilidade de bens suficientes à 

satisfação da dívida objeto do instrumento particular, através de: (i) pesquisa de ativos 

financeiros, em nome da Ré, junto ao sistema conveniado SISBAJUD; e (ii) lançamento 

de indisponibilidade em todos os bens imóveis cujas matrículas serão oportunamente 

apresentadas. 

DOS PEDIDOS: 

JUAREZ LOURES DE OLIVEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS 
OAB/MG 1524 

Rua Mister Moo re , 170 • Sa las 901 a 904 • [e11t10 • [ep : 36013-180 • Ju iz de Fora • MG 
PABX: [32] 3218- 6280 / 3214-2936 

1w1w.jloadvogacios.com .br 



fls. 43

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
3E

D
E

. 

Juarez Loures de Oliveira 
Laura B. Loures de Oliveira 
Regiaine A. de Olweira Víllela 
Diego A. Almeida de Oliveira 
Rafael Netto B. Loures de O liveira 
Pedro Netto B. Loures de Oliveira 
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66. Ante todo o exposto, é a presente para requerer: 

Carla Helaine Rossette Oliveira 
Maria Clara Silva Ribeiro 

Mar iana de Olweira Alves 
Juliana Andrade Novellino 

Letícia Drumond Duarte 

a. A designação da audiência de conciliação, na forma do art. 334, do CPC; 

b. A concessão, inaudita altera pars, e em caráter de urgência, da Tutela 

Cautelar, nos termos da lei, para determinar: 

i. A indisponibilidade da quantia atualizada de R$144.042, 67 (cento 

e quarenta e quatro mil, quarenta e dois reais e sessenta e sete 

centavos) , por meio eletrônico, via sistema SISBAJUD, para garantia 

integral do crédito; 

ii. O lançamento de indisponibilidade sobre todo o patrimônio da 

Requerida, até que se possa avaliar cada bem, tendo em vista o 

significativo valor do crédito a ser exigido, que remonta à quantia 

atual de R$144.042,67 (cento e quarenta e quatro mil, quarenta e 

dois reais e sessenta e sete centavos) ; 

c. A TOTAL PROCEDÊNCIA da ação, para condenar a Ré ao pagamento 

da quantia de R$1 44.042.67 (cento e quarenta e quatro mi l. quarenta e 

dois reais e sessenta e sete centavos), já atualizada até o mês de julho de 

2021, acrescida de juros de mora desde seu vencimento, de acordo com o 

Cálculo anexo, mas que ainda deve ser acrescida de custas judiciais; 

d. A citação da Ré via postal, na pessoa de seu representante, para 

comparecer à audiência de conciliação, e para, caso não compareça, ou reste 

prejudicada a conciliação, responder no prazo de 15 (quinze) dias os termos da 

ação, na forma do art. 335, do Código de Processo Civil, sob pena de serem 

tidos por verdadeiros todos os fatos aqui alegados, devendo o respectivo 

mandado conter as finalidades da citação e as respectivas determinações e 

com inações; 

e. A condenação da Ré ao pagamento de honorários sucumbenciais, além 

de custas e demais despesas processuais; 
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Juarez Loures de Oliveira 
Laura B. Loures de Oliveira 
Regiaine A. de Olweira Víllela 
Diego A. Almeida de Oliveira 
Rafael Netto B. Loures de O liveira 
Pedro Netto B. Loures de Oliveira 
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Carla Helaine Rossette Oliveira 
Maria Clara Silva Ribeiro 

Mar iana de Olweira Alves 
Juliana Andrade Novellino 

Letícia Drumond Duarte 

f. A produção de prova oral, consubstanciada no depoimento pessoal do 

representante da Ré e de testemunhas, bem como prova documental 

superveniente, caso se faça necessário, no curso da instrução processual; 

g. A publicação dos atos ulteriores relativos ao presente processo em nome 

de Juarez Loures de Oliveira, inscrito na OAB/MG sob o nº. 55.553, e de 

Mariana de Oliveira Alves, inscrita na OAB/MG sob o nº 201.586, sob pena 

de nulidade. 

Dá-se à causa o valor de R$144.042,67. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Juiz de Fora, 09 de julho de 2021. 

P.p. Juarez Loures de Oliveira P.p. Mariana de Oliveira Alves 

OAB/MG 55.553 OAB/MG 201.586 
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CONTRATO DE COMPRA E VE1 DA 

Pelo presente Contrato de Compra e Venda ("Contrato") e na me lhor fom1a de d i re i to ,  as Partes a 
saber: 

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MED I CAME NTOS LTDA. ,  empresa const i tuída sob as 
lei da Repúbl ica Federat iva do Brasi l ,  na c idade de Itapevi ,  Estado de São Paulo, com sede na Av. 
Portugal, nº 1 . 1 00, Parte A- 1 4  - A, Bairro Itaqu i ,  CEP 06696-060, devidamente inscrita no CNP J/MF 
sob o nº 03 .394. 8 1 9/000 1 -79, neste ato representada na forma de seus atos constitutivos, doravante 
designada como "VENDEDORA" e ,  de outro l ado, 

LABORA TÓRIO CÔRTES VILLELA L TOA, empresa constitu ída sob as le i  da Repúbl ica 
Federat iva do Bras i l ,  na cidade de Ju iz  de Fora, Estado de Minas Gerais, com sede na  Avenida Barão 
do Rio Branco, nº 2406, ala 0 1 ,  devidamente inscrita no CNP J/MF sob o nº 2 1 . 5 80 .956/00 I 9-09, 
neste ato representada na forma de seus atos const i tut ivos, doravante des ignada c mo 
"COM P RADORA". 

conj untamente designadas "Partes" e, individual e indistintamente "Parte", têm entre s i  justo e 
avançado celebrar o presente Contrato, que é regi do pelas seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJ ETO 

l . l .  O presente contrato tem como objeto a venda de 7 .20 1 (sete m i l  duzentos e uma un idade) dose 
da vac ina Covaxin, produzida pelo laboratóri o Bharat B iotech ln ternational Limited pe la 
VENDEDORA,  a serem adqu iridas pela COM PRADORA.  

1 .2 .  As doses adqu i rida serão entregues no prazo de  até 30  (trinta) d i a s  após a publ icação do regi tro 
pela ANVISA (Agência Nacional de Vigi lância Sani tária . )  com estimativa para o mê de março de 
202 1 .  

1 . 3 .  As demais espec ificações a respei to do cronograma das entregas e que tõe t' cn ica , erào 
defin i das cm termo adi t ivo próprio para esta final idade, que incorporará o pre ente Contrato. 

Aven 1 di1 PortuBa l  - 1100 • Rua  5 P� rle 14 A - l i aqu l  - l tapev 1  - SP  - CEP· 0669b 
Teil' fonu ( 1 1 )  3080 5 1 4 rnl!ntos om br 
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0 PREC I SA M ed ica me n to s 

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO E CO D TÇÕES DE PAGAMENTO 

2 - 1 - _Acordam as partes que o valor est ipu lado para cada dose da vac ina será de U$ 3 8,00 dól arc 
amencanos, convertidos pela taxa PTAX do Banco Central do Bras i l ,  na data do respect ivos 
pagamentos. 

2 .2 .  Os pagamentos serão efetuados exclus ivamente na fonna de depós i to bancário na conta corrente 
0007343 8 1 -9, agênc ia  000 1 ,  Banco Dayeoval ,  de t i tu l aridade da VENDEDO RA, conforme datas e 
prazos previs tos neste contrato. 

2 . 3 .  A COMP RADORA real izai1 o pagamento 1 0% (dez porcento) do valor tota l do contrato 
perfazendo o montante de R$ 1 47 .2 1 7,24 1 (cento e quarenta e sete mil  duzentos e dezessete rea i s  e 
vinte e quatro centavos), na data de 28/0 1 /202 1 ,  caso o pagamento não ocorra neste prazo, este 
contrato se tomará nu lo e sem efeito legal . 

2 .4 .  A COMPRADORA rea l izará o pagamento de 20% (v in te porcento) do valor total do contrato, 
em até 2 (dois) dias uteis após a pub l icação do regi stro da vacina Covax i n  pela A V I SA,  30  % (tr inta 
porcento) do valor total do contrato na apresentação da Licença de Importação - L I  e de 40 % 
(quarenta porcento) do valor total na comprovação pela VENDEDORA na entrega das vac inas 
Covaxin .  

2 . 5 .  Em caso da mora no  pagamento, ficará a COMPRADORA obrigada a pagar a mu l t a  de 2% 
(do is  por cento) e os j uros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, ou fração deste, calcu l ado empre 
sobre o valor descrito na nota fiscal ou fatura, devidamente atual izado monetariamente pelo L PCA 
( LBGE) ,  desde a data de seu vencimento e até a do seu efetivo tenno final . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE  VIGÊNCIA E DENÚ 1CJA DO CONTRA TO 

3 . 1 . O presente contrato é finnado pelo prazo de 12 (doze) me e , in ic iando- e a part i r  do pagamento 
do valor di posto no i tem 2 . 3 ,  podendo ser prorrogado mediante acordo por escrito entre as Part 

3 . 2 .  Este Contrato é ce l ebrado pelas Partes em caráter i rrevogável e i rretratável e será ex qu íve l  por 
cada uma da Parles, seus respect ivos sucessores e ce s ionário a qualquer t í tu lo .  

CLÁ USULA Q ARTA - MU LTAS E PE A LI DADES 

4. 1 .  Caso qua lquer  das Partes de ixe  de cumpri r  qua lquer obrigação cont ida no contrato , exceção feita 
ao pagamento, a Parle prejudicada deverá not i ficar a Parte inadimplentc a re pe i to do re ferido não 

1 otação do dólar de 2 7  de jane i ro de 202 1 . 

Aven ida Po r  l ug,1 1 - l lUO u l 5 Part 14 - l t .iqu 1 - IIJp v r  - SP  - C E P .  06690- t. 

Tc l ê'lone 

1 



fls. 47

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
3E

F
0

. 

0 PR_EC I SA M e d 1 c a rr e n tos 

cumprimento e d d . . . . 
inadim le 

' once en � un� prazo de 1 5  (qu1 11ze) dias para que a Parte 1nachmplente ane eu 
. d

'
. 

P mento. Caso o 111ad1mplemento pemianeça após o decurso do prazo conced ido a Parte ma 1mplent t · · · ' e es ara UJe1ta a mul ta correspondente a 2% (doi por cento) do valor total do contrato .  

4 ·2 · Caso a VENDEDORA deixe de entregar a doses da vacina até 1 5  de abri l de 202 1 a 
COMP RADORA poderá cancelar o contrato em ônus, h ipótese que os va l ores pagos pe l a  
COMPRADORA serão integralmente de rest i tu ídos no prazo de I O (dez) d ias úte i s .  

4 .3_. Na  hipótese da COMPRADORA descumprir quaisquer tennos deste contraio que venha a torná­
lo mexequ íve l  ou de ista da compra, salvo o dispo to no i tem 4.2, a VEN DEDORA ao re t i t 11 i r  os 
valores recebidos, procederá a retenção de 20% (vinte por cento) a t í tu lo de indenização. 

CLÁUSULA QUI NTA - DA CO FI DENCIALIDADE 

5 . 1 .  O presente contrato e quaisquer i nformações obtidas em decorrênc i a  de sua execução e tá  
protegido por segredo de negóc io,  mot ivo pe lo qua l ,  por este a to ,  a COMPRADORA se compromete 
a manter sob abso luto s ig i lo  todos os dados confidencia is e i nformações da VENDEDORA a que 
tiver ace so, durante e após a vigência deste contrato, i ncluindo, mas não se l im i tando, às i nfomrnções 
relativas a preços, custos, c l ientes, prazos, projetos, dados operaciona is ,  segredos indu tr ia is ,  
negóc ios, dentre outros, se comprometendo a j amais  i nformar, revelar ou fac i l i tar a obtenção de dados 
ou informações a terceiros, sejam ou não concorrentes da VENDEDORA, sob pena de re ci ão 
contratual ,  bem como às sanções cr iminais cabíve is .  

5 .2 .  A CO IPRADORA concorda que quaisquer i nformações técnicas concedidas pe la 
VENDEDORA não deverão ser transm it idas a terceiros, e se compromete a não med ir  esforços no 
sentido de garant ir  que toda a i nfonnação relativa aos produtos, serviços e operaçõe da 
VENDEDORA fornecidas por este à COMPRADORA por força deste contrato, não venham ao 
conhecimento de, ou sej am adquiridas por qualquer terceiro que não estej a  autorizado a recebê-las .  
Outross im ,  a COMPRADORA concorda que todas as informações pert i nente às operações da 
VENDEDORA deverão ser tratadas como confidenciais e como segredo do comérc io .  Sob nenhuma 
c i rcunstância deverá a COMPRADORA, durante ou após o tém1ino desta parceria, uti l izar, d i reta ou 
ind iretamente, qualquer materia l  confidencia l  de forma d iversa daquela expressamente autorizada 
neste contrato. 

5 . 3 .  O presente contrato e toda informação, conhecimento e/ou dados, sejam e le técn ico ou não, 
tangíveis ou em fomrnto eletrônico, que no curso da execução do presente contrato tenham s ido  ou 
venham a ser reve ladas à Parles e/ou aos seus sóc i os, empregados, preposto e/ou contratado . serão 
considerados i nformações confidenciais .  

Aven ida Portuga l  - 1 100 - Rua  5 Pa rte 14 A - l t a qu i  - l t;ipev i  - SP  - CEP :  06696-060 
Te lefone:  ( 1 1 )  3080 -5 140 - conta t .1@pr..,c 1s , 1mi,d 1 c.1mentos . com .b r  

www.prcci�a 1 ncd 1 ca n1 1.,n tos . to 1 1 1 . b r  

1 
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0 PREC I SA 
M e d i ca m e n to s 

5 .4 . Em decorrênc · a p . . 
em . . 1 

1 , as _ artes ,  seus soc1 0s ,  empregados, prepostos e/ou contratado , deverao manter 
;.ig i O e pre�emr a d ivulgação de quaisquer i nformações confidenc ia i s ,  deste contrato e desde que me tante a assmatura de termos de s ig i lo ,  a cri tér io da Parte .  

5;5 · A obrigação de s igi lo  previs ta  na presente C láusula v igerá pe lo prazo de 5 (c i nco) anos após o tem1mo do Contrato. 

S .6 .  Conv:n?ionam as partes que em caso de descumprimento da respec t iva c láusu l a, v io lando a 
confidencta l tdade do presente acordo, fica desde já estabe lec ido como mu l ta o va lor de R$ 
1 .000 . 000 ,00 (um m i lhão de rea is ) ,  valendo este tem10 como t í tu lo execu t ivo extrajud i c i a l .  

CLÁUSU LA SEXTA - CASO FORTUITO E FORÇA MA IOR 

6 . 1 .  Nenhuma da s  Partes será responsável pe l o  descumprimento de suas obrigações em consequênc ia  
de  eventos de caso fortui to ou de força maior, nos  tennos do art igo 393  do Cód igo C iv i l  bras i l e i ro ,  
devendo, para tanto, comunicar a ocorrência de ta l  fato imediatamente à ou tra Parte ,  i nforn1ar o 
efeitos danosos do evento e a data em que cessaram e houve o restabe lec imento da s i tuação. 

6 .2 .  Para os efe i tos desse Contrato serão considerados eventos de caso fortu i to ou de força maior  as 
causas que fujam ao razoável contro le da Parte afetada, i nc lu indo, mas não se l im i tando a ,  eventos da 
natureza, a tos  de guerra (declarados ou não) ,  i ncêndios, a tos  ou omissões de autoridades 
governamenta is ,  i nsurreição ou tumulto, ou defeitos ou atrasos na execução por parte de seus 
fornecedores ou subcontratados em v i rtude dos mot ivos ac ima l i stados. 

6 . 3 .  o caso de atrasos decorrentes de qualquer dos eventos ac ima l i stados, o prazo de entrega do será 
estendido por período equivalente ao atraso. 

CLÁUS U LA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO 

7 . 1 .  A obrigação da VENDEDORA de suprir a vac ina  requis i tada somente será cons i derada cumprida 
quando do e fet ivo receb imento pe la COM PRADORA. A vac ina será considerada receb ida e ace i ta  
pe la  COM PRADORA quando entregue no loca l  e prazo indi cados pe la  COMPRADORA .  

7 .2 .  Fa l tas o u  avarias constatadas n o  receb imento d a  vacina  ocasionadas, entre outros mot ivos ,  por 
mau acond ic i onamento no h·ansporte, insufic iênc ia ou impropriedade de embalagens deverão ser 
apontadas pe l a  CO 1I PRADORA no momento do recebimento .  

l\ven i da  Po rtuga l  - 1 100 Rua  5 Par te  14 A - l taqu 1  l tapev i  - SP - CEP :  06  96-0bl 
Te le fone . ( l l )  3080-5 140 - conta t o@prec 1 s am •d 1 camen tos. com . b 1 

www.p rt!c 1 samedici1 1 1 1cntos . com . br  
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e LAUSULA OITAVA ·  DAS D IS POS I ÇÕES GERAIS  

8 ·  1 · !0das as notificações, comunicações ou  informaçõe mantidas consoante este contrato serão por 
escn to e endereçadas aos gestores das Partes. 

8 .2 .  O não exercíc i o  pe las Parte de qualquer dos d i re i tos ou prerrogativas previstas nesse contrato, 
ou  mesmo na legi s l ação apl icável , será t ido como ato de mera l i bera l i dade, não const i tu indo a l teração 
ou novação das obrigações ora estabelecidas, cujo cumprimento poderá ser ex ig ido a qua lquer tempo, 
mdependentemente de comunicação prév ia  à outra Parte . 

8 . 3 .  O contrato poderá ser a lterado, em qualquer de suas disposições, mediante a ce lebração, por 
escri to ,  de termo aditivo específico . 

8 .4 .  Se qual quer disposição desse contrato for considerada parcia lmente ou tota lmente nu la ,  invál ida 
ou  inexequ ível , tais d i sposições não afetarão as demais disposições ou c láusulas da presente e e e 
contrato serão interpretados como se a disposição nu la, invál ida ou inexequ íve l  nunca t i vesse exis t ido .  

8 .5 .  a eventua l idade de ocorrer s i tuação superveniente e imprevis íve l  que gere onero idade 
excessiva para qualquer uma das Partes, a Parte prejudicada poderá pedir  a reso lução do contrato . As 
Partes, contudo, poderão manter v igente o contrato caso cheguem, mediante negociação, a um 
consenso, quanto à revi ão das  obrigações contratuais ou das  prestações para seus ad imp lentes. 

8 .6 . As Partes exercem a sua l iberdade de contratar, observados os preceitos de ordem púb l ica e o 
princípio da função socia l  deste contrato, perrniti ndo o alcance dos respectivos objet ivo societário 
das Partes e ativ idades empresariais , servindo, consequentemente, a toda a sociedade. 

8 . 7 .  As Partes sempre guardarão na execução do contrato os princípios da probidade e boa- fé, 
presentes também, tanto na sua negociação, quanto na sua celebração. 

8 . 8 .  O contrato obriga as Partes, seus representantes legai s , sucessores, cessionários e subcontratados .  

8 .9 .  Es te  Contrato consti tui o acordo i ntegra l das  Partes no que  se refere ao seu objeto, ub t i  tu indo 
todo e qualquer acordo e entendimento prévio entre as Partes, verbal ou por escrito, no que e refere 

ao seu objeto . 

8 .  1 O .  As Partes reconhecem este Contrato como t í tu lo executivo extrajudic ia l  no tenno do inc i  o 

I l i  do artigo 784 da Lei n" 1 3 . 1 05 ,  de 1 6  de março de 20 1 5 ,  confom1e al terada (''Código de Proc 
C iv i l  Bras i l e i ro"). 

Aven l d , Po 1 tuga l - 1 1 00 - Rua 5 Pa r te 14 A - l t aqu i  - l tapevi - SP  - CEP 06696 060 
Te l e fone :  ( 1 1 )  3080-5 140  • con ta t o@ p remamed1 camen tos .  om br 

www. p r  ec 1 sarncdi camentos . com.  br  
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8 . 1 1 . Este Contrato reg - - . . . . . . . . do Bra i l .  
er e ª pot e sera 1 11terpretado de acordo com as le i s  da Repub l i ca Federat i va 

8 . 1 2 .  Fica e le i to O fo · d e . _ 1 
1 0 a omarca da C idade de Sao Paulo, Estado de São Paulo, com cxc l u  ao de qua quer outro po · · · i • 

e . 
, r mais pnv 1  eg1 ado que seja  para dir imir as questões porventura oriundas deste ontrato . 

E por estarem ass im justas e contratadas, as P. rtes assinam este Contrato em 3 (três) vias de igual  teor 
e forma, na pre cnça de 2 (duas) testemunh s. 

São Paul o, 27 de janeiro de 202 1 . 

f rd< • ' �· G 162�0 � 1 1 , B ,,s t�s 
O O , eO ' ·;96 ;3 
cP • 3 • · 

PRECISA - COMERCIAL IZAÇÃO DE 1ED ICAM ENTOS 
LTDA. 

stemunhas : 

Nome: 
CPF: 

Aven ida  Portuga l  - 1 100 Rua 5 Parte 14 A - l taqu i  - l t  . .  pev 1 - SP - CEP ·  0669&-0bll 
Telefone :  ( 1 1 1 3080-5 1 <10 - con ta t o@p rcc i san11.?d 1carn�ntos ,om.br 

www. 1 1 rl'c i sa 1 ned 1 c.i 111c ntos . com .br 
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b_ágina I de 2 --
F i nance i ro 

De: "Gustavo Ol ive i ra" <gustavo .o l i ve i ra prec i samed 1 ca 111 emos.co111 . br> 
Data :  sexta- fe ira, 29 de jane i ro de 202 1 1 1  : 49  
Para : "F inanceiro" <finance iro@)cor1esv i l lc la. com. br> 
Anexar :  Contrato Laboratorio Corte V i l le la . pd f 
Assun to :  Re: Contrato 

Segue  ass inado . 

Att 

Gu stavo Olive ira 

Est.1 mensagem pode conter nutcml confidencial , pnv 1 lcg1ado e pan uso cxc lusJVo do dcstinacin QL 
autorização expre�sa. e estntamente pro1b1do. Se você não for o cJestmatario de�ta mensagem,  por (; o 

Th ,s mess.,ge may contain s ruff that I confi dentta l , privi legcd and for cxc lus1 e use of che l n cended reCJpi 
perm1rnon 1s s cncdy proh 1b1ted. lf you are not che intended recipiente of ch1 s  mess:lgc. plcasc nou y chc 

1 Antes d 1mpnm1r. pense no Planeta ! (Bcfore pnnt ing, pi a.s chink about our cn,ironmcnc ! )  

De :  F i n a n ce i ro <fi n a nce i ro@co rtesv i l l e l a . co m . b r> 
Responder  p a ra :  F i n a nce i ro <fi n a nce i ro@ cortesvi l l e l a . com . b r> 
Data : sext a -fe i ra ,  29 de  j a n e i ro de  2021 1 1 :47 
Para : G ustavo O l i ve i ra <gustavo .o i ive i ra @ p rec i sa med i camentos . co m . b r> 
Assunto :  Fw: Contrato 

G u stavo, reenvio ! 

Fro m :  Financeiro 
Sent:  Thursday, January 28, 202 1 4 : 1 1  PM 
To : gustavo .o l iveira@precisamed icamentos .com. br 
Su bject: Fw : Contrato 

Boa  ta rde ,  G u stavo 

An exo ,  cont ra to  a ss i n a d o  pe lo Dr .  R i ca rdo .  Agu a rd amos retorno com sua a ss i n atu ra . 
Prec i so env i a r  o con t rato e m  m e i o  ti s i co , pra  você? 
No agu a rdo, 

Att . , 

30/06 _02 1 



fls. 52

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
3F

22
. 

So l a nge Couto 
Laboratór io Côrtes  Vi l l e l a  Ltd a . 
32 3 239-5000 Ad m in i strat ivo - Contas  a pagar  

From :  financei ro@cortesvi l le la .com .br  
Sent: Thu rsday, January 28, 202 1 4 : 03 PM 
To: financeiro@cortesvi l le la .com . br 

3 0/06/ _0J 1 
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1 

COM UN ICADO AN DAM ENTO N EGOCIAÇÕES ABCVAC - COVAX I N  

I N FORMAÇÃO S IG I LOSA S O B  PENA DE  RESPONSABI L IZAÇÃO D A  CL ÍN I CA ENVOLVI DA 
EM QUALQU ER VAZAMENTO 

COMO IN IC IOU ESSA NEGOCIAÇÃO? 

A Prec isa procurou a ABCVAC a pós noticia na  mídia e ofereceu a oportun idade de  negoc iação 
de  5 m i l hões de doses . As tratat lvas in ic ia ram em novembro de  2020. 

QUEM ESTÁ ENVOLV IDO N ESSA N EGOCIAÇÃO? 

Desde o I n ic io a d i retor ia está envolv ida nas tra tat ivas, com reun iões  d i á r ias e med iante  
ass inatura d e  termo d e  conf idenc ia l i dade ent re PREC ISA, Bha rat, d i retores e equ ipe  d e  suporte 
d a  ABCVAC. Dessa forma,  as  I nformações só podem ser  compa r t i l hadas  med iante a p rovação 
de  todos .  Nosso J u rld ico também foi envolvido desde o i n íc io para todas as  ava l iações de 
med idas  de p roteção pa ra a assoc iação e associadas .  

A N EGOCIAÇÃO 

A Prec isa env iou uma p roposta i n i c i a l  com cond ições que ju lgamos não serem as ma i s  
adequadas para os assoc i ados e que  acaba r i am por  benef ic i ar  apenas  gra ndes players. Dessa 
forma, cr iamos uma  com issão comerci a l  p a ra I n i c i a r  a s  trata t ivas e negociar cond ições que 
proporci onassem o maior acesso poss íve l  à todos. 

CRITÉRIOS DE  COMPRA 

Po r  determ inação da Prec isa ,  so l i c i tamos o fa turamento anua l  das c l í n icas ,  a f im de que 
possam fazer a a n á l i se de créd ito e determ ina r  possíve i s  cr i tér ios de corte caso o q u a ntitativo 
d i rec ionado à ABCVAC não seja s uf ic iente para atender ao que todos querem comprar. A 
aná l i s e  de crédito se rá fe ita excl us ivamente pe la  Precisa . 

JURÍD ICO E NOVOS ASSOCIADOS 

Conforme j á  mencionamos, e nvolvemos o nosso j u r íd ico em todo o p rocesso, i n c l us ive p a ra 
ana l i sar  se poderíamos  benefic ia r  os an t igos assoc iados d e  a lguma forma .  No enta nto, devido 
ao  nosso estatuto, não podemos cri a r  critérios nesse sent ido e nem Impedir  a entrada de  
inst i tu ições que  tenham o CNAE 86 .30-5/06 de imun ização e documentação vá l i d a .  Também 
t i vemos a p reocupaç�o com um poss íve l  envolv imento do CADE, a legando privi lég ios em 
re lação à u m  grupo fechado  de  i n st itu ições. O n úmero tota l  de  assoc i ados na data de  hoje 
( 19/01/2021)  é 186 c l í n i cas, que terão pr ior idade no receb imento do  pr imeiro lo te .  Temos 
uma l i s ta de  novas c l i n i cas  em fase de  aná l i se e ap rovação, que  ent rarão em uma  ordem de 
espera, mas con t i nua remos dando atenção à e les  em  pro l  d o  cresc imento da  associação como 
ent idade .  

COND I ÇÕES COMERCIAIS 

vn!:>y,a v:rnvw 73dVd - ioOA::> 

LCV002 - PAPEL  MARCA D 'ÁGUA 
C ENTRAL DE ATEND IMENTO (32)  3239-5000 • 369 1 -5000 Dr. Ricardo Vl l le l  Bastos C RMMG 1 6296 (RT) 
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l AB C 

Apó s u m a intens a negociaçã o, cheg a mo s à m e lh or c on diçã o c o m e r c i al po s s ív el c on s id er and o 
o s  v a l ore s po r dos e e m  d ó l a r : 

Q u a n t id a d e V alo r p o r 

D ose s t ota
l D os e 

Faix a 200 0 at é 7 2 0
0 s 40,78 

F aix a 7 2 0 1 at é 1 2000 $ 3 8,0 0 

F a ix a 1 2 0 0 1 at é 5 000 0 $ 3 6,2 0 

F a ix a 5 00 0 1 at é 1 0000 , s 34,43 
Faix a a cim a d e  10000 0 

$ 3 2, 7 1 

A form a d e  pag a m e nt o s er á a seg u i nt e : 

1 0  ( d ez } p o r c e nt o d o  v al o r t ot a l d o  p e di d o n a  as s i n at ur a d o  c o n tr ato . 

2 0  (vinte ) p o r c e nt o d o  v al o r t ot a l d o  p e di d o n a  p u b lica çã o d o  regis tr o n a  A n vis a . 

3 0  (trinta } p o r c e nt o d o  v al o r t ot a l d o  p e did o n a  li b er a ç ã o d a  L 1 ( lic e nç a  d e  I m port a ç ão
) . 

4 0  ( q u ar e nta ) p o r c e nt o d o  v al o r t ot a l d o  p e di d o n a  e n tr e g a  d a  merc a d o ri a . 

Outro s crit é ri o s : 
- P e di d o mí nim o d e  2 m i l dos e s 
- P e di d o máxi m o d e 40 0 mi l d o s e s . 

Previsã o d e  e ntreg a p o r p a rt e  d a  Pre ci s a : fi n a l d e  m a rço , Iníci o d e  a b r i l.  ( a  f o r malizaç ã o d e s se 
pr az o dever á c o n st a r em c o ntr at o

) . 

O câmbi o se r á fech a do n a  d at a d a  assi n a t ur a d o  c o n tr a t o q u e s e r á  fi r m a d o e m  r e al. 

CONTRA TOS E PRÓXIMO S PA SSO S : 

O s  co ntr ato s s e r ão todo s i ndivid u ai s e nt r e P r e cis a e clí ni c a s associ a das . Nosso ju rídico I rá 
a v a li a r u ma min ut a  s ugerid a p el a P r e cisa , q ue s e r vi r á  de b a s e p a ra to d a s a s  c l í nicas . 
Toda s a s  clínica s d e ve r ão e n via r pedido s form ai s co n f or me in s t ru çõ e s  a se re m e n vi ada s po r 

pa rte d a  ABCVAC . Além disso , ha v e rá u ma f o r m a liz a ç ão e n t r e ABCVAC e P r ecisa no que diz 
respe ito à p r a z o s de e n trega e outro s detalhe s a inda a se re m ace r t ados . A asso ciação não te rá 
respons ab i lidade pela s nego ci a çõe s Indi vidua is , po r Isso é esse nci a l que cada asso ci ado a va lie 

seu s ri s cos e pedido s c r ite riosa me nte , co m base e m  a na lise de me rcado e out ro s a spec to s . 

DÚVIDAS E SUGES TÕES 

Pedimos que ce ntra l i ze m  as dúvidas e suges tões nos canais o f ic ia is da a ssociação : 

Ema i l : ahcvac@abcvac.org.br 
Whatsapp: (11

) 
98987 -7087 

D IRETORIA ABCVAC 

Gera ldo Ba rbosa, Fabiana Fvnk, Fe rna nda Gomes, Ca rolina Maga l hães, Ja c h i r Ma ntova nl, Fe lipe 

Sznayde r ma n, Ma rcos Te ndle r e Caio Mo m m  

V I  1 ::., y, u V J < I V ,V 1 ,l dV d • G U U /1:J 

LCV002 . PAPEL MARCA O 'ÁGUA 
CEN TRAL OE A TEN DIMEN TO · (32) 3239- 5000 • 369 1 - 5000 Dr Ric ar do VI I I  l a  Bas to s  C RMMG 1 6296 (R T I 
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Ju iz de Fora ,  0 1  de abri l  de 202 1 . 

Para, 

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS L TDA. 

Avenida Portugal ,  nº 1 1 00 - Parte A - 1 4  - A - Bairro ltaqu i .  

l tapevi -SP .  

CEP.06696-060 

A/C. Sr. Representante Legal . .  

� CONTRA TO DE COMPRA E VENDA - LABORA TÓRIO CORTES VILLELA 
L TDA. - CNPJ 21.580.956/0019-09 . 

NOTIFICAÇÃO SE FAZ - URGENTE 

Prezado Senhor, 

CONSIDERANDO, que o ora NOTIFICANTE, celebrou com a 
PRECISA/NOTIFICADA, um " CONTRATO DE COMPRA E VENDA ",  em data de 
27/0 1 /202 1 , cujo objeto seria a venda de 7.20 1 ( sete m i l ,  duzentos e uma un idade) 
doses da VACINA COVAXIN ,  produzida pelo LABORATÓRIO BHARAT BIOTECH 
INTERNATIONAL LIMITED. ; 

CONSIDERANDO, que o ora NOTIFICANTE, real izou o pagamento 
em favor da PRECISA, e correspondente á 1 0% ( dez por cento) do preço integ ral de 
aquisição de mencionadas doses, importância essa, á títu lo de s ina l ,  reg istre-se, já 
paga e equ ivalente á R$ 1 42.21 7,24 ( cento e quarenta e dois mi l ,  duzentos e 
dezessete reais e vinte e quatro centavos) , tudo real izado em restrita e rigorosa 
observância à cláusula 2.3, prevista no já mencionado "CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA" 

CONSIDERANDO, que é públ ico e notório, o i ndeferimento, 
recentemente, proferido, formal e publ icamente, pela ANVISA ( AGÊNCIA 
NACIONAL DE VIGIÂNCIA SAN ITÁRIA), e que,  tanto pert ine ás práticas 
laboratoriais adotadas na fabricação de VACI NAS, pelo LABORATÓRIO BHARAT 
BIOTECH INTERNATIONAL LIMITED, quanto á uti l ização emergencial da VACINA 
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COVAXIN .  I ndeferimento esse, que impõe, portanto ,  a proib ição , em todo o território 
brasi le iro ,  de a uti l ização de mencionada VACINA COVAXIN ;  

CONSIDERANDO, q u e  a CLÁUSULA 4.2, tam bém prevista n o  
CONTRATO DE COMPRA E VENDA, prevê q u e  a obrigação - contraída pela 
PRECISA- de entrega das doses. de vacina. se efetive. até o dia 1 5/04/2021 , sob 
pena de não cumprimento dessa obrigação, no prazo e forma estabelecido, importar 
na responsabi l idade de a NOTIFICADA, restitui r  em favor do ora NOTIFICANTE, 
de o valor de R$ 1 42 .21 7 ,24 ( cento e quarenta e dois mi l ,  duzentos e dezessete reais 
e vinte e quatro centavos), i ntegralmente; 

CIENTIFICA-SE, formalmente, V.Sa . ,  de forma a preven ir  sua 
responsabi l idade, que a inobservância do prazo contratual para a efetiva entrega 
das doses da vacina COVAXIN,  acarretará de imed iato, a apl icação e efeitos da reg ra 
que subsume à citada CLÁUSULA 4.2, impondo assim , sua i nescapável obrigação 
de proceder na restitu ição em nosso favor, de a importância de R$ 1 42.21 7,24 ( cento 
e quarenta e dois mi l ,  duzentos e dezessete reais e vinte e quatro centavos). 
Evidentemente, que o descumprimento da obrigação - tal qual  prevista na CLÁUSULA 
4 .2  - se torna, nesse momento, por demais previsível - diante do narrado e 
ind iscutível indeferimento procedido pela ANVISA . Razão pela qual  o 
contingenciamento por V.Sa . ,  do valor a ser restituído pela PRECISA, se torna 
necessário e imprescindível para que as condições contratuais sejam cumpridas ( 
especialmente, a CLÁUSULA 4.2, retro-referida) , respeitando-se, assim e por 
consequência, o Princípio da boa-fé objetivo que norteia todo e qualquer pacto civil 
celebrado ,  inclusive, e por óbvio, o que foi celebrado pelo Notificante e Notificada.  

Sem mais ,  

Atenciosamente, 

P/LABORA TÓRIO CORTES VILLELA L TDA. 

CNPJIMF . 21.580.956/0001-09 
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• 

Juiz de Fora, 1 6  de abril de 2021 . 

Para, 

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS L TOA. 

Avenida Portugal, nº 1 1 00 - Parte A - 14 - A - Bairro ltaqui .  

ltapevi -SP. 

CEP.06696-060 

A/C. Sr. Representante Legal. 

� CONTRA TO DE COMPRA E VENDA - LABORA TÓRIO CORTES VILLELA 
LTDA. - CNPJ 21.580.956/0019-09. 

NOTIFICAÇÃO SE FAZ - URGENTE 

Prezado Senhor, 

CONSIDERANDO, a última Notificação enviada à V.Sª, pelo 
LABORATÓRIO CORTES VILLELA, no dia 01 /04/202 1 ,  alertando V.S"s, de forma a 
prevenir sua responsabilidade, que a inobservância do prazo contratual para a 
efetiva entrega das doses da vacina COVAXIN, acarretaria, de imediato, a apl icação e 
efeitos da regra que subsume à CLÁUSULA 4.2, do "CONTRA TO DE COMPRA E 
VENDA", celebrado entre o Notificante e o Notificado, em data de 27/01 /2021 ;  

CONSIDERANDO, o decurso do prazo, SEM QUE HOUVESSE A 
ENTREGA DAS DOSES DAS VACINAS , estipulado na CLÁUSULA 4.2, do referido 
Contrato, que previa a entrega efetiva das doses da VACINA COVAXIN, produzida 
pelo LABORATÓRIO BHARAT BIOTECH INTERNATIONAL LIMITED, até o dia 
1 5/04/2021;  

CIENTIFICA-SE, formalmente, V.Sa., para proceder, imediatamente, 
com a sua obrigação de restituir em nosso favor, de a importância de R$ 142.217,24 
(cento e quarenta e dois mil, duzentos e dezessete reais e vinte e quatro ( 
centavos), já paga,  • füo de ,;aa1 - nos torm= da CLÁUSULA 4.2, o,a ;nvm� � 

l02 • PAPEL MARCA D'ÁGUA CEN TR AI OF .4.Tl= Nnu,� .. ,T,..,. l')"tl  .......... r,..,..,. --- • - - - -
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• 

e apl icãvel, indiscutivelmente • , eis que rescindido está, para todos os fins Direito, o 
mencionado CONTRA TO DE COMPRA E VENDA. 

Sem mais, 

--
ELA LTDA. 

CNPJ/MF .  21.580.956/0019-0 

2 

1002 • PAPEL MARCA D'ÁGUA CENTRAL OE ATE N DIMENTO: [32l 3239-5000 . �Rq1 .�nM n, "'r .... ,mo. ,. o--•·• rnu , , r • •- --
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TERMO D E  D ISTRATO AO CONTRATO DE COMPRA E VENDA 

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MED ICAMENTOS LTDA, soc i edade  l i m i t ada  dev i d amente i n scr i ta 

no  CNPJ/MF 03 .394 .819/0005-00, com sede na  Aven i d a  Portuga l ,  1 . 100, Rua 5 ,  Pa rte A 14 B, l t aqu i ,  

n a  c idade de  l t apev i ,  E s t ado  de  São Pau lo ,  do rava nte denom inado  "VENDEDORA"; 

LABORATÓR IO  CÔRTES V I LLELA LTDA, emp resa const i tu ída  sob a s  l e i s  da Repúb l i ca Federat iva do 

Bras i l ,  devi d amente  i nscr i ta no CN PJ/M F sob o n º 21 .580 .956/0019-09, com sede na Aven i da  B a rão 

do  R io  Bran co, n º 2406, s a l a  01,  na  c idade de Ju i z  d e  Fora,  Estado  de  M i n a s  Gera i s ,  do rava nte 

denom inada  "COMPRADORA".  

As pa rtes reso lvem ce lebrar  o presente TERMO DE D ISTRATO ( "Termo") ,  med i a nte as  segu i ntes 

c l áusu l a s  e cond ições :  

Cons iderando que :  

l .  A s  P a rtes fi rmaram Contrato de  Compra e Venda  em 27 de  j ane i ro de  2021  ( "Contrato" ) ;  

2 .  A COMPRADORA so l i c itou à VENDEDORA a resc isão do  contrato em 16 de  ab r i l  de 202 1 .  

3 .  A s  p a rtes reso lvem pôr  f im  e da r  como encerrado o refer ido contrato, po r  me io  d a  

a s s i na tu ra d o  presente termo .  

CLÁUSULA PR I ME I RA - DA RESI LICÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS  

1 . 1  As pa rtes, por  me io  do  p resente i nstru mento e nos termos da  c l á u su l a  4 .2  do Contrato de  

Comp ra e Venda ,  man i festam a sua  concord â nc ia  com o romp imento do negóc io j u ríd i co, res i l i ndo ­

o ,  ext i ngu i ndo  ass im ,  o vín cu l o  contratua l  de a mbas as  p a rtes a pa rt i r  des ta  da ta .  
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

2· 1  D ispõe ° Contrato de  Compra e Venda ce lebrado que na  h i pótese de cance lamento da  reserva pe l a  COMPRADORA, dev ido a não  entrega das doses da vac ina até 15 de abri l  de 202 1 pe la  VENDEDORA, qua i sque r va lores j á  pagos ser iam Integra lmente rest itu ídos. Desta fo rma as partes concordam que será resti tu ído  o monta nte de R$ 142 . 2 17,24 (cento e quarenta e dois mil, duzentos e dezessete reais e vinte e quatro centavos )  6 COMPRADORA. 
2 . 1 .1 .  A rest itu ição ocorrerá em até 10 (dez) d i a s  úteis após ass inatura do presente termo, mediante depósito bancár io na conta corrente n º 00565-9, agência 3122 do banco l taú ,  CN PJ n2 21 .580.956/0001-80, Razão Socia l Laboratório Cortes V i le l l a ,  de titu l a ridade da  COMPRADORA. 

2 .2 Cada uma das Pa rtes dec lara e garante à outra Pa rte que :  
1 .  Está va l idamente representada neste termo de distrato ao Contrato de 

Compra e Vendo ;  
l i .  Possu i  p l eno  poder, autor idade e capac idade para ce lebrar  este Termo de  

d istrato ao  Contrato de Compra e Venda bem como que  tomou todas a s  
medidas necessár ias pa ra autorizar a ce lebração deste Te rmo de d istrato; 

I l i .  O presente Termo de Distrato ao Contrato de Compra e Venda const i tu i  uma  
o brigação lega l ,  vá l ida e v incu lat iva, podendo s e r  executado de acordo com 
seus termos; e 

IV . Não  é necessár ia a obtenção de qua l quer  ap rovação ou consent imento com 
re lação à va l idade ou exequ ib i l idade deste Termo de  Distrato ao Contrato de 
Compra e Venda .  

2 . 3  As  Pa rtes dec laram que  a negociação e ce lebração deste Termo de  Distrato a o  Contrato d e  
Compra e Venda segu i ram os pr inc íp ios de probidade e boa-objet iva, o s  qua i s  também deverão ser 
observados pe las  Partes n o  cumprimento e execução de suas  obr igações segu ndo os termos deste 
Termo de  D istrato ao Contrato de  Compra e Venda.  \ 

Oor 
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� PRECISA Med icamentos 

2 .4 ô presente termo de acordo ao Contrato de Compra e Venda  representa o aco rdo I ntegral das 
Pa rtes com re lação à matér ia aqu i  contida .  

CLÁUSULA TERCEIRA DO FORO 

3 .1 As Pa rtes tentarão resolver suas controvérs ias  re lac ionadas com o p resente Termo, ou  

or iginadas de sua Interpretação e ap l icação, amigave lmente. Em não sendo possíve l uma so lução 

amigável ou em casos omissos, as Partes elegem o foro da  Comarca de  Baruer i ,  Estado de  São Pau lo, 

pa ra d ir imir quaisquer  dúvidas ou  questionamentos sobre este termo, renunciando a qua lquer  

outro, por  mais privilegiado que seja .  

E, po r  esta rem assim  j u stas e avençadas, ass inam o p resente termo em 02 (duas )  v ias de  igua l  teor 

e forma, n a  presença de duas testemunhas .  

Testemunhas: 

1-__________ _ 
Nome: 
CPF : 

São Pau lo, 2 1  de maio de 2021 .  

VILLELA LTDA 

2- Qcy 
Nome : '� � � 
CPF:  03-2. 905 . '5 00 - .Z.j 

LCV002 • PAPEL MARCA D' AGUA CEN I KAl.. Ut A I c r-. u1m1-•• , ..,  \ .... , - - - - -

1 

{RTI 
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PREC I SA 
M e d i c a m e n tos  

COMUNICADO 30/21 

AO 
LABORATÓRIO CORTES VILELA 

A PRECISA MEDICAMENTOS, em atenção ao termo de reserva celebrado, vem i nformar que 
a efetivação do registro emergencia l  da vac ina COVAXIN,  j unto a ANVISA1, encontra-se em fase 
concl us iva . A documentação necessá ria fo i i ntegra lmente submetida à Agência, estando atua lmente, 
sob aná l ise técnica . 

Estamos convictos de que, em breve, ocorrerá a aprovação do uso emergenc ia l  da COVAXIN,  
mediante reconhecimento pela ANVISA da sua segu rança e eficácia no combate do novo coronavírus .  

O estudo2 referente a fase 3 (três) foi rea l i zado na Índia e contou com 25 .800 (vinte e cinco 
m i l  e oitocentos) vo l untários, com idades entre 18 e 98 anos. Na conc lusão dos estudos, foram obtidos 
ótimos resu ltados, entre os qua is :  

• 78% de eficácia contra casos leves e moderados; 
• 93% de eficácia contra casos graves, reduz indo o número de hospita l i zações; 
• 65% contra a variante Delta do novo coronavírus .  

No Bras i l ,  o estudo da fase 3 (três) fo i aprovado pela ANVISA e corre sob a supervisão do 
I nstituto Albert E i nstein ,  que está d istri bu indo o imun izante aos centros de pesqu isas selecionados. 
Este é um passo fu ndamenta l pa ra o registro definitivo do imun izante contra a COVID-19 para todo o 
território naciona l .  

No que ta nge aos  ú lt imos acontecimentos envolvendo a PRECISA M ED ICAMENTOS e a 
COVAXI N, em acusações injustas e menti rosas, cumpre-nos esc larecer que apenas servi ram para 
atrasar a chegada de mais essa a rma contra a COVI D-19.  

Ante ao exposto, agradecemos ao LABORATÓRIO CORTES VILELA pela pa rceria nesta 
empreitada de trazer a COVAXI N  e contribu i r  com a imun ização da nossa popu lação, e sol icitamos que 
aguardem 30 (tr inta) d ias pa ra forma l izem o ped ido de restitu ição dos va lores empenhados, haja vista 
que a PRECISA MED ICAM ENTOS cumprirá com os compromissos assumidos. 

Contamos com vossa compreensão e apoio. Nosso traba lho conti nua  e temos a certeza de 
que logo a COVAX IN auxi l i a rá a imuniza r a população brasi le i ra .  

Por fim destacamos que ao LABORATÓRIO CORTES VILELA obterá condições especia is  de 
comercia l ização, como forma de reconhecimento ao esforço daque les que continuarem do nosso lado 
nessa importante bata l ha .  

Atenciosamente, 

Precisa Medicamentos 

1 Agência Nacional de Vigi lância Sanitária. 
2 https://www.medrxiv.org/content/10.1101/202l.06.30.21259439v1 ( l ink para acesso completo ao estudo de fase 3) . 

Office: Av. Tamboré, 267, 28º andar - Barueri - SP I Pharma :  Av. Portugal, 1100 - ltapevi - SP 
Phone: +55 11 3080-5140 1 www.precisamedicamentos.com.br 
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PREC I SA 
M e d i c a m e n tos  

NOTA D E  ESCLARECIMENTO 

A Bharat Biotech, fabrica nte da vaci na Covaxin, é uma das ma is  tradic iona is fabricantes de vac inas da 
Índia, com 25 anos de atuação no mercado e presente em 123 países . A Bha rat Biotech possu i  
certificação de boas práticas em itido pela Organ ização Mund ia l  da Saúde - OMS referente a produção 
de vac inas .  

A Covaxi n é amp lamente uti l izada na Índia e em outros pa íses no combate à pandemia de Covid-19, 
na ava l iação rea l izada em mais  de 25 .800 vo l untá rios, apresentou uma eficácia de 80,6% em 
resu ltados1 i nterinos da fase 3 .  

Já  foram produzidas e d ispon ib i l i zadas pa ra uso, aproximadamente 20 m i l hões de doses da Covaxin, 
sem nenhum re lato de evento grave até o momento. 

A Precisa Med icamentos e a Bharat Biotech atuam desde novembro de 2020, j unto a ANVISA - Agência 
Naciona l de Vigi lância San itária, buscando conhecer e atender todas as exigências necessár ias pa ra o 
cumprimento das normas regu latória ap l icáveis .  Desde então, todas as determ inações e orientações 
da ANVISA têm sido prontamente atendidas pela Precisa Medicamentos e pela Bharat Biotech pa ra 
adequação as normas bras i le i ras .  

No período de 1 e 5 de ma rço, foi  rea l izada i nspeção técn ica pela ANVISA na fábrica da Bharat Biotech 
loca l izada na Índ ia .  Durante a visita, foram registrados os a pontamentos levantados pela Agência, os 
qua is  passaram a ser objeto de tratativas pela Bharat Biotech objetivando a adequação quanto aos 
requis itos exigidos pe la referida Agência .  

No d ia 17 de ma rço de 2021, fo i protocol izado junto à ANVISA p lano de ação deta lhado contendo as 
medidas a serem adotadas e o prazo pa ra cumprimento. 

Em 25 de ma rço 2021, foi apresentado pela ANVISA, relatório reconhecendo que a Bharat Biotech 
estava de acordo em rea l izar os ajustes so l icitados, porém s ina l izou que os prazos estavam extensos. 
Desta forma a Agência sugeriu que Bharat Biotech procedesse com as regu la rizações e posteriormente 
protocol i zasse novo pedido de em issão do Certificado de Boas Prática de Fabricação - CBPF .  

Neste sentido, cumpre destacar que o novo ped ido de certificação é meramente complementa r e 
documenta l, não sendo necessá ria nova inspeção técnica na fábrica da Bharat Biotech .  

Por fim, i nformamos que, no ú lt imo d ia 29 foi protoco lado novo pedido junto à ANVISA pa ra emissão 
do Certificado de Boas Prática de Fabricação - CBPF .  

1 : https ://www.bha ratbiotech.com/images/press/covaxin-phase3-efficacy-resu 1ts . pdf 

Office: Av. Tamboré, 267, 28º andar - Barueri - SP I Pharma :  Av. Portugal, 1100 - ltapevi - SP 
Phone: +55 11 3080-5140 1 www.precisamedicamentos.com.br 
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Dados da Consu lta 

CNPJ Procurado 

Data 

03394819000179 

20/01/2021 14:24:08 

Resumo da Consu lta 

CNPJ 03394819000179 

+ Créd ito Pefi n + Va rejo PJ 

CON STA RESTRIÇÃO 

Nome 

Data Fundação 

PRECISA COMERCIALIZACAO DE MEDICAM ENTOS LTDA 

23/08/1999 

Resumo de Restrições 

Restrição 

., CHEQUES SEM FUNDO 

., PENDENCIAS FINANCEIRAS 

., REFINANCIAMENTOS 

., CREDIÁRIO 

X PROTESTOS 1 
CCF BACEN - Deta l hamento 

NADA CONSTA 

Score: 599 

Risco Méd io de Inad implência .  

Data do Antigo Data do Recente Qtd. Total Valor Total (R$) 

11/01/2021 11/01/2021 1 75 420,16 
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Pendencias Financei ras - Deta lhamento 

NADA CONSTA 

Refinanciamentos - Deta lhamento 

NADA CONSTA 

Cred iário - Deta lhamento 

NADA CONSTA 

Protestos em Ca rtório - Deta lhamento 

Data Cartório 

11/01/2021 TABEUAO DE NOTAS E PROTESTO DE LETRAS E 
TITULOS 

Valor Telefone Endereço 

75 11 4141 AVENIDA JOSE MICHELOTTE, 88 NOVA ITAPEVI, 
420,16 8456 ITAPEVI - SP 

UF 

SP 
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ft Pushnews questões de negócios 

UM EMPRESÁR I O  DAS SOMBRAS 
A v ida d iscreta , os ro los i nterm i n áve is - e as contas bancár ias sem pre vaz ias - de Fra nc isco Maxi m ia no, o 

homem da Covaxi n que  atra i u  ta nto i nteresse do governo Bo lsona ro 

ANA CLARA COSTA 
02j u l2021_18h28 

I l u stração de Carva l l  

A 
pesar da imagem sacra de 1 ,5 metro que adorna a fachada do 
escritório da Global Saúde em Brasília, no Lago Sul, Francisco 
Emerson Maximiano não é um homem religioso. Dono da Precisa 

Medicamentos, empresa suspeita de irregularidades na compra das 
vacinas Covaxin, o empresário é conhecido pela polidez no trato pessoal 
e pela forma engenhosa com que faz negócios em múltiplos setores, nos 
quais frequentemente se envolve em disputas contenciosas por não 
honrar compromissos previamente acordados. É com ele que o governo 
aceitou fazer negócio. 

Francisco Maximiano, ou apenas Max para os mais próximos, 
intermediou o contrato entre o laboratório indiano Bharat Biotech e o 
governo Bolsonaro na aquisição de 20 milhões de doses por 1 ,6 bilhão de 
reais - a compra de vacina mais cara já feita pelo Brasil no combate à 
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..., P h pandemia do coronavírus. O contrato, assinado em fevereiro, foi I!!" us news ._ __________ _ 

suspenso agora, quatro meses depois, em razão da denúncia de 

corrupção feita pelos irmãos Miranda - o servidor do Ministério da 

Saúde Luis Ricardo Miranda e o deputado federal Luis Miranda. 

Maximiano se tornou personagem-chave para a CPI da Pandemia. Mas 

conseguiu no Supremo Tribunal Federal (STF) um habeas corpus para 

ficar em silêncio. 

Dono de mais de uma dezena de empresas de consultoria e 

intermediação de negócios, Max é conhecido no meio empresarial, em 

especial no setor de saúde, além de ter um bom trânsito político, 

conforme ficou evidente no esforço hercúleo feito pelo governo Bolsonaro 

para comprar a Covaxin por meio de sua empresa. Além de frequentar os 

corredores de Brasília há mais de uma década, o empresário também 

frequenta investigações criminais, embora até o início deste ano nunca 

tivesse sido formalmente investigado.A primeira aconteceu durante a 

CPI dos Fundos de Pensão, em 2015. 

Com bons contatos nos Correios, Max fisgou uma boa oportunidade 

durante o acordo coletivo firmado entre carteiros e a estatal em 201 1,  

quando se definiu que a empresa ofereceria um vale-farmácia a cada 

trabalhador, também chamado de Plano de Benefício de Medicamentos 

(PBM) . Nos Estados Unidos, é comum que empresas ofertem esse tipo de 

vantagem aos seus funcionários em razão dos altos preços dos remédios. 

Também é comum que, em vez de fazer a gestão desse benefício - o que 

envolveria firmar convênios com farmácias e fazer a contabilidade do uso 

do vale - o empregador terceirize esse trabalho a uma empresa 

especializada. 

Foi nesse espaço que a principal firma de Max, a Global Gestão em 

Saúde, prosperou. Ao ser formalmente constituída, em 2012, abocanhou 

logo de cara o contrato com os Correios para gerir o benefício 

farmacêutico dos pensionistas. O negócio lhe rendeu mais de 60 milhões 

de reais. No final de 2012, mais um golaço na relação com a estatal. O 

fundo de pensão dos Correios, o Postalis, aportou mais de 40 milhões de 

reais num fundo que detém a quase totalidade das ações da Global. 

Max se apresenta como dono da Global, mas não exerce sua propriedade 

como pessoa física, já que o principal acionista da empresa é o FIP Saúde, 

um fundo de investimentos cujos cotistas são anônimos. Tal mecanismo é 

comum no mercado financeiro quando acionistas desejam ficar anônimos 

e pagar menos impostos, já que o FIP só é tributado na retirada. Também 
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� Pushnews é comum que os cotistas de FIPs sejam empresas offshore instaladas em 

paraísos fiscais, o que dificulta ainda mais a localização de seus donos e, 

portanto, a tributação. Procurado pela piauí nesta sexta-feira para 

esclarecer as razões de manter o FIP Saúde como acionista principal de 

sua empresa, Max afirmou, por meio de sua defesa, que "todas as 

tratativas com autoridades seguiram regras claras de compliance, 

integridade e interesse público", que "fundos de investimento deste tipo 

são regulados pela CVM, com controles rigorosos" e que a "Global Saúde 

ou Francisco Maximiano não foram condenados e sequer denunciados" 

nos casos envolvendo fundos de pensão. 

O 
aporte do Postalis no FIP Saúde foi um presente de pai para filho 

para o FIP - e um presente de grego para o próprio Postalis. O 

fundo de pensão dos Correios jamais recuperou o investimento, 

sendo obrigado a provisioná-lo como perda em seu balanço. As 

irregularidades da operação começaram na largada. Segundo a 

investigação do Ministério Público, o Postalis investiu no FIP Saúde 

quase 100% de seu patrimônio líquido, violando o descrito em seu 

estatuto, que permite compra de participações de até 25% em empresas. 

Os gestores do Postalis, no entanto, jamais foram punidos na Justiça por 

essa operação irregular. Em 2016, um ex-vereador do PT na cidade de 

Americana (SP), Alexandre Romano, fechou um acordo de delação em 

que contava ter intermediado propina paga por Maximiano a um gestor 

dos Correios, em troca de vantagens na estatal. Como Romano não 

conseguiu provar os repasses, a acusação não deu em nada. No início 

desse ano, contudo, Max começou a ser formalmente investigado pelo 

contrato com os Correios de quase dez anos atrás. 

Enquanto a Global crescia mirando contratos com o governo federal e 

fundos de pensão, Max montou uma gestora de fundos chamada Evocati, 

escalando para a empreitada Carlos Alberto Rosa, ex-gestor da Funcef, o 

poderoso fundo de pensão dos funcionários da Caixa Econômica Federal. 

Como os fundos da gestora demorassem a engrenar, Max chegou a 

cogitar trazer para a Evocati a gestão do próprio FIP Saúde, que, embora 

anônimo, ele dizia abertamente ser seu. O fundo hoje tem um patrimônio 

líquido de cerca de 100 milhões de reais, segundo a Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM) . 
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..., P h A transferência do FIP Saúde para a Evocati, no entanto, não foi possível 1!11 us news 

em razão de travas regulatórias alegadas por Rosa, que entendia muito 

bem do assunto. Com isso, o FIP Saúde acabou sendo transferido para a 

Planner, uma corretora que ficava na sala ao lado da Evocati, na Avenida 

Faria Lima, e com quem Max mantinha boa relação. Sem conseguir 

acumular os ganhos esperados, Maximiano vendeu a Evocati em 2014, 

apenas três anos depois de criá-la, e passou a se dedicar integralmente 

aos negócios de saúde. Nessa época, chegou a receber uma oferta da 

gigante americana UnitedHealth para comprar a Global por 600 milhões 

de reais, mas recusou a proposta. Queria manter a empresa. 

N 
o decorrer da década, a Global passou a acumular contratos ligados 

ao fornecimento de medicamentos ao poder público. E, aí também, 

os problemas se acumularam. A empresa abocanhou o vale-

farmácia da Petrobras por mais de 500 milhões de reais em 2015, mas 

terminou processada em 2,3 milhões de reais pela estatal depois que uma 

investigação interna mostrou que a empresa não estava provendo o 

benefício integralmente aos funcionários. Em 2017, a Global firmou um 

contrato de 20 milhões de reais com o Ministério da Saúde para fornecer 

remédios para doenças raras. Max recebeu o dinheiro mas não entregou o 

produto. Por isso, a Global é investigada juntamente com o deputado 

Ricardo Barros (PP-PR), que era ministro da Saúde na época e hoje é líder 

do governo Bolsonaro na Câmara. 

O empresário sempre esteve atento às oportunidades com fundos de 

pensão. Em 2018, criou uma empresa chamada Saúdebank para 

intermediar negócios com planos de saúde privados de entidades 

públicas, como o dos funcionários da Fiocruz, da Cemig e do Ministério 

da Fazenda. A ideia era engenhosa: observando que as seguradoras 

demoram algumas semanas para ressarcir os planos privados dos gastos 

com os segurados, a Saúdebank criaria um fundo para antecipar esses 

pagamentos aos planos. Depois, quando a seguradora fizesse o 

pagamento, receberia o valor com rendimentos. Max mostrou o projeto 

para o recém-criado banco C6 e conseguiu captar 4 milhões de reais para 

começar a empreitada. Um ano depois, nenhum contrato havia sido 

fechado, e os 4 milhões sumiram. O C6 acionou Max na Justiça alegando 

que houve inércia da parte da empresa e reclamando o sumiço do 

dinheiro. A Justiça determinou o bloqueio de contas da Saúdebank para 

ressarcir o banco. Mas aconteceu uma surpresa: todas as contas estavam 

vazias. 
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..., P h Max e suas empresas são alvo de mais de uma dezena de processos na 1!11 us news 

Justiça por falta de pagamento. As ações vão desde dívidas milionárias 

com os bancos de varejo até o não pagamento de uma fatura de 90 mil 

reais por uma internação no Hospital Sírio Libanês para tratar de um 

problema cardíaco. Paciente do cardiologista Roberto Kalil, Max 

curiosamente não tinha plano de saúde e optou por pagamento 

particular, mas não honrou o boleto. Também deixou de pagar, nos 

últimos anos, o hangar onde estaciona seu helicóptero, em Osasco (SP), 

embora a aeronave em questão jamais tenha estado em seu nome, e sim 

no do empresário Adriano Rosa, dono da Léros - a empresa brasileira 

que, em 2019, ganhou notoriedade ao se unir ao governo do Paraguai 

para tentar comprar indevidamente a energia de Itaipu. 

Assim como no caso da Saúdebank, todas as dívidas executadas até agora 

terminaram sem ressarcimento porque, a despeito das negociatas 

lideradas por Max, as contas das empresas condenadas têm uma 

característica comum - estão sempre vazias. Max também não costuma 

ter imóveis em seu nome. A escritura do apartamento que morou em São 

Paulo, antes de mudar-se para Brasília, está no nome de uma italiana. 

Max, no entanto, ainda consta como morador do local até hoje. Na capital 

federal, viveu com a mulher e os quatro filhos numa confortável casa no 

Park Way, bairro localizado fora do Plano Piloto. A casa, construída num 

terreno de 2.000 m2, também foi alugada. Depois disso, voltou para São 

Paulo, onde vive no condomínio Alphaville. A sede da Global em 

Brasília, no Lago Sul, também era alugada. Mas os proprietários disseram 

à piauí que venderam a residência a Max em 2019, embora essa transação 

não conste da escritura do imóvel ainda. 

Q 
uem conhece Francisco Maximiano diz se tratar de uma pessoa 

educada e discreta. Está sempre vestido em ternos bem cortados e 

cabelo alinhado, dirigindo carros importados e usando bons 

relógios. Sua prosperidade, contudo, nunca é tema de conversas. Max 

não comenta sobre quem são os seus parceiros em Brasília. Limita-se 

sempre a dizer que tem bons contatos em diferentes partidos e que 

"circula bem". Não gosta de festas nem de eventos sociais, a não ser 

aqueles promovidos por empresas de saúde em que possam surgir 

possibilidades de negócio. Mesmo nesses eventos, é categórico sobre 

nunca aparecer em fotos. Já sua mulher, Andrea, era figura mais 

recorrente no circuito social de Brasília. 
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� Pushnews Entre seus programas prediletos estão as viagens aos Estados Unidos, 

especialmente percorrendo grandes distâncias em motor home, na 

companhia dos filhos e da mulher. Max tem 48 anos e casou-se jovem, em 

1994, quando a mulher tinha 17  anos. Ele nasceu em Mandaguari, no 

interior do Paraná, numa família simples. Ela é de São Paulo. Ambos 

compartilham a alta estatura (ela perto de 1 ,80 metro e ele quase 1 ,90 

metro) e a pele clara. Andrea tem os cabelos loiros e é magra, enquanto 

Max tem os fios mais escuros e a figura mais rechonchuda. 

A proximidade com a família também se reflete na composição das 

empresas de Max. Os sócios, diretores ou conselheiros são sempre os 

mesmos familiares: a irmã, Micheli Maximiano, que trabalha no setor 

farmacêutico, o cunhado, Wellyngton Gonçalves, casado com Micheli, e o 

irmão de Andrea, Pedro Furtado. A exceção está no departamento 

jurídico de todas as empresas, onde aparece uma única advogada, Rachel 

Chaves Monteiro da Silva, que não é da família. Max a considera como se 

fosse, em razão dos anos de serviços prestados e do acesso a informações 

sensíveis. 

ASS INE  NOSSA NEWSLETTER 

F ique por dentro das melhores h istórias da p iauí 

I nscreva-se em nossa news letter e receba reportagens e outros conteúdos i m perdíve is semana lmente 

Email * 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de I nscr ição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confi ra os dados de Identificação da Pessoa Juríd ica e, se houver qualquer d ivergência, providencie junto à RFB a sua 
atua l ização cadastra l .  

A i nformação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pe lo contr ibu inte. 

NOME EMPRESARIAL 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

CADASTRAL 
23/08/1999 

PRECISA · COMERCIALIZACAO DE MEDICAMENTOS LTDA 

C DIGO E DESCRIÇ O DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 
46.44-3-01 - Comércio atacadista de medicamentos a drogas de uso humano 

cu□IGO E □ESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONUMICAS SECUNDARIAS 

PORTE 
DEMAIS 

46.45-1-01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 
46.46-0-02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal 
70.20-4-00 - Atividades da consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 
46.18-4-01 - Representantes comerciais e agentes do comércio de medicamentos, cosméticos e produtos de perfumaria 
46.19-2-00 - Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
64.62-0-00 - Holdings de instituições não-financeiras 
47.71-7-01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas 

C DIGO E DESCRIÇ O DA NATUREZA JUR DICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

1 
LOGRADOURO 
AV PORTUGAL 

1 
CEP 
;6.696-060 1 

BAIRRO/DISTRITO 
ITAQUI 

ENDEREÇO ELETR NICO 
JULIANA.FERRA2@MHMLAW.COM.BR 

1 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) ·--

NUMERO 
1 100 

1 
MUNlciPIO 
ITAPEVI 

1 
COMPLEMENTO 
RUA 5 PARTE A-14-A 

1 
TELEFONE 
(11)  3094-7810 

� � 

1 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇ O CADASTRAL 
25/02/2001 

1 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1 .863, de 27 de dezembro de 201 8. 
Emitido no dia 1 5/07/2021 às 1 1 :29:03 (data e hora de Brasília). 

ti:,\ CONSULTAR QSA � VOLTAR 9 1MPRIMIR 

1 �� SITUAÇAO ESPECIAL 

Pàgina: 1/1 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, cligue agyj. 

Passo a Rasso Rara o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros �os CNPJ 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

8 201 8 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados. 



fls. 76

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
40

A
8.

 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de I nscr ição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confi ra os dados de Identificação da Pessoa Juríd ica e, se houver qualquer d ivergência, providencie junto à RFB a sua 
atua l ização cadastra l .  

A i nformação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pe lo contr ibu inte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

CADASTRAL 26/09/2008 

NOME EMPRESARIAL 
GLOBAL GESTAO EM SAUDE S.A. 

C DIGO E DESCRIÇ O DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 
86.60-7-00 - Atividadas da apoio à gestão da saúde 

C DIGO E □ESCRIÇ O DAS ATIVIDADES ECON MIGAS SECUND RIAS 
64.63-8-00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings 
82.11 -3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

1 
LOGRADOURO 
AV TAMBORE 

1 
CEP 
�6.460-000 1 

BAIRRO/DISTRITO 
TAMBORE 

1 
NUMERO 
267 1 

COMPLEMENTO 
ANDAR: 28; : TORRE SUL ; 

ENDEREÇO ELETRONICO 
RACHEL.MONTEIRO@GLOBALSAUDE.COM.BR 1 

TELEFONE 
(11)  3070-6020 

1 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) ·--

1 
SITUAÇAO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAf.. 
26/09/2008 

1 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 ;'!!;',e,�0 ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1 .863, de 27 de dezembro de 201 8. 
Emitido no dia 1 5/07/2021 às 1 1 :26:22 (data e hora de Brasília). 

ti:,\ CONSULTAR QSA � VOLTAR 9 1MPRIMIR 

1 
DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 
•-tt 

Página: 1/1 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, cligue agyj. 

Passo a P.aSSO P.ara o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros �os CNPJ 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

(9 201 8 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados. 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de I nscr ição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confi ra os dados de Identificação da Pessoa Juríd ica e, se houver qualquer d ivergência, providencie junto à RFB a sua 
atua l ização cadastra l .  

A i nformação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pe lo contr ibu inte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

CADASTRAL 
08/07/2014 

NOME EMPRESARIAL 
BSF GESTAO EM SAUDE LTDA 

C DIGO E DESCRIÇ O DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 
86.60-7-00 - Atividadas da apoio à gestão da saúde 

cu□IGO E □ESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONUMICAS SECUNDARIAS 
64.63-8-00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings 
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 
82.20-2-00 - Atividades de teleatendimento 
86.50-0-99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente 

1 
LOGRADOURO 
AV TAMBORE 

1 
CEP 
�6.460-000 1 

BAIRRO/DISTRITO 
TAMBORE 

ENDEREÇO ELETR NICO 
BSF@BSFSAUDE.COM.BR 

1 
ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) ·--

1 
NUMERO 
267 

1 
MUNICIPIO 
BARUERI 

1 
COMPLEMENTO 
ANDAR 28 CONJ 281A-CCA 

1 
TELEFONE 
(11)  3080-5130 

PORTE 
DEMAIS 

� 
l..:'.!'.__J 

1 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUA CADASTRAL 

1 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 �!!�O ESPECll>J.. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1 .863, de 27 de dezembro de 201 8. 
Emitido no dia 1 5/07/2021 às 1 1 :27:47 (data e hora de Brasília). 

� CONSULTAR QSA � VOLTAR Q IMPRIMIR 

08/07/2014 

1 
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL ·--

Página: 1/1 

A RFB agradece a sua visita. Para i nformações sobre política de privacidade e uso, cligue agyj. 

Passo a P.asso P.ara o CNPJ Consultas CNPJ Parceiros �os CNPJ 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

8 201 8 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados. 
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Consu lta Quadro de Sócios e Admin i stradores - QSA 

CNPJ: 
NOME EMPRESARIAL: 
CAPITAL SOCIAL: 

03.394.81 9/0001 -79 
PRECISA - COMERCIALIZACAO DE MEDICAMENTOS LTDA 
R$1 2.952.989,00 (Doze mi lhões, novecentos e cinquenta e dois mi l  e novecentos e oitenta e nove 
reais) 

O Quadro de Sócios e Admin istradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 
Qualificação: 

Nome/Nome Empresarial: 
Qualificação: 
Nome do Repres. Legal: 

Nome/Nome Empresarial: 
Qualificação: 

PRECISA - COMERCIALIZACAO DE MEDICAMENTOS LTDA 
63-Cotas em Tesouraria 

GLOBAL GESTAO EM SAUDE S.A. 
22-Sócio 
LU IS ANTON IO BLOTTA 

FRANCISCO EMERSON MAXIM IANO 
49-Sócio-Admin istrador 

Qualif. Rep. Legal: OS-Admin istrador 

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado d ig ital ou comparecer a uma unidade da RFB. 
Emitido no dia 1 5/07/2021 às 1 1  :21  (data e hora de Brasília). 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Consu lta Quadro de Sócios e Admin i stradores - QSA 

CNPJ: 
NOME EMPRESARIAL: 
CAPITAL SOCIAL: 

1 0 .375. 666/0001 -88 
GLOBAL GESTAO EM SAUDE S.A. 
R$26.01 9 . 646,27 (Vinte e seis mi l hões, dezenove mi l  e seiscentos e quarenta e seis rea is 
e vinte e sete centavos) 

O Quadro de Sócios e Admin istradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Juríd ica (CNPJ) é o 
segu inte: 

Nome/Nome Empresarial: 
Qualificação: 

Nome/Nome Empresarial: 
Qualificação: 

WELLYNGTON FERRE IRA GONCALVES 
1 O-Di retor 

FRANCISCO EMERSON MAXIM IANO 
1 6-Presidente 

Para i nformações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado d ig ita l ou comparecer a uma un idade da 
RFB. 
Emitido no d ia  1 5/07/2021 às 1 1 :26 (data e hora de Brasíl ia). 

� VOLTAR Q IMPRIMIR 

Passo a P.aSSO P.ara O CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

8 201 8 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados. 



fls. 83

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
40

C
6.

 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Consu lta Quadro de Sócios e Admin i stradores - QSA 

CNPJ: 20. 59 5.406/0001 -71 
NOME EMPRESARIAL: BSF GESTAO EM SAUDE LTDA 
CAPITAL SOCIAL: R$2. 01 2 .002,00 (Dois mi l hões, doze mil e dois reais) 

O Quadro de Sócios e Admin istradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o 
segu inte: 

Nome/Nome Empresarial: 
Qualificação: 
Nome do Repres. Legal: 

Nome/Nome Empresarial: 
Qualificação: 

GLOBAL GESTAO EM SAUDE S.A. 
22-Sócio 
FRANCISCO EMERSON MAXIM IANO 

FRANCISCO EMERSON MAXIM IANO 
49-Sócio-Admin istrador 

Qualif. Rep. 
Legal: 

05-
Admin istrador 

Para i nformações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado d ig ita l ou comparecer a uma un idade da 
RFB. 
Emitido no d ia 1 5/07/2021 às 1 1 :27 (data e hora de Brasília). 

� VOLTAR Q IMPRIMIR 

Passo a P.aSSO P.ara O CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

8 201 8 PORTAL DA REDESIM. Todos direitos reservados. 
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N U H U E S  & 
B E C· K 

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DA _ V ARA 
CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE SÃO PAULO/SP 

PEDIDO LIMINAR DE TUTELA DE URGÊNCIA 

CLÍNICA DE VACINAS MDC LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 1 1 .5 1 6. 129/0001 -
73, com sede na Avenida Soledade, nº 569, Porto Alegre/RS, 
CEP 90470-340 (Anexo 01), neste ato por seus procuradores 
signatários (Anexo 02), com endereço profissional situado na 
Rua Anita Garibaldi, nº 1 143 , conj .  1 205, em Porto Alegre/RS -
CEP 90450-00 1 ,  onde recebem avisos e intimações, e 
eletrônico : contato@nb.adv.br, vem, respeitosamente, à 
presença de Vossa Excelência, ajuizar 

AÇÃO DECLARATÓRIA DE RESOLUÇÃO CONTRA TUAL 
C/C PERDAS E DANOS 

em face de PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE 
MEDICAMENTOS L TDA., pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03 .394. 8 1 9/000 1 -79, com sede 
na Av. Portugal, nº 1 . 1 00, Parte A- 14 - A, Bairro Itaqui, 
ltapevi/SP, CEP 06696-060 (Anexo 03), pelos motivos e 
fundamentos que passa a expor: 

�a A,ri o Gcrltdi:1 1 1  � J. 1 1�c: · 205 1 � i - 10 Ale;,;ni l 1i5 CE' 'r0·1 51J-OO 1 
[S, i :)  9?1 3.1!•7:IH S I www �odJ,,.br· 1 amt"11:ce 11b.Gd\l.br 
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N U H U E S  & 
B E C· K 
/1 V 

- 1 -

DOS FATOS 

1.  No final de janeiro de 202 1 ,  a empresa ré, que importa e comercializa 
medicamentos e vacinas, entrou em contato com a autora, clínica de vacinas, para 
comercialização da vacina Covaxin, imunizadora contra Covid- 1 9, produzida pelo 
laboratório indiano Bharat Biotech International Limited, parceiro da ré. 

2. Após negociações quanto aos termos do contrato em reumoes por 
videochamada e por e-mails, com deliberação sobre as cláusulas do contrato (Anexo 
04), em 05/02/202 1 ,  foi assinado Instrumento Particular de Compra e Venda de 3 .000 
doses de vacinas a serem importadas e distribuídas pela ré à autora (Anexo 05). 

3. Conforme se verifica destas deliberações prévias, a maior preocupação dos 
representantes da autora dizia respeito às condições resolutivas do contrato, para a 
hipótese de não serem entregues as doses no período previsto e para condicionar a 
restituição dos valores pelo eventual descumprimento. 

4. Referidas deliberações, diga-se, tiveram como parâmetro as disposições 
afirmadas em acordo prévio entre a Precisa e a ABCV AC - Associação Brasileira de 
Clínicas de Vacina, que negociou a priorização para comercialização das vacinas aos 
seus associados. Neste acordo, eram previstas condições mínimas e padrão para os 
contratos a serem firmados com as clinicas para comercialização da vacina, visando, 
sobretudo, condições que fossem mais favoráveis às clínicas (Anexo 06) . 

5. Assim, reafirmadas estas condições mínimas no contrato particular, ficou 
estipulado que a clínica autora compraria as 3 .000 (três mil) doses da vacina Covaxin da 
empresa ré (Cláusula 1 . 1 ) pelo valor de V$ 40,78 (quarenta vírgula setenta e oito 
dólares americanos) a dose, convertidos pela taxa PT AX do Banco Central do Brasil 
pelo câmbio na data nos respectivos pagamentos (Cláusula 2 . 1 ) . 

6. Tendo em vista que, quando formalizado o negócio jurídico entre as partes, 
a vacina Covaxin ainda dependia de registro e autorização na ANVISA - Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária; e que não havia regulamentação para aplicação de 
vacinas imunizadoras contra Covid- 1 9  por parte das clínicas privadas, foi estabelecido 
no contrato cláusulas e obrigações de trato diferido (travas contratuais), condicionadas à 
entrega e regularização para aplicação da vacina. 

�a A,ri o Gcrltdi:1 1 1  � J. 1 1�c: · 205 1 � i - 10 Ale;,;ni l 1i5 CE' 'r0·1 51J-OO 1 
[S, i :)  9?1 3.1!•7:IH S I www �odJ,,.br· 1 amt"11:ce 11b.Gd\l.br 
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7. Neste ínterim, restou acordado o pagamento em etapas, condicionadas às 
liberações de cada uma destas travas contratuais. A primeira delas, realizada no ato da 
assinatura do contrato, em 05/02/202 1 ,  pelo pagamento de 1 0% do valor global do 
contrato, atribuído pela cotação do dólar do dia, conforme estabelecido na Cláusula 2.4, 
e as demais previstas na Cláusula 2.5. A saber: 

■ 1º Pagamento: 10% (dez por cento) do valor total do contrato, no 
ato da assinatura, perfazendo o montante de R$ 66.430,62 (sessenta e seis 
mil quatrocentos e trinta reais e sessenta e dois centavos), na data de 
05/02/2021 (Cláusula 2 .4) ; 

■ 2º Pagamento: 20% (vinte por cento) do valor total do contrato em 
até 2 (dois) dias uteis após a publicação do registro da vacina Covaxin 
pela ANVISA (Cláusula 2.5); 

■ 3º Pagamento : 30% (trinta por cento) do valor total do contrato na 
apresentação da Licença de Importação - LI (Cláusula 2.5) ;  

■ 4º Pagamento : 40% (quarenta por cento) do valor total na 
comprovação pela vendedora na entrega das vacinas Covaxin (Cláusula 
2.5) ;  

8. Vale observar que, para o 1 º pagamento, a clínica autora teve que contratar 
linha de crédito junto ao Banco ltaú, no mesmo dia do pagamento, em 05/02/202 1 ,  e 
vem arcando com os juros remuneratórios do financiamento, incorridos desde a 
obtenção dos valores e que permanecerão incidindo até a quitação do valor (Anexo 07 e 
08). 

9. Considerando o pagamento antecipado de parte do contrato, conforme 
previsto na Cláusula 2.4, e que a entrega das vacinas dependia da configuração destes 
eventos futuros e incertos, relacionados, principalmente, ao registro na ANVISA e à 
regulamentação para aplicação pelas clínicas privadas, como forma de proteção à 
compradora, ora autora, foram estipuladas duas cláusulas resolutivas convencionais e 
expressas no contrato : 

(i) Para o caso de a vendedora não entregar as doses de vacina contratadas 
até o dia 30/04/202 1 ( cláusula 4.2); 

(ii) Para o caso de o produto (vacina Covaxin) não ser passível de 
comercialização na rede privada (cláusula 3 .2 . 1 ) ;  
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10. Na hipótese de aplicação da primeira das condições resolutivas, prevista na 
cláusula 4.2, estipulou-se que caso as vacinas que tinham como estimativa de 
entrega o dia 15/04/2021 não fossem entregues até dia 30/04/2021, a compradora 
poderia solicitar a resolução do contrato, sem ônus. Neste caso, ocorreria a 
restituição integral dos valores pagos antecipadamente, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, em quantia devidamente atualizado pelo IPCA (IBGE), com aplicação de juros de 
1 % ao mês na hipótese de constituída a mora, após a notificação quanto à resolução. 

11 .  Ademais, a fortalecer a seriedade da previsão da Cláusula 4.2, estabeleceu­
se na Cláusula 4.2. 1 .  que, se a vendedora não restituísse o valor no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis a contar da notificação enviada pela compradora, ficaria desde logo 
autorizado o bloqueio em sua conta bancária do valor comprovadamente 
incontroverso a ser restituído. 

12. O contrato, como referido, foi assinado pelas partes no dia 05/02/2020, e no 
mesmo dia a autora transferiu à ré o montante de R$ 66.430,62 (sessenta e seis mil 
quatrocentos e trinta reais e sessenta e dois centavos), correspondente a 1 0% do 
valor contratado (Anexo 09), cumprindo, portanto, com a sua obrigação. 

13. Por sua vez, em 29/04/2021, já  tendo passado o prazo de estimativa 
(15/04/2021) e faltando somente um dia para o prazo máximo para entrega das 
doses (30/04/2021), a clínica autora, conhecendo o cenário de ausência de perspectiva 
para registro da vacina Covaxin pela ANVISA e de autorização para comercialização 
pelas clínicas privadas, enviou e-mail para a empresa ré questionando como e quando 
seria realizada a devolução dos valores pagos antecipadamente, tão logo configurasse a 
condição resolutiva. A resposta veio no mesmo dia, quando informado que seria feito 
por termo de rescisão, a ser encaminhado pelo responsável em documento PDF (Anexo 
10), o que foi reafirmado por mais duas oportunidades naquele dia (Anexos 11  e 12). 

14. No entanto, em 03/05/202 1 ,  a orientação foi completamente diferente: em 
nova cadeia de e-mail - ignorado totalmente o histórico de informações referido acima; 
foi encaminhada a informação de que seria formalizada uma rescisão contratual e que, 
para tanto, seria considerado que "a rescisão foi efetivada na data da solicitação por e­
mail neste sentido ". 

15. Em cima deste último e-mail, prevendo cumprir com a disposição do 
contrato, no mesmo dia 03/05, foi enviado pela clínica autora resposta contendo 
notificação formal para resolução contratual e pedido para restituição integral dos 
valores pagos de forma antecipada, em razão de o prazo de entrega das doses 
estipulado na cláusula 4.2 não ter sido cumprido pela empresa ré. Naquela 
oportunidade, como fora requerido pela ré, a autora também informou os dados 
bancários para devolução dos valores (Anexo 13). 
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16. Somente em 1 3/05/202 1 ,  em evidente má-fé, a empresa ré enviou um novo 
e-mail - agora ignorando o teor da notificação formalizada no dia 03/05/202 1 ,  em que 
constava pedido expresso de resolução de contrato, para cogitar hipótese de resilição 
contratual (Anexo 14). Neste e-mail, fora anexado um "Termo de Distrato ao Contrato 
de Compra e Venda " (Anexo 15), em que constava que a clínica autora havia solicitado 
a resilição do contrato em 29/04/202 1 ,  ou seja, antecipadamente, e que, portanto, 
haveria retenção de 20% (vinte por cento) do valor pago antecipadamente - o que 
somava o valor de R$ 1 3 .286, 1 3  (treze mil, duzentos e oitenta e seis reais e treze 
centavos) a ser suprimidos da restituição. 

17. Inconformada com a atitude da ré, a autora entrou em contato por telefone e 
enviou resposta, em 1 3/05/202 1 ,  questionando o porquê de ter sido considerada a data 
de 29/04/202 1 como data de solicitação da resolução do contrato, visto que a solicitação 
formal neste sentido ocorrera somente no dia 03/05/202 1 ,  ou seja, após o termo final 
para entrega das vacinas (30/04/202 1 )  (Anexo 16). 

18. Sem retomo, a autora enviou novo e-mail, em 14/05/202 1 ,  e por diversas 
vezes tentou contato por telefone, sem obter qualquer resposta acerca do questionado e 
quanto à devolução integral dos valores. 

19. Após diversos contatos telefônicos, em nova atitude de má-fé, no dia 
20/05/202 1 ,  a ré informou que considerou a data de 29/04 para o distrato por suposta 
solicitação da autora neste sentido - relacionada àquele e-mail em que questionada 
acerca do procedimento para hipótese de devolução dos valores quando se operasse a 
cláusula resolutiva (Anexo 17) ;  e enviou novo Termo de Distrato (Anexo 18), nos 
mesmos moldes do anterior, reafirmando a hipótese de resilição contratual por denúncia 
antecipada da autora, e aplicação de cláusula de retenção de 20% do valor pago 
antecipadamente. 

20. Novamente sem entender a motivação da ré, os representantes da autora 
entraram em contato por telefone, elucidando novamente os fatos e apontando o teor da 
cláusula resolutiva ( 4.2) que impõe à devolução integral dos valores mediante simples 
notificação neste sentido, sem qualquer possibilidade de aplicação de retenção por 
suposta indenização, da forma que imposto pela ré. 

21.  Seguindo os acontecimentos, em nova atitude desleal e intimidadora por 
parte da ré, ignorando novamente os argumentos apresentados quanto a clausula 
resolutiva, foi encaminhado novo e-mail, ressaltando a necessidade de a autora firmar o 
termo de distrato para fazer jus à devolução dos valores e que, caso não fosse procedido 
desta forma, o contrato permaneceria vigente (Anexo 19). 
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22. Foi somente no dia 2 1 /05/202 1 ,  passados 19 (dezenove) dias da notificação 
para restituição dos valores em razão da resolução do contrato, que uma representante 
da ré entrou em contato, supostamente reconhecendo o teor da cláusula resolutiva e 
oferecendo acordo, para devolução dos valores devidos, sem a correção monetária e a 
incidência de multa contratual (Anexo 20). 

23. Tal hipótese, no entanto, não pôde ser suportada pela autora, que já vinha 
arcando com diversos prejuízos em razão da desídia da ré, inclusive tendo que contratar 
advogado para que pudessem ser resguardados os direitos da clínica, conforme 
informado no e-mail contendo a contraproposta. 

24. Além disso, novamente a ré ignorou os argumentos da autora para alterar a 
ótica dos fatos, encaminhando novo termo de distrato (Anexo 21), constando que, por 
mera liberalidade, faria a devolução dos valores históricos. Isto é, para conciliar, 
dispensaria a retenção dos 20% dos valores pagos pela autora - como se fizesse jus à 
indenização por contrato; mantendo no distrato suposta hipótese de resilição contratual, 
motivada por desistência da autora, o que como visto não corresponde à realidade fática. 

25. Vale ressaltar, a liberalidade neste caso, houvesse acordo, se daria por conta 
da autora, que abriria mão de receber os valores atualizados e a multa contratual, por 
solicitação da ré neste sentido. 

26. Diante da postura da ré em insistir ignorar o teor da cláusula resolutiva do 
contrato, alterando a ótica dos fatos para não restituir os valores nos moldes previstos, 
não restou alternativa a autora senão o ajuizamento da presente demanda, a fim de que : 
(i) seja declarado resolvido o contrato; (ii) seja determinada a restituição integral dos 
valores pagos; (iii) seja aplicada a cláusula penal remuneratória de 2% sobre o valor do 
contrato, pelo descumprimento contratual quanto à restituição dos valores no prazo; 
além das (iv) perdas e danos referentes aos juros que vêm sendo cobrados pela linha de 
crédito contratada para pagamento da parcela de entrada junto ao Banco Itáu pela 
autora. 
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- II -

DO DIREITO 

II - A) DA CLÁUSULA RESOLUTIV A CONVENCIONAL E EXPRESSA QUE 
SE OPERA DE PLENO DIREITO. EXEGESE DO ART. 474, CC. 

27. Conforme amplamente discorrido nos fatos, operou-se, de pleno direiot, a 
cláusula resolutiva expressa no item 4.2 do contrato, prevendo que, na hipótese das 
doses de vacinas não serem entregues na sede da clínica autora, até o dia 30/04/2 1 ,  
independentemente das justificativas, o contrato s e  resolveria. Neste caso, operando-se a 
condição resolutiva, a autora poderia requerer a restituição dos valores pagos, a fim de 
restabelecer o status quo ante da relação. 

28. Como se sabe, a cláusula resolutiva garante o direito da parte lesada pelo 
inadimplemento contratual de ver resolvido o contrato, seja ela apresentada de forma 
convencional/expressa, ou tácita. A diferenciar as duas hipóteses, a cláusula resolutiva 
convencional/expressa no contrato garante a estipulação prévia das causas e do modo 
que se operará a resolução do contrato, sendo esta a exata hipótese dos autos, uma vez 
que convencionada justamente para evitar prejuízo à autora, a prever a restituição dos 
valores adiantados. 

29. Nos termos em que dispõe o art. 474, do CC 1
, também se diferenciam as 

duas modalidades de cláusula resolutiva pela eficácia atribuída, prevendo que a cláusula 
convencional/expressa no contrato se opera de pleno direito, quando, por sua vez, a 
tácita, que é presumida em todos os contratos, dependerá de interpelação judicial. 

30. Para grande parte da doutrina, a inclusão da cláusula resolutiva 
convencional/expressa tem dois objetivos principais, portanto : (i) a definição da 
importância concreta das obrigações contraídas, conferindo ao contratante lesado o 
direito de pôr fim à avença, caso se configure a condição resolutiva; e (ii) afastar a 
necessidade de intervenção do Poder Judiciário, visto que a ocorrência do 
inadimplemento pactuado é suficiente para que o vínculo termine. 

31.  Assim, a cogitar que o contrato formulado entre as partes é considerado 
título executivo, nos termos do art. 784, III, CPC2 - e que, em razão da cláusula 
resolutiva expressa, operou-se de pleno direito a resolução do contrato - havendo 
liquidez, certeza e exigibilidade dos valores a serem restituídos pela ré; haveria, 
inclusive, possibilidade de execução direta para restituição dos valores. Tal hipótese é 
expressamente reconhecida no contrato pelas partes, conforme cláusula 8 . 1 0 : 

1 Art. 474. A cláusula resolutiva expressa opera de pleno direito; a tácita depende de interpelação judicial. 2 Art. 784. São títulos executivos extrajudiciais: 
III - o documento particular assinado pelo devedor e por 2 (duas) testemunhas; 
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32. Ocorre que, para outra corrente doutrinária e jurisprudencial, mostra-se 
necessária intervenção judicial, mesmo no caso de cláusula expressa, neste caso não 
para resolver o contrato (natureza constitutiva negativa), mas para declarar que se 
operou a resolução (natureza declaratória). 

33. Assim, apontada divergência de entendimento quanto à possibilidade 
executiva, a autora opta pela presente demanda de conhecimento, a fim de obter título 
executivo judicial, conforme autorizado pelo art. 785, CPC3 . Não se pode perder de 
vista, no entanto, a clareza do direito à restituição integral dos valores, que autorizaria 
inclusive hipótese de execução direta, conforme defende boa parte da doutrina e 
jurisprudência. 

34. Defendendo esta segunda corrente doutrinária, Carlos Roberto Gonçalves4 

esclarece que tanto na cláusula resolutiva tácita quanto na expressa é necessária 
intervenção judicial, mas faz a ressalva de que, ao cuidar de cláusula 
convencional/expressa, a sentença terá efeito meramente declaratório e com efeitos ex 
tunc, isto é, retroativo à condição resolutiva, pois se configura de pleno direito no 
momento do inadimplemento : 

Em ambos os casos, tanto no de cláusula resolutiva expressa ou 
convencional, como no de cláusula resolutiva tácita, a resolução deve ser 
judicial, ou seja, precisa ser judicialmente pronunciada. No primeiro, a 
sentença tem efeito meramente declaratório e ex tunc, pois a resolução 
dá-se automaticamente, no momento do inadimplemento; no segundo, tem 
efeito desconstitutivo, dependendo de interpelação judicial. Havendo 
demanda, será possível aferir a ocorrência dos requisitos exigidos para a 
resolução e inclusive examinar a validade da cláusula, bem como avaliar a 
importância do inadimplemento, pois a cláusula resolutiva, apesar de 
representar manifestação de vontade das partes, não fica excluída a 
obediência aos princípios da boa-fé e das exigências da justiça comutativa. 

3 Art. 785. A existência de título executivo extrajudicial não impede a parte de optar pelo processo de 
conhecimento, a fim de obter título executivo judicial. 4 cf. Direito Civil Brasileiro, 14ª ed. , 20 17, Saraiva, vol. 3, pág. 1 82) 

�a A,ri o Gcrltdi:1 1 1  � J. 1 1�c: · 205 1 � i - 10 Ale;,;ni l 1i5 CE' 'r0·1 51J-OO 1 

[S, i :)  9?1 3.1!•7:IH S I www �odJ,-.br· 1 amt"11:ce 11b.Gd\l.br 

Página 8 de 23 

f ls.  8 

ci 
o 
o 
(O 
C\I C0 
C\I 
o 
C\I C0 
LO 
C\I C0 

1g 
e 
Q) 
E •:::l 
e: 
o ...:  

.e O) o <( VJ O) - Cíl 
C0 IL 
� <( 
(O o � Cl 

-� '.g � () 
gJ Q) 

� 8  
o � <D � 
C\I (O 
E "! 
Q) O(! 
.g N 
.!!! � 8 oci .8 u;> o � 
e. �  
.2 1ó  
:> o  t<! � 

Cl... o o VJ 
t<! VJ cn � i e 
o e. ãl o 
üí Q) 
w E 
o õ 

'O 'E 
t<! ·­
() -
ti � � .s 
i ai 
- E 
t<! :::l e: () :::l o 'º o � t<! 1- ·­
Q) g 
fB � 
� 'E 
::::) 8  
Z .!::: 
cn l5 
w t<! 
a: ---
<( � o :::a  cn 2 
w :2> 
Cl... 'O 
:J � 
� � 
� -e-
8_ .õ  
2 � 
e: ·� 
Q) e. 
É $  
-� ·e& 
,§' gi 
o =::::; 

'O VJ 
t<! e. 
e: ::::: 

"iii ..e: 

� 2 
- 'iii 
t<! o 

:� �  o Q) 
o () 

'O t<! 
<O ....:: :g- -� CJ Cl 

•Q) "i:: 
.s � 
a5 -= 
E cii 
5 'E .g 8 
Q) t<! 
1n êa 
W C..  



fls. 93

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
40

D
3.

 

35. 

N U H U E S  & 
B E C· K 
/1 V 

Nesse mesmo sentido, entende Luiz Felipe Silveira Difini5 ao afirmar que : 

Inobstante o art. 477 do CC referir que "a cláusula resolutiva expressa 
opera de pleno direito", se houver resistência da contra-parte, quer 
quanto ao desfazimento do contrato, quer quanto a seus efeitos, 
necessária será a demanda judicial. A diferença é que a carga 
(preponderante) da sentença será declaratória (e não constitutiva negativa, 
como ocorre na resolução judicial). 

36. Assim, discutir-se-á na presente demanda não a hipótese de resolução 
contratual, a qual, como referido, se opera de pleno direito em razão da cláusula 
resolutiva expressa, devendo ser apenas declarada pelo juízo. Para o caso dos 
autos, a questão a ser discutida se volta aos efeitos decorrentes da resolução do 
contrato, em razão da resistência apresentada pela ré em devolver os valores, nos 
moldes em que previsto na referida cláusula contratual. 

37. No presente caso, como já referido nos fatos, da análise do Contrato de 
Compra e Venda em questão, verifica-se que, na cláusula 4.2 . ,  restou expressamente 
pactuada a resolução do contrato para o caso das vacinas não serem entregues até 
30/04/202 1 ,  momento a partir do qual a compradora poderia solicitar a resolução do 
contrato e teria restituído todos os valores pagos antecipadamente, em até 5 (cinco) dias 
úteis, devidamente corrigidos pelo IPCA (IBGE) e com incidência de juros de mora a 
contar da notificação: 

.].. Cllll "' VIDID. , O · i!:1 J �� HS d 1ni � 10 d! • 1 ik. _OM. • 

�� c,it� ll1rC§l para .J ! dr:· 1 1 ' I , � OOlilP1UOOR! poik@ ;: lrd:o 

ç 1 1 vJ l� :M.! .;. pele nr � lll! Jml1 

/r�is. i±i Jlllll:l & m«1 dr 1 (uril , t ..:mio) t Jl! , _ vrnmmlt 

.lilléz.iido IIIIR1m ·_ p, la I P .l:A. í )B ti:.� n 11n\lr 111 JI á!! Mi:l1hi1Tiflllo r.iE 

ri. • hlrl� prfa CCJMf&JUJURj\.. f114í: ,m 

38. Portanto, mostra-se claro que, em razão das vacinas não terem sido 
entregues até o dia 30/04/202 1 ,  o que em nenhum momento se questiona pela ré, 
operou-se de pleno direito a cláusula resolutiva do contrato, operando-se a resolução e a 
possibilidade de restituição dos valores por simples notificação da compradora. Foi 
assim que no dia 03/05/202 1 (Anexo 13) a autora solicitou formalmente a resolução do 
contrato, bem como indicou conta bancária para restituição dos valores pagos 
antecipadamente. 

5 apud Doutrinas Essenciais Obrigação e Contratos, RT, 201 1 ,  organização de GUSTAVO TEPEDINO e 
LUIZ EDSON FACHIN, vol. IV, págs. 7 14/7 1 5  
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39. Todavia, em evidente má-fé, a empresa ré alterou a ótica dos 
acontecimentos, para invocar hipótese de resilição contratual, por denúncia unilateral e 
antecipada do contrato por parte da autora, a fim de fazer valer retenção de 20% dos 
valores a serem restituídos como hipótese de indenização. 

40. Assim, a ré encaminhou um Termo de Distrato, no qual constava que a 
autora havia solicitado rescisão antecipada do contrato, apontando denúncia no dia 
29/04/202 1 - um dia antes da condição resolutiva para o contrato. 

41. No entanto, é bem óbvio que o e-mail do dia 29/04/202 1 ,  enviado por 
representante da autora, foi enviado, apenas, por considerar que o prazo máximo para 
entrega das doses se daria no dia seguinte, sendo fato público e notório que a 
importação da vacina sequer tinha sido autorizada pela ANVISA 6, quem dirá que as 
vacinas chegariam do dia para a noite. 

42. Ademais, conforme leitura do teor do e-mail fica bastante claro que se 
tratava de mera consulta, com relação ao procedimento que a ré utilizaria para 
devolução dos valores na hipótese de ocorrência da condição prevista na cláusula 
resolutiva, o que estava na iminência de ocorrer, visto que o limite para entrega das 
vacinas venceria no dia seguinte. 

43. Referida situação de resistência apresentada pela ré, com base em suposta 
denúncia unilateral da autora chega a beirar o cômico: ora, por óbvio que, faltando um 
dia para se operar a cláusula resolutiva expressamente prevista em contrato, que 
autorizaria a devolução integral dos valores em hipótese de desistência, a autora não se 
anteciparia para postular a resilição unilateral do contrato, a incidir hipótese de retenção 
de 20% a título de indenização. 

44. Ressalta-se, novamente, não há como cogitar hipótese de resilição unilateral 
neste caso, a uma, porque não houve qualquer denúncia antecipada ao contrato, ou 
desistência, e a duas, por não haver qualquer distrato firmado pelas partes, com o que 
tentou de forma desleal e de extrema má-fé impor a ré à autora, em mais de uma 
oportunidade. 

45. Ademais, a cláusula de retenção de 20% dos valores pagos, a que tenta fazer 
valer a autora, prevista no item 4.3 do contrato, é bastante clara com relação às 
hipóteses a autorizar a sua aplicação. São elas : (i) inadimplemento contratual por parte 
da compradora; ou (ii) desistência da compra. Vejamos em seu inteiro teor: 

6 https://www.cnnbras i l . corn.br/saude/2021/03/31/anvisa-ju lgamento-importacao-covaxin 
https :// agencia bra si 1 . ebc.com. br /sa ude/noticia/2021-03/ a nvisa-nega-certificacao-pa ra-fa brica nte-da­
vacina-covaxi n 
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46. No entanto, com relação a eventual inadimplemento por parte da autora, não 
há menor hipótese a autorizar a sua incidência, uma vez que fora cumprido estritamente 
o contrato até então, com o pagamento pontual do valor relativo aos 1 0% do contrato. 
Da mesma forma, relativamente à desistência da compra, situação invocada pela ré no 
termo de distrato imposto à assinatura - que, diga-se, não fora firmado; também não se 
vislumbra a possibilidade, não havendo qualquer indicação neste sentido. 

47. Ademais, o dispositivo é bastante claro a conter ressalva para sua 
aplicação, justamente em razão da hipótese de se operar a cláusula resolutiva 
contida no item 4.2 do contrato. Ou seja, no exame da cláusula, operada a condição 
resolutiva, não há como cogitar a hipótese de aplicação da retenção de valores por 
suposto direito a indenização. 

48. Para não restar dúvidas com relação ao teor das mensagens trocadas 
previamente à resolução do contrato, vejamos o que fora apontado no e-mail datado de 
29/04/2 1 ,  em seu inteiro teor, que supostamente traria hipótese de desistência da compra 
e resilição contratual - conforme tenta fazer crer a ré: 

� 

MOCV/\r I N/\S 
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49. Por sua vez, vejamos o teor do e-mail encaminhado no dia 03/05/2 1 ,  
contendo notificação e pedido expresso, quanto ter-se operado a cláusula resolutiva e o 
interesse em fazer valer o direito à restituição dos valores pagos: 

��rr.:ltv.lO.I� 
�li!'<I",\ J-lj� i:I df-1112 fô.3 
:IJJi(I � � PNI D U � 1 rúrr 
ru r.br.61'.<'. 'Glu,e;mH10,:.tt1. , • t@l riLJ.a;:r.r 
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50. Veja que em nenhum momento, sobretudo no primeiro e-mail, se fala em 
desistência da compra ou pedido de resilição do contrato por ato unilateral. Apenas, por 
prever ter-se operado a condição resolutiva quanto à entrega das doses, que por certo 
não ocorreria até o dia seguinte (30/04 ), sendo fatos públicos e notórios que as vacinas 
não estavam liberadas pela ANVISA, ou regulamentados para comercialização, a autora 
quis questionar como se dariam as devoluções dos valores. 

51. Em contrapartida, na análise do segundo e-mail, é possível extrair 
claramente o interesse da autora em simplesmente fazer valer a cláusula resolutiva para 
obter a devolução dos valores. E não porque desistiu da compra, mas por ter se operado 
a condição resolutiva, sendo-lhe de pleno direito a opção pela restituição, em detrimento 
da execução da obrigação quanto à entrega das vacinas, o que não lhe traria efeito 
prático. 
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52. Verifica-se, portanto, que o teor das mensagens é bastante claro, não 
havendo margem para interpretação diversa. 

53. Por último, também é importante deixar claro que, operando-se a cláusula 
resolutiva expressa, o que ocorre de pleno direito, a teor do art. 4 7 4, CPC, não haveria 
qualquer necessidade de termo de rescisão, ou distrato, conforme tenta impor a ré. 
Bastaria, para tanto, a notificação neste sentido, o que foi encaminhado pela autora, e a 
restituição dos valores, dando-se por encerrada a relação jurídica havida. 

54. Assim, operando-se a cláusula resolutiva contratual mediante notificação 
por parte da autora, o que ocorreu em 03/05/2 1 ,  tem-se constituído de pleno o direito à 
devolução dos valores, o que até o momento não se deu, constituindo-se em mora a ré 
desde 1 1 /05/2 1 .  

II - B) DAS PERDAS E DANOS 

55. Com a resolução do contrato em razão do inadimplemento da ré em entregar 
as doses de vacina até a data limite estipulada, e pelo descumprimento do contrato 
quanto à restituição dos valores pagos antecipadamente pela autora, decorrente de ter se 
operado a cláusula resolutiva, dois são os prejuízos materiais emergentes 
experimentados :  

(i) Relativo ao montante propriamente pago antecipadamente e ainda não 
restituído; 

(ii) E, relativo aos danos decorrentes dos juros que vêm sendo suportados, 
pela linha de crédito contratada para o aporte da parcela de entrada, cuja 
incidência ainda ocorre em razão da retenção indevida dos valores e a 
decorrente impossibilidade de quitação do financiamento; 

II - B - 1) Dos valores a restituir 

56. Restou claramente pactuado na cláusula resolutiva 4.2 que, caso as doses de 
vacina não fossem entregues até o dia 30/04/2 1 ,  a compradora poderia solicitar a 
resolução do contrato, com a restituição integral dos valores pagos antecipadamente, 
corrigidos monetariamente pelo IPCA (IBGE) e com a incidência de juros de mora, a 
contar da notificação. 

57. Também não há dúvidas quanto ao pagamento realizado por parte da autora, 
em 05/02/2 1 ,  relativo à 1 0% do valor do contrato, no total de R$ 66.430,62 (sessenta e 
seis mil quatrocentos e trinta reais e sessenta e dois centavos) (Anexo 09). 
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58. Além disso, diante da análise da cadeia de e-mails trocados entre as partes, 
verifica-se que em 03/05/202 1 a autora pediu formalmente a resolução do contrato e a 
restituição da quantia paga antecipadamente, com prazo de devolução de 05 (cinco) dias 
úteis por força da referida cláusula resolutiva, o que até o momento não ocorreu, 
configurando-se a mora contratual desde 1 1 /05/202 1 .  

59. Assim, aplicando-se o índice de correção monetária pactuado (IPCA IBGE) 
desde a data do desembolso do valor (05/02/202 1) ,  bem como juros de mora de 1 % ao 
mês a contar da data em que constituída a mora ( 1 1/05/202 1 )  chega-se hoje ao montante 
total de R$ 67.946,71 (sessenta e sete mil novecentos e quarenta e seis reais e setenta 
e um centavos) (Anexo 22), a ser integralmente restituído pela ré. 

60. Sobre este valor, que decorre do principal prejuízo material da autora, diga­
se, deverá incidir a correção monetária pactuada, bem como os juros de mora, até a data 
do efetivo pagamento por parte da ré. 

II - B - 2) Dos danos materiais decorrentes dos juros que permanecem sendo 
cobrados pela linha de crédito contratada para pagamento da entrada de 10% do 

valor do contrato 

61. Conforme apontado nos fatos, para obtenção do valor necessário para o 
pagamento da parcela antecipada de 1 0% do contrato, no total de R$ 66.430,62 
(sessenta e seis mil quatrocentos e trinta reais e sessenta e dois centavos), a autora 
teve que contratar linha de crédito junto ao Banco Itaú, no valor total de R$ 
70.000,00 (setenta mil reais) (Anexo 07). 

62. Referida contratação se deu no mesmo dia do pagamento da parcela inicial, 
em 05/02/202 1 ,  e sobre esta, vem incidindo mensalmente juros remuneratórios, ao 
Custo Efetivo Total (CET) de 1 , 1 3% ao mês e 1 1 ,6 1%  ao ano, conforme extrato das 
parcelas vincendas (Anexo 08). 

63. Neste caso, a restituição dos valores antecipadamente pagos pela autora pelo 
contrato resolvido é fundamental para quitação do financiamento realizando, a fim de 
afastar a continuidade da incidência dos juros a onerar ainda mais a autora. 

64. Isto porque, em razão da negativa da ré em restituir os valores, que pela 
cláusula contratual resolutiva e notificação neste sentido tem pleno direito a autora, não 
há possibilidade de quitar o financiamento por parte da autora, devendo incidir os juros 
até que obtenha a efetiva restituição. 
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65. Ressalta-se que o fato gerador do dano material, neste caso, não está 
relacionado à hipótese resolutiva do contrato, quanto ao inadimplemento para entrega 
das vacinas. Relaciona-se ao descumprimento direto da cláusula 4.2 do contrato, com 
relação à devolução dos valores, decorrente da atitude desleal e imotivada por parte da 
ré. 

66. Configura-se o dano material, neste caso, pela diferença de juros aplicados 
ao financiamento, que deverão incidir até efetiva quitação dos valores .  

67. Assim, diante do descumprimento contratual para devolução dos valores por 
parte da ré, que impede a quitação do financiamento e acentua a incidência de juros 
remuneratórios sobre o encargo, gerando um dano à autora, tem-se caracterizados os 
pressupostos da responsabilização civil a ensejar reparação. 

68. Tal hipótese de incidência, diga-se, deverá ser levada para liquidação de 
sentença, uma vez que o cômputo dos juros incidirá até a efetiva restituição dos valores, 
quando poderá ser quitado o financiamento, fazendo cessar o prejuízo material. 

II - C) DA APLICAÇÃO DE MULTA CONTRATUAL DE 2% SOBRE O 
VALOR DO CONTRATO EM RAZÃO DO DESCUMPRIMENTO PARA 

DEVOLUÇÃO DOS VALORES. MÁ-FÉ CARACTERIZADA 

69. Da mesma forma em que exposto no tópico anterior, em decorrência da 
negativa da ré em cumprir com os termos relacionados à cláusula resolutiva 4.2 do 
contrato, para devolução dos valores pagos antecipadamente em até 5 (cinco) dias úteis, 
há de se apontar hipótese de incidência de multa contratual penal. 

70. Com efeito, dispunha o contrato na cláusula 4. 1 que caso qualquer parte 
descumprisse com suas obrigações contatuais, haveria a incidência de multa 
correspondente a 2% ( dois por cento) do valor do contrato. Vejamos :  

4. 1 ,  éM;> 1.11lquet das 1� dti:,;.r: d,:, auiiptii' 111 . . t hr igaç �émcd4i TI II'  (:011trn1� C\Rfílll 
r�itl rtrl ·  i:çmimil � ri: ·· h•,d_ . as. hip:'ilc�9 ,qu.c 'J.Wl□;t"JIII I �sçi!ill.l , C,.1 11'J;l íQ ( , . l liü5.i:!II ll. l 
e ll� il l�fi� fi .-udk:llln. �wm li l fk�r a 'r-a t 1� im lcnlx: .. rcsp:írn {!o rel�rl ràlJ 

l',fin1 nm, oon�o m de L:S ( u� iflns. (illJII que II P i 1 1a . pk:nlc !:allC 

in f �çil L";'a."XI o, inedim�lll pm"11am1 , 3PJ,, a;, d 100 da l=f3W oon,;ed , u · �e 
'lnadi p]míl: -cstora ujei(a m � W , n 2i 1% fdllt!i ptt cento) do _ 1 1 1 d 11> !.':Ct,lT.l�. 
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71. Tal hipótese, inclusive, foi objeto de deliberação pelas partes (Anexo 04), 
quando fora informado pela Dra. Rachel, diretora jurídica da ré, que a sua aplicação era 
de incidência bilateral no contrato, para hipótese de descumprimento contratual: 

� Ih mll . ·. �. �-.:w: f'l!I ! �  kr;il M�-"' p:m 
]j . ' ' r .. □ 1 111.Wrµudu fi'L O ÍCZl!U• 1m, '- , 1 

�o: ::a:1 1 Pri!-:r, 1 r.Bi,t di k obdr: . : _ 111l ;1tu,q: :1:ll � a1 1  

72. Referida estipulação penal, diga-se, fora acordada como padrão no contrato 
firmado pelas partes, estando presente, também, no item 2.6, estabelecida para o caso de 
mora no pagamento das parcelas pela compradora, ora autora: 

2, · ea_'íil), da llliN"ll 110 JlllgBIJlCflW, . 

{do is.  por éc ) e � j11h.l mi'!m de l 

a mullB ilr: l¾ 

·e , -r:&lcu:'lado:J 

m � . QbttJ D �o. lar ib1.:ri1io no m!Yl fi�I .-.1 f; · ' 'dammtt arunliz-ldo mo rimmml.C! 

[PC}. (D3G d�d,:, �b� �é- . •-� imc:nli:.i � ali?' ., illl' cu ,:-fet i..-a �m'I li I , 

73. Neste caso, além da imposição prevista na cláusula 4. 1 ,  que diz respeito ao 
descumprimento de obrigações por qualquer das partes - e neste caso específico, 
atribuída à negativa da ré para restituição dos valores devidos conforme aplicação da 
cláusula resolutiva prevista no item 4.2; também deve incidir, de forma inversa, a 
previsão contida na cláusula 2 .6 .  

74. Isto porque, se havia motivo para incidência de multa contratual penal na 
hipótese de mora no pagamento relativo aos 1 0% do contrato, o inverso também deve 
ser verdadeiro, quando há mora configurada para restituição dos valores .  Tal 
interpretação deve ser estabelecida em razão de fundamentos extraídos da boa-fé e do 
equilíbrio a que deve ser atribuído às estipulações contratuais .  

75. Ademais, sobre a possibilidade de inversão da cláusula penal, a 
jurisprudência, o E. TJSP já se manifestou em mais de uma oportunidade, a fim de 
autorizar a sua incidência. Vejamos: 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAL 
DIDÁTICO. Ação de rescisão contratual cumulada com 
reparação de danos. Hipótese em que, após a celebração do 
contrato e já tendo a instituição de ensino recebido os materiais 
didáticos adquiridos da editora, noticiou esta a resolução do 
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contrato e solicitou a devolução de todo o material já entregue, 
porque já havia contratado com outra instituição de ensino o 
fornecimento do material didático, com cláusula de 
exclusividade territorial. Necessidade de restituição pelos 
alunos dos materiais já distribuídos. Inexistência de cláusula 
contratual estabelecendo penalidade por rescisão contratual à 
contratada, onerando apenas contratante. Possibilidade de 
aplicação, por inversão, da cláusula penal. Princípio da boa-fé 
contratual. Existência de precedente do C. Superior Tribunal 
de Justiça neste sentido. Aplicação da multa compensatória 
correspondente. Condenação da ré ao pagamento de 
indenização por danos morais, em razão de sua conduta 
negligente, que importou em manifesto desprestígio da 
instituição de ensino no meio em que atua, de molde a vulnerar 
sua honra objetiva. Indenização, fixada com razoabilidade na 
sentença em R$ 1 O. 000, 00, preservada. Admissibilidade de 
cumulação da indenização por danos morais com multa penal 
compensatória. Naturezas distintas dos institutos, por isso que 
inaplicável à espécie a vedação imposta pelo artigo 416, § 
único, do Código Civil. Consideração, no entanto, de que a 
autora sucumbiu em maior parte do pedido, sendo imperioso o 
reconhecimento da verificação da sucumbência recíproca. 
Sentença reformada neste aspecto. Recurso provido, em parte. 
Dispositivo: deram parcial provimento ao recurso. 

(TJSP; Apelação Cível 0008 1 80-04.2020.8 .26.0002; Relator 
(a) : João Camillo de Almeida Prado Costa; Órgão Julgador: 1 9ª 

Câmara de Direito Privado; Foro Regional II - Santo Amaro - 9ª 

Vara Cível; Data do Julgamento : 1 9/05/202 1 ;  Data de Registro : 
1 9/05/202 1 )  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SER VIÇOS. Negociação e 
comercialização dos serviços e produtos da contratada no 
portif ólio da TIM Ação indenizatória. [. . .} 2. Responsabilidade 
contratual. Hipótese em que a sentença julgou improcedente o 
pedido inicial ao fundamento de que a autora (contratada) não 
demonstrou a culpa da ré (contratante) pela rescisão do 
contrato. Circunstância em que, conquanto realmente não tenha 
sido comprovada a culpa da ré, tampouco resultou evidenciada 
a culpa da autora. Conclusão no sentido de que houve a 
rescisão do contrato pela ré sem iusta causa e sem aviso 
prévio, devendo ela arcar com as consequências do seu ato 
omissivo. Inexistência de cláusula contratual que estabeleça 
qualquer penalidade à contratante, onerando apenas à 
contratada. Possibilidade de aplicação, por inversão, da 
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cláusula penal. Princípio da boa-fé contratual. Existência de 
precedentes do CoL Superior Tribunal de Justiça neste 
sentido. Condenação da contratante ao pagamento da multa 
contratual, por inversão. Inocorrência de comprovação de 
lucros cessantes. Danos morais não evidenciados. Pedido 
inicial julgado parcialmente procedente. Sentença, em parte, 
reformada. Preliminar rejeitada. Recurso, em parte, provido. 
Dispositivo: rejeitaram a preliminar e deram parcial 
provimento ao recurso. 

(TJSP; Apelação Cível 0020 172-98.20 16.8 .26.0002; Relator 
(a): João Camillo de Almeida Prado Costa; Órgão Julgador: 1 9ª 

Câmara de Direito Privado; Foro Regional II - Santo Amaro - 5ª 

Vara Cível; Data do Julgamento : 12/08/2020; Data de Registro : 
1 2/08/2020) 

76. Nota-se que o fundamento para aplicação da inversão da cláusula penal, nos 
casos assinalados é o mesmo: o princípio da boa-fé contratual; e tem por base 
precedente do E. STJ7 sobre o assunto, que assenta a seguinte ratio decidendi para 
aplicação em casos prospectivos : 

"a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que a cláusula penal 
inserta em contratos bilaterais, onerosos e comutativos deve se voltar aos 
contratantes indistintamente, ainda que redigida apenas em favor de uma 
das partes. " 

77. Assim, tanto pela hipótese prevista na cláusula 4. 1 ,  quanto na hipótese 
inversa prevista na cláusula 2.6, deve-se aplicar a multa penal de 2% sobre o valor do 
contrato, em desfavor da ré, em decorrência do retratado descumprimento para 
devolução dos valores pela resolução de pleno direito do contrato. 

78. Destaca-se que, também para esta hipótese, o computo dos valores deverão 
ser levados para liquidação de sentença, uma vez que o valor atribuído ao contrato, que 
é baseado em dólar, é apurado com base na taxa PT AX do Banco Central do Brasil 
( cláusula 2 . 1 ). Deste modo, a cláusula penal de 2% deverá ser aplicada com base no 
valor apurado ao tempo do cumprimento de sentença, mediante cálculo simples aplicado 
ao câmbio do dólar do dia. 

7 (STJ/Aglnt no REsp 1 605201/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/02/20 1 8, DJe 08/03/20 1 8) .  
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II - D) DA TUTELA PROVISÓRIA LIMINAR PARA BLOQUEIO DOS 
VALORES INDEVIDAMENTE RETIDOS 

II - D  - 1) Da leitura da cláusula contratual expressa a autorizar o bloqueio na 
hipótese de inadimplemento 

79. As partes livremente pactuaram na cláusula 4.2. 1 .  do Contrato de Compra e 
Venda que caso a restituição do valor pago antecipadamente não fosse realizada no 
prazo previsto na cláusula 4.2. ,  qual seja, em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data em 
que notificada a vendedora acerca da intenção de resolução, estaria autorizado desde 
logo o bloqueio na conta bancária da vendedora do valor comprovadamente 
incontroverso a ser restituído. Senão vejamos: 

J J ,  ,Qi :l reMiui1tao do lilffl □ o ITR llt �ra:zo dispo5tó n l len'I 4.2. rl T 

,clesdf. j o:uto:r izado ptl V ,  N DEDORA, o lo �. d biu1 riíli · wl'.or 

,eo,1nprmiadnrl'Lerr inc II i:;mre , ã · OMPRAD li asd Üà 11 

bloqu ·o de- Vllllior supentlf' ao .Jc�, iJo. csle .se 

VE. DID RA. 

· t l 1 Ido cr. n d□bru � 

80. Assim, considerando que a compradora notificou a vendedora no dia 
03/05/202 1 ,  acerca da intenção de resolver o contrato, solicitando a restituição da 
quantia paga, e que o prazo limite para pagamento, de 5 (cinco) dias úteis, se esgotou 
em 10/05/202 1 ,  mostra-se plenamente possível o bloqueio imediato nas contas 
bancárias da ré, relativamente ao valor a ser restituído por força do contrato. 

81. Da simples leitura da cláusula 4.2. do contrato, fica claro que o valor a ser 
restituído corresponde à integralidade dos valores pagos antecipadamente, quais 
sejam, R$ 66.430,62 (sessenta e seis mil quatrocentos e trinta reais e sessenta e dois 
centavos). 

82. Sobre referido valor ainda deveria incidir correção monetária pelo IPCA 
(IBGE) e juros de mora de 1 % a contar do envio da notificação para resolução do 
contrato. No entanto, para fins de determinar o quantitativo comprovadamente 
incontroverso, nos termos da cláusula contratual, limita-se o pedido de bloqueio ao 
valor histórico. 

83. Determina-se o caráter incontroverso do valor pela própria proposta de 
acordo apresentada pela ré, antes da propositura da demanda, que propunha a devolução 
do valor histórico pago, sem a incidência de atualização e multa contratual (Anexo 20). 
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84. Desta forma, deve ser procedido o bloqueio do referido quantitativo, em 
caráter liminar, uma vez que a hipótese foi expressamente autorizada pela própria ré, 
nos termos em que exposto expressamente na cláusula contratual. 

85. Aponta-se, para tanto, a seguinte conta bancária de titularidade da ré, a 
mesma em que realizado o depósito do valor a ser restituído, no qual o valor deveria ter 
permanecido, uma vez que se destinaria à compra das vacinas, as quaise sequer foram 
importadas :  

Instituição :  BCO DA YCOV AL 
CNPJ do recebedor: 03 .394.8 1 9/000 1 -79 
agência/conta: 000 1/00073438 1 9  
tipo de conta: CONTA_CORRENTE 

86. Sem prejuízo, no entanto, caso não sejam encontrados valores suficientes na 
conta bancária acima indicada, pugna-se pela pesquisa e bloqueio do valor em outras 
contas bancárias de titularidade ré, em pesquisa a disposição deste MM. Juízo, via 
sistema BACENJUD. 

II - D - 2) Dos requisitos legais autorizadores da Tutela de Urgência Cautelar em 
Caráter Liminar 

87. Além da existência de cláusula expressa que autoriza o bloqueio do valor a 
ser restituído desde logo, estão presentes os requisitos autorizadores da tutela cautelar 
em caráter de urgência no presente caso. 

88. Conforme redação do art. 300 do CPC8 , a tutela de urgência será concedida 
quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano 
ou o risco ao resultado útil do processo. 

89. A probabilidade do direito da autora é evidenciada pela simples análise do 
Contrato de Compra e Venda firmado pelas partes, especificamente nas cláusulas 4.2 e 
4.2. 1 . , nos termos em que já narrado, e no teor da documentação trazida aos autos. 

90. O perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo evidencia-se pela 
atitude adotada pela ré ao receber o pedido de resolução do contrato e devolução dos 
valores, o que se permite afirmar: há patente má-fé, possivelmente relacionada a 
interesses obscuros para motivar a retenção dos valores. 

8 Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade 
do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 
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91. Conforme cadeia de e-mails trocados pelas partes, a empresa tentou reter 
20% do valor, enviando para a parte autora um termo de distrato no qual constava que a 
autora havia rescindido o contrato em 29/04/202 1 ,  ou seja, um dia antes do prazo limite 
para entrega das doses, em 30/04/202 1 .  

92. Posteriormente, ao ser questionada por e-mail em relação ao motivo de ter 
sido considerado o dia 29/04/202 1 como o dia do pedido de resolução, a ré deixou de 
responder os e-mails. Também foi feito contato por telefone, não se obtendo qualquer 
resposta ou solução. No dia 20/05/202 1 ,  a ré voltou a enviar o Termo de Distrato, nos 
mesmos termos do anterior. 

93. Ora, se o valor pago antecipadamente seria utilizado para comprar as 
vacinas, e não tendo ocorrido a compra diante da ausência de autorização por parte da 
ANVISA, o valor deveria estar à disposição para devolução imediata. A postura da ré 
em tentar reter parte do valor, e de interromper o contato após questionada, evidenciam 
uma possível utilização indevida do valor e demonstram a intenção da ré em não 
devolver o montante integralmente. 

94. Soma-se a isso, o fato de que a sócia da ré, Global Gestão em Saúde S/ A 
(Anexo 23), possui uma dívida de R$ 1 9,9 milhões com o Ministério da Saúde, desde 
20 17, em razão da venda de remédios para doenças raras, o que foi tornado público por 
diversos noticiários em fevereiro de 202 1 9 • 

95. Além disso, noticiou-se, também em fevereiro de 202 1 que a própria re e 
investigada pelo Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - MPDFT e 
Tribunal de Contas do Distrito Federal - TCDF; em razão da Operação Falso Negativo, 
que apura o superfaturamento em contratos para compra de testes rápidos e vacinas da 
COVID- 1 9  pelo Ministério da Saúde 1 0

. 

96. Assim, diante da atitude da ré em reter os valores pagos pelo contrato, ainda 
que operada de pleno direito a cláusula resolutiva, somado a todos os fatos imputados, 
fica bem evidenciado o risco de dilapidação do patrimônio e a destinação indevida dos 
valores relativos ao contrato com a autora para outras finalidades. 

9 https://www.istoedinheiro.eom.br/socia-de-empresa-produtora-da-covaxin-deve-r-20-milhoes-ao­
ministerio-da-saude/ 10 https://www.correiobraziliense.eom.br/cidades-df/2021 /02/4908568-mpdft-e-tcdf-investigam-empresa­
gue-negocia-20-milhoes-de-vacinas-indianas.html 
https://bandnewsfm. band. uol.com. br/202 1 /02/1 9/exclusivo-empresa-gue-negocia-vinda-de-vacina-da­
india-e-investigada-e-ligada-a-companhia-gue-nao-entregou-remedios-ao-governo/ 
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97. Afora estas questões, também não se vislumbra hipótese de satisfação ao 
direito postulado pela autora e prejuízo à ré pela medida liminar, a atrair a incidência do 
art. 300, § 3º, CPC 1 1 , não havendo qualquer risco de irreversibilidade da decisão. Isto 
porque, os valores deverão ser, apenas, bloqueados, até a decisão final de mérito, 
visando acautelar o direito do autor quanto aos riscos da dilapidação do patrimônio pela 
ré. 

98. Portanto, além de o bloqueio imediato ter sido autorizado expressamente no 
contrato firmado entre as partes, estão presentes também os requisitos para concessão de 
tutela de urgência de natureza cautelar, em caráter liminar, a fim de assegurar o direito 
da parte autora e evitar a dilapidação do patrimônio da empresa ré no decorrer da 
demanda. 

- 111 -

DOS PEDIDOS 

99. Diante do exposto, requer-se: 

a) Seja dispensada a audiência de conciliação do art. 334, CPC; 

b) Seja, em caráter liminar, bloqueado o valor incontroverso de R$ 66.430,62 
(sessenta e seis mil quatrocentos e trinta reais e sessenta e dois centavos) 
nas contas bancárias da ré, nos termos em que autorizado no Contrato de 
Compra e Venda, Cláusula 4.2. 1 . , bem como diante do preenchimento dos 
requisitos para concessão da Tutela Liminar Provisória de Urgência 
Cautelar; 

c) Seja expedido mandado de citação para que a ré, querendo, conteste a 
presente ação no prazo de 1 5  dias; 

d) Seja, ao final, julgada totalmente procedente a presente ação para: 

d.1) Declarar a resolução do Contrato de Compra e Venda firmado 
entre as partes, retroagindo seus efeitos à ocorrência da condição 
resolutiva prevista na Cláusula 4.2; 

1 1  Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade 
do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 
§ 3° A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de 
irreversibilidade dos efeitos da decisão. 
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N U H U E S  & 
B E C· K 
/1 V 

d.2) Condenar a ré a restituir o valor pago antecipadamente pela 
autora, corrigido monetariamente pelo IPCA (IBGE) a contar do 
desembolso e com a incidência de juros moratórias de 1 % ao mês a 
contar da data da notificação, atualizando-se nos termos legais o 
montante devido na propositura da demanda, que somava o valor de 
R$ 67.946,71 (sessenta e sete mil novecentos e quarenta e seis reais 
e setenta e um centavos); 

d.3) Condenar a ré a indenizar a autora pelos danos materiais 
decorrentes dos juros cobrados pela linha de crédito aberta para 
pagamento da entrada do contrato, desde a constituição em mora 
até o efetivo pagamento, valor que deverá ser apurado em liquidação 
de sentença; 

d.4) Condenar a ré ao pagamento da multa contratual de 2% sobre 
o valor do contrato, pelo descumprimento à cláusula resolutiva e 
ao pedido para devolução dos valores, em quantia a ser apurada 
igualmente em liquidação de sentença, aplicando-se ao contrato o 
câmbio do dia; 

d.5) Condenar a ré em custas e honorários advocatícios, a serem 
arbitrados nos termos do art. 85, § 2°, CPC; 

e) A produção de todas as provas admitidas em direito, em especial para 
documentos que venham a surgir após a propositura da demanda, e aquelas 
aos quais a autora não tinha conhecimento da existência; 

Dá-se a causa o valor de R$ 67.946,71 (sessenta e sete mil novecentos e 
quarenta e seis reais e setenta e um centavos), 

Termos em que, pede deferimento. 

De Porto Alegre, RS para São Paulo, SP, 2 1  de maio de 202 1 .  

FELIPE SOARES NUHUES 
OAB/RS Nº 98.216 

NATÁLIA BECK RAMOS 
OAB/RS 115.359 
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Ministério da Economia 
Secretaria de Governo Digital 

Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) TIS. �4 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 

N I R E  (da sede ou fil ial, quando a 
sede for em outra U F) 

43206559696 

l - Ht::UU t:: H I M t::1\1 1 U 

Código da Natureza 
Jurídica 

2062 

Nº de Matrícula do Agente 
Auxiliar do  Comércio 

I LMO(A) . SR . (A) PRES I DENTE DA Junta Comercial ,  Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 
Nome: CLIN ICA DE VACI NAS MDC LIDA 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 

requer a v.s• o deferimento do seguinte ato : 

Nº DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO 
1 1 002 ALTERACAO 

023 1 ABERTU RA DE FI LIAL NA UF DA SEDE 
051 1 CONSOLI DACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

PORTO ALEGRE 
Local 

Representante Legal da Empresa / Agente Auxi l iar do Comércio: 

2 - USO DA J U NTA COMERCIAL 

D DECISÃO SINGULAR 

12 Agosto 2019 
Data 

Nome(s) Empresarial (ais) igual(ais) ou semelhante(s) : □ slM □ slM 

Nome: _____________________ _ 
Assinatura: ___________________ _ 
Telefone de Contato : ______________ _ 

D DECISÃO COLEGIADA 

Processo em Ordem 
À decisão 

_!_! __ 
Data 

□ NÃO _/_/ __ 
Data Responsável 

□ NÃO _/_/ __ 
Data 

Responsável 
Responsável 

DECISÃO SINGULAR 

D Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 
D Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 
D Processo indeferido. Publique-se. 

DECISÃO COLEGIADA 

D Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 
D Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 
D Processo indeferido. Publique-se. 

_!_! __ 
Data 

OBSERVAÇÕES 

211 Exigência 311 Exigência 

D D 

2ª Exigência 3ª Exigência 

D D 

Vogal Vogal 

Presidente da Turma 

4ª Exigência 

D 

_!_! __ 
Data 

4ª Exigência 

D 

51 Exigência 

D 

Responsável 

5ª Exigência 

D 
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J U NTA COM ERCIAL, I N DUSTR IAL E SERVIÇOS DO R IO 
G RAN DE DO SUL  

Reg istro D ig ital 

Capa de Processo 

Identif icação do Processo 
N ú mero do Protocolo Nú mero do Processo Mód ulo I nteg rador 

1 9/332 .037- 1 RS E 1 900 1 6944 1 

Identif icação do(s) Assinante(s) 
C P F  Nome 

0 1 9.622.670-83 G U I LH E R M E  GAMARA DOERNTE 

c\Í 

� 
-� 

Data l 
1 2/08/201 9 l 
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4ª ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DE 
CLÍNICA DE VACINAS M DC LTD� 

--�........,. -1-----

C N l>J :  1 1 .516. 1 29/000 -7'3 - NIRE: '43 2 0655969 6 

ALEXAN DRE CAMARA DOERNTE, nascido em 02/08/1990, brasi leiro, soltei ro, maior, inscrito no 
CPF/MF sob o n° 0 19.622.680-55 e portador do RG n° 9084804881 - SJS/RS, natura l  da cidade de 
Porto Alegre/RS, economista, residente e domicil iado nesta capital,  sito Av. Grécia, n ° 1 100, ap. 
704, ba irro Passo d'Areia, CEP: 91350-070, por seu procurador G UILH E RM E  CAMARA 
DOERNTE, nascido em 30/09/1991, brasi leiro, solteiro, maior, inscrito no CPF/ MF sob o n° 

019.622.670-83 e portador do RG n° 8084802555 - SJS/RS, natura l  da cidade de Porto Alegre/RS, 
administrador de empresas, residente e domici l iado nesta Capital,  sito Rua Cel .  Corte Real, n° 82, 
ap. 1 1 07, ba irro Petrópolis, CEP: 90630-080; 

GUILHERM E  CAMARA DOERNTE, nascido em 30/09/1991, brasi leiro, soltei ro, maior, inscrito no 
CPF/ MF sob o n° 019.622.670-83 e portador do RG n° 8084802555 - SJS/RS, natura l  da cidade de 
Porto Alegre/RS, administrador de empresas, residente e domici l iado nesta Capita l, sito Rua Cel . 
Corte Real, n° 82, ap. 1 107, bairro Petrópolis, CEP: 90630-080; 

GABRIELA CAMARA DOERNTE, nascida em 30/03/1986, brasi leira, solteira, maior, inscrita no 
CPF/MF sob o n° 005.607 .350-06 e portadora do RG n° 7084805238, expedido em 17/06/2003 pela 
SJS/RS, natura l  da cidade de Porto Alegre/RS, designer, residente e domici l iado nesta Capital,  sito 
Av. Grécia, n° 1 100, ap. 704, ba irro Passo d'Areia, CEP: 91350-070. 
Únicos sócios da CLÍNICA DE VACINAS M DC LTDA, com sede na Av. Soledade, n° 569, loja 06, 
Bairro Petrópolis em Porto Alegre RS, CEP 90470-340, reg istrada na Junta Comercial do Rio Grande 
do Sul sob o NIRE 43206559696 e inscrita no CNPJ/MF sob o n° 1 1 . 5 16 . 129/0001-73, resolvem de 
comum acordo a lterar o contrato socia l, mediante as seguintes cláusulas e condições : 

I - DA CONSTITUIÇÃO DA FILIAL 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Constitu i-se uma fi l ia l  sito a Rua Carlos Huber, n° . 1000, ba irro Três 
Figueiras, Porto Alegre/ RS, CEP 91330-150.  

li - DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 
CLÁUSULA SEG U N DA: A responsabi l idade dos sócios é restrita ao va lor de suas quotas, mas 
todos respondem sol idariamente pela integra l ização do capita l .  
Pa rág rafo primeiro: A sociedade reger-se-á supletivamente pelas normas da Lei das  Sociedades 
Anônimas, no que não for regu lado pelo Código Civi l Brasilei ro e pelas disposições do presente 
contrato social, conforme preceitua o artigo 1053, combinado com o artigo 997, do ú ltimo d iploma 
citado. 
Pa rág rafo segundo: Uma vez constitu ída a sociedade, o sócio que venha ser admitido não se 
exime das dívidas sociais a nteriores à sua admissão. 

CLÁUSULA TERCEIRA: Os sócios participam dos lucros e perdas, na proporção das respectivas 
quotas, podendo, no entanto, os lucros serem d istribuídos de forma d iferenciada, conforme 
previsto nas cláusulas: 7ª letra "h" e 8ª parágrafo 3° . 
Pa rág rafo 1° : Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício, com 
base em levantamento de ba lanço intermediário, observada a reposição de lucros quando a 
d istribu ição afetar o Capita l  Socia l .  
Pa rág rafo 2° : Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das quantias reti radas, a 
qualquer título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando ta is lucros ou quantia se 
distribuírem com prejuízo do capita l .  
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Ili - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 
CLÁUSULA QUARTA: A administração da sociedade será exercida pelos SOCIOS ALEXANDRE 
CAMARA DOERNTE e GUILHERME CAMARA DOERNTE junto a órgãos públ icos federais, 
estaduais, municipais e as institu ições financeiras. 
Parágrafo 1° : Os administradores responderão, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente 
pela sociedade. 
Parágrafo 2° : Os administradores terão poder gera l  para praticar todos os atos pertinentes à 
gestão da sociedade. 
Parágrafo 3° : O administrador receberá um "pro labore" mensal, fixado de comum acordo entre 
os mesmos, no início de cada exercício social, respeitando as normas fiscais vigentes e os seus 
l imites. 
Parágrafo 4° : É vedado aos administradores, fazerem uso da firma na prestação de garantia, 
fiança, aval ou qua lquer outro títu lo de favor, em negócios estran hos ao objeto socia l .  

CLÁUSULA QUINTA: Nos quatro primei ros meses segu intes ao término de cada exercício social, 
os administradores são obrigados a prestar à sócia, contas justificadas da administração, 
apresentando-lhes o inventário, bem como o ba lanço patrimonial e o resu ltado econômico. 

IV - DAS ASSEMBLÉIAS e DAS REUNIÕES 
CLÁUSULA SEXTA: As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, devendo ser 
convocada pelos administradores. 
Parágrafo 1° : O anúncio de convocação para reurnao será anunciado por escrito ou carta 
registrada, com obtenção individual de ciência, no prazo mínimo de oito dias para a primeira 
convocação, e de cinco dias para as posteriores. 
Parágrafo 2° : Dispensam-se às formal idades da publicação de anúncio, conforme parágrafo 2°, 
do artigo 1 .072, da lei n° 10.406/2002. 
Parágrafo 3° : A reun ião torna-se d ispensável quando todos os sócios decid i rem, por escrito, 
sobre a matéria que seria objeto dela . 
Parágrafo 4° : Real izada a reunião, dos traba lhos e del iberações será lavrada, ata de reunião, ata 
assinada pelos sócios participantes e cópia da ata autenticada pelos administradores, ou pela mesa, 
sendo facultado à apresentação ao Registro Públ ico de Empresas Mercantis, para arqu ivamento e 
averbação. 
Parágrafo 5° : A reun ião dos sócios insta la-se com a presença, em primeira convocação, de 
titu lares de no mínimo três quartos do capita l social, e, em Segunda, com qualquer número. 

V - DAS DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS 
CLÁUSULA SÉTIMA: Dependem da deliberação dos sócios, a lém de outras matérias indicadas na 
lei ou no contrato : 
a) aprovação das contas da administração; 
b) a designação dos administradores, quando feita em ato separado; 
c) a destituição dos administradores; 
d) o modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato; 
e) a modificação do contrato socia l ;  
f) a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de 
l iqu idação; 
g) a nomeação e destituição dos l iquidantes e o ju lgamento das suas contas; 
h) a d istribuição de resultados e d ividendos em proporção d iferenciada das quotas de 

participação da sociedade. 

CLÁUSULA OITAVA: As del iberações dos sócios serão tomadas: 
Parágrafo 1° : Pelos votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do capita l social, nos casos 
previstos nas letras "e" e "f"; 
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Parágrafo 2° : Pelos votos correspondentes a mais de metade do capital socia l, nos casos 
previstos nas letras ''b", "c"e "d"; 
Parágrafo 3°: Pela unanimidade dos votos, no caso previsto na letra "h". 
Parágrafo 4°: Pela maioria dos presentes, nos demais casos previstos no contrato ou na lei .  
Parágrafo 5°: As deliberações tomadas de conformidade com o presente contrato e ao amparo da 
lei vincu lam todos os sócios, a inda que ausentes ou d issidentes. 

VI - DA RETIRADA. MORTE. ou EXCLUSÃO DE SÓCIO 
CLÁUSULA NONA: Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retira r-se da sociedade 
comunicar aos demais, por escrito, com prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, garantindo aos sócios 
remanescentes o d ireito de preferência na aquisição das mesmas. 
Parágrafo único: Se nenhum dos sócios usarem do d ireito de preferência, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias após o recebimento do aviso de que trata este artigo, tem o sócio cedente à 
l iberdade de transferir a sua quota à terceiro. 
CLÁUSULA DÉCIMA: O fa lecimento de qualquer dos quotistas não dissolverá a sociedade, que 
poderá continuar com os herdeiros do de cujus, salvo se os sócios remanescentes optarem pela 
dissolução da mesma . 
Parágrafo 1°: Até que se ultime, no processo de inventário, a partilha dos bens deixados pelo de 
cujus, incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos legais, a representação ativa e passiva dos 
interessados perante a sociedade. 
Parágrafo 2°: Os herdeiros, através de seu inventariante ou representante legal, poderão reti rar­
se da sociedade. 
Parágrafo 3°: No caso de reti rada de sócios ou d issolução da sociedade, va lor das quotas, 
considerada pelo montante efetivamente rea l izado, l iquidar-se-á com base na situação patrimonial 
da sociedade, verificada em ba lanço especialmente levantado, à data da resolução. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Pode o sócio ser excluído, mediante in iciativa da maioria dos 
demais sócios, por falta grave ou por incapacidade superveniente. 
Parágrafo Único: Será também de pleno d i reito excluído da sociedade o sócio declarado fal ido, 
ou aquele cuja quota tenha sido l iqu idada para o pagamento de credor particular do sócio. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A retirada, exclusão ou morte do sócio, não exime, ou a seus 
herdeiros, da responsabi l idade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos depois de 
averbada a resolução da sociedade. 

VII- DO EXERCÍCIO SOCIAL 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O exercício social coincid i rá como o ano civi l .  
Parágrafo Único: Anualmente, em 3 1  de dezembro, será levantado o balanço gera l  da sociedade, 
dos lucros líqu idos ou prejuízos do exercício, e feitas às necessárias amortizações e previsões, o 
sa ldo porventura existente terá o destino conforme a proporção das respectivas quotas dos sócios, 
podendo, no entanto, os lucros serem distribuídos de forma d iferenciada, conforme previsto nas 
cláusulas : 7 ° letra "h" e 8º parágrafo 3° . 

VIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: O Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não 
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob os efeitos dela, a pena que vede, a inda que 
temporariamente, o acesso a cargos públ icos; ou por crime fa l imentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé públ ica, ou a 
propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Os casos omissos serão tratados pelo que regula o capítu lo I, 
subtítulo II do l ivro II, da lei 10.406, de 11 de janeiro de 2003, cód igo civi l .  
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IX - DO FORO DE ELEIÇÃO 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Fica eleito o foro centra l da comarca de Porto Alegre/RS, para 
d i rimir  qualquer dúvida oriunda deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Em consequência dessas alterações, resolvem os quotistas 
consolidarem o Contrato Social, o qual, já refletindo as a lterações acima, passa a ter a segu inte 
redação: 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DE 
CLÍNICA DE VACINAS M DC LTDA --�........,. ------� 

CNPJ :  11,516, 129/0001-73 - NIRE: -J3 2 0655969 6 

ALEXAN DRE CAMARA DOERNTE, nascido em 02/08/1990, brasi leiro, soltei ro, maior, inscrito no 
CPF/MF sob o n° 0 19.622.680-55 e portador do RG n° 9084804881 - SJS/RS, natura l  da cidade de 
Porto Alegre/RS, economista, residente e domicil iado nesta capita l, sito Av. Grécia, n° 1 1 00, ap. 
704, ba irro Passo d'Areia, CEP: 91350-070, por seu procurador GUILHERME CAMARA 
DOERNTE, nascido em 30/09/1991, brasi leiro, soltei ro, maior, inscrito no CPF/ MF sob o n° 

019.622.670-83 e portador do RG n° 8084802555 - SJS/RS, natura l  da cidade de Porto Alegre/RS, 
administrador de empresas, residente e domici l iado nesta Capital,  sito Rua Cel .  Corte Real, n° 82, 
ap. 1 1 07, ba irro Petrópolis, CEP: 90630-080; 

GUILHERME CAMARA DOERNTE, nascido em 30/09/1991, brasi leiro, soltei ro, maior, inscrito no 
CPF/ MF sob o n° 019.622.670-83 e portador do RG n° 8084802555 - SJS/RS, natura l  da cidade de 
Porto Alegre/RS, administrador de empresas, residente e domicil iado nesta Capital,  sito Rua Cel .  
Corte Real, n° 82, ap. 1 107, bai rro Petrópol is, CEP :  90630-080; 

GABRIELA CAMARA DOERNTE, nascida em 30/03/1986, brasi leira, solteira, maior, inscrita no 
CPF/MF sob o n° 005.607 .350-06 e portadora do RG n° 7084805238, exped ido em 17/06/2003 pela 
SJS/RS, natura l da cidade de Porto Alegre/RS, designer, residente e domici l iado nesta Capital,  sito 
Av. Grécia, n° 1 100, ap. 704, bai rro Passo d'Areia, CEP: 91350-070. 

I - DA DENOMINAÇÃO SOCIAL E SEDE 
CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade g i ra rá sob a denominação de CLINICA DE VACINAS MDC 
L TDA, sediada Av. Soledade, n° 569, loja 06, Ba irro Petrópolis em Porto Alegre RS, CEP 90470-
340, reg istrada na Junta Comercial do Rio Grande do Sul sob o NIRE 43206559696 e inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 1 1 . 5 16 . 129/000 1-73. 
CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir fi l ia l ,  no país ou fora dele. 
CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade possui fi l ia l  sito a Rua Carlos Huber, n° 1 .000, ba irro Três 
Figueiras, Porto Alegre/ RS, CEP 91 .330-150.  

li - DO OBJETO SOCIAL 
CLÁUSULA QUARTA: A sociedade terá por objeto socia l :  Serviço de vacinação e imunização 
Humana . 

Ili - DA DURAÇÃO E INÍCIO DAS ATIVIDADES 
CLÁUSULA QUINTA: A sociedade in iciou suas atividade em 19/ 0 1/ 2010 e seu prazo de duração 
é indeterminado. 

IV - DO CAPITAL SOCIAL 
CLÁUSULA SEXTA: Desta forma, o capita l social de R$ 10.000,00 (dez mi l  Reais) d ivididos em 
10.000 (dez mi l)  quotas, totalmente integra l izadas no va lor de R$ 1,00 (um Rea l) cada, passa a ter 
a segu inte composição: 
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NOME PERCENTUAL QUOTAS VLR EM R$ 

ALEXAN DRE CAMARA DOERNTE 33,34% 3 .334 3 .334,00 

GUILHERME CAMARA DOERNTE 33,33% 3 .333 3 .333,00 

GABRIELA CAMARA DOERNTE 33,33% 3 .333 3 .333,00 

TOTAL 100% 10.000 10.000,00 

Parágrafo único: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros 
sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de cond ições e preço, 
d i reito de preferência para a sua aqu isição se postas à venda, formal izando, se real izada a sessão 
delas, a a lteração contratual pertinente.  

V - DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 
CLÁUSULA SÉTIMA: A responsabi l idade dos sócios é restrita ao va lor de suas quotas, mas todos 
respondem sol idariamente pela integra l ização do capita l .  
Parágrafo primeiro :  A sociedade reger-se-á supletivamente pelas normas da Lei das  Sociedades 
Anônimas, no que não for regu lado pelo Cód igo Civil Brasi leiro e pelas disposições do presente 
contrato social, conforme preceitua o artigo 1 053, combinado com o artigo 997, do último d iploma 
citado. 
Parágrafo segundo: Uma vez constitu ída a sociedade, o sócio que venha ser admitido não se 
exime das d ívidas sociais anteriores à sua admissão. 
CLÁUSULA OITAVA: Os sócios participam dos lucros e perdas, na proporção das respectivas 
quotas, podendo, no entanto, os lucros serem distribuídos de forma diferenciada, conforme 
previsto nas cláusulas: 12ª letra "h" e 13ª parágrafo 3° . 
Parágrafo 1° : Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício, com 
base em levantamento de ba lanço intermediário, observada a reposição de lucros quando a 
d istribu ição afetar o Capita l  Socia l .  
Parágrafo 2° : Os sócios são obrigados à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a 
qualquer título, mesmo aquelas autorizadas no contrato, quando ta is lucros ou quantia se 
distribuírem com prejuízo do capita l .  

VI - DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 
CLÁUSULA NONA: A administração da sociedade será exercida pelos soc1os ALEXANDRE 
CAMARA DOERNTE e GUILHERME CAMARA DOERNTE junto a órgãos públ icos federais, 
estaduais, municipais e as institu ições financeiras. 
Parágrafo 1° : O administrador responderá, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente 
pela sociedade. 
Parágrafo 2° : O administrador terá poder gera l  para praticar todos os atos pertinentes à gestão 
da sociedade. 
Parágrafo 3° : O administrador receberá um "pro labore" mensal, fixado de comum acordo entre 
os mesmos, no início de cada exercício social, respeitando as normas fisca is vigentes e os seus 
l imites. 
Parágrafo 4° : É vedado ao administrador, fazer uso da firma na prestação de garantia, fiança, 
aval ou qualquer outro títu lo de favor, em negócios estranhos ao objeto socia l .  
CLÁUSULA DÉCIMA: Nos quatro primeiros meses segu intes ao término de cada exercício socia l, o 
administrador é obrigado a prestar aos sócios, contas justificadas de sua administração, 
apresentando-lhes o inventário, bem como o ba lanço patrimonial e o resu ltado econômico. 

VII - DAS ASSEM BLÉIAS e DAS REUNIÕES 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, devendo 
ser convocada pelos administradores. 
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Parágrafo 1° : O anúncio de convocação para reurnao será anunciado por escrito ou carta 
registrada, com obtenção ind ividual de ciência, no prazo mínimo de oito dias para a primeira 
convocação, e de cinco dias para as posteriores. 
Parágrafo 2° : Dispensam-se às formal idades da publ icação de anúncio, conforme parágrafo 2º , 
do artigo 1 .072, da lei n° 10.406/2002. 
Parágrafo 3° : A reun ião torna-se dispensável quando todos os sócios decid i rem, por escrito, 
sobre a matéria que seria objeto dela . 
Parágrafo 4° : Real izada a reunião, dos traba lhos e del iberações será lavrada, ata de reunião, ata 
assinada pelos sócios participantes e cópia da ata autenticada pelos administradores, ou pela mesa, 
sendo facultado à apresentação ao Registro Públ ico de Empresas Mercantis, para arqu ivamento e 
averbação. 
Parágrafo 5° : A reun ião dos sócios insta la-se com a presença, em primeira convocação, de 
titu lares de no mínimo três quartos do capita l socia l, e, em Segunda, com qualquer número. 

VIII - DAS DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Dependem da del iberação dos sócios, além de outras matérias 
indicadas na lei ou no contrato : 
a) aprovação das contas da administração; 
b) a designação dos administradores, quando feita em ato separado; 
c) a destituição dos administradores; 
d) o modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato; 
e) a modificação do contrato socia l ;  
f) a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de 
l iqu idação; 
i) a nomeação e destituição dos l iquidantes e o ju lgamento das suas contas; 
j) a d istribu ição de resu ltados e dividendos em proporção d iferenciada das quotas de 

participação da sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: As deliberações dos sócios serão tomadas: 
Parágrafo 1° : Pelos votos correspondentes, no mínimo, a três quartos do capita l  social, nos casos 
previstos nas letras "e" e "f"; 
Parágrafo 2° : Pelos votos correspondentes a mais de metade do capita l socia l, nos casos 
previstos nas letras ''b", "c"e "d"; 
Parágrafo 3° : Pela unanimidade dos votos, no caso previsto na letra "h". 
Parágrafo 4° : Pela maioria dos presentes, nos demais casos previstos no contrato ou na lei .  
Parágrafo 5° : As del iberações tomadas de conformidade com o presente contrato e ao amparo da 
lei vincu lam todos os sócios, a inda que ausentes ou d issidentes. 

IX - DA RETIRADA. MORTE. ou EXCLUSÃO DE SÓCIO 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Cabe ao sócio que desejar ceder suas quotas ou retirar-se da 
sociedade comunicar  aos demais, por escrito, com prazo mínimo de 60 (sessenta) d ias, garantindo 
aos sócios remanescentes o d ireito de preferência na aqu isição das mesmas. 
Parágrafo único: Se nenhum dos sócios usarem do d ireito de preferência, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias após o recebimento do aviso de que trata este artigo, tem o sócio cedente à 
l iberdade de transferir a sua quota à terceiro. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: O fa lecimento de qualquer dos quotistas não dissolverá a 
sociedade, que poderá continuar com os herdeiros do de cujus, sa lvo se os sócios remanescentes 
optarem pela dissolução da mesma. 
Parágrafo 1° : Até que se ult ime, no processo de inventário, a parti l ha dos bens deixados pelo de 
cujus, incumbirá ao inventariante, para todos os efeitos lega is, a representação ativa e passiva dos 
interessados perante a sociedade. 
Parágrafo 2° : Os herdeiros, através de seu inventariante ou representante legal, poderão reti rar­
se da sociedade. 
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Parágrafo 3° : No caso de reti rada de soc1os ou dissolução da sociedade, va lor das quotas, 
considerada pelo montante efetivamente rea l izado, l iquidar-se-á com base na situação patrimonial 
da sociedade, verificada em ba lanço especialmente levantado, à data da resolução. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Pode o sócio ser exclu ído, mediante in iciativa da maioria dos demais 
sócios, por falta grave ou por incapacidade superveniente. 
Parágrafo Único: Será também de pleno d i reito exclu ído da sociedade o sócio declarado fal ido, 
ou aquele cuja ciuota tenha sido l iqu idada para o pagamento de credor particular do sócio. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: A retirada, exclusão ou morte do sócio, não exime, ou a seus 
herdeiros, da responsabi l idade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos depois de 
averbada a resolução da sociedade. 

X- DO EXERCÍCIO SOCIAL 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: O exercício social coi ncid irá como o ano civi l .  
Parágrafo Único: Anualmente, em 3 1  de dezembro, será levantado o balanço gera l  da sociedade, 
dos lucros líqu idos ou prejuízos do exercício, e feitas às necessárias amortizações e previsões, o 
sa ldo porventura existente terá o destino conforme a proporção das respectivas quotas dos sócios, 
podendo, no entanto, os lucros serem distribuídos de forma d iferenciada, conforme previsto nas 
cláusulas : 12° letra "h" e 13º parágrafo 3° . 

XI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: O Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não 
estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial ,  ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar (em) sob os efeitos dela, a pena que vede, a inda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime fal imentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé públ ica, ou a 
propriedade. 
CLAUSULA VIGESIMA: Os casos omissos serão tratados pelo que regula o capítulo I, subtítu lo II 
do l ivro II, da lei 10.406, de 11 de janeiro de 2003, cód igo civi l .  

XII - D O  FORO DE ELEIÇÃO 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: Fica eleito o foro centra l da comarca de Porto Alegre/RS, 
para dir imir qualquer dúvida oriunda deste contrato. 
E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento. 

Porto Alegre, 09 de Agosto de 2019. 

ALEXANDRE CAMARA DOERNTE 
CPF 019.622.680-55 

P/ P GUILHERME CAMARA DOERNTE 
CPF 019.622.67083 

GUILH ERME CAMARA DOERNTE 
CPF 019.622.67083 

GABRIELA CAMARA DOERNTE 
CPF 005 .607 .350-06 
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PROCURAÇÃO 

OVTORG.hJ;ITE= 
ALEXANDR E CAMA�A DOE RNTE, br,a sflef.ro, ,srJJ ei o, pr, sárlo. n�rJido 10 o&' 
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J U NTA COM ERCIAL, I N DUSTR IAL E SERVIÇOS DO R IO 
G RAN DE DO SUL  

Reg istro D ig ital 

Anexo 

Identif icação do Processo 
N ú mero do Protocolo Nú mero do Processo Mód ulo I nteg rador 

1 9/332 .037- 1 RS E 1 900 1 6944 1 

Identif icação do(s) Assinante(s) 
C P F  Nome 
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DECLARAÇÃO DE VERAC I DADE DO(S) DOCUMENTO(S) AN EXO(S) 

REGISTRO D IG ITAL 

Eu , G U I LH E R M E  GAMARA DOERNTE,  B RASILE I RA,  SOLTE I RO, 
ADM I N I STRADOR,  DATA D E  NASC I M E NTO 30/09/1 99 1 , RG Nº 8084802555 SJS-RS, 
CPF 0 1 9 .622.670-83 , RUA CORON EL CORTE R EAL, Nº 82 , AP 1 1 07,  BAI RRO 
P ETROPOLIS,  CEP 90630-080, PORTO ALEG R E  - RS, DECLARO, SOB AS PENAS 
DA LE I ,  que os documentos apresentados d ig ita l izados ao presente protocolo de 
reg istro d ig ital na Junta Comercial , sem possibi l idade de val idação d ig ital , SÃO 
VERDADEI ROS E CON FEREM COM OS RESP ECTIVOS ORIG I NAIS .  

Porto Alegre, 1 2  de Agosto de 201 9 .  

G U I LH E R M E  GAMARA DOERNTE 
Assinado dig italmente por  certificação A3 
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Ministério da Economia 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 
Junta Comercial ,  Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 

Relatório de Fi l iais Abertas 
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In formamos que ,  do processo 1 9/332.037- 1 arq u ivado n esta J u nta Comercial sob o número 5 1 20376 em 26/08/201 9  da 
empresa 4320655969-6 CL IN ICA DE VACI NAS MDC LTDA, consta a abertura da(s) segu inte(s) f i l ia l (ais) : 

NIRE ENDEREÇO 

4390200673-3 RUA CARLOS HUBER 1 000 - BAI R RO TRES FIGUEI RAS CEP 91 330-1 50 - PORTO ALEG RE/AS 
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G!:l'il:!ma da Es!adó da fi: 10 Gra· de Do S-UI 
Sea-etaria ide- De;:erivol1; · ment,a; ooõm1c� e. 'Tu smo 
J nta Go.rrlel..:la.l. li'IC!u!ttft.a -e SeNJi;� do Rio C..J'Brn:t e do Sut 

EM 

TERMO DE  AUTENTICAÇÃO - REGISTRO D IG ITAL 

tis. 39 

Certifico que o ato , assinado dig italmente, da empresa CLIN ICA DE VACI NAS M DC L TOA, de n i re 
4320655969-6 e protocolado sob o número 1 9/332.037- 1 em 1 4/08/201 9 , encontra-se reg istrado na Junta 
Comercial sob o número 5 1 20376, em 26/08/201 9 . O ato foi deferido dig italmente pelo examinador Mareia 
Gonzalez Somensi . 
Assina o reg istro, mediante certif icado dig ital , o Secretário-Geral , Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves. 
Para sua validação, deverá ser acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos 
(http ://portalservicos.jucisrs . rs .gov.br/Portal/pages/imagem Processo/viaUn ica.jsf) e informar o número de 
protocolo e chave de segurança. 

Capa de Processo 
Assinante(s) 

CPF ! Nome 
01 9 .622.670-83 ! GU I LH E R M E  GAMARA DOERNTE 

Documento Principal 
Assinante(s) 

CPF Nome 
005.607.350-06 GABRI ELA GAMARA DOERNTE 
01 9 .622.670-83 G U I LH E R M E  GAMARA DOERNTE 

Anexo 
Assinante(s) 

CPF I Nome 
01 9 .622.670-83 ! GU I LH E R M E  GAMARA DOERNTE 

Declaração Documento(s) Anexo(s) 
Assinante(s) 

CPF I Nome 
0 1 9 .622.670-83 ! GU I LH E R M E  GAMARA DOERNTE 

Porto Alegre . Segunda-feira, 26 de Agosto de 20 1 9  

Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves : 1 93 1 078 1 068 Página 1 de 1 
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Junta Comercial , Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul � � 
Certifico reg istro sob o nº 5 1 20376 em 26/08/201 9 da Empresa CL IN ICA DE VACINAS MDC L TOA, N ire 43206559696 e protocolo 1 93320371 -E .ãi 

· 1 4/08/201 9 . Autenticação : A1 1 FFBC2831 3CDDE4DF1 1 FEB3F2B991 EF021 B4EB. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral . Paraa 'E 
validar este documento, acesse http://jucisrs . rs .gov.br/validacao e informe nº do protocolo 1 9/332.037- 1 e o código de segurança CRY2 Esta cópi.{l 8 
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J U NTA COM ERCIAL, I N DUSTR IAL E SERVIÇOS DO 
R IO G RAN DE DO SUL  
Reg istro Dig ital 

O ato foi deferido e assinado dig italmente por 

Identificação do(s) Assinante(s) 
C P F  Nome 

7 1 6.006.550-68 MARCIA GONZALEZ SOM E N S I  

1 93 . 1 07.8 1 0-68 CAR LOS VIC ENTE BE RNARDON I GONCALVES 
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Gmai l  Felipe Soares Nuhues ft�_
l i!1!lnb.adv.br> 

RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 
alexandre@mdcvacinas.com.br <alexandre@mdcvacinas.com.br> 5 de fevereiro de 2021 1 5:08 
Para: Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br>, Guilherme Doernte <guilherme@mdcvacinas.com.br>, felipe@nb.adv.br, felipe@fsnadvocacia.com.br 
Cc: Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br>, Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br> 

Prezados, boa tarde! 

Conforme acordado, segue em anexo contrato assinado e rubricado e comprovante de transferência referente aos 1 0% do valor. 

Aguardo confirmação. 

Att, 

MDCV/\C IN/\S 

ALEXANDRE DOERNTE 
acfmlnistraç.§o 

51 3378 9802 j 51 3378.99 1 2  l 51 99994 4340 
Av. Sotedade, 569 • lérreo 

alexal'ldre@rndc:vac:ln.as.com. bt 

www.nldcvacinas,com..br 

De: Jurídico Precisa Medicamentos <jurid ico@precisamedicamentos.com.br> 
Enviada em: sexta-feira, 5 de fevereiro de 2021 1 0 : 1 5  
Para: Guilherme Doernte <guilherme@mdcvacinas.com.br>; Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br>; felipe@nb.adv.br; alexandre@mdcvacinas.com.br; 
felipe@fsnadvocacia.com.br 
Cc: Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br>; Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezados, bom dia. 

Segue em anexo última versão com a alteração das doses. 

Att., 

De: Gui lherme Doernte <guilherme@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: quinta-feira, 4 de fevereiro de 2021 1 9:06 
Para: Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br>; fel ipe@nb.adv.br; alexandre@mdcvacinas.com.br; felipe@fsnadvocacia.com.br 
Cc: Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br>; Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezados, Boa tarde! 

Obrigado pelo envio. 

r--­
"':'I: 
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Devido ao curto prazo para viabil izar o pagamento financeiro inicial, reduzimos a guantidade solicitada de vacinas de 5.000 i;iara 3.000. 
Esta informação já foi alinhada com a área comercial da Precisa hoje a tarde em mensagem com o Sr. Gustavo Oliveira. 

Aguardamos então esta versão final do contrato com a alteração das quantidades e recálculo dos pagamentos. 

Amanhã conseguiremos assinar e realizar o pagamento. 

Obrigado. 

Ali., 

� 
MDCV/\C IN!\S 

GU ER.Li� OC611tITl; 
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auJ �lilmd�y;:,:ln�e-...:am.br 
.,...,.,...,n4:,, , � bt  

De:  Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> 
Enviada em: quinta-feira, 4 de fevereiro de 2021 1 8:35 
Para: fel ipe@nb.adv.br; gui lherme@mdcvacinas.com.br; alexandre@mdcvacinas.com.br; felipe@fsnadvocacia.com.br 
Cc: Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezados, boa noite. 

Segue em anexo contrato de compra e venda, foram aceitas todas as sugestões, apenas substitui a data de 06/02 para 05/02. 

Ali. ,  

De:  Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br> 
Enviada em: quinta-feira, 4 de fevereiro de 2021 1 6:54 
Para: Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: ENC: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 
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Av Purt g 1 l l)l) l ur 
· s  

· 5P 
Racha i Mont iro 
n,r 1 o;- l ur 1 ,p rec 1x1rn�rnenr� .com.br 

De: Felipe Soares Nuhues <felipe@nb.adv.br> 
Enviada em: quinta-feira, 4 de fevereiro de 2021 1 0:35 
Para: Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br> 
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Cc: Gui lherme Doernte <guilherme@mdcvacinas.com.br>; alexandre@mdcvacinas.com.br; Jurídico Precisa Medicamentos <jurid ico@precisamedicamentos.com.br>; Gustavo Oliveira 
<gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br>; Felipe@fsnadvocacia.com.br 
Assunto: Re: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Dra. Rachel, bom dia. 

Encaminho no documento anexo as sugestões de alteração para o contrato. 
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A saber: além da sugestão solicitada quanto à Cláusula Sexta - Caso fortuito e força maior, apontei alterações nas datas previstas nas cláusulas 2.4 e 7. 1 ,  e inclui uma alteração na cláusula 4 . 1 .0 � 
co o 

cn 

Havendo necessidade, fico à disposição para deliberarmos a respeito do que foi sugerido. 

Estando de acordo, aguardamos a versão consolidada, com o aceite das alterações propostas no documento para evoluirmos. 

Atenciosamente 

Em qua. ,  3 de fev. de 2021 às 1 8 : 1 2, Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br> escreveu: 

Prezados, boa tarde. 

Mandamos pelo e-mail jurídicoprecisa, porém segue novamente. 

Estou à disposição. 

De: Felipe Soares Nuhues <felipe@nb.adv.br> 
Enviada em: quarta-feira, 3 de fevereiro de 2021 1 8:00 
Para: Guilherme Doemte <guilherme@mdcvacinas.com.br> 

iP 

Cc: alexandre@mdcvacinas.com.br; Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br>; Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br>; Gustavo 
Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br>; Felipe@fsnadvocacia.com.br 
Assunto: Re: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Dra. Rachel, boa tarde. 

Conforme ajustado em reunião por vídeo, fico no aguardo do retorno do contrato com as alterações propostas e autorizadas, para última análise. 
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Concomitante a isso, trabalharei na cláusula relativa ao caso fortuito para sugerir alterações. 

Atenciosamente. 

On Wed, Feb 3, 2021 at 1 0:36 AM Guilherme Doemte <gui lherme@mdcvacinas.com.br> wrote: 

Bom dia, Rachel. 

Podemos confirmar a call as 1 3:30 ? 

Aguardamos retorno. 

CVACINI\S 

GL-'t.l-lERU� oc�rre 
--- ..,,,_,\i 

SI H;r&?BO--? s, ��?S-�11:> 1 !i - ??9aa.;?S9!;­
.liJo.  ::iD :t,:'Ji:k-_ -� • i• rrtl.' 

guJ ..!! mdcy;\,:ln�t-..o:om.br  
.,..,.,.,._n,=ieyio;� �bf 

De:  alexandre@mdcvacinas.com.br <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: terça-feira, 2 de fevereiro de 2021 1 8:29 
Para: 'Rachel Monteiro' <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br>; 'Guilherme Doernte' <guilhem,e@mdcvacinas.com.br>; 'Jurídico Precisa Medicamentos' 
<juridico@precisamedicamentos.com.br>;  'Gustavo Oliveira' <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br> 
Cc: fel ipe@nb.adv.br; Felipe@fsnadvocacia.com.br 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Ola Rachel, 

Sem problemas. Poderias ser 1 3:30 ou 1 4:00? 

Att, 

MDCV/\C IN/\S 

ALEXANDRE DOERNTE 
administração 

51 3378,11802 l 51 3378.99 1 2  l 51 99994 4340 
Av. Sotedade. 569 - térreo 

ale;ii;andre@mdcvadnas.com, br 
www.mdcvadnas,com.bf 
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De: Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br> O � 
Enviada em: terça-feira, 2 de fevereiro de 2021 1 8 : 1 2  .g u 
Para: alexandre@mdcvacinas.com.br; 'Guilherme Doernte' <gui lherme@mdcvacinas.com.br>;  Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br>;  Gustavo Oliveira co CO 
<gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br> ·e. Ctf 
Cc: fel ipe@nb.adv.br; Felipe@fsnadvocacia.com.br "8 .!:: 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS ,a, .!2l 

o õ 
e º  

Prezado Alexandre, boa tarde. 

Podemos marcar amanhã a tarde? 

Q) � 

§ 2  
u e: 
o o 

"O u 
Q) co 
1n êõ 
UJ a. 



fls. 132

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
40

D
3.

 

Estou à disposição. 

!CI C  I M01n iCI 

De: alexandre@mdcvacinas.com.br <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: terça-feira, 2 de fevereiro de 2021 1 7:45 
Para: Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br>; 'Guilherme Doemte' <guilherme@mdcvacinas.com.br>; Jurídico Precisa Medicamentos 
<juridico@precisamedicamentos.com.br>; Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br> 
Cc: felipe@nb.adv.br; Felipe@fsnadvocacia.com.br 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Boa tarde Rachel, 

Podemos marcar uma call amanhã para batermos este ponto? Ainda não estamos com as considerações totalmente esclarecidas. 

Que horário teria disponibilidade? 

Att, 

{@) 
MDCV/\C IN/\S 

ALEXANDRE DOERNTE 
administração 

s 1  3;1aJ1ao2 1 51 3378.99 1 2 1 51 99994 4340 
A'I. Soledade, 569 - lórreo 

ale;ii:aridfe@rndcvadn.as..com. bt 
www.n"devadnas,corn.br 

De: Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br> 
Enviada em: terça-feira, 2 de fevereiro de 2021 1 7 : 1 7  
Para: Guilherme Doemte <guilherme@mdcvacinas.com.br>; Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br>; Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@ 
precisamedicamentos.com.br> 
Cc: felipe@nb.adv.br; alexandre@mdcvacinas.com.br; Felipe@fsnadvocacia.com.br 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezado Guilhenne, boa tarde. 

Seguem as considerações em vermelho. 

Estamos a disposição. 
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De: Guilherme Doernte <gui lherme@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: terça-feira, 2 de fevereiro de 2021 1 3:09 
Para: Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br>; Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br> 
Cc: Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br>; felipe@nb.adv.br; alexandre@mdcvacinas.com.br; Felipe@fsnadvocacia.com.br 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 
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Boa tarde, Gustavo. 
� g 

Conforme falamos, seguem os apontamos para ajuste no contrato entre Precisa e MDC Vacinas. : � 
o <D 

Em anexo o parecer jurídico, o Contrato enviado pela Precisa e o as Cláusulas já acordadas entre ABCVAC e Precisa. e: C\J o có 
1. Do Prazo de Entrega - no contrato ABCVAC o prazo era até 15 de abril (cláusula 6), inclusive com cláusula resolutiva caso não viesse a ser autorizado o regi� 
emergencial da vacina na ANVISA. No acordo privado, o prazo foi alterado para 30 de abril (cláusula 4.2), sem previsão resolutiva para o registro na ANVISA; No conSaill> 
atualizado em OI de fevereiro de 202 1 ,  consta que a entrega poderá ocorrer até 30 de abril, com estimativa para 15 de abril. Isso porque trata-se de um operação com&i 
de importação. Em relação ao registro na ANVISA, informamos que a data somente será fornecida pela ANVISA. 0 u;> -s � 

co C\J 
a.. � 

2. Das Condições Resolutivas - no contrato ABCVAC havia previsão de cláusulas resolutivas específicas e expressas (cláusula 2), a saber: g :8 C/) Q) o 
"O � 

(i) não seja possível a publicação do registro emergencial ou definitivo na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, até 15 de abril de 202 1 ;  A�� 
ocorrerá a entrega com o registro, logo o prazo contido no contrato abrange esta questão. -lJl K UJ o o Q) 
(ii) não seja possível a liberação da LI (licença de importação) pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, até 15 de abril de 202 1 ;  Apenas ocorr@á § 
entrega com a LI, logo o prazo contido no contrato abrange esta questão. ijj 'E 

::J ·-_ --, o Q) "O 
(iii) ocorra o confisco das vacinas comercializadas pela PRECISA antes de sua entrega às clínicas associadas compradoras; Caso não ocorra a entrega o contrat�� 
rescindido. § � 'º ::J 

� g 
(iv) não seja possível a comercialização do produto na rede privada; ou, Sem a autorização de comercialização, a entrada no pais não ocorrerá, eis que na LI conJ5a'.iil 
CNPJ da clínica, logo o prazo contido no contrato abrange esta questão. UJ g =i Q) I � =i 2 
(v) seja estabelecida pelo governo qualquer prioridade na vacinação também na rede privada, impedindo a comercialização ao público-alvo das clínicas. sm,s 
autorização de comercialização, a entrada no pais não ocorrerá, eis que na LI consta o CNPJ da clínica, logo o prazo contido no contrato abrange esta questão. � 1s 

<( co Q Ô,  C/) .e­UJ .a 
e: ·"§, 
uJ '6 

3. Da Devolução dos Valores - Tanto na hipótese de mora na entrega das doses, quanto na hipótese de incidência de uma das causas resolutivas, havia previsãe- nllJ 
contrato ABCVAC de que os valores já desembolsados seriam devolvidos em 05 (cinco) dias após notificação, com correção pelo INPC e, caso isso não ocorresse, ha�riig_ 
incidência de juros de mora pelo atraso na devolução de valores (cláusulas 3 e 6). No contrato particular, não é prevista a correção monetária e nem os juros de igt,flt 
(cláusula 4.2). No acordo com a ABCVAC não há previsão de multa e a correção monetária está prevista em lei, mais especificamente pelo art. 395 do Código Civil�fgj 
precisa constar no contrato. � -� - e. 

co <J) 
:§> � 4. Das Multas e Penalidades - Na cláusula 4. 1 .  do contrato particular é dado prazo � gi 

de 15 (quinze dias) para serem sanadas quaisquer obrigações do contrato e, após esse prazo é aplicada multa de 2%. Não havia esta previsão no contrato ABCVAC, ei;� 
caso não fossem entregues a dose até 15 de abril já poderia ser feita a notificação para rescisão (cláusulas 6). O documento finnado com a ABCVAC só trata de quetjjpffr 
pontuais, o contrato das clinicas com a Precisa abrange todas as questões. A multa de 2% é bilateral para ser aplicada em caso de descumprimento contratual, sem I@l� especifica. cá' ·"ljí 

.!:: o 

.g> � 
5. Do Cronograma de entrega - Há necessidade previsibilidade mínima quanto ao cronograma de entregas, ao menos quanto a cota mínima de vacinas, sob pe� d(jl 
rescisão; O prazo de entrega da totalidade das doses adquiridas será até dia 30 de abril. "O áJ 

·l cá' 
'8 .!:: 

6. Da cláusula de retenção - no contrato privado foi adicionada cláusula de retenção de 20% dos valores já pagos, no caso de desistência do comprador (cláusula,4,.3-j? 
Tal previsão não existia no contrato ABCVAC; O documento firmado com a ABCVAC só trata de questões pontuais, o contrato das clinicas com a Precisa abrange tod;Q a9 
questões. fü � 

§ 2  u e: o o 7. Das Obrigações da PRECISA - Ausência de previsão específica quanto as obrigações da PRECISA (cláusula 07 cláusula 12 do contrato ABCVAC). Questõe� 
relativas ao acondicionamento, cumprimento de obrigações regulatórias e legais exigidas, e transporte; Esta questão estão tratadas no item 7.3. -lJl � UJ a.. 
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8. Da Restituição em Dobro - Não havia previsão no contrato ABCVAC quanto a restituição em dobro dos valores na hipótese de penhora liminarrl\ m�r (cláusula 
4.2 . 1 ); O documento firmado com a ABCVAC só trata de questões pontuais, o contrato das clinicas com a Precisa abrange todas as questões. 5 ·  

9.  Cláusula CMED - falta no contrato particular a previsão quanto ao abatimento dos valores já pagos, para depósito em juízo do excedente com limitação da 
precificação (cláusula l i  ABCVAC e cláusula 2.2 privado); A limitação de precificação valerá para os pagamentos realizados após sua divulgação, desta forma não 
devolução de valores já pagos. 

10. Caso fortuito ou força maior como hipótese indiscriminada de descumprimento contratual - indica, inclusive, atos ou omissões de autoridades governamentais, 
o que pode gerar um risco ao comprador; Não ficou clara a dúvida. ; 

(@ 
CVACINI\S 

GL-'IJ-IERl.l� oc�rre 
-�,.; 

SI H;r&?BO--;> s, 3�?S-��1:> 1 !i - ?99aa.;;.>59!;, 
.hJo. ::iD :t,;'J,:k,. -� • 1• r rt12 

!iUl �llmdcY.\,:ln�E-J:Dm.br  
.,. .,.. .,. ,n«yio; �bf :;w:i 

De: Guilherme Doernte <guilherme@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: terça-feira, 2 de fevereiro de 2021 1 2 : 1 4  
Para: 'Jurídico Precisa Medicamentos' <juridico@precisamedicamentos.com.br>; 'alexandre@mdcvacinas.com.br' <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Cc: 'Gustavo Oliveira' <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br>; 'Rachel Monteiro' <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br>; 'Felipe@fsnadvocacia.com.br' 
<Felipe@fsnadvocacia.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Bom dia, 

Estamos tentando entrar em contato via telefone sem sucesso. 

Gostaríamos de discutir alguns pontos referente ao contrato. Nosso jurídico está disponível para alinharmos. 

Aguardamos retorno para realizarmos esta Call. 

Att., 

@) 
M!JCVACINI\S 

GL-'IJ-IERU� oc�rre 
-.,.r-...,.; 

SI n;r&?B{I-';> 5, 3�?$.��1:> 1 !i ,  ?9?Ba.� 
/.Jo. ::iD:-ti::Ji:k-. -� • r• rrro 
guJ <! mdcy.\,:ln�E-J:om.br 
.,..,,..,.,ndli!•io:u'!J-1! �bt 

De:  Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> 
Enviada em: segunda-feira, 1 de fevereiro de 2021 1 7:50 
Para: alexandre@mdcvacinas.com.br; guilherme@mdcvacinas.com.br 
Cc: Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br>; Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezado, boa tarde. 

Segue em anexo contrato de compra e venda. 

Qualquer dúvida estou à disposição. 

Att. ,  
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"CONDIÇÕES PADRÃO DOS CONTRATOS INDIVIDUAIS A SEREM 

FIRMADOS PELAS CLÍNICAS" 

Acordam as Partes que as cláusulas abaixo elencadas constituem condição 

essencial para a parceria ora firmada, de modo que deverão estar refletidas nos 

contratos individuais a serem firmados entre PRECISA e cada uma das clínicas 

associadas, ficando autorizado, entretanto, que sejam estabelecidas, de forma 

individual, condições que sejam mais favoráveis às clínicas : 

1. As Partes estipulam, desde já, que constitui cláusula essencial dos 

contratos individuais a ser firmado entre a PRECISA e cada uma das clínicas 

associadas compradora a possibilidade, nos termos do artigo 190 do Código de 

Processo Civil, de arresto / constrição das contas bancárias da PRECISA sem a 

necessidade de citação desta nos autos da Execução que vier eventualmente a ser 

ajuizada, se for o caso, por cada uma das clínicas associadas compradoras para 

cobrança dos valores eventualmente já adiantados à PRECISA, nos termos da 

Cláusula 1 .3 do Contrato firmado com a ABCV AC, e demais hipóteses. A 

PRECISA autoriza, desde já, expressamente, o arresto inaudita altera parte, nos 

termos da presente Cláusula. 

2. A PRECISA obriga-se a devolver às clínicas associadas compradoras 

todo e qualquer valor que tenha sido antecipado por estas, nada sendo devido à 

PRECISA, considerando-se rescindido o presente Contrato, nos termos da 

cláusula abaixo, caso, por qualquer motivo: 

(i) não seja possível a publicação do registro emergencial ou 

definitivo na Agência Nacional de Vigilância Sanitária -

ANVISA, até 1 5  de abril de 202 1 ;  

(ii) não seja possível a liberação da LI (licença de importação) pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, até 1 5  de 

abril de 2021 ; 
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(iii) ocorra o confisco das vacinas comercializadas pela PRECISA 

antes de sua entrega às clínicas associadas compradoras ; 

(iv) não seja possível a comercialização do produto na rede privada; 

OU, 

( v) seja estabelecida pelo governo qualquer prioridade na vacinação 

também na rede privada, impedindo a comercialização ao 

público-alvo das clínicas. 

3. O presente Contrato poderá ser rescindido pelas Partes nas hipóteses acima, 

sem a incidência de qualquer penalidade, ficando a PRECISA, contudo, obrigada a 

devolver a cada uma das clínicas associadas compradoras todo e qualquer valor 

eventualmente antecipado por estas, devidamente corrigidos pelo INPC, desde a data 

do desembolso. Tais valores deverão ser devolvidos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis 

a contar da data de recebimento da notificação a ser enviada por cada uma das clínicas 

associadas compradoras noticiando a ocorrência dos eventos descritos acima, sob pena 

juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, constituindo o contrato individual a ser 

firmado entre a PRECISA e cada uma das clínicas associadas compradoras título 

executivo extrajudicial. 

4. O pagamento da terceira parcela do preço contratado entre PRECISA e cada 

uma das clínicas associadas será realizado somente contra a efetiva entrega das 

vacinas, a qual deverá ocorrer em perfeitas condições de armazenagem e uso, e com 

toda a documentação e autorizações necessárias para sua comercialização e aplicação 

pelas clínicas associadas, responsabilizando-se a PRECISA integralmente por tais 

condições, inclusive por efeitos advindos de eventual queda de temperatura durante o 

transporte e entrega das vacinas. 

5. Acordam as Partes, desde já, que o primeiro lote de vacinas a ser importado 

pela PRECISA no território nacional para comercialização na rede privada de 

vacinação, será destinado exclusivamente às clínicas associadas à ABCV AC, desde 

que a clínica tenha encaminhado pedido de compra da vacina para a PRECISA até 02 

de fevereiro de 2021 ,  para no mínimo 2.000 (duas mil) doses, salvo se tal lote superar 
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o número de doses compradas pelas clínicas associadas. Nesse caso, serão garantidas 

às clínicas associadas as doses compradas, ficando a PRECISA liberada para 

comercializar as demais doses a seu livre e exclusivo critério. 

6. As vacinas comercializadas pela PRECISA deverão ser entregues às clínicas 

associadas compradoras, impreterivelmente, até 1 5  de abril de 202 1 ,  sob pena das 

clínicas poderem rescindir o Contrato sem ônus, mediante devolução dos valores 

pagos, devidamente corrigidos pelo INPC, desde a data do desembolso. Tais valores 

deverão ser devolvidos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar da data de 

recebimento da notificação a ser enviada por cada uma das clínicas associadas 

compradoras noticiando o inadimplemento contratual da PRECISA, sob pena de 

incidência de juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, constituindo o contrato 

individual a ser firmado entre a PRECISA e cada uma das clínicas associadas 

compradoras título executivo extrajudicial. 

7. Todas as despesas com o transporte e segurança relativas às vacinas 

comercializadas, inclusive a contratação de seguro, serão de responsabilidade 

exclusiva da PRECISA, a qual se obriga a entregar as vacinas às clínicas associadas 

compradoras em perfeitas condições de uso, conforme a legislação sanitária vigente 

(obrigação de resultado) .  

8. Caso, por qualquer motivo, ocorra o confisco das vacinas comercializadas pela 

PRECISA antes de sua entrega às clínicas associadas compradoras, a PRECISA 

obriga-se a devolver a estas todo e qualquer valor até então já desembolsado por elas 

a título de preço, devidamente corrigido pelo INPC, desde a data do desembolso, 

devendo tal devolução ser realizada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar da 

data de recebimento da notificação a ser enviada por cada uma das clínicas associadas 

compradoras noticiando o confisco em questão, sob pena de incidência de juros de 

mora de 1 % (um por cento) ao mês. 

9. Acordam as Partes que o preço máximo por dose da vacina Covaxin aos 

associados da ABCVAC que enviarem pedidos de compra à PRECISA até 02 de 

fevereiro de 202 1 ,  será o seguinte, variando tão-somente em razão da quantidade de 

doses comprada por cada uma das clínicas associadas, a saber: 
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Quantidade de doses Valor por dose Valor por dose 
(tota l)  (USD) (R$) 

Faixa 
1 2 .000 até 7 .200 $40,78 
Faixa 
2 7 .201 até 12 .000 $38,00 
Faixa 
3 12 .001 até 50.000 $36,20 
Faixa 
4 50.001 até 100.000 $34,43 
Faixa 
5 acima  de 100.000 $32,71 

10. Tal preço não poderá sofrer qualquer majoração por parte da PRECISA, ainda 

que por motivo de força maior ou caso fortuito. 

11 .  No caso de estabelecimento de precificação pela CMED (Câmara de Regulação 

do Mercado de Medicamentos), o valor por dose acima contratado não poderá em 

hipótese alguma superar o valor máximo estabelecido para a comercialização da vacina 

em questão, conforme legislação vigente. No caso de a PRECISA não observar tal 

cláusula, fica facultada, desde já, às clínicas associadas a consignação em Juízo do valor 

máximo fixado pela CMED, descontados eventuais valores já antecipados à PRECISA, 

sendo esta obrigada a disponibilizar as doses contratadas. 

12. Constituem obrigações da PRECISA, de modo que seu inadimplemento 

caracteriza causa para rescisão do contrato, nos termos abaixo : 

(i) entregar as vacinas de acordo com as especificações do presente 

Instrumento, bem como conforme quantidade a ser contratada com cada 

uma das clínicas associadas compradoras e de acordo com o cronograma 

de entrega ora estabelecido ; 

(ii) entregar as vacinas objeto do presente Instrumento em embalagens 

originais e não violadas ; 

(iii) cumprir todas as normas regulatórias sobre os cuidados de conservação 

até o momento da entrega no local indicado por cada uma das clínicas 

associadas compradoras; 

fls. 64 

r--­
"".'I: 
<X) 

VJ • 
•CO 8, 
� <( C\J O) o Cll 
� IL  LO <( 
� o CJJ Ol C\J 'o 
E •O 
(1) (.) 
VJ (1) º º :5 o 
co � 
VJ � o (JJ e: C\J 
o cx:i 
"O ,....: 
� �  (1) C\J 
,g cx:i - LO o ' 
-s � 
co C\J 
a. <X) 

C') 
O LO co o  

CI) � 
(1) o 
"O � o (1) 
"O (.) co o 
1n õ.. 
UJ o 
o (1) 
-o E co � (.) o 
� �  
:J -
-, o 
(1) "O 
"O ó 
ca "E 
e: (1) 
,§ � � (.) 1- o 
(1) 0  

CI) -� 

UJ (.) 
=i � 
I � 
=i 2 
z § 
C/) ü 
UJ -= a: l5 <( co o ô, 
CI) .e­
UJ "iij 
a. :!::e - Ol 
_J --
UJ "O 
IL � 
õ rJ a. %  (1) .o e cn (1) :J 

E -� 
- e. co VJ 
·"§, :5: -- co "O VJ 
o (1) 
"O :::::: co . .  e: 13. 
"U) ::::: VJ ..e: 
� 2  
"iij "ui 
.!: o 
.g, m o VJ 
o (1) 
"O (.) 
co co 
·a. cif •O e: 
-� :g, 
o o 
E o 
(1) � 
E ·;:: 
:J 2 
(.) e: 
o o 
"O (.) 
(1) co 
üi cij 
UJ a. 



fls. 149

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
40

D
3.

 

(iv) manter a ABCV AC, assim como as clínicas associadas compradoras, 

devida e prontamente informadas quanto à produção, disponibilidade e 

entrega do produto, assim como quanto ao andamento relativo às 

autorizações e licenças necessárias para sua importação e 

comercialização no território nacional; 

(v) obter todas as licenças e autorizações necessárias para a comercialização 

da vacina Covaxin no território nacional até 1 5  de abril de 202 1 ;  

(vi) obter a aprovação regulatória para a comercialização da vacina Covaxin 

no território nacional até 1 5  de abril de 202 1 ;  

(vii) tomar todas as providências necessárias para a importação e liberação do 

produto pelas autoridades regulatórias e sanitárias em tempo hábil para a 

entrega até 1 5  de abril de 202 1 ;  e, 

(viii) informar imediatamente à ABCVAC caso, por qualquer motivo, venha a 

deixar de ser representante do laboratório Bharat Biotech. 

13. O presente Contrato poderá ser rescindido pela ABCVAC caso descumpridas 

pela PRECISA qualquer das obrigações acima, sem a incidência de qualquer 

penalidade, ficando a PRECISA, contudo, obrigada a devolver a cada uma das clínicas 

associadas compradoras todo e qualquer valor eventualmente antecipado por estas, a 

exemplo dos valores previstas nas Cláusulas 1 .3 ,  devidamente corrigidos pelo INPC, 

desde a data do desembolso. Tais valores deverão ser devolvidos no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis a contar da data de recebimento da notificação a ser enviada por cada 

uma das clínicas associadas compradoras noticiando o inadimplemento contratual, 

sob pena de incidência de juros de mora de 1 % (um por cento) ao mês, constituindo o 

contrato individual a ser firmado entre a PRECISA e cada uma das clínicas associadas 

compradoras título executivo extrajudicial. 

Por assim se acharem justos e contratados assinam o presente instrumento em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo indicadas. 
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São Paulo, 29 de janeiro de 2021 .  

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE 
MEDICAMENTOS LTDA. 

FRANCISCO EMERSON MAXIMIANO 

Testemunhas: 

Nome: 
CPF/M F :  
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Contratação de crédito efetuada com sucesso. 
Dados da conta a ser creditada 

Agência/conta: 31 1 5/21 380-7 
CNPJ :  1 1 .51 6.1 29/0001 ·73 
Nome: CLINICA DE VACINAS MDC LTDA 

Comprovante do Giro Cartões 
Produto : Giro Cartões 

Número da operação : 1 71 774451 8  
Valor d o  créd ito : R $  70.000,00 (95,58% do valor total financiado) 

Valor do IOF: R$ 1 .272,75 (1 ,74% do valor total financiado) 
Valor da tarifa de contratação: R$ 1 .960,00 (2,68% do valor total financiado) 

Valor total financiado : R$ 73.232,75 (1 00,00% do valor total financiado) 

Garantia: Recebíveis Mastercard 

Quantidade de parcelas: 48 
Periodicidade de capitalização : Mensal 

Vencimento da primeira parcela: 08/03/2021 
Vencimento das parcelas: todo dia 08 (Mensa0 

Valor da parcela: R$ 1 .905,31 
Valor total a ser pago: R$ 91 .454,88 (Valor total financiado + juros) 
Forma de pagamento : Debito em conta 

Taxa de juros remuneratórios: 0,93% ao mês (30 dias) e 
1 1 ,74% ao ano (360 dias) 

Custo efetivo total (CET) : 1 ,  1 3% ao mês(30 dias) e 
1 4,64% ao ano (365 dias) 
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Banco ltaú - Consulta as próximas parcelas - G iro Cartões 

Dados da conta 

fls. 68 

l'­
'<I" 

� � Agência/conta : 31 1 5/21 380-7 

Empréstimo 

CNPJ : 1 1 .51 6.1 29/0001 -73 Nome da Empresa: CLINICA DE VACINAS MDC LT!lj <( 
CD g, C\I 'õ 

Produto : Giro Cartões 
Valor do créd ito : R$ 70.000,00 (95,58% do valor total financiado) 

Valor total financiado: R$ 73.232,75 (1 00,00% do valor total financiado) 
Quantidade de parcelas: 48 

Periodicidade de capitalização : M EN SAL 
Vencimento da 1 ª parcela: 08/03/2021 

Valor da parcela: R$ 1 .905,31 
Taxa de juros remuneratórios : 0,93% ao mês (30 dias) e 1 1 ,92% ao ano (360 dias) 

Custo efetivo total (CET) : 1 ,  1 3% ao mês (30 dias) e 1 4,64% ao ano (365 dias) 

Valor do IOF: R$ 1 .272,75 (1 ,74% do valor financiado) 
Valor do seguro: R$ 0,00 (0,00% do valor financiado) 

Valor da tarifa de contratação : R$ 1 .960,00 (2,68% do valor financiado) 

Garantias 

Parcelas 

Parcela 

004 

005 

006 

007 

008 

009 

0 1 0  

01 1 

0 1 2  

0 1 3  

0 1 4  

0 1 5  

0 1 6  

01 7 

0 1 8  

0 19  

020 

021 

022 

Garantia: MASTERCARD 
Garantia: DEVEDOR SOLIDARIO 

Valor da parcela no vencimento (R$) Data de vencimento da parcela 

1 .905,31 08/06/2021 

1 .905,31 08/07/2021 

1 .905,31 09/08/2021 

1 .905,31 08/09/2021 

1 .905,31 08/1 0/2021 

1 .905,31 08/1 1 /2021 

1 .905,31 08/12/2021 

1 .905,31 1 0/01 /2022 

1 .905,31 08/02/2022 

1 .905,31 08/03/2022 

1 .905,31 08/04/2022 

1 .905,31 09/05/2022 

1 .905,31 08/06/2022 

1 .905,31 08/07/2022 

1 .905,31 08/08/2022 

1 .905,31 08/09/2022 

1 .905,31 1 0/1 0/2022 

1 .905,31 08/1 1 /2022 

1 .905,31 08/1 2/2022 

Valor atual da parcela Situação 

1 .894 , 1 7 EM DIA 

1 .876,72 EM DIA 

1 .858,28 EM DIA 

1 .841 , 1 6  E M  DIA 

1 .824, 1 9  E M  DIA 

1 .806,82 EM DIA 

1 .790, 1 8  EM DIA 

1 .772,04 EM DIA 

1 .756,25 EM DIA 

1 .741 , 1 5  E M  DIA 

1 .724,57 EM DIA 

1 .708 , 1 5  E M  DIA 

1 .692,41 EM DIA 

1 .676,82 EM DIA 

1 .660,85 EM DIA 

1 .645,04 EM DIA 

1 .628,88 EM DIA 

1 .61 4,37 EM DIA 

1 .599 ,49 EM DIA 
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30 
bolas 

023 1 .905,31 09/01/2023 1 .583 ,78 

024 1 .905,31 08/02/2023 1 .569 , 1 8  

025 1 .905,31 08/03/2023 1 .555,68 

026 1 .905,31 1 0/04/2023 1 .539,92 

027 1 .905,31 08/05/2023 1 .526,68 

028 1 .905,31 09/06/2023 1 .51 1 ,68 

029 1 .905,31 1 0/07/2023 1 .497,29 

030 1 .905,31 08/08/2023 1 .483 ,95 

031 1 .905,31 08/09/2023 1 .469,82 

032 1 .905,31 09/1 0/2023 1 .455,83 

033 1 .905,31 08/1 1 /2023 1 .442,41 

034 1 .905,31 08/1 2/2023 1 .429 , 1 2  

035 1 .905,31 08/01 /2024 1 .4 1 5 ,52 

036 1 .905,31 08/02/2024 1 .402,04 

037 1 .905,31 08/03/2024 1 .389,55 

038 1 .905,31 08/04/2024 1 .376,32 

039 1 .905,31 08/05/2024 1 .363,64 

040 1 .905,31 1 0/06/2024 1 .349,83 

041 1 .905,31 08/07/2024 1 .338,21 

042 1 .905,31 08/08/2024 1 .325,47 

043 1 .905,31 09/09/2024 1 .31 2,45 

044 1 .905,31 08/1 0/2024 1 .300,76 

045 1 .905,31 08/1 1 /2024 1 .288,37 

046 1 .905,31 09/1 2/2024 1 .276, 1 1  

047 1 .905,31 08/01 /2025 1 .264,35 

048 1 .905,31 1 0/02/2025 1 .251 ,54 

Valor total das parcelas (R$) : 69.831 ,04 
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boms 

Comprovante de Transferência 

Dados do pagador 
nome : CLINICA DE VACINAS MDC LTDA 

CPF / CNPJ do pagador: 1 1 .51 6.1 29/0001 -73 
agência/conta : 31 1 5/21 380 - 7 

dados do recebedor 
nome do recebedor: PRECISA - COMERCIALIZACAO DE M 

chave : 0339481 90001 79 
CPF / CNPJ do recebedor: 03.394.81 9/0001 -79 

institu ição : BCO DAYCOVAL S A 
agência/conta : 0001 /000734381 -9 

dados da transação 
Valor: R$ 66.430,62 

data da transferência: 05/02/2021 
t ipo de pagamento : PIX TRANSFERENCIA 

mensagem ao recebedor: 
identificação no comprovante : 

identificação no extrato : 
autenticação no comprovante : 
E808D30EF07441 ED569AF885EA7E66D9271 4706C 
ID da transação: 
E60701 1 902021 02051 802DY50DM BO8NT 
controle : 
1 05529224646941 
transação efetuada em 05/02/2021 às 1 5 :02 :06 via S ispag. 

fls. 70 

Em caso de dúvidas, de posse do comprovante, contate seu gerente ou a Central no 40901 685 (capitais e regiões metropolitanas) ou 0800 7701 685(demais 
local idades) . Reclamações, informações e cancelamentos: SAC 0800 728 0728, 24 horas por dia ou Fale Conosco: www.itau .com.br/empresasSe não ficar satisfeito com 
a solução, contate a Ouvidoria: 0800 570 001 1 ,  em dias úteis, das 9h às 1 8h .  Deficiente auditivo/fala: 0800 722 1 722 
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Gmai l Felipe Soares Nuhues fl��li�,@nb.adv.br> 

RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 
Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> 29 de abril de 2021 1 7:, 
Para: "alexandre@mdcvacinas.com.b(' <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Cc: Guilherme Doernte <guilherme@mdcvacinas.com.br>, "felipe@nb.adv.br" <felipe@nb.adv.br>, Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br>, Compliance Precisa 
<compliance@precisamedicamentos.com.br> 

Prezado Alexandre, boa tarde. 

Favor nos encaminhar o pedido de rescisão formalizado por documento assinado pelo responsável em PDF. 

No aguardo, desde já estamos à disposição. 

J uridfco ..::a . Á'i-T · 
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._. ,..  <fn -ptm- li",J � -,\o P"'� !'"" .. ,_,,. 1l I •� .-.,ç,r-r,:, ,:,l lhi rl"'(<'C r .-..1 rko � ""'"""  �•� 

1..- nc r,aaca• 1 ..-.- piam là .>Ímu: .... a-, 

De: alexandre@mdcvacinas.com.br <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: quinta-feira, 29 de abril de 2021 1 0: 1 2  

, 1 1  

Para: Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br>; Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br>; Jurídico Precisa Medicamentos 
<juridico@precisamedicamentos.com.br> 
Cc: 'Guilherme Doemte' <guilherme@mdcvacinas.com.br>; felipe@nb.adv.br 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezados, bom dia. 
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Visto o prazo contratual e recebimento das doses para amanhã, 30/04, e prevendo o não cumprimento de entrega devido à falta de l iberação por parte da Anvisa e pelas doses nem terem chego � � 
país, gostaria de saber como e quando será realizado a devolução do valor referente a 1 0% do valor total de compra, já pagos de fomna antecipada. ::J .2' 

� �  
Fico no aguardo. 

Att, 

MDCV/\C IN/\S 

ALEXAN DRE DOERNTE 
aómlnistreção 

51 3378.9802 1 51 3378.99 12  l 51 99994 4340 
Av. Sotechide. 569 � lérreo 

ale;,,;ar1dfe@r,'l(levadn.e:s,eor'n.br 
www.mdcvadnas,combJ 

De: alexandre@mdcvacinas.com.br <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: segunda-feira, 22 de março de 2021 1 7:21 
Para: 'Gustavo Oliveira' <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br> 
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Cc: 'Guilherme Doemte' <guilherme@mdcvacinas.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Boa tarde Gustavo, tudo bem? 

Como esta a previsão de chegada da Covaxin? Há alguma atualização? 

Att, 

MDCV/\C IN/\S 

ALEXANDRE DOERNTE 
administração 

51 3378 9802 1 51 3378.99 1 2  l 51 99994.4340 
Av. Soled:ede. 569 � lérreo 

a.le:!!a.idre@mdcvadn.tis,O(ln'I, br 
www.mdcvadnas,combJ 

De: Guilherme Doernte <guilherme@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: segunda-feira, 8 de fevereiro de 2021 1 8:04 
Para: alexandre@mdcvacinas.com.br 
Assunto: ENC: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

MIJCV/\C tN!\..:: 

i:ã IJt.1-1 Eru.lE ace;l!tlTJ; .., 
!:il nra?Bt;I",? s, �;Ji$ H"i:, 1 � ??�Ba .� 

ij_ S a �,:i,k_ -� • 1 • rr� 

!iülL'"r! !!lllmd�yl\(:lpn..:Dm.br  
.,. . ., ,v .n<l'k:•IIC =bf 

De:  Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br> 
Enviada em: segunda-feira, 8 de fevereiro de 2021 1 6:41 
Para: Guilherme Doernte <guilherme@mdcvacinas.com.br> 
Assunto: FW: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Segue conforme solicitado . 

Att 

De: Wel l ingtton Gonçalves <wel l ingtton@precisamed icamentos.com.br> 
Data: sexta-feira, 5 de feverei ro de 2021 1 7:20 
Para: Gustavo Ol iveira <gustavo.ol iveira@precisamedicamentos.com.br> 
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Cc: Compl iance Precisa <compliance@precisamedicamentos.com.br> ,  Rachel Monteiro <rachel .monteiro@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: Re: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Segue conforme solicitado . . .  

AII 

Wellingllon 
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Tlfu rnl!.Blge 1J1iYf carn::iin � cltn il, < � imd for =tlw: 1ve u�I!- ml't.he: lnrl!ndl!IÍ ll!cip ietn�Anr di!:tTibutron, � ochl!'I" or -r�ine wd:,o,.ic 
"" slon J ,nlt p-!"- 1bitflc lf .,:, 1 , ,id .: lp, co .:ir li l't'Kli'-l�e-. ,pi'™ rh OOf1 !atQ li �p 11 e.! ui , 

AroU:$ de impnmir, pera e no Pl�n=! � pr til\É, p,:-;isc thml r •• c,1 1 c  OIII' er,·,iron."T!u-t!f 

De: Gustavo Oliveira <gustavo.ol iveira@precisamedicamentos.com.br> 
Data: sexta-feira, 5 de fevereiro de 2021 1 5 :24 
Para: Well ingtton Gonçalves <well ingtton@precisamedicamentos.com.br> 
Cc: Compl iance Precisa <compliance@precisamedicamentos.com.br> ,  Rachel Monteiro <rachel .monteiro@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: FW: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Segue para assinatura . 

AII 

8CJ laE'if� r,M (<lM 1 ,  Ci''" ' Me lil Jllli "J 
�um_nú,;fic- -c-xp=.. � e:cm� p-cib.do. :S,i! ..,.� n:io far o .d  

Th'ts 1"111!.U:113,1!- l"JliYf c=in �e  · · cltat 1s. ..:odide �1 .  p�� �nd for �l4s ive wi:: ol'i.he: l n 1 1:ndi: 
11"1 slon i nlt p-!°· iblw l f  .,:, 1 1 . 1 ni!'i lha Ili  ,i,;I .: lp, oo ,:,f li . i<..1�e-. ,pl011S 

� de impnrnir, pera e no Pl�n=! � pr til\É, p,:-;isc thmlr •• c,1 1 c  OIII' ro-titon."11 

De: "alexandre@mdcvacinas.com.br" <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Data: sexta-feira, 5 de fevereiro de 2021 1 5:09 

Anr dei!:ril:uooo b.y ochl!'I" or ·f�ine w 
r ind l�c� , li ÇQj) 11 e.! th 

Para: Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> ,  'Gui lherme Doernte' <gui lherme@mdcvacinas.com.br> ,  "fel ipe@nb.adv.br" 
<felipe@nb.adv.br> ,  "felipe@fsnadvocacia.com.br" <felipe@fsnadvocacia.com.br> 
Cc: Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br>, Gustavo Oliveira <gustavo.ol iveira@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezados, boa tarde! 

Conforme acordado, segue em anexo contrato assinado e rubricado e comprovante de transferência referente aos 1 O% do valor. 

Aguardo confirmação. 

r--­
"':'I: 
CX) 

Q) vi-"O <ll o Q) 
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Ali, 

® 
MDCV/\C IN/\S 

ALEXAN DRE DOERNTE 
aómlnistreção 

51 3378.9802 1 51 3378.99 12  l 51 99994 4340 
Av. Sotechide. 569 � lérreo 

ale;,,;ar1dfe@r,'l(levadn.e:s,eor'n.br 
www.mdcvadnas,combJ 

De: Jurfdico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> 
Enviada em: sexta-feira, 5 de fevereiro de 2021 1 O: 1 5  

fls. 74 

Para: Guilherme Doernte <guilherme@mdcvacinas.com.br>; Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br>; felipe@nb.adv.br; alexandre@mdcvacinas.com.br; 
felipe@fsnadvocacia.com.br 
Cc: Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br>; Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezados, bom dia. 

Segue em anexo última versão com a alteração das doses. 

Ali., 

� � pc,.'1il -e-!1 rrr� T I  �!iij�n,;::;ql, f .  1 /, ICI  � -9 11$0 C!'J li'I � QQ'ili��r.)rl(,. Q · llr!ili' µ;;J:'.> j'>(lf C,Ull"<l� <l 6 �n�rrli ,U . 1'119:111:Q $Ql"1 
111 1 �� .::Kpn::m1, e- �mt'fllC P""!l do. s� vod: llo'lD kK' o dcu:fnõdõ'irllll d�si;,a n'.1!11".ia�. f'O•· 'Ú\9:lr. 11\i:irmc a ,-..-.-=- Q" �� rnd� a!. ��P� d� r,-.u�m. 

TI- m.a=.fr' mr1 cc.nw� ,i;wfr th;r; · o:mkloo � pn.,..k.-alld am, ibr a.:,iclus  ia, of �hc 1 � ,: lpk,mc.Anr d 1w1buoon h�  «ru:r -OI" l't:,..,.;ir� oothauc e J!rc<>. 
pernunfcín l.s =faJy pl'Dhbncd Ir )!OU are nm � mndc.d r«IJ! e.me af th l s  Íl'lliU� plm5!! n!lofy thc � and dcl!!m: al i cop.,i::i; d lhe �-

De: Guilherme Doernte <guilherme@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: quinta-feira, 4 de fevereiro de 2021 1 9:06 
Para: Jurídico Precisa Medicamentos <jurid ico@precisamedicamentos.com.br>; felipe@nb.adv.br; alexandre@mdcvacinas.com.br; felipe@fsnadvocacia.com.br 
Cc: Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br>; Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezados, Boa tarde! 

Obrigado pelo envio. 

Devido ao curto prazo para viabilizar o pagamento financeiro inicial, reduzimos a guantidade solicitada de vacinas de 5.000 9ara 3.000. 
Esta informação já foi alinhada com a área comercial da Precisa hoje a tarde em mensagem com o Sr. Gustavo Oliveira. 

Aguardamos então esta versão final do contrato com a alteração das quantidades e recálculo dos pagamentos. 

Amanhã conseguiremos assinar e realizar o pagamento. 

Obrigado. 

Ali., 
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De: 
Enviado em: 

Ju ríd ico Precisa Med icamentos <jur id ico@precisamed icamentos.com.br> 
qu inta-feira, 29 de abri l  de 202 1 1 7:4 1 

Para: ' a lexandre@mdcvacinas.com.br' 
Cc: 
Assunto: 

'Gu i l herme Doernte'; fel ipe@nb.adv.br; Gustavo Ol iveira; Compl iance Precisa 
RES: CONTRATO DE COM PRA E VEN DA M DC VACINAS 

Prezado Alexand re, boa tarde. 

Favor nos encam inhar  o pedido de rescisão forma l i zado por documento ass inado pelo responsável em PDF .  

No agua rdo, desde já estamos à d isposição. 

Att., 

J uríd ico O 1 _ • /J. y Tàmbd-9, 26 7 2.ê? çim::;-rn • Bú' Ll�rf • SP 
F'h n1 A. v f',.,,rtw-g . 1 a� rap \li ::; 

f' h-On . 5� 1 l 3080-.5 O 
Wwv, preds□m'cdic.arne:r, tm.coni. r 

Esu ml!!n!i11 �r'i j:«l!!: ;:«iler' n't.�f!!ri:,1 cc id�·1c ia l , pr i'lil��íio j!,. p:irz IJl!;c eJ(cll.J! ioo do tid1"1:till'ic,. 
:imor 1l.l,tàet l!.Jr. !'(li� . e 1 11'te!II«! p cil ,::,. � �OOÍ! k, ta, C! o!!!LI i:k!ta , pi>4' 

. "ç:ici 111cr o�� od o l!:t'IC.: 
, e.tm, e .1p I! �a� li 

This ml!SSi\E.c:· m;I}' ca 5' 1m.1a Is co el'.1 • prl'llh:gi:d iU'1d' ler i:-:ocilu:IM:: iisi: a'f ttn: 111.ltCm:lc:d · .i ic:nbc;:·. An.� dimibutiap, hy �l!:r or bN;a 
pen . �!)n Í!i t- i�t lr pro aiíi:.ed.. to f l!:  j j o(  ti\!!: ln,ff:<u:led l'oeeipi � O't mil 1 1'11!!5'.l I pl��se 110Bif � �I!! :J n!J _ lj:l:J!' :Ili �Dpi� a'I � ,,e;. 

De: a lexa ndre@mdcvac inas.com .br  <a lexandre@mdcvacinas .com.br> 
Enviada em: qu inta-fei ra, 29 de abri l  de 2021 10 :12 
Para : Gustavo Ol ive i ra <gustavo.o l iveira@precisamed icamentos.com. br>; Rache l  Monteiro 
<rache l .monte i ro@ precisamed icamentos .com.br>; J u ríd ico Precisa Medicamentos 
<j u rid ico@precisamedicamentos .com .br> 
Cc: 'Gu i l herme Doernte' <gu i l herme@mdcvacinas .com. br>; fe l ipe@nb.adv.br 
Assunto: RES:  CONTRATO DE COMPRA E VENDA M DC VACI NAS 

Prezados, bom d ia .  

Visto o prazo contratua l  e recebimento das doses para amanhã, 30/04, e prevendo o não cumprimento de entrega 
devido à fa lta de l i beração por parte da Anvisa e pelas doses nem terem chego ao pa ís, gosta ria de saber como e 
quando será rea l izado a devol ução do va lor referente a 10% do va lor total de compra, já pagos de forma anteci pada.  
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De: 
Enviado em: 
Para: 
Cc: 
Assunto: 

Prezado Alexand re, 

Bom d ia .  

lsadora Ferrei ra < isadora.ferreira@precisamed icamentos.com.br> 
qu inta-feira, 29 de abri l de 202 1 1 1  :03 
a lexandre@mdcvacinas.com.br 
Gustavo Ol iveira; Compl iance Precisa 
ENC: CONTRATO DE COM PRA E VEN DA M DC VACI NAS 

fls. 76 

Favor forma l izar o pedido de rescisão contratua l  por documento ass inado pelo responsável e nos encaminhar  em 
PDF .  

Ficamos no aguardo, e qua lquer dúvida estamos à d isposição. 

Ju rfd co  
Offic-o: , V' -□.,,cat1, 2H W :mda :i·uen !;ir 

? l1vm l<o� h.iJ,J{'.I' 1 i ._.. - �ur,-.;,�1 - - -
l"!-o-,o. 1 5S 1 1  l:::ffl-5 1 ..t.l)  

1./, WJ,  Pf'lCJSCl'TIPalCC!ITl nlÇli.= cmbr 

De: a lexandre@mdcvacinas.com .br  <a lexand re@mdcvacinas .com .br> 
Enviada em: qu i nta-fe i ra, 29 de abri l  de 2021 10:12 
Para:  Gustavo Ol ive i ra <gustavo.o l ive i ra@precisamed icamentos.com .br>; Rachel Monteiro 
<rache l .montei ro@precisamed icamentos .com.br>; J u ríd ico Precisa Medicamentos 
<ju r id ico@precisamedicamentos .com.br> 
Cc: 'Gu i l herme Doernte' <gu i l herme@mdcvacinas .com.br>; fe l ipe@nb.adv.br 
Assunto: RES:  CONTRATO DE COMPRA E VENDA M DC VACI NAS 

Prezados, bom d ia .  

m 

Visto o prazo contratua l  e recebimento das doses para amanhã, 30/04, e prevendo o não cumprimento de entrega 
devido à fa lta de l i beração por parte da Anvisa e pelas doses nem terem chego ao pa ís, gosta ria de saber como e 
quando será rea l izado a devol ução do va lor referente a 10% do va lor tota l  de compra, já pagos de forma anteci pada.  
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Gmai Fel ipe Soares Nuhues <felipe�adv.br> 

RES : DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 

alexandre@mdcvacinas.com.br <alexandre@mdcvacinas.com.br> 1 2  de maio de 202 1 1 1  :56 
Para: Juríd ico Precisa Medicamentos <juridico@precisamed icamentos.com.br> 
Cc: Rachel Monteiro <rachel .monteiro@precisamedicamentos .com.br> ,  Gui lherme Doernte <gui lherme@mdcvacinas.com .br> , 
fel ipe@nb.adv.br 

r--­"':'I: 
CX) 

Bom dia, 

<J) • '"' � 
� <( C\J O) o a:i 
� IL  
l!) <( 

!;2 o <D Ol C\J '6 
Solicito retorno quanto a restituição do valor pago pela MDC Vacinas, solicitados no dia 03/05/202 1 ,  conforme email abaixo, vistofü "8 
que o prazo de 5 d ias úteis, estipu lado na cláusula 4.2 do contrato fi rmado, já foi descumprido. :g � "5 0  

Ficamos no aguardo. 

Att, 

MDCVAC I N/\S 

AL EXANDRE DOER.NTE 
.,idm inis!raçãa 

51 3378�802 1 51 :3378..99 1 2  ( 51 9'l!l94.4}10 
Av. Sol:e-d:ade. 569 • térreo 

ale�.indre@rnd(lVilclnas.com. t1r 
\-,.vw,mdcvadnas.cornJJr 
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De: alexandre@mdcvacinas.com.br <alexandre@mdcvacinas.com.br> uJ '6 
IL � Enviada em: segunda-feira, 3 de maio de 202 1 1 6 :53 ,._ <J) 

Para: 'Jurídico Precisa Medicamentos' <juridico@precisamedicamentos .com.br> 8.-ª  
Cc: 'Rachel Monteiro' <rachel .monteiro@precisamedicamentos.com.br> ;  'Gui lherme Doernte' <gu i lherme@mdcvacinas.com.br> ; .!!:?  ..q 
'fel ipe@nb.adv.br' <fel ipe@nb.adv.br> ai .[ 
Assunto: RES: DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO "fü g. 

:§> � "O <J) 
o Q) 

Prezados, boa tarde. � �  
-� g 
<J) ..e: 
ro� 2 .a "ui 
.!:: o 

Gostaria de sol icitar a resolução do contrato formado entre MDC Vacinas e Precisa Medicamentos, visto que o prazo de entrega .g, 3l 
das doses, estipulado na cláusula 4.2 do contrato, não foi cumprido. Sol icitamos então a restitu ição integral do valor pago pela � gi 
M DC no dia 05/02/202 1 ,  relativo aos 1 0% de contrato, acrescidos de correção monetária pelo IPCA, conforme consta também nõ' ál 
contrato fi rmado. ·l cii' 

Segue os dados solicitados : 

•O e: 
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Banco ltaú (341 ) 
Ag : 3 1 1 5  

Conta: 2 1 380-7 
CNPJ: 1 1 .5 1 6 . 1 29/000 1 -73 

CLIN ICA DE VACINAS MDC LTDA. 

Att, 

MDCV/\C I NAS 

ALEXANDRE DOER.NTE 
aómlni�!raçãa 

51 337 8.9802 i 51 :'1378.99 1 2. 1 51 9g994 4340 
Av. Seledade. 569 • lérreo 

a1e;xaridre@md�l11as.com. t1r 
,v.vw,l'ndcva1:lnas,corn..br 

De: Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos .com.br> 
Enviada em: segunda-feira, 3 de maio de 202 1 1 0 :49 
Cc: Rachel Monteiro <rachel .monteiro@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 

Prezados, bom dia. 
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Com o objetivo de formalizarmos a rescisão contratual requerida à Precisa, solicitamos que nos informem conta corrente, agênci� � 
e CNPJ do titu lar da conta, bem como a institu ição bancária, para a qual real izaremos a devolução de valores . cn 8 UJ -= a: li 

Por fim ,  esclarecemos que será considerada que a rescisão foi efetivada na data da solicitação por e-mai l neste sentido. 

Qualquer dúvida, estamos à disposição. 

Att. , 
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Gmai l Felipe Soares Nuhues fl��li§'õíilnb.adv.br> 

RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 
Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> 13 de maio de 2021 1 2:! 
Para: "alexandre@mdcvacinas.com.b(' <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Cc: Guilherme Doernte <guilherme@mdcvacinas.com.br>, "fel ipe@nb.adv.br" <felipe@nb.adv.br>, Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br>, Compliance Precisa 
<compliance@precisamedicamentos.com.br>, Felipe Maximiano <felipe.maximiano@precisamedicamentos.com.br>, Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> 

Prezados, boa tarde. 
r--­
"':'I: 
CX) � 

Conforme solicitado, segue Termo de Distrato ao Contrato de Compra e Venda, solicitamos a devolução do documento rubricado em todas as páginas e assinada na última pelo representante legcij)pn_a 
que possamos realizar a restituição. •<ll a, 

C\Í �  
§ [E  Ficamos no aguardo. l!) <( 
!;2 o 
<D Ol 
C\I '6 

Att., fü "8 

J uríd ico 
Office : Av . Tamboré, 267, 28º andor - Baruefi. - SP  

Pha rma : Av .  Portugal, 1 1 00 - ltapevi - SP 
Phone: +55 1 1  3080-5 1 40  

www.precjsamedicamentm.com.br 

lio � xrJ•�r rNLfl l ci;;W.�•� r- .� t ,-n � n.,;l -..,i;, do, �-,, 1J.;1q � 4'11ma�w, lll1Ji:K 'I• �  m■•llN'r,-,Q �n 
�Ç� L1f11UU.• oA1C"ElfflEIU. ..,-C� i.a.:4 .W l:r .::i diu1lUU11l:a aa na� r,.,r ll'\llll�111cn1L :. - • .%fdf.Yl n:.i::::.. u 1:11pm .:::■ P.1■�agam. 
lll'd ol:S.: lfwi' ....WU... 1u1r d•,n V){,l',.Ji,lllÍ.p-t� .. � l,Jf ra'JUl)tc ,M � lh:: l•u-lY.'c,J f"'-tc.it� li t p  -lnlt!N.v! � '1'in• 11 1 Hf"t'lf,j:l l •dh • .v: ,:,)i�•ffl 
OtrPfil� ,.- fl, "J,Ntf ...... ll 'l'k, 1111 N1• !ht h!Jlm�<l r.....�••i.a ol • n� plwi:. Mtl� lm :Mr<Mf t,-,,;J � d 0J' "5 •1 .tl'"Wfll�r,11 

De: alexandre@mdcvacinas.com.br <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: quinta-feira, 29 de abril de 2021 1 0: 1 2  
Para: Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br>; Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br>; Jurídico Precisa Medicamentos 
<juridico@precisamedicamentos.com.br> 
Cc: 'Guilherme Doemte' <gui lherme@mdcvacinas.com.br>; felipe@nb.adv.br 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezados, bom dia. 
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Visto o prazo contratual e recebimento das doses para amanhã, 30/04, e prevendo o não cumprimento de entrega devido à falta de l iberação por parte da Anvisa e pelas doses nem terem chego � W 
país, gostaria de saber como e quando será realizado a devolução do valor referente a 1 0% do valor total de compra, já pagos de forma antecipada. z § 

Fico no aguardo. 

Att, 

MDCV/\C IN/\S 

ALEXANDRE DOERNTE 
administração 

51 3378.9802 j 51 3378.99 12  j 51 99994 4340 
Av. Sotechide. 569 � térreo 

ale;,,;ar,dfe@n'l(levacín.e:s,eom. bl" 
www.mdcvadnas,com.t)J 

De: alexandre@mdcvacinas.com.br <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: segunda-feira, 22 de março de 2021 1 7:21 
Para: 'Gustavo Oliveira' <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br> 
Cc: 'Guilherme Doemte' <gui lherme@mdcvacinas.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Boa tarde Gustavo, tudo bem? 

Como esta a previsão de chegada da Covaxin? Há alguma atualização? 

cn ü  
UJ -= a: li 
<( "' 
Q Ô,  cn -e­
UJ "iii 

� :2> 
� �  
õ rJ a. %  
Q) .o e v,; 
Q) ::J 
E ·-a, 

- e. 
"' <J) 

:§> � "O <J) 
o Q) 

� �  
-� g 
<J) ..e: 
ro� 2 

"iii "ui 
.!:: o 

.g> � o <J) 
o Q) "O u "' "' 
·e.. ""éij •O e: 
-� "e, 
o

"§ 

e º  
Q) � 

§ 2  u e: o o 
"O u 
Q) "' 
1n êõ 
UJ a. 



fls. 165

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
40

D
3.

 

fls. 8 1  

PREC ISA 
Med came r�tos 

TERMO DE DISTRATO AO CONTRATO DE COMPRA E VENDA 

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA, sociedade l im itada devidamente inscrita 

no CN PJ/M F sob o n º 03.394.819/0005-00, com sede na Aven ida Portugal ,  nº 1 . 100, Rua 5, Pa rte A 

14 B, ltaqu i, na c idade de ltapevi, Estado de São Pa u lo, doravante denominado "VENDEDORA"; 

CLÍN ICA DE VACINAS MDC LTDA., empresa constitu ída sob as le is da Repúbl ica Federativa do Bras i l ,  

devidamente inscrita no CN PJ/M F sob o n º 11 .516 .129/0001-73, com sede na Aven ida So ledade, n º 

569, Térreo, Loja 06, na c idade de Porto Alegre, Estado do Rio G rande do Su l, doravante denominada 

"COMPRADORA" . 

As partes resolvem ce lebra r  o presente TERMO DE DISTRATO ( "Termo"), mediante as segu intes 

c láusu las e cond ições : 

Considerando que:  

1 .  As Pa rtes fi rmaram Contrato de Compra e Venda em 04 de feverei ro de 2021 ( "Contrato" ); 

2 .  A COMPRADORA sol icitou à VENDEDORA a rescisão anteci pada do contrato em 29 de abri l 

de 2021 .  

3 .  As  pa rtes resolvem, pôr  fim e dar  como encerrado o refer ido Contrato, por  me io  da 

assi natura do presente Termo. 

CLÁUSULA PRIME IRA - DA RESILICÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1 As pa rtes, por meio do presente instrumento e nos termos da c láusu la  4.3 do Contrato de 

Compra e Venda, man ifestam a sua concordância com o rompimento do negócio ju ríd ico, resi l i ndo­

o, ext ingu indo assim, o víncu lo contratua l  de ambas as Pa rtes a part i r  desta data . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

2.1 Dispõe o Contrato de Compra e Venda ce lebrado que na h i pótese de desistência da reserva pela 

COMPRADORA, qua isquer va lores já pagos, seriam devolvidos com retenção de 20% {vi nte por 
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PREC ISA 
Med came r�tos 

cento) a t ítu lo de inden ização. Desta forma as partes concordam que do va lor de R$ 66.430,62 

(sessenta e seis m i l , q uatrocentos e tri nta rea is e sessenta e dois centavos), será restitu ído o 

montante de R$ 53 . 144,49 (ci nquenta e três m i l , cento e qua renta e quatro rea is  e quarenta e nove 

centavos) à COMPRADORA, mediante retenção do va lor de R$ 13.286, 13 (treze m i l , d uzentos e 

oitenta e seis rea is e treze centavos) .  

2 . 1 . 1 .  A rest ituição ocorrerá mediante depósito ba ncá rio na conta corrente nº 21380-7, 

agência 3115 do banco ltaú, CNPJ nº ll .516 .129/0001-73, Razão Socia l  "CLÍN ICA DE 

VACI NAS M DC LTDA.", de t itu l a ridade da COMPRADORA. 

2.2 Cada uma das Pa rtes decla ra e ga rante à outra Pa rte que :  

1 .  Está va l idamente representada neste termo de  d istrato ao Contrato de  

Compra e Venda;  

l i .  Possu i  p leno poder, autoridade e capacidade para ce lebra r  este Termo d e  

d i strato ao Contrato de Compra e Venda bem como q u e  tomou todas a s  

medidas necessá rias pa ra a utoriza r a ce lebração deste Termo de d istrato; 

I l i .  O presente Termo d e  Distrato a o  Contrato de Compra e Venda constitu i  uma 

obrigação lega l, vá l ida e vi ncu lativa, podendo ser  executado de acordo com 

seus termos; e 

IV. Não é necessá ria a obtenção de q ua lquer aprovação ou consent imento com 

re lação à va l idade ou exequ ib i l idade deste Termo de Distrato ao Contrato de 

Compra e Venda .  

2 .3  As  Partes decla ram que  a negociação e ce lebração deste Termo de Distrato ao Contrato de 

Compra e Venda segu i ram os pr incípios de probidade e boa-objetiva, os qua is também deverão ser 

observados pelas Partes no cumprimento e execução de suas obrigações segundo os termos deste 

Termo de Distrato ao Contrato de Compra e Venda .  

2.4 O presente termo de acordo ao Contrato de Compra e Venda representa o acordo i ntegra l das  

Pa rtes com re lação à matéria aqu i  contida .  
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PREC ISA 
Med came r�tos 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORO 

3.1 As Pa rtes tentarão resolver suas controvérs ias re lac ionadas com o presente Termo, ou 

origi nadas de sua i nterpretação e ap l icação, am igave lmente. Em não sendo possível uma sol ução 

am igável ou em casos omissos, as Pa rtes e legem o foro da Coma rca de Ba rueri, Estado de São Pa u lo, 

para d i rim i r  q ua isquer dúvidas ou quest ionamentos sobre este termo, renunciando a qua lquer  

outro, por  mais privi legiado q ue seja .  

E ,  por esta rem ass im justas e avençadas, assi nam o presente termo em 02 (duas) v ias  de igua l  teor 

e forma, na presença de d uas testemunhas .  

São Pau lo, 29 de abr i l  de 2021 .  

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA 

CLÍN ICA DE VACINAS MDC LTDA. 

Testemunhas: 

1-_____________ _ 2-_____________ _ 
Nome:  Nome:  
CPF :  CPF :  
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Gmai Fel ipe Soares Nuhues <felipe�adv.br> 

RES : CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

alexandre@mdcvacinas.com.br <alexandre@mdcvacinas.com.br> 1 4  de maio de 202 1 1 6 :55 
Para: Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamed icamentos.com.br> 
Cc: Gui lherme Doernte <gui lherme@mdcvacinas.com .br> , fel ipe@nb.adv.br, Gustavo Ol iveira 
<gustavo.ol ivei ra@precisamed icamentos.com.br> ,  Compliance Precisa <compliance@precisamedicamentos.com .br> , Fel ipe 
Maximiano <fel ipe.maximiano@precisamedicamentos .com.br> 

Prezados, boa tarde, 

Temos algum retorno quanto a situação abaixo? 

Att, 

� 

MDCV/\C I N/\S 

ALEXANDRE DOERNTE 
.;idmlnis!raçãa 

s1 337 a,_gaa2 1 s1 sa1ug 1 2  i s1 9S!l94 4�0 
Av. Soledade. 569 - térreo 

al�xandre-@rndcviltln:is,coM, t>t 
w.vw,n1dMt:lnas.c:orn.br 

De: alexandre@mdcvacinas.com.br <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: quinta-feira, 1 3  de maio de 202 1 1 5 :31  
Para: 'Jurídico Precisa Medicamentos' <juridico@precisamedicamentos .com.br> 
Cc: 'Gui lherme Doernte' <gui lherme@mdcvacinas.com.br> ;  'fel ipe@nb.adv.br' <fel ipe@nb.adv.br> ;  'Gustavo Ol iveira' 
<gustavo.ol ivei ra@precisamedicamentos.com.br> ;  'Compliance Precisa' <compliance@precisamedicamentos.com.br> ;  'Fel ipe 
Maximiano' <fel ipe.maximiano@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA M DC VACINAS 

Prezados, boa tarde. 

Conforme falado com o Sr. Gustavo por telefone, gostaria de entender porque foi considerado a data de 29/04 como data de 
solicitação da resolução do contrato, visto que o mesmo foi sol icitado no dia 03/05. 

Att, 
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Gmai l Felipe Soares Nuhues fl��li§!i®nb.adv.br> 

RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 
Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> 20 de maio de 2021 1 5:' 
Para: "alexandre@mdcvacinas.com.b(' <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Cc: Guilherme Doernte <guilherme@mdcvacinas.com.br>, "felipe@nb.adv.br" <felipe@nb.adv.br>, Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br>, Compliance Precisa 
<compliance@precisamedicamentos.com.br>, Felipe Maximiano <felipe.maximiano@precisamedicamentos.com.br>, Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> 

Prezado Alexandre, boa tarde! 

Nós utilizamos a data de 29/04 conforme própria solicitação da MDC, conforme e-mail e print's abaixo: 
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Diante disso, segue novamente, conforme solicitado, Tem10 de Distrato ao Contrato de Compra e Venda, solicitamos a devolução do documento rubricado em todas as páginas e assinada na últirhY pdo 
representante legal para que possamos realizar a restituição. .g w 

co E 
Ficamos no aguardo. 

J uríd ico 
Office : Av . Tamboré, 267, 28º andor - Baruefi. - SP 

Pha rma : Av. Portugal, 1 1 00 - ltapevi - SP 
Phone: +55 1 1  3080-5 1 40  

www.precjsamedicamentm.com.br 
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De: alexandre@mdcvacinas.com.br <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: sexta-feira, 14 de maio de 2021 1 6:56 
Para: Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> 
Cc: 'Guilherme Doemte' <guilherme@mdcvacinas.com.br>; felipe@nb.adv.br; Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br>; Compliance Precisa <compliance@ 
precisamedicamentos.com.br>; Felipe Maximiano <fel ipe.maximiano@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezados, boa tarde, 

Temos algum retomo quanto a situação abaixo? 

Att, 
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� 
MDCV/\C IN/\S 

ALEXANDRE DOERNTE 
aómlnis!raçãa 

51 3378 9802 1 51 3378_99 1 2 1 51 99994 4340 
Av. Sotedcde. 569 � térreo 

a.1e;ii:ar1dre@mdcvadn.as.com. t::t 
www.mdevacln.li$,COm.bJ 

De: alexandre@mdcvacinas.com.br <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: quinta-feira, 13 de maio de 2021 1 5:31 
Para: 'Jurídico Precisa Medicamentos' <juridico@precisamedicamentos.com.br> 

fls. 86 

Cc: 'Guilherme Doemte' <guilherme@mdcvacinas.com.br>; folipe@nb.adv.br' <felipe@nb.adv.br>; 'Gustavo Oliveira' <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br>; 'Compliance Precisa' 
<compliance@precisamedicamentos.com.br>; 'Felipe Maximiano' <felipe.maximiano@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezados, boa tarde. 
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Conforme falado com o Sr. Gustavo por telefone, gostaria de entender porque foi considerado a data de 29/04 como data de solicitação da resolução do contrato, visto que o mesmo foi solicitado no i 
03/05. g C\J 

o có 

Att, 

MDCV/\C IN/\S 

ALEXANDRE DOERNTE 
aómlnis!reção 

51 33789802 l 51 3378_99 1 2 1 51 99994 4340 
Av. Sotechide. 569 � térreo 

ale;,,;ar,dfe@n'l(levacín.e:s,eom.br 
www.mdcvadnas,com.t)J 

De: Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> 
Enviada em: quinta-feira, 13 de maio de 2021 1 2:52 
Para: alexandre@mdcvacinas.com.br 
Cc: 'Guilherme Doemte' <guilherme@mdcvacinas.com.br>; felipe@nb.adv.br; Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br>; Compliance Precisa <compliance@ 
precisamedicamentos.com.br>; Felipe Maximiano <felipe.maximiano@precisamedicamentos.com.br>; Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezados, boa tarde. 
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Conforme solicitado, segue Termo de Distrato ao Contrato de Compra e Venda, solicitamos a devolução do documento rubricado em todas as páginas e assinada na última pelo representante leg�p� 
que possamos realizar a restituição. UJ cij 

Ficamos no aguardo. 

Juríd ico 
Office : Av . Tamboré, 267, 28º andor - Barue11 · SP 

Pha rma : Av. Portugal. 1 1 00 - ltapevi - SP 
Phone: +55 1 1  3080-5 140 

WW\�_precjsamedicamento� .com.br 
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De: alexandre@mdcvacinas.com.br <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: quinta-feira, 29 de abril de 2021 1 0 : 1 2  
Para: Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br>; Rachel Monteiro <rachel.monteiro@precisamedicamentos.com.br>; Jurídico Precisa Medicamentos 
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TERMO DE DISTRATO AO CONTRATO DE COMPRA E VENDA 

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA, sociedade l im itada devidamente inscrita 

no CN PJ/M F sob o n º 03.394.819/0005-00, com sede na Aven ida Portugal ,  nº 1 . 100, Rua 5, Pa rte A 

14 B, ltaqu i, na c idade de ltapevi, Estado de São Pa u lo, doravante denominado "VENDEDORA"; 

CLÍN ICA DE VACINAS MDC LTDA., empresa constitu ída sob as le is da Repúbl ica Federativa do Bras i l ,  

devidamente inscrita no CN PJ/M F sob o n º 11 .516 .129/0001-73, com sede na Aven ida So ledade, n º 

569, Térreo, Loja 06, na c idade de Porto Alegre, Estado do Rio G rande do Su l, doravante denominada 

"COMPRADORA" . 

As partes resolvem ce lebra r  o presente TERMO DE DISTRATO ( "Termo"), mediante as segu intes 

c láusu las e cond ições : 

Considerando que:  

1 .  As Pa rtes fi rmaram Contrato de Compra e Venda em 04 de feverei ro de 2021 ( "Contrato" ); 

2 .  A COMPRADORA sol icitou à VENDEDORA a rescisão anteci pada do contrato em 29 de abri l 

de 2021 .  

3 .  As  pa rtes resolvem, pôr  fim e dar  como encerrado o refer ido Contrato, por  me io  da 

assi natura do presente Termo. 

CLÁUSULA PRIME IRA - DA RESILICÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1 As pa rtes, por meio do presente instrumento e nos termos da c láusu la  4.3 do Contrato de 

Compra e Venda, man ifestam a sua concordância com o rompimento do negócio ju ríd ico, resi l i ndo­

o, ext ingu indo assim, o víncu lo contratua l  de ambas as Pa rtes a part i r  desta data . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

2.1 Dispõe o Contrato de Compra e Venda ce lebrado que na h i pótese de desistência da reserva pela 

COMPRADORA, qua isquer va lores já pagos, seriam devolvidos com retenção de 20% {vi nte por 
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cento) a t ítu lo de inden ização. Desta forma as partes concordam que do va lor de R$ 66.430,62 

(sessenta e seis m i l , q uatrocentos e tri nta rea is e sessenta e dois centavos), será restitu ído o 

montante de R$ 53 . 144,49 (ci nquenta e três m i l , cento e qua renta e quatro rea is  e quarenta e nove 

centavos) à COMPRADORA, mediante retenção do va lor de R$ 13.286, 13 (treze m i l , d uzentos e 

oitenta e seis rea is e treze centavos) .  

2.1.1.  A restituição ocorrerá em até 10 (dez) d ias úteis após assi natura do presente 

termo, mediante depósito bancár io na conta corrente n2  21380-7, agência 3115 do 

ba nco ltaú, CNPJ n2 11 .516 .129/0001-73, Razão Socia l  "CLÍN ICA DE VACI NAS M DC 

LTDA.", de titu la ridade da COMPRADORA. 

2.2 Cada uma das Pa rtes decla ra e ga rante à outra Pa rte que :  

1 .  Está va l idamente representada neste termo de  d istrato ao Contrato de  

Compra e Venda;  

l i .  Possu i  p leno poder, autoridade e capacidade para ce lebra r  este Termo d e  

d i strato ao Contrato de Compra e Venda bem como q u e  tomou todas a s  

medidas necessá rias pa ra a utoriza r a ce lebração deste Termo de d istrato; 

I l i .  O presente Termo d e  Distrato a o  Contrato de Compra e Venda constitu i  uma 

obrigação lega l, vá l ida e vi ncu lativa, podendo ser  executado de acordo com 

seus termos; e 

IV. Não é necessá ria a obtenção de q ua lquer aprovação ou consent imento com 

re lação à va l idade ou exequ ib i l idade deste Termo de Distrato ao Contrato de 

Compra e Venda .  

2 .3  As  Partes decla ram que a negociação e ce lebração deste Termo de Distrato ao Contrato de 

Compra e Venda segu i ram os pr incípios de probidade e boa-objetiva, os qua is também deverão ser 

observados pelas Partes no cumprimento e execução de suas obrigações segundo os termos deste 

Termo de Distrato ao Contrato de Compra e Venda .  

2 .4 O presente termo de acordo ao Contrato de Compra e Venda representa o acordo i ntegra l das  

Pa rtes com re lação à matéria aqu i  contida .  
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORO 

3.1 As Pa rtes tentarão resolver suas controvérs ias re lac ionadas com o presente Termo, ou 

origi nadas de sua i nterpretação e ap l icação, am igave lmente. Em não sendo possível uma sol ução 

am igáve l ou em casos omissos, as Pa rtes e legem o foro da Coma rca de Ba rueri, Estado de São Pa u lo, 

para d i rim i r  q ua isquer dúvidas ou questionamentos sobre este termo, renunciando a qua lquer  

outro, por  mais privi legiado q ue seja .  

E ,  por esta rem ass im justas e avençadas, ass inam o presente termo em 02 (duas) v ias  de igua l  teor 

e forma, na presença de d uas testemunhas .  

São Pau lo, 20 de ma io de 2021 .  

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA 

CLÍNICA DE VACINAS MDC LTDA. 

Testemunhas: 

1- 2--------------- --------------
Nome:  Nome:  
CPF :  CPF :  
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Gmai Fel ipe Soares Nuhues <felipe�adv.br> 

RES : CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamed icamentos .com.br> 
Para: "alexandre@mdcvacinas.com.br" <alexandre@mdcvacinas.com.br> 

20 de maio de 202 1 1 6 :53 

Cc: Gui lherme Doernte <gu i lherme@mdcvacinas.com .br> , "fel ipe@nb.adv.br" <fel ipe@nb.adv.br> , Gustavo Ol iveira 
<gustavo.ol iveira@precisamed icamentos.com.br>, Compliance Precisa <compliance@precisamedicamentos.com .br> ,  Fel ipe 
Maximiano <fel ipe.maximiano@precisamedicamentos .com.br>, Juríd ico Precisa Medicamentos 
<ju ridico@precisamedicamentos .com.br> 

Prezados, 

Ressaltamos que estamos no aguardo do Termo de Rescisão ao Contrato de Compra e Venda, enviado conforme o solicitado, 
sendo certo que só podemos real izar a restitu ição com este documento assinado. 

Apenas para esclarecer, não estamos nos negando a efetuar o pagamento, mas é necessário a rescisão formal do contrato. 

Ficamos no aguardo, sendo certo que entenderemos que o não envio do termo resu ltará na permanência vigente do contrato. 

Att. , 

J uríd ico  

[Texto das mensagens anteriores oculto] 

Offíce : Av . Ta m b oré, 267 , .28� a ndcrr - Baru er. - S P  
Pha rrn a : A v. Portug al, l l O0 - lta pevj - s r 

P horie : + 55 1 1  3Ó"80-5 i 40 
www.pe -c_isa m ed ica e nt0� .c o 1. br 
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Gmai l Felipe Soares Nuhues fl��
li
ª,

@nb.adv.br> 

RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA M DC VACINAS 

Felipe Soares Nuhues <felipe@nb.adv.br> 24 de maio de 2021 1 
Para: Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> 
Cc: "alexandre@mdcvacinas.com.br" <alexandre@mdcvacinas.com.br>, Guilherme Doernte <guilhem,e@mdcvacinas.com.br>, Gustavo Oliveira <gustavo.olivei ra@precisamedicamentos.com.br>, Compli.: 
Precisa <compliance@precisamedicamentos.com.br>, Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br>, Natália Beck Ramos <natalia@nb.adv.br> 

Prezados, boa tarde. 

� 
CX) 

Conforme contato agora a pouco com a Dra. lsadora por telefone, deixo aqu i  registrado o que foi tratado, para que possamos mais uma vez tenta r evo lu i r  para uma composição. O motivo do-,:ontatc 
era tentar esclarecer alguns pontos que insistem em ser desvirtuados, e que já foram elucidados mais de uma vez, tanto por aqu i, quanto por telefone. 

-� � 
C\Í �  o a:i 

Esclarecendo novamente: o contrato da M DC com a Precisa se resolveu de pleno d i reito, em razão de ter se operado a cláusula 4.2 do contrato, pelo fato das vacinas não terem chegado na c�i�c 
prazo acordado (31/04). Neste caso, a M DC encaminhou notificação no dia 03/05, postulando a devolução dos va lores atua l izados, nos estritos parâmetros da cláusula, o que até agora não fll!C) 
cumprido, operando-se a mora e o descumprimento contratual por parte da Precisa . <Ô 8, 

C\I '6 
fü '8 

Veja que, conforme o histórico de e-mai ls, as cláusulas resolutivas do contrato foram incessantemente tratadas antes da assinatura deste, em reunião por vídeo com a Dra. Rachel, que acato�s� 
termos propostos pela clínica. Esta era uma questão fundamenta l para formal ização do contrato e que inc lusive contou com a minha participação na época, para ajusta rmos os termos das cl,SSl(!lls. 

co � 
rn � 
o co  e: C\I Sal ientamos que a tentativa de tratar a questão como h ipótese de resi l ição, por denúncia antecipada do contrato por pa rte da clínica não se justifica em nenhuma h ipótese. Neste caso, tentacini:tePr 

assinatura de termo de distrato com essa ótica chega a beirar a má-fé. "C .,...: 
� �  Q) 

C\I g ai 
Conforme esclarecido em e-mai l anterior, a clínica apenas tentou fazer va ler o seu d i reito obter a restituição daqui lo que foi adiantado no contrato, em razão do preenchimento das condiçõe'o u;> 
resolutivas, h ipótese em que, não havendo possib i l idade de executa r o contrato para entrega das vacinas, a opção foi pela restituição. "'3 T""" 

co C\I 
a.. � 
o ,n 

A premissa in ic ia l  básica para compor um acordo neste caso seria tratar a questão da forma como ocorreu, e não como a precisa supostamente enxerga os fatos. A questão pa rece bem eluci�� 
basta atentar a c láusula 4.2 e as condições do contrato. Q) O 

"O � 
o Q) 
"O () 
co o 

No entanto, ao que tudo ind ica, não há interesse da Precisa em cumprir com os termos do contrato, tampouco em ressarcir a cl ínica pelos preju ízos ocasionados com a desídia em restitu i r  os"5Sll�� 
adiantados pela MDC. UJ o 

Como última tentativa, encaminho novamente os va lores que a MDC aceitaria compor sobre: 

Taxa Jud iciaria: R$ 679,46 

Taxa Mandato: R$ 23,27 

Honorá rios Advocatícios: R$ 2.500,00 

Va lor atual izado: R$ 67.946,71 

TOTAL: 71 .149,44 

Volto a deixar aqu i  registrado o meu contato, para que possam me contatar caso haja de fato interesse em del ibera r  para compor um acordo e encerrarmos o caso. 

Atenciosamente, 

N U H U E S & 
B EC I< ,,__ ....... � ,  • .u • .-. • ' 

Vw kl I I � • ª"�� ..... . 
�� A t, 

Em seg. ,  24 de mai. de 2021 às 1 0:44, Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> escreveu: 

Prezados, bom dia. 

Cumprindo o "prazo" pela MDC, viemos tentar compor, em total boa-fé, uma composição amigável. 

Conforme contato telefônico do dia 21 10412021 ,  a Precisa concordou em retirar a retenção e devolver os valores integralmente. em consonância até com o Código de Processo Civil: 

"Art. 3° Não se excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou lesão a direito. 

( . . .  ) 

§ 2° O Estado promoverá, sempre que possível, a soluçao consensual dos conflitos. 

o Q) 
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:§> � -o rn 
o Q) 
� �  
-� g rn ..e: 
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"iii "ui 
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o Q) 
"O () 
co co 
·e.. ""éij 'º e: () "ci 

§ 3° A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, indB¼i�m 
curso do processo judicial.". "E o 

Q) � 
§ 2  

Por mera liberalidade, após negociações, retirou-se a multa prevista no contrato, conforme solicitado pela MDC. Não houve por parte da Precisa qualquer imposição ou negação de devolução d� § 
valores, ao invés, estivemos dispostos e abertos para resolvermos amigavelmente e devolvermos o valor da entrada integralmente. -o u 

Q) t1l 
1n êõ 
UJ a.. 
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Diante disso, segue o distrato para formalização da rescisão, agora com os termos atualizados, para assinatura e podermos fazer a devolução. 

Solicitamos, por gentileza, que as tratativas sejam realizadas pelo e-mail . 

Att. ,  

J uríd ico 
Office : Av . Iamboré, 267 , 28º andor - Barueri- - SP 

Pha rma : Av. Portugal, 1 1 00 - ltapevi - SP 
Phone: +55 1 1  3080-5 140 

www.precjsamedicamentm.com.br 

L11;11 xi-Jt�t 1H1, r 11l ,,,.--. 1..,-..•L .,..,itc,ii;bt •Wi l"Ml ---,ç, d,;,  • <> 11Jit-il1 ,H 4"flrl�� 911t1H, ,,,.. ;. ,f'Ulrn,■►trl'l'rt.Q s-,.n 
.d:riuçllo "-"f",_n.• .,e-.::sr.:i .. ,..n:� ...oa nb a dm1lunrb daci IICU.� p,:,r t:roa�••b.-na => -- • "f'l,tla �  u i;:c_JD■ .O ,.... • ..,..... 
1hill 1'111:� 1ft(r wílthl lwfd.L wtl.JULI.J.!>'I� _.-t 1.J, Clt'J\Sliirc Ul ,_l úc 1-�ft.! í'lu.tit� !rlt " .fiilf,t-.r;-OI bf t<".tm 111 W"! Jr,J1 a. l"'dlu,; e:'Jltfel 
111�r 1"1� 1, 111 �, :trotí� l l� Jr• ro• 1bt hl.t!H�d i.oMrw l)! to;1 n��eJA1 flitl';, t .� -Mt.W J1't;l du4' t.l �.-.i •I llt"Hsii�JI 
,.■., 1 ttde•l'fV,rl r � l')(l P'�t �""',:,,rie, Jrn:� � lt-,.� ,· l t-1' f<WIX"�tl 

De: alexandre@mdcvacinas.com.br <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: sexta-feira, 21 de maio de 2021 1 8 : 1 7  
Para: Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> 

fls. 92 

Cc: 'Guilherme Doernte' <guilherme@mdcvacinas.com.br>; felipe@nb.adv.br; Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br>; Compliance Precisa <compliance@ 
precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Boa tarde lsadora, 

� 
CX) 

-� � 
C\J 

<( 
o O) 
� �  
l!) <( 
!;2 o <D Ol 
C\J '6 
fü "8 
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co � 
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o có 
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-s � 
co C\J 

a.. � 
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Q) o 

"O � o Q) 
"O () 

Considerando o histórico de respostas apresentadas pela Precisa, que estava firme na posição de exigir retenção de 20% sobre o valor pago pela MDC, à titulo de indenização - ainda que sernl!lu,!jgu 
motivação, uma vez que operada a cláusula resolutiva prevista no item 4.2 do contrato; e pela dificuldade de comunicação, ontem mesmo, às pressas, nos movimentamos para contratar advog� iQm 
ajuizamento de demanda judicial, a fim de evitar maiores prejuízos. 0 O 

"O Q) 
co E 
() o 

Hoje à tarde formalizamos a contratação do advogado, o qual já providenciou o pagamento das custas para o ajuizamento da ação e da taxa de mandato, tendo inclusive finalizado a petição iniíiil."Bã< 
fosse a minha ligação agora, de imediato, a demanda já estaria ajuizada. 

� 
·6 

Q) "O 
"O ó 

Com toda essa história, não há como concordar com a devolução do valor histórico, sem atualização, conforme proposto. Também não podemos suportar todos os prejuízos decorrentes da con@tt�c 
do advogado e das custas do processo. ,§ § 

� g 
Salientamos que, além de tudo isso, estamos pagando taxas junto ao Banco contratado para financiar o aporte necessário para pagamento do valor a que buscamos restituição, o que dia apósaf,� 
onera ainda mais nossa clínica. w u 

=i ai 
I � 
=i 2 

Assim, para que possamos evitar o processo judicial, além da restituição do valor devido com a correção monetária e os juros de mora, que se opera pela simples aplicação da cláusula contratuiiil, �á 
necessário nos ressarcirmos do que fora dispendido com os honorários do advogado contratado, no valor de R$ 2.500,00, além das custas e da taxa de mandato para o processo, nos respecti� ü 
valores de R$ 679,46 e R$ 23,27. UJ -� a: .o 

<( co 

Em anexo, encaminhamos o cálculo atualizado do que é devido pela Precisa, os comprovantes de pagamento das custas judiciais e da taxa de mandato, bem como o contrato de honorários 
advocatícios, firmado hoje cedo. São os valores: 

Taxa Judiciaria: R$ 679,46 

Taxa Mandato: R$ 23,27 

Honorários Advocaticios: R$ 2.500,00 

Valor atualizado: R$ 67.946,71 

TOTAL: 7 1 . 1 49,44 

Ficamos no aguardo de um retorno de vocês até segunda-feira pela manhã. 

Att, 

MDCV/\C I N/\S 

ALEXAN DRE DOERNTE 
admlni:ii!raçao 

51 :l.378llS02 I 51 33789912 I 51 99994 4340 
A'-'. Soled:ade. 569 - lérreo 

aJex.andr'e@rndcva(:ln.as.com. bt 
www.mdevadn;;is.,c:om.br 
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De: Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> fls. 93 
Enviada em: sexta-feira, 21 de maio de 2021 1 7:23 
Para: alexandre@mdcvacinas.com.br 
Cc: 'Guilherme Doemte' <guilherme@mdcvacinas.com.br>; felipe@nb.adv.br; Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br>; Compliance Precisa <compliance@ 
precisamedicamentos.com.br>; Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezados, boa tarde! 

Conforme contato telefônico com o sr. Alexandre, a Precisa aceita realizar a devolução integral da entrada realizada pela MDC, mas sem multa ou atualização contra a Precisa. 

Ficamos no aguardo do aceite para que possamos mandar o distrato para assinatura e inclui-lo, o quanto antes, no nosso fluxo de pagamento. 

Qualquer dúvida estamos à disposição. 

Att . ,  

J uríd ico 
Office : Av . Tomboré. 267, 28., andor - Barue� SP  

Pharmc : Av. Portugal, l 1 00 - ltopevi - SP 
Phone: +55 1 1  3080-5 140 

www.precjscmedicamentm.com.br 

L11;11 xi-Jt�t 1H1, r 11l ,,,.-. 1..,-..•L .,..,itc,ii;bt •Wi l"Ml ---,ç, d,;,  • <> 11Jit-il1 ,H 4"flrl�'P■l 911t1H, ,,,.. ;. ,f'Ulrn,■►trl'l'rtiQ s-,.n 
.d:riuçllo '""f",_n.• ._,e...::sra:, .. ,.in:� ...oa nb a dm1lunrb daci IICU.� p,:,r t:r.a�••b.-na => -- • "f'l,tla �  u i;:c_JD■ .O ,.... • ..,..... 
1hill 1'111:� 1ft(r uJílthl lwfd.L wtl.JULl ... !>"I� J-t I.J, C/t'J!,Sliirc Ul'■' Ú'c  1-�ft.! í'lu.tit� !rlt " ifiilf,t-T.-OI bf t<".tm 11! W"! Jr-JI a_ l""dJu,:: e:'Jltfel 
111�r 1"1� 1, 111 �, :trotí� ll � Jr• ro• 1bt hl.t!H�d i.oMrw l)! to;1 n��eJA1 flitl';, t .� 'Mt.W J'l't;l du4' t.l �.-.i •I llt"Hsii�JI 
,.■., 1 ttde•l'fV,rl r � l')(, P'�t �""',:,,rie, Jrn:� � lt-,.� ,· l t-1' f<WIX"�tl 

De: alexandre@mdcvacinas.com.br <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: sexta-feira, 14 de maio de 2021 1 6:56 
Para: Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> 
Cc: 'Guilherme Doernte' <guilherme@mdcvacinas.com.br>; felipe@nb.adv.br; Gustavo Oliveira <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br>; Compliance Precisa <compliance@ 
precisamedicamentos.com.br>; Felipe Maximiano <felipe.maximiano@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezados, boa tarde, 

Temos algum retorno quanto a situação abaixo? 

Att, 

MDCV/\C IN/\S 

ALEXAN DRE DOERNTE 
aóministreção 

51 3l78.SS02 j 51 3378.991 2  j 51 99994 4340 
A�. Soledade. 569 � térreo 

a.Je;,,;i:ll'tdre@rndcvaelnas,com, bf 
www.mdevaeln;;is.,c:om.br 

De: alexandre@mdcvacinas.com.br <alexandre@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: quinta-feira, 13 de maio de 2021 1 5:31 
Para: 'Jurídico Precisa Medicamentos' <juridico@precisamedicamentos.com.br> 
Cc: 'Guilherme Doemte' <guilherme@mdcvacinas.com.br>; 'felipe@nb.adv.b� <felipe@nb.adv.br>; 'Gustavo Oliveira' <gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br>; 'Compliance Precisa' 
<compliance@precisamedicamentos.com.br>; 'Felipe Maximiano' <felipe.maximiano@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezados, boa tarde. 
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Conforme falado com o Sr. Gustavo por telefone, gostaria de entender porque foi considerado a data de 29/04 como data de solicitação da resolução do contrato, visto que o mesmo foi solicitadCDncgii, 
03/05. "O t1l 

� êõ 
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fls. 94 

PREC ISA 
Med came r�tos 

TERMO DE DISTRATO AO CONTRATO DE COMPRA E VENDA 

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA, sociedade l im itada devidamente inscrita 

no CN PJ/M F sob o n º 03.394.819/0005-00, com sede na Aven ida Portugal ,  nº 1 . 100, Rua 5, Pa rte A 

14 B, ltaqu i, na c idade de ltapevi, Estado de São Pa u lo, doravante denominado "VENDEDORA"; 

CLÍN ICA DE VACINAS MDC LTDA., empresa constitu ída sob as le is da Repúbl ica Federativa do Bras i l ,  

devidamente inscrita no CN PJ/M F sob o n º 11 .516 .129/0001-73, com sede na Aven ida So ledade, n º 

569, Térreo, Loja 06, na c idade de Porto Alegre, Estado do Rio G rande do Su l, doravante denominada 

"COMPRADORA" . 

As partes resolvem ce lebra r  o presente TERMO DE DISTRATO ( "Termo"), mediante as segu intes 

c láusu las e cond ições : 

Considerando que:  

1 .  As Pa rtes fi rmaram Contrato de Compra e Venda em 04 de feverei ro de 2021 ( "Contrato" ); 

2 .  A COMPRADORA so l icitou à VENDEDORA a rescisão do contrato em 29 de abri l  de 2021 .  

3 .  As  partes resolvem pôr  fim e dar  como encerrado o referido Contrato, po r  meio da  

assi natura do presente Termo. 

CLÁUSULA PRIME IRA - DA RESILICÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1 As pa rtes, por meio do presente instrumento e nos termos da c láusu la  4.3 do Contrato de 

Compra e Venda, man ifestam a sua concordância com o rompimento do negócio ju ríd ico, resi l i ndo­

o, ext ingu indo assim, o víncu lo contratua l  de ambas as Pa rtes a part i r  desta data . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

2.1 Dispõe o Contrato de Compra e Venda ce lebrado que na h i pótese de desistência da reserva pela 

COMPRADORA, qua isquer va lores já pagos seriam devolvidos com retenção de 20% (vinte por 

cento), a t ítu lo de inden ização. Entretanto, por mera 
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PREC ISA 
Med came r�tos 

concordam que será restitu ído o montante integra l de R$ 66 .430,62 (sessenta e seis m i l , 

quatrocentos e tri nta rea is e sessenta e dois centavos) à COMPRADORA. 

2 .1 .1 .  A rest itu ição ocorrerá em até 10 (dez) d ias úteis após ass inatu ra do presente 

termo, mediante depósito bancá rio na conta corrente nº 21380-7, agência 3115 do 

ba nco ltaú, CNPJ n º ll .516 .129/0001-73, Razão Socia l  "CLÍN ICA DE VACI NAS M DC 

LTDA.", de titu l a ridade da COMPRADORA. 

2.2 Cada uma das Pa rtes dec l a ra e ga rante à outra Pa rte que :  

1 .  Está va l idamente representada neste termo de  d istrato ao Contrato de  

Compra e Venda ;  

l i .  Possu i  p leno poder, autoridade e capac idade pa ra ce lebra r  este Termo de  

d i strato ao Contrato de Compra e Venda bem como que  tomou todas a s  

medidas necessá r ias pa ra a utoriza r a ce lebração deste Termo de d istrato; 

I l i .  O presente Termo de Distrato ao Contrato de Compra e Venda constitu i  uma 

obrigação lega l, vá l ida e vi ncu lativa, podendo ser  executado de acordo com 

seus termos; e 

IV. Não é necessá ria a obtenção de qua l quer aprovação ou consent imento com 

re lação à va l idade ou exequ ib i l idade deste Termo de Distrato ao Contrato de 

Compra e Venda .  

2 .3  As  Partes dec l a ram que a negociação e ce lebração deste Termo de Distrato ao Contrato de 

Compra e Venda segu i ram os pr incípios de prob idade e boa-objetiva, os qua is também deverão ser 

observados pelas Partes no cumprimento e execução de suas obrigações segundo os termos deste 

Termo de Distrato ao Contrato de Compra e Venda .  

2.4 O presente termo de acordo ao Contrato de Compra e Venda representa o acordo i ntegra l das  

Pa rtes com re lação à matéria aqu i  contida .  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORO 

3.1 As Pa rtes tentarão resolver suas controvérs ias re lac ionadas com o presente Termo, ou 

origi nadas de sua i nterpretação e ap l icação, am igave lmente. Em não sendo possível uma sol ução 
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PREC ISA 
Med came r�tos 

am igáve l ou em casos omissos, as Pa rtes e legem o foro da Coma rca de Barueri, Estado de São Pa u lo, 

para d i rim i r  q ua isquer dúvidas ou questionamentos sobre este termo, renunc iando a qua lquer 

outro, por mais privi legiado que seja .  

E ,  por esta rem assim justas e avençadas, ass inam o presente termo em 02 (duas) v i as  de igua l  teor 

e forma, na presença de duas  testemunhas .  

São Pau lo, 24 de ma io de 2021 .  

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA 

CLÍNICA DE VACINAS MDC LTDA. 

Testemunhas: 

1- 2--------------- --------------
Nome:  Nome:  
CPF :  CPF :  
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WEB CALCPRO 

Programa para cálculos s imples e atual izações 

Desenvolvido pelo Departamento de Informática do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 

Processo : 

Devedor: 

Credor: 

Indexador: 

Ju ros: 

Corrigido até : 

Multa do 523 § 1 º (%) : 

Honorários (%) : 
Honorários da Fase de 
Cumprimento/Execução (%) : 

Honorários da Fase de 
Cumprimento/Execução sobre : 

Parcelas do Cálculo: 

Data Moeda 

05/02/2021 R$ 

Valor 

66.430,62 

Total :  

PRECISA COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS L TOA 

CLIN ICA DE VACI NAS M DC L TOA 

I PCA-E/IBGE 

1 % a.m.  

2 1 /05/2021 

0 ,00 

0 ,00 

0 ,00 

Total dos Créd itos 

Valor Corrigido 

67.728,23 

67.728,23 

Total (R$) : 

Honorários (R$) : 

Juros a 

1 1 /05/2021 

Juros (R$) 

21 8,48 

21 8,48 

Honorários da Fase de Cumprimento/Execução (R$) : 

67.946,71  

0 ,00 

0 ,00 

0 ,00 Mu lta do 523 § 1 º (R$) : 

Total Geral (R$) : 67.946,71  

Descrição do Usuário : 

Total (R$) 

67.946,71 

67.946,71 

Impresso em:  2 1 /05/2021 - 1 4 :53 

Sistema de Cálcu lo d isponibi l izado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 
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21 /05/2021 PRECISA - COMERCIALIZACAO DE MEDICAMENTOS LTDA - 03.394.81 9/0001 -79 - Consulta CNPJ fls. 98 

lead-s 2b consu ltacnpj .com 

Ú lt ima atua l ização: 

24 de Março de 2021 às 09:1 5:1 4 

Número da inscrição:  
03.394.81 9/0001 -79 - MATRIZ 

Nome empresa ria l :  
PRECISA - COM ERCIALIZACAO DE M ED ICAM ENTOS LTDA 

Titu lo do estabelecimento (nome fantasia) : 

Cód igo e descrição da atividade econômica pr inc ipa l :  

1 Data da abert" ca : 
23/08/1 999 

46.44-3-01 - Comércio Atacadista De Medicamentos E Drogas De Uso Humano 

Cód igo e descrição das  atividades econômicas secundá rias: 

46.45-1 -01 - Comércio Atacadista De Instrumentos E Materia is Pa ra Uso Médico, C irúrgico, 
Hospita lar  E De Laboratórios 

46.46-0-02 - Comércio Atacadista De Produtos De H igiene Pessoa l 

70.20-4-00 - Atividades De Consu ltoria Em Gestão Empresarial , Exceto Consu ltoria Técnica 
Específica 

Porte: 

Demais 

74.90-1 -04 - Atividades De I ntermediação E Agenciamento De Serviços E Negócios Em Gera l, Exceto 
Imobi l iários 

46. 1 8-4-01 - Representantes Comerciais E Agentes Do Comércio De Medicamentos, Cosméticos E 
Produtos De Perfumaria 

46. 1 9-2-00 - Representantes Comerciais E Agentes Do Comércio De Mercadorias Em Geral Não 
Especia l izado 

49.30-2-02 - Transporte Rodoviário De Carga, Exceto Produtos Perigosos E Mudanças, 
I ntermun icipal ,  I nterestadua l  E I nternacional  

64.62-0-00 - Ho ld ings De Instituições Não-F inanceiras 

47.71 -7-01 - Comércio Varej ista De Produtos Fa rmacêuticos, Sem Man ipulação De Fórmulas 

Cód igo e descrição da natu reza j u ríd ica :  

206-2 - Sociedade Empresária L im itada 

1 
Logradouro:  

Av Portuga l 
Número: 

1 1 00 

https://consu ltacn pj .com/cnpj/precisa--comercializacao-de-medicamentos-ltda-0339481 90001 79 

Complemento: 
RUA 5 PARTE A-1 4-A 
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21 /05/2021 

Telefone:  

(1 1 )  3094-781 0 

Ca pita l Socia l :  

PRECISA - COMERCIALIZACAO DE MEDICAMENTOS LTDA - 03.394.81 9/0001 -79 - Consulta CNPJ 

Endereço E letrônico: 

ju l iana .ferraz@mhmlaw.com.br 

fls. 99 

R$ 1 2.952.989,00 (doze mi lhões novecentos e c inqüenta e dois m i l  e novecentos e o itenta e nove 
rea is) 

Quadro de  sócios adm in istradores: 

Nome:  

Precisa - Comercia l izacao De Medicamentos Ltda 

Nome:  

G lobal Gestao Em Saude S.A. 
Nome do representante lega l :  

Luis Anton io B lotta 

Nome:  

Francisco Emerson Maximiano 

Situação cadastra l :  

Ativa 
Data da situação cadastra l :  

25/02/2001 

Qual ificação: 

63-Cotas Em Tesouraria 

Qual ificação: 

22-Sócio 
Qual ificação do representante lega l :  

OS-Admin istrador 

Qual ificação: 

49-Sócio-Admin istrador 

https://consu ltacn pj .com/cnpj/precisa--comercial izacao-de-medicamentos-ltda-0339481 90001 79 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
-�-

5------- coMARCA DE SÃO PAULO 
FORO CENTRAL CÍVEL 

-�-._.....::: __ 13ª VARA CÍVEL 
•• rn · Praça João Mendes s/nº, 2 1º andar - salas nº 2100/2 10 1 ,  Centro - CEP 

01501 -900, Fone: 2 17 1 . 6 125 ,  São Paulo-SP - E-mail : sp 13cv@tjsp.jus.br 
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min 

Processo Digital nº : 
Classe - Assunto 
Requerente: 
Requerido: 

DECISÃO 
1053821-58.2021.8.26.0100 
Procedimento Comum Cível - Rescisão / Resolução 
Clínica de Vacinas Mdc Ltda. 
Precisa Comercializacao de Medicamentos Ltda 

Juiz(a) de Direito: Dr(a). TONIA YUKA KOROKU 

Vistos. 

Defiro a tutela de urgência tal como requerida no item 99, item 'b" de fls. 22 pois presente a 
verossimilhança das alegações, demonstrando a autora a recusa injustificada da ré em restituir a quantia 
mencionada em violação ao contrato. 

Deixo para momento oportuno a análise da conveniência da audiência de conciliação (CPC, 
art. 1 39, VI e Enunciado nº 35 da ENFAM: "Além das situações em que a flexibilização do procedimento é 
autorizada pelo art. 139, VI, do CPC/2015, pode o juiz, de oficio, preservada a previsibilidade do rito, adaptá­
lo às especificidades da causa, observadas as garantias fundamentais do processo '). 

Cite-se e intime-se a parte ré para contestar o feito no prazo de 1 5  (quinze) dias úteis. A 
ausência de contestação implicará revelia e presunção de veracidade da matéria fática apresentada na petição 
inicial. Tratando-se de processo eletrônico, em prestígio às regras fundamentais dos artigos 4º e 6º do CPC fica 
vedado o exercício da faculdade prevista no artigo 340 do CPC. 

Carta de citação segue vinculada automaticamente à esta decisão. O art. 248, § 4°, do 
CPC prevê que "nos condomínios edilícios ou nos loteamentos com controle de acesso, será válida a entrega do 
mandado a funcionário da portaria responsável pelo recebimento de correspondência, que, entretanto, poderá 
recusar o recebimento, se declarar, por escrito, sob as penas da lei, que o destinatário da correspondência está 
ausente. " Em decorrência, poderá ser considerada válida a citação se o AR for assinado pela pessoa responsável 
pelo recebimento da correspondência. 

Nos próximos peticionamentos, atente-se o advogado para a UTILIZAÇÃO DAS 
NOMENCLATURAS E CÓDIGOS CORRETOS, para garantia de maior celeridade na tramitação 
e apreciação prioritária de pedidos urgentes. 

Int. 
São Paulo, 3 1  de maio de 2021 .  

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
-..-:�--"------- COMARCA DE SÃO PAULO 

FORO CENTRAL CÍVEL 
13ª V ARA CÍVEL 

--�--111-��- Praça João Mendes s/nº - São Paulo-SP - CEP 01501 -900 

Processo Digital nº: 
Classe - Assunto: 
Requerente: 
Requerido: 

Destinatário: 

Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min 

CARTA DE CITAÇÃO - RITO COMUM - PROCESSO DIGITAL 

1053821-58.2021.8.26.0100 
Procedimento Comum Cível - Rescisão / Resolução 
Clínica de Vacinas Mdc Ltda. 
Precisa Comercializacao de Medicamentos Ltda 

Precisa Comercializacao de Medicamentos Ltda 
Portugal, 1 100, Parte A- 14, Itaqui 
Itapevi-SP 
CEP 06696-060 

fls. 1 01 

Pela presente, comunico que perante este Juízo tramita a ação em epígrafe, da qual fica Vossa Senhoria CITADO(A) de todo 
o conteúdo da petição inicial e da decisão, disponibilizadas na internet. 

ADVERTÊNCIA / PRAZO PARA DEFESA: Nos termos do artigo 344 do Código de Processo Civil, se o réu não contestar 
a ação, no prazo de 15 dias úteis, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo 
autor, ficando, ainda, ciente de que o recibo que acompanha esta carta valerá como comprovante que esta citação se efetivou. 

OBSERVAÇÃO: 1- Este processo tramita eletronicamente. A visualização da petição inicial, dos documentos e da decisão 
que determina a citação (art. 250, II e V, do CPC) poderá ocorrer mediante acesso ao sítio do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, na internet, no endereço abaixo indicado, sendo considerado vista pessoal (art. 9º, § 1 º, da Lei Federal nº 1 1 .419/2006) 
que desobriga a anexação. Petições, procurações, contestação etc, devem ser trazidos ao Juízo por peticionamento eletrônico. 
2- Tratando-se de processo eletrônico, em prestígio às regras fundamentais dos artigos 4º e 6° do CPC, fica vedado o exercício 
da faculdade prevista no artigo 340 do CPC. São Paulo, 3 1  de maio de 2021 .  TONIA YUKA KOROKU - Juiz de Direito. 
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TJ/SP - COMARCA DE SÃO PAULO 
Certidão - Processo 1 053821 -58.2021 .8.26.01 00 

CERTI DÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

fls. 1 02 

Emitido em: 01 /06/2021 1 1  :00 
Página: 1 

Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 01 34/2021 , encaminhada para publ icação. 

Advogado 
Felipe Soares Nuhues (OAB 9821 6RS) 

Forma 
D.J .E  

Teor do ato : "Vistos. Defiro a tutela de urgência tal como requerida no  item 99 ,  item "b" de tis. 22  pois 
presente a verossimi lhança das alegações, demonstrando a autora a recusa injustificada da ré em restitu ir  a 
quantia mencionada em violação ao contrato. Deixo para momento oportuno a análise da conveniência da 
audiência de concil iação (CPC, art. 1 39 ,  VI e Enunciado nº 35 da ENFAM : "Além das situações em que a 
flexibi l ização do proced imento é autorizada pelo art. 1 39,  V I ,  do CPC/201 5, pode o ju iz ,  de ofício,  preservada a 
previsibi l idade do rito , adaptá-lo às especificidades da causa, observadas as garantias fundamentais do 
processo") . Cite-se e intime-se a parte ré para contestar o feito no prazo de 1 5  (qu inze) dias úteis. A ausência 
de contestação impl icará revel ia e presunção de veracidade da matéria tática apresentada na petição inicial. 
Tratando-se de processo eletrônico, em prestíg io às regras fundamentais dos artigos 4º e 6º do CPC fica 
vedado o exercício da faculdade prevista no artigo 340 do CPC. Carta de citação segue vinculada 
automaticamente à esta decisão. O art. 248, § 4º, do CPC prevê que "nos condomínios edilícios ou nos 
loteamentos com controle de acesso, será vál ida a entrega do mandado a funcionário da portaria responsável 
pelo recebimento de correspondência, que, entretanto, poderá recusar o recebimento, se declarar, por escrito, 
sob as penas da le i ,  que o destinatário da correspondência está ausente."  Em decorrência, poderá ser 
considerada vál ida a citação se o AR for assinado pela pessoa responsável pelo recebimento da 
correspondência. Nos próximos peticionamentos, atente-se o advogado para a UTILIZAÇÃO DAS 
NOMENCLATU RAS E CÓDIGOS CORRETOS, para garantia de maior celeridade na tramitação e apreciação 
prioritária de pedidos urgentes. lnt." 

Do que dou fé. 
São Paulo, 1 de junho de 2021 . 

Adão Morozini Junior 
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TJ/SP - COMARCA DE SÃO PAULO 
Certidão - Processo 1 053821 -58.2021 .8.26.01 00 

CERTI DÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

fls. 1 03 

Emitido em: 02/06/2021 1 0 :59 
Página: 1 

Certifico e dou fé que o ato abaixo, constante da relação nº 01 34/2021 , foi d ispon ibi l izado na página 
226/248 do Diário de Justiça Eletrônico em 02/06/2021 .  Considera-se a data de publicação em 07/06/2021 , 
primeiro dia útil subsequente à data de d isponibi l ização. 

Advogado 
Felipe Soares Nuhues (OAB 9821 6RS) 

Teor do ato : "Vistos. Defiro a tutela de urgência tal como requerida no item 99, item "b" de tis. 22 pois 
presente a verossimi lhança das alegações, demonstrando a autora a recusa injustificada da ré em restitu ir  a 
quantia mencionada em violação ao contrato. Deixo para momento oportuno a análise da conveniência da 
audiência de conci l iação (CPC, art. 1 39 ,  VI e Enunciado nº 35 da ENFAM : "Além das situações em que a 
flexibi l ização do proced imento é autorizada pelo art. 1 39,  V I ,  do CPC/201 5, pode o ju iz ,  de ofício,  preservada a 
previsibi l idade do rito , adaptá-lo às especificidades da causa, observadas as garantias fundamentais do 
processo") . Cite-se e intime-se a parte ré para contestar o feito no prazo de 1 5  (qu inze) dias úteis. A ausência 
de contestação impl icará revel ia e presunção de veracidade da matéria tática apresentada na petição in icial . 
Tratando-se de processo eletrôn ico, em prestíg io às regras fundamentais dos artigos 4º e 6º do CPC fica 
vedado o exercício da faculdade prevista no artigo 340 do CPC. Carta de citação segue vinculada 
automaticamente à esta decisão. O art. 248, § 4º, do CPC prevê que "nos condomínios edilícios ou nos 
loteamentos com controle de acesso, será vál ida a entrega do mandado a funcionário da portaria responsável 
pelo recebimento de correspondência, que, entretanto, poderá recusar o recebimento, se declarar, por escrito, 
sob as penas da le i ,  que o destinatário da correspondência está ausente."  Em decorrência, poderá ser 
considerada vál ida a citação se o AR for assinado pela pessoa responsável pelo recebimento da 
correspondência. Nos próximos peticionamentos, atente-se o advogado para a UTILIZAÇÃO DAS 
NOMENCLATU RAS E CÓDIGOS CORRETOS, para garantia de maior celeridade na tramitação e apreciação 
prioritária de pedidos urgentes. lnt ." 

SÃO PAULO, 2 de junho de 2021 . 

Adão Morozin i  Jun ior 
Escrevente Técnico Judiciário 
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N U H U 'E S & 
B EC K  
li tJ _, 

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA 
13º V ARA CÍVEL DO FORO CENTRAL CÍVEL DE SÃO PAULO/SP 

Processo nº 1053821-58.2021.8.26.0100 

CLÍNICA DE VACINAS MDC LTDA., devidamente 
qualificada nos autos do processo em epígrafe, que move em face 
de PRECISA COMERCIALIZAÇÃO DE 
MEDCIAMENTOS LTDA., vem, respeitosamente, à presença 
de Vossa Excelência, dizer e requerer o quanto segue. 

1.  A presente demanda de Resolução Contratual não se enquadra nas hipóteses 
legais a permitir a inclusão como segredo de justiça, previstas taxativamente no art. 1 89, 
CPC. Vejamos:  

Art. 1 89. Os atos processuais são públicos, todavia tramitam em 
segredo de justiça os processos: 

I - em que o exija o interesse público ou social; 

II - que versem sobre casamento, separação de corpos, divórcio, 
separação, união estável, filiação, alimentos e guarda de crianças 
e adolescentes; 

III - em que constem dados protegidos pelo direito 
constitucional à intimidade; 

IV - que versem sobre arbitragem, inclusive sobre cumprimento 
de carta arbitral, desde que a confidencialidade estipulada na 
arbitragem seja  comprovada perante o juízo. 

2. No entanto, por exceção à regra, tratando-se a hipótese de relação jurídica em 
que se exige segredo comercial, abre-se a possibilidade da tramitação em segredo de 
justiça, o que tem como base o art. 206 da Lei de Propriedade Industrial. Vejamos:  
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N U H U 'E S & 
B EC K  
li tJ _, 

Art. 206. Na hipótese de serem reveladas, em juízo, para a defesa 
dos interesses de qualquer das partes, informações que se 
caracterizem como confidenciais, seiam segredo de indústria 
ou de comércio, deverá o iuiz determinar que o processo 
prossiga em segredo de iustica, vedado o uso de tais 
informações também à outra parte para outras finalidades. 

3. Sendo assim, a evitar prejuízo a qualquer das partes pelo uso indevido das 
informações e documentos trazidos aos autos, relacionados à relação comercial havida 
entre as partes, e com terceiro, deve-se atribuir segredo de justiça à demanda. 

4. Tratam-se, na hipótese, de informações e dados de natureza privada 
prevalente, afetando a intimidade e a segurança negocial das partes envolvidas e de 
terceiros, baseadas em contratos particulares e sigilosos. 

5. Todavia, não sendo este o entendimento deste MM. Juízo, por considerar que 
os atos processuais são públicos por força da regra geral antes mencionada (art. 1 89, 
CPC), impõe-se incluir em sigilo, ao menos, os documentos de fls. 52/60; 61 /66 e 67/69, 
a evitar o acesso público das informações contidas pelos autos eletrônicos e a indevida 
utilização por terceiros .  

6. ANTE O EXPOSTO, requer-se: 

a) Sejam acolhidos os argumentos expostos quanto à confidencialidade 
das informações e documentos acostados aos autos, para incluir em segredo 
de justiça a demanda, a teor do art. 206 da LPI; 

b) Ou então, alternativamente, com base na mesma fundamentação, incluir 
em sigilo os documentos de fls. 52/60, 6 1 /66 e 67/69, a fim de limitar o seu 
acesso público por meio dos autos eletrônicos, evitando, assim, o acesso e o 
uso indevido das informações por terceiros .  

Nestes termos, pede deferimento 

Porto Alegre/RS, 08 de junho de 202 1 .  

FELIPE SOARES NUHUES 
OAB/RS Nº 98.216 

NATÁLIA BECK RAMOS 
OAB/RS 115.359 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 13ª V ARA 
CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE SÃO PAULO - SP 

Processo nº 1053821-58.2021.8.26.0100 

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

03 .394. 8 19/0001 -79, com endereço na Avenida Tamboré, nº 267, 28º andar, Torre Sul, 

Alphaville, Barueri/SP, CEP 06460-000, vem, respeitosamente, através de sua advogada 

subscritora, nos autos do processo em epígrafe que lhe move CLÍNICA DE VACINAS 

MDC LTDA., já qualificado, manifestar e requerer o quanto segue. 

Compulsando os autos verifica-se a concessão de tutela de 

urgência (fls. 100) determinando o bloqueio do valor incontroverso de R$ 66.430,62 

(sessenta e seis mil quatrocentos e trinta reais e sessenta e dois centavos) nas contas 

bancárias da empresa. 

Apesar de não comunicado nos autos, houve bloqueio positivo 

somatizando R$ 30.054,57 (trinta mil e cinquenta e quatro reais e cinquenta e sete 

centavos). 

Ressalta-se que a Empresa Requerida nem ao menos recebeu a 

citação da presente ação de rescisão contratual, entretanto, comparece ao processo de boa­

fé com o intuito de resolver a presente lide, dando-se por citada. 

Para tanto, informamos a realização de depósito judicial do 

montante remanescente incontroverso, ou seja, a complementação do valor penhorado 

para quitação do débito requerido de forma liminar. 
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Conforme é possível notar pelo comprovante de pagamento em 

anexo, o valor depositado em juízo perfaz o montante de R$ 36.376,05 (trinta e seis mil 

trezentos e setenta e seis reais e cinco centavos). 

Assim, a soma do valor bloqueado nas contas bancárias da 

empresa com o valor depositado perfaz a quantia requerida em caráter liminar, não 

persistindo razão para a manutenção do bloqueio deferido. 

Ademais, a Empresa demonstra aqui sua boa-fé em realizar, de 

prontidão, o depósito do remanescente, bem como solicitar a liberação dos valores 

bloqueados, como tentativa de resolver o litígio. 

Importante esclarecer que a Empresa Requerida em momento 

algum se negou a realizar a devolução dos valores pagos pela Requerente, pelos próprios 

e-mails nota-se a disponibilidade da equipe. 

Ocorre que para rescindir o contrato e realizar a devolução dos 

valores era necessária a assinatura de Termo de Rescisão ao Contrato de Compra e Venda, 

o que não foi aceito pela Requerente. 

Em verdade, os valores não foram restituídos apenas em razão da 

ausência do distrato assinado por ambas as partes. Ressalta-se que as devoluções apenas 

seriam feitas mediante termo assinado, garantindo a segurança do negócio jurídico. 

Entretanto, não houve sucesso nas tratativas, visto que a empresa 

buscava o recebimento de valores que não eram devidos, conforme se vê abaixo : 

Ta-ic a  J uqicia ria: · $ õl'Q.46 

Ta.-a Ma náat · RS 23.27 

Honorá rios Advocà!Ício,.: $ .2.i: ,QO 

Valor atua ar.fo: R$ 67. ô;J · 

TOTAL: 7 1 .  <lQ,44 

Além dos valores pagos à título de adiantamento em razão do 

contrato firmado, a Empresa, por intermédio de seu advogado, buscava o recebimento de 

taxas judiciais referentes à ação judicial não interposta. 

Ou seja, o acordo foi impossibilitado pelo advogado da empresa 

que, ao negociar com o Jurídico, impôs nas tratativas a inclusão de taxa judiciária, taxa 
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de mandato e honorários advocatícios previamente à interposição do processo em 

questão. 

À vista disso, a Requerida vem por meio desta requerer a 

liberação em favor da Requerente do valor incontroverso de R$ 66.430,62 (sessenta e seis 

mil quatrocentos e trinta reais e sessenta e dois centavos) - soma de R$ 30.054,57 

bloqueados nas contas bancárias da empresa e R$ 36.376,05 pagos mediante depósito 

judicial - e, como consequência, a devida liberação dos bloqueios realizados nas contas 

bancárias. 

Por fim, informamos que a contestação do presente processo será 

juntada em momento oportuno, de forma tempestiva, considerando-se citada data de hoje 

- 09 de junho de 2021 ,  conforme previsão expressa no artigo 239, § 1º do Código de 

Processo Civil 1 . 

Barueri, 09 de junho de 202 1 .  

Nestes termos, pede deferimento 

RACHEL MONTEIRO 

OAB/SP 335.763 

1 Art. 239. Para a va l idade do processo é ind ispensável a citação do réu ou do executado, ressa lvadas as 
h ipóteses de indeferimento da petição in ic ia l  ou de improcedência l im inar  do ped ido. 
§ 1º O comparecimento espontâneo do réu ou do executado supre a falta ou a nu lidade da citação, 
fluindo a partir desta data o prazo para apresentação de contestação ou de embargos à execução . 

fls. 1 08 <O 
N 
LO 
<O o 
C') o, o ""'" 
C\Í --, � 
� 
e Ql 
E ,::, e: 
o 
.o 
@ u.: - C\J o, O  
Lfl IL o, w � o 
<J) ai 
,ca o 
N -º' o "O N ,o 
<Õ (.) 
S2 Ql 
� 8  
� � 
.g � 
� � 
(.) � 
.9 � K e\! - 00 
-º u;, :::l � 
ca N a.. 00 o C') 
"' L!) cn o 
Ql � 
"O o 
.g � 
_ig 2l 
i.'i'.l e 
o e. 
"O o 
ri Ql 
� E :::l o 
� �  
� ô  "' "O 
§ ó 
=º "E 
i= � Ql :::l <( (.) > o -' o 
ci5 -� 
<( (.) o � 
� 2  - e: L.U o 1- ü z -= o ,._  � -g 
cn ô, L.U e. > :::a <( 2 
� :2' 
-' "O 
L.U 2 
:r: <J) 

() "' 
<( .e­a: .à 
õ � e. .� 
Ql é. 
� $  
� -e& 
"' <J) .t: Ql e, ::::, 
'5 é,i o e. "O ::::: "' ..e:  
.!: Ql 

� -� 
- o cii Ql 

-� cn e, C/l 
"ii:: Q) o (.) o "' "O -
"' cii ·a.. .� •O e, 
(J ·;;:: ,a, o 
.9 o 
e: ,._ 
Q) ·;;:: 

E 2  :::l e: (.) o 
.g (.) 
Ql � ui "' L.U a.. 



fls. 193

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
40

D
3.

 

PROCURAÇÃO "AD JUDICIA ET EXTRA" 

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA, i nscrita no CNPJ/M F sob o nº 

03.394.819/0001-79, com endereço na Avenida Tamboré, 267, 28º andar, A lphavi l l e, na 
c idade de Ba rueri, Estado de São Pau lo, CEP 06460-000, representada na forma de seu 
Estatuto Socia l ,  através do presente instrumento de procu ração, nomeia e constitu i  sua 
bastante procuradora a advogada RACHEL CHAVES MONTEIRO, brasi le i ra, devidamente 
i nscrita nos quadros da OAB/SP 335.763, com escritório na Avenida Tamboré, 267, 28º 
andar, Alphavi l l e, CEP :  06460-000, na c idade de Barueri, Estado de São Pau lo, e-ma i l :  
rachelchavesm@yahoo.com.br, a q uem confere amplos poderes pa ra o foro em gera l, com 
a c láusu la  ad-judicia e et extra, em qua lquer  repartição púb l ica, j u ízo, i nstância ou tribu na l ,  
podendo compor, so lucionar, assinar, em face de quem de d i reito todos os atos 
acompanhando-os, confer indo- lhe(s), a i nda, poderes especia is para confessa r, desist i r, 
transigir, fi rma r comprom issos ou acordos, receber e dar  qu itação, receber citações, assinar  
termo de penhora, ser  depositário j udic ia l ,  oferecer bens  em caução e constitu i r-se 
depositário dos mesmos, agindo em conjunto ou sepa radamente, podendo a i nda 
substabelecer esta em favor de outrem, com ou sem reserva de igua is  poderes, podendo 
i nterpor Mandado de Segura nça ou qua lquer "writ" que se fizer necessá rio, especia lmente 
pa ra representa r o outorgante nos autos do processo nº 1053821-58.2021.8.26.0100, em 
trâm ite na 13ª Va ra Cível do Foro Centra l da Comarca da Capita l .  

São Pau lo, 0 9  de j unho d e  2020. 

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA 
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) 

'-- SAi'lTA.l\"A Dl PA R '""A] BA . sr 
CO M A KC A  rn: S.-", NTA� A DE PAR'\ • .\ rB A.  
A"11f f01'10 A l1G LIS'l0 RO(}R I G U li.S CR U Z  

.- LIVRO N �  93:!i PÁG INA Nª 1�7 

PROCURAÇÃO BASTANTE OUF. FA Z; 
' ' l 

Outorgante: �RECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE ME.DJCAMF.NTOS T .TDA. 
Outorgado : U'ELLThGTON Ff..RREIRA GONÇALV l:S 

St¼IBAM giiantos· es-ti;:: públii.::o in�rumento de pr�uraçit:_, ha.�l:.airUe vitem 
q_uc aos Yintc- e �l� f2 7} <lias do mês. de maio (OS )  do ano de d.oi.5- mi l e ,,. i nl� e wri ( 2..02 l }� 
n�!;i.la cidade e corui:l.J'Ca de Santana de Parnaíba, furado di;:: S,iio Pau lo, RepLi.bilfoa Federativa 
do ffo1s il, em -cartório, perante m im Ankl-nio ..\1Jgusto Jlodrigues· Cruz.., Tabc:li-i'o, qu� ��lH 
subsc:�i ,e da Escuvçnt� AutQr:i:.!.ada, Ca:;sia Lopes Te ix�ira àf: M{)l"dj!:i, (;Ompar�i.:.eu 
çomo ""OUTORGAJ\7E";- a. �presa , li-.llECJSA r COMF.RCII.ALJZA ÇJ\O DE 
MIF.DIC AMF.NTOS L TDA, com sede na

. 
A ,·crie da Pl)n.usal, n..-. 1 1 00, RUJ .S, Parte A- 1 4-

A. Baitro ltaqui) em hapevi-SP, CEP Oótt96-060, i:ti.l:cril'.a no CN11J nº U3 . 3?4 . S l 9/000 1 -79 
e NlRE 3 5 .2 l 5-,86i .55,, nes.� �to t�presentada tido Dirctor, Sr. FRAN CISCO 
f.MF.R!'iiON M A Xl\llANO. l::Prasikiro, casado, cmpri::s�rio. pmt.ador da ced.ula ílc 
idt:nlid::1dit RG . n'-' 2 1 .4 J 0.3 !H3•2�S.8 PTSP, ÍTI$ri!n no f' PF /MF . ri"' 094, 3 iS.048�93 . tom 
elldcreço comercb l na Av-cnida ·-.Iarnbori, rf' 267, 2 8 1'. Alroari Tom- S1,1!, Tamboré, em 
Barueri� SP, CEP 064�0-000. i;::m ,;;onforu1 id.i.de com as dá,LSUlas & parágrafo 1 '1 e s• 
paragrafo 1 ° de :-.1..1:1 2111 .alter.ação {:Onttatual eonsQ] �lada cli11ml::1 de:: 1 2/05'/2{1201 rcgistJaàit 

1 

n:;. J1.ml..à. Com.e.-ci..al -d.o Eswlo de São Paulo (JUCFSP) n.., 1 1  S . 509120- l em 2$/06:2020 e 
ficha í:ill'.lama l da junta C.Õmcrc ial oblid.._ vi11 in!.ern.et em diltl de 27/05/2{)2 1 , �/qool fica 
arqnívada ncstl: cartório � pa..�t.a _própria na ordem o� 1,.,,65"5 . .: O rttpus.enttrite Ja 
ootorgl!fl� d.çc 1� �úb as peiias da Lt:i, qcrc- nikr � i r.te alterações conmnu:i.is � 

./ oulnrgantc, p,ostcriores aos seus atos s:oc:içt:;irio.J:> l>upra meitcionados .- O pre-:sttnte, 
juridicamenle capaz.. aqu i  vindos i;-!;pe:ciàlu1en.t11: para e.sre ato. icknhficit.do por mim 
es.cre\·ente, foice ;fH)!i, (l(l('umc:n� apresentados: e �cima m1:m::ic.mados, do que do11 -fc. E, 
pc:r111nw m im, pél.9: OUTORUAN"!"E, J1a" fonrca como v1;::1D repl'Sténtada:, me foi d ito gue ro/1 
._::::;.1A= públi,;;u jn.strumento e na 111.i;llior fonna de direito, NOME1A E CONSTITU 1, �1.1 
bastante .. PROCURADOR 1

', Sr. VITLLY r"iGTON F RREIRA G0!",1 ALVES 
b,rasileiro, cJsado, çmpre!iario,. porte.dor da Cédu I;{ de ]dcnti ir;l.adi=- RCT n"' 14 . 1 28 .65-7 •8, e 
insc rito no CPF.•'TvW n" � l  3 .84 1 .75 S- l 4i rc-sidçnti;: ç dc.1micili .r:ado 11a Avenida Tãmoori, 267, 
À lpl:t1:1Vi Ut::-, B111rue1• i� Soo Paulo, CEP 8ti4tiú---O(M); " quem cor.fere porlcr-cs p21ra reprt::9enlar � 
outorgante na assinaruro. da ::11:;1 n(lt,:lr:ial peta1ite o Tabel i �o de Not.Ys ifo Mwlidpio de 
ltapevi 1 Estado de: São Puulo, pod-e11do pam tanto, dil(} (lfú<!umdor, requerer. � lcg:u, 
promover ir;:: -11:ssÚ1ar o '4 ue pr-ed:so tor, juntmu:lo e di:::�i:-ntnmha.ndo -doc1..1rncmos. p,11g:mdo 
Lluca...; e -emolumentos e tm::lo mai 5 110 di 1u ri m, .::nfi m µradcar todos m; -demais atos 
necessários ao fiel e cabal curnprimenco �o _presente mandato, s,e-ru:k, que por tudo, dará' o 
outorgante por oorn, firrnt e:: ,·afün;o na fonna da lei ,• O prcseotc.t iaslrum.-emto será '\'Íllih• 
por 0 1  (u m.) fl RI) -ll oonh1r d.esta data.- O mamlArário d�.tÍ. übt!iÚr:-t!r rigorosa�n� (11.· 
dáa...,.itkH do t'tmtralo soci11I da m,;,ridarrk J1t elJ)o lt'!or tem- pl�no CTmllf!:1.."im1:1!«1.- Dli! 
como assim o díssie e dou fü .- A rcdi;du ,dá oLJ.to.r-gilnte la\·rei a pre�nk!: procuração. a qual 
foi.ta ,e: lhe iiendo l ida i::m v-1.);,r alta e clara. achou em tudo -conforme, ootor€,OU, ::K'-cito1;1 e 
.as:s.i.n::i i:m m inha )'lres.ença ; de n1do dou fé. - Eu, (a,) C:1�!'-.ia Lopes Teíxclfa de: Morai::;., .,.,. 
Es-érever-1.e Autoriza-d.a, a lavrei.- Eu, (a,) Anl.(}rr H.1 Áug11Sto .R:odrigui:s C[l,J;,, Ta�liiio. a l}/'.·��

1
� 

r � .· .. !:,i 'L �ai 

li 1�111111111111111 �l�lllllli 11 1 
·. ·""; \_ r� 1= ll.11u ��n, r■ r 1ltflpin IM Crrnrn, - !oi;1111,t;:i.1 1c3 1>e Parn a•h, .. ,:u: � -) 
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NOME EMPRESARIAL 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR 

DOCUMENTO EMITIDO PELA INTERNET 

DADOS DA EMPRESA 

TIPO JURÍDICO 

PRECISA - COMERCIALIZACAO DE MEDICAMENTOS L TDA. SOCIEDADE L IM ITADA 
NIRE 

1 
CNPJ NÜMERO DO ARQUIVAMENTO 

3521 5867555 03.394.81 9/0001 -79 2 15 .509/20-1 

DADOS DA CERTIDÃO 

DATA DE EXPEDIÇÃO 
1 
HORA DE EXPEDIÇÃO 

1 
CÓDIGO DE CONTROLE 

01 /07/2020 1 2:01 :08 1 35964580 

fls. 1 1 2 

JUCESP 

1 
DATA DO ARQUIVAMENTO 

25/06/2020 

A AUTENTICIDADE DO PRESENTE DOCUMENTO, BEM COMO O ARQUIVO NA FORMA ELETRÔNICA PODEM SER VERI FICADOS NO 
ENDEREÇO WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR 

ESTA CÓPIA FOI AUTENTICADA DIGITALMENTE E ASSINADA EM 0 1 /07/2020 PELA SECRETÁRIA GERAL DA JUCESP - GISELA SI M I  EMA 
CESCH IN ,  CONFORME ART. 1 ° DA MP2200-2 DE 24/08/2001 , QUE INSTITUI A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRAS - ICP 
BRASIL ,  EM VIGOR CONSOANTE E.C N°32 DE 1 1 /09/2001 M- ART.2° . 

ART 1 ° . F ICA INSTITUÍDA A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEI RA - ICP BRASIL,  PARA GARANTIR AUTENTICIDADE, 
INTEGRIDADE E VALI DADE JURÍDICA DE DOCUMENTOS EM FORMA ELETRÔNICA, DAS APLICAÇÔES DE SUPORTE E DAS APLICAÇÔES 
HABILITADAS QUE UTILIZEM CERTIFICADOS DIG ITAIS, BEM COMO A REALIZAÇÃO DE TRANSAÇÕES ELETRÔNICAS SEGURAS. 

ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO PARA EMPRESA SUPRACITADA. 
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[bb.com.br] - Boleto gerado pelo sistema . 09/06/2021 1 5 :39 :39 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 

GUIA DE DEPÓSITO JUDICIAL VIA BOLETO DE COBRANÇA 

Autor: Clínica de Vacinas Mdc Ltda. 

Réu: Precisa Comercializacao de Med 

SÃO PAULO Foro Central Cível - Cartório Da 131 Vara Cíve 

Processo: 10538215820218260100 - ID 0810200001 10435580 

GUIA C/ NúM. CONTA JUDICIAL DISPONíVEL NO DIA SEGUINTE AO 

PGTO EM WWW.BB.COM.BR>GOVERNO>JUDICIARIO>GUIA DEP.JUDICIAL 

A TENÇÃO! Observar o prazo definido pelo Juízo competente 

para efetivação do depósito. 
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09/06/2021 

� Scmtan-der 

BSF GESTAO EM SAUDE LTDA 

Pagamentos > Pagamentos com código de barra > 
Boletos, Contas e Tri butos 

0 Pagamento real izado com sucesso. 

Beneficiário 

BANCO DO BRASIL  S.A. . 
SETOR PUBLICO RJ 

Data do pagamento 

09/06/2021 

001 90.00009.02836.585006. 94704.3291 79.8.87070003637605 

IBPJ fls. 1 38 

I nternet Banking Empresa ria l  

Valor nominal 

R$ 36.376,05 

Agência: 3984 Conta: 1 3003001 6 

Valor total a pagar 

R$ 36.376,05 

Instituição Financeira Favorecida 

001 - BANCO DO BRASIL SA 

CPF/CNPJ Beneficiário Original 

00.000.000/4906-95 

Razão Social Beneficiário Original 

BANCO DO BRASIL S.A. . SETOR 
PUBLICO RJ 

Nome Fantasia Beneficiário Original 

SISTEMA DJO . DEPoSITO JUDICIAL 

CPF/CNPJ Pagador Efetivo 

20.595.406/0001 -71 

Valor Nominal 

36.376,05 

Desconto 

0,00 

Autenticação 

IBE59FF1 7CE3F58476D9072 

CPF/CNPJ Pagador Original 

03.394.81 9/0001 -79 

Razão Social Pagador Efetivo 

BSF GESTAO EM SAUDE LTDA 

Valor Pago 

0,00 

Valor Total a Cobrar 

0,00 

Nome Pagador Original 

PRECISA . COMERCIALIZACAO DE 
MEDICAMENTOS LTDA 

Data de Vencimento 

09/08/2021 

Encargos 

0,00 

Data / hora da transação: 

09/06/2021 1 6:49:57 

Transação exclusiva para pagamento de Boleto. O pagamento será processado somente se informados corretamente os dados do boleto. 
A veracidade dessas informações é de responsabil idade do Cliente/Pagador, que se obriga a apresentar os boletos para verificação 
sempre que solicitado, nos termos da lei. Havendo divergências entre o valor ind icado/agendado pelo pagador e o valor informado pelo 
favorecido, o BANCO rejeitará o pagamento, podendo, no entanto, efetuar o pagamento pelo valor autorizado pelo pagador desde que o 
referido valor esteja dentro da margem aprovada e registrada pelo beneficiário do boleto. 

Central de Atendimento Santander Empresarial 
4004-2125 (Regiões Metropolitanas) 
0800 726 21 25 (Demais Local idades) 
0800 723 5007 (Pessoas com deficiência auditiva ou de fala) 

SAC - Atendimento 24h por dia, todos os dias. 
0800 762 7777 
0800 771 0401 (Pessoas com deficiência auditiva ou de fala) 
Ouvidoria - Das 9h às 1 8h, de segunda a sexta-feira, exceto feriado. 
0800 726 0322 
0800 771 0301 (Pessoas com deficiência auditiva ou de fala) 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
-�------- COMARCA DE SÃO PAULO 

--:;....--ill-�:.!!!!!-

Processo nº : 
Classe - Assunto 
Requerente: 
Requerido: 

FORO CENTRAL CÍVEL 
13ª V ARA CÍVEL 
Praça João Mendes s/nº, 2 1º andar - salas nº 2100/2101  - Centro 
CEP: 01501 -900 - São Paulo - SP 
Telefone: 2 17 1 .6 125 - E-mail : sp 13cv@tjsp.jus.br 

DECISÃO 

1053821-58.2021.8.26.0100 
Procedimento Comum Cível - Rescisão / Resolução 
Clínica de Vacinas Mdc Ltda. 
Precisa Comercializacao de Medicamentos Ltda 

Juiz(a) de Direito : Dr(a) . TONIA YUKA KOROKU 

Vistos. 

f ls .  1 39 

Fls. 104/105: Indefiro, porquanto não há nenhuma informação relevante como 
sigilo de marca, patente, fórmula de remédio ou componente químico sigiloso. 

Trata-se de mero contado de compra e venda de vacinas não havendo razão para a 
descrição do sigilo. 

Fls. 106/108:  Diga a autora. 

Intime-se. 

São Paulo, 10 de junho de 202 1 .  

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 

Processo nº 1053821-58.2021.8.26.0100 - p. 1 
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TJ/SP - COMARCA DE SÃO PAULO 
Certidão - Processo 1 053821 -58.2021 .8.26.01 00 

CERTI DÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

fls. 1 40 

Emitido em: 1 4/06/2021 1 0 :52 
Página: 1 

Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 01 43/2021 , encaminhada para publ icação. 

Advogado 
Felipe Soares Nuhues (OAB 9821 6RS) 

Forma 
D.J .E  

Teor do ato : "Fls. 1 04/1 05 : Indefiro, porquanto não há nenhuma informação relevante como sigi lo de  
marca, patente, fórmula de remédio ou componente químico sigiloso. Trata-se de mero contado de compra e 
venda de vacinas não havendo razão para a descrição do sigi lo. Fls. 1 06/1 08: Diga a autora." 

Do que dou fé. 
São Paulo, 14 de junho de 2021 . 

Adão Morozini Junior 
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TJ/SP - COMARCA DE SÃO PAULO 
Certidão - Processo 1 053821 -58.2021 .8.26.01 00 

CERTI DÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

fls. 1 41 

Emitido em: 1 5/06/2021 1 0 : 1 1 
Página: 1 

Certifico e dou fé que o ato abaixo, constante da relação nº 01 43/2021 , foi d ispon ibi l izado na página 
222/238 do Diário de Justiça Eletrônico em 1 5/06/2021 .  Considera-se a data de publicação em 1 6/06/2021 ,  
primeiro dia útil subsequente à data de d isponibi l ização. 

Advogado 
Felipe Soares Nuhues (OAB 9821 6RS) 

Teor do ato : "Fls. 1 04/1 05 : I ndefiro, porquanto não há nenhuma informação relevante como sigi lo de 
marca, patente, fórmula de remédio ou componente químico sigiloso. Trata-se de mero contado de compra e 
venda de vacinas não havendo razão para a descrição do sigi lo. Fls. 1 06/1 08: Diga a autora." 

SÃO PAULO, 1 5  de junho de 2021 . 

Adão Morozin i  Jun ior 
Escrevente Técnico Judiciário 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
-�------- COMARCA DE SÃO PAULO 

--:;....--ill-�:.!!!!!-

Processo nº : 
Classe - Assunto 
Requerente: 
Requerido: 

FORO CENTRAL CÍVEL 
13ª V ARA CÍVEL 
Praça João Mendes s/nº, 2 1º andar - salas nº 2100/2101  - Centro 
CEP: 01501 -900 - São Paulo - SP 
Telefone: 2 17 1 .6 125 - E-mail : sp 13cv@tjsp.jus.br 

DECISÃO 

1053821-58.2021.8.26.0100 
Procedimento Comum Cível - Rescisão / Resolução 
Clínica de Vacinas Mdc Ltda. 
Precisa Comercializacao de Medicamentos Ltda 

Juiz(a) de Direito : Dr(a) . TONIA YUKA KOROKU 

Vistos. 

f ls .  1 42 

A determinação de bloqueio perante o SISBAJUD restou parcialmente frutífera, 
motivo pelo qual procedi à transferência do valor bloqueado, conforme extrato que segue. Aguarde­
se por 15 dias eventual manifestação por parte do(a) executado(a). Decorrido o prazo sem 
manifestação, certifique a serventia e expeça-se MLE. 

Nada sendo requerido em termos de prosseguimento no prazo de 15 dias, arquivem­
se os autos, no aguardo de provocação. 

Intime-se. 

São Paulo, 15 de junho de 202 1 .  

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 

Processo nº 1053821-58.2021.8.26.0100 - p. 1 
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

01 CIVEL DE CENTRAL 

S I SBAJ U D 

RECIBO DE PROTOCOLAMENTO DE BLOQUEIO DE VALORES 

fls. 1 43 

Dados do Bloqueio c\Í 
'SI" 
Cl Situação da solicitação : Ordem judicial ainda não disponibil izada para as instituições financeiras ai o As ordens judiciais protocoladas até as 1 9h00min dos dias úteis serão consolidadas, transformadas em arquivos de remessa e ai 

dispon ibil izadas simultaneamente para todas as instituições financeiras até as 23h00min do mesmo dia. As ordens judiciais g, protocoladas após as 1 9h00min ou em dias não úteis serão tratadas e dispon ibil izadas às instituições financeiras no arquivo de 'õ 
remessa do dia útil imediatamente posterior. '8 

Ql 

Número do protocolo:  2021 0002299843 8 
Data/hora de protocolamento : 

Número do processo : 

Juiz solicitante do bloqueio:  

Tipo/natureza da ação : 

CPF/CNPJ do autor/exequente da ação : 

Nome do autor/exequente da ação : 

Bloqueio agendado para envio? 

08/06/2021 1 2 :40 

1 053821 -58.2021 .8.26.0 1 00 

TONIA YUKA KôROKU 

Ação Cível 

1 1 5 1 61 290001 73 

CLÍN ICA DE VACI NAS M DC LTDA 

Não 

o cri 
C\J 
CX? 

� N  

� �  
(/) 'f 
,ca � 
� �  
� 1ó � o 
(O � 
f2 � 
LO (1) 

E � ai e 
Repetição programada? Não (/) e. 
--------------------------------------------------eº o 
Relação dos Réus/Executados ià � --------------------------------------------------!!!º õ 
·· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·ç 'E 
Réu/Executado Relação de Contas e Aplicações Financeiras Atingidas i ·;;. 
0339481 9000 1 79 :  PRECISA - COMERCIALIZACAO DE 07341 - ITAÚ UNIBANCO S.A. êli � 
MEDICAMENTOS L TOA 1 ª "E 

:- Ql 

Valor a Bloquear 

R$ 67.946,71 (sessenta e sete mil e novecentos e quarenta e seis reais e 
setenta e um centavos) 

Bloquear Conta-Salário? Não 

03008 - BCO SANTANDER 
/ 

31 707 - BCO DAYCOVAL 
/ 

00001 - BCO BRASIL 
/ 

2641 2 - BANCOSEGURO S.A. 
/ 

05237 - BCO BRADESCO 
/ 

40989 - PAGSEGURO INTERNET S.A. 
/ 

� � 
� g 
Q �  ó ·u 
� ai 
� ai ....:. e  e:: o 
� �  :li .õ 
ij -ã, z ..e­w cii 
� :!= 
o;: .� � 2  
i.:.. � 8. ..e­.m .q 
� gi 
s ·ii ca (/) 
:J� 
""G> (/) 

· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·© Ql � t  

08/06/2021 1 2 :41 1 / 1 

e: e. "u.i :::::  (/) ..e: 
� 2  
cii ·w 
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

01  CIVEL DE CENTRAL 

fls. 1 44 

S I SBAJ U D 

RECIBO DE PROTOCOLAMENTO DE DESDOBRAMENTO DE BLOQUEIO DE VALORES 

Dados do Bloqueio 
Situação da solicitação : Ordem judicial ainda não disponibil izada para as instituições financeiras 

-<i 
w co co r---

As ordens jud iciais protocoladas até as 1 9h00min dos dias úteis serão consolidadas, transformadas em arquivos de remessa e iii 
d ispon ibi l izadas simultaneamente para todas as instituições financeiras até as 23h00min do mesmo dia. As ordens judiciais g, 
protocoladas após as 1 9h00min ou em dias não úteis serão tratadas e d ispon ibi l izadas às instituições financeiras no arquivo de 'õ 
remessa do dia útil imediatamente posterior. '8 

Ql 
Número do protocolo:  2021 0002299843 8 
Data/hora de protocolamento : 

Número do processo : 

Juiz solicitante do bloqueio:  

Tipo/natureza da ação : 

CPF/CNPJ do autor/exequente da ação : 

Nome do autor/exequente da ação : 

Bloqueio agendado para envio? 

08/06/2021 1 2 :40 

1 053821 -58.2021 .8.26.01 00 

TONIA YUKA KôROKU 

Ação Cível 

1 1 5 1 6 1 290001 73 

CLÍN ICA DE VACI NAS M DC LTDA 

Não 

o 
cri 

� N  

� �  
(/) 'f ,ca � 
� � 
� 1ó � o co � 
f2 � 
LO (1) 

E � ai e 
Repetição programada? Não (/) e. 
--------------------------------------------------eº o 
Relação dos Réus/Executados ià � --------------------------------------------------!!!º õ - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - ·  e �  

Réu/Executado Total bloqueado pelo bloqueio original e reiterações .g ·;;. 
0339481 90001 79 :  PRECISA - COM ERCIALIZACAO DE R$ 30.054,57 ; "t:! 
MEDICAMENTOS L TOA ,g � - Ql ;:: � 

C/) CJ Respostas o o 
-------------------------------------------------0 �  

BCO SANTANDER 

Data/hora 
protocolo 

08 JUN 2021 
1 2 :40 

1 0  JUN 2021 
1 6 :59 

Tipo de ordem 

Bloqueio de Valores 

Transferência de Valor 1 D :  
072021 000008981 089 

BCO BRADESCO 

Data/hora 
protocolo Tipo de ordem 

Juiz solicitante 

TONIA YUKA 
KôROKU 

protocolado por 
(CARMEN S ILVIA 
R IBE IRO COSTA) 

TONIA YUKA 
KôROKU 

Juiz solicitante 

Valor 

R$ 67.946,71 

R$ 30.054,57 

Valor 

1 0/06/2021 1 6 :59 

Resultado 

(03) Cumprida 
parcialmente por 
insuficiência de 

saldo. 

Não enviada 

Resultado 

Saldo bloqueado 
remanescente 

R$ 30.054,57 

Saldo bloqueado 
remanescente 

Data/hora 
resultado 

o ·u 
� ai 
� l  
ã: § 
<( <2 
� is  - ca 
C/) Õi 

09 JUN 2021 04:49 iii i 

Data/hora 
resultado 

1 / 3 

� :!= a: -� 
<( "O 
0 2  
õ � 
a. .g-Ql .o 
E CI) Ql ::J 
E """7 
- e. ca (/) 
:2> � "O (/) o Ql � t  e: e. "u.i ::::: (/) ..e: 
� 2  
ni "cii 
.!: o 
.g> ffi o (/) 
o Ql "O CJ 
ca ca 
·a. cil 'º e: 
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Respostas 

Data/hora 
protocolo 

08 JUN 2021 
1 2 :40 

Tipo de ordem 

Bloqueio de Valores 

BANCOSEGURO S.A. 

Data/hora 
protocolo 

08 JUN 2021 
1 2 :40 

BCO BRASIL 

Data/hora 
protocolo 

08 JUN 2021 
1 2 :40 

Tipo de ordem 

Bloqueio de Valores 

Tipo de ordem 

Bloqueio de Valores 

PAGSEGURO INTERNET S.A. 

Data/hora 
protocolo 

08 JUN 2021 
1 2 :40 

Tipo de ordem 

Bloqueio de Valores 

BCO DAVCOVAL 

Data/hora 
protocolo Tipo de ordem 

Juiz solicitante 

TONIA YUKA 
KôROKU 

protocolado por 
(CARMEN S ILVIA 
R IBE IRO COSTA) 

Juiz solicitante 

TONIA YUKA 
KôROKU 

protocolado por 
(CARMEN S ILVIA 
R IBE IRO COSTA) 

Juiz solicitante 

TONIA YUKA 
KôROKU 

protocolado por 
(CARMEN S ILVIA 
R IBE IRO COSTA) 

Juiz solicitante 

TONIA YUKA 
KôROKU 

protocolado por 
(CARMEN S ILVIA 
R IBE IRO COSTA) 

Juiz solicitante 

Valor 

R$ 67.946,71 

Valor 

R$ 67.946,71 

Valor 

R$ 67.946,71 

Valor 

R$ 67.946,71 

Valor 

1 0/06/2021 1 6 :59 

Resultado 

(02) Réu/executado 
sem saldo positivo. 

Resultado 

(00) Resposta 
negativa: o 

réu/executado não é 
cliente (não possui 
contas) ou possui 

apenas contas 
inativas, ou a 

instituição não é 
responsável sobre o 

registro de 
titularidade, 

administração ou 
custód ia dos ativos. 

Saldo bloqueado 
remanescente 

Saldo bloqueado 
remanescente 

Saldo bloqueado 
Resultado remanescente 

(02) Réu/executado 
sem saldo positivo. 

Saldo bloqueado 
Resultado remanescente 

(02) Réu/executado 
sem saldo positivo. 

Saldo bloqueado 
Resultado remanescente 

fls. 1 45 

Data/hora 
resultado 

08 JUN 2021 20:55 

Data/hora 
resultado 

09 JUN 2021 08:57 

Data/hora 
resultado 

09 JUN 2021 1 9 : 1 0 

Data/hora 
resultado 

09 JUN 2021 1 0 :27 

Data/hora 
resultado 

2 / 3 
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Respostas 

Data/hora Juiz solicitante protocolo Tipo de ordem Valor 

08 JUN 2021 Bloqueio de Valores TONIA YUKA R$ 67.946,71 
1 2 :40 KôROKU 

protocolado por 
(CARMEN S ILVIA 
R IBE IRO COSTA) 

ITAÚ UNIBANCO 5.A. 

Data/hora Juiz solicitante protocolo Tipo de ordem Valor 

08 JUN 2021 Bloqueio de Valores TONIA YUKA R$ 67.946,71 
1 2 :40 KôROKU 

protocolado por 
(CARMEN S ILVIA 
R IBE IRO COSTA) 

1 0/06/202 1 1 6 :59 

Resultado 

(20) Resposta 
negativa: 

réu/executado 
possui apenas 

ativos 
comprometidos em 

composição de 
garantia ou em ciclo 

de l iquidação ou 
resgate. 

Resultado 

(02) Réu/executado 
sem saldo positivo. 

fls. 1 46 

Saldo bloqueado Data/hora 
remanescente resultado 

09 JUN 2021 1 7: 1 9  

Saldo bloqueado Data/hora 
remanescente resultado 

09 JUN 2021 20:31 

3 / 3 
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TJ/SP - COMARCA DE SÃO PAULO 
Certidão - Processo 1 053821 -58.2021 .8.26.01 00 

CERTI DÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

fls. 1 47 

Emitido em: 1 5/06/2021 21 :40 
Página: 1 

Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 01 46/2021 , encaminhada para publ icação. 

Advogado 
Felipe Soares Nuhues (OAB 9821 6RS) 

Forma 
D.J .E  

Teor do ato : "Vistos. A determinação de bloqueio perante o SISBAJUD restou parcialmente frutífera, 
motivo pelo qual procedi à transferência do valor bloqueado, conforme extrato que segue. Aguarde-se por 1 5  
dias eventual manifestação por parte do(a) executado(a) . Decorrido o prazo sem manifestação, certifique a 
serventia e expeça-se MLE.  Nada sendo requerido em termos de prosseguimento no prazo de 1 5  dias, 
arqu ivem-se os autos, no aguardo de provocação. Intime-se." 

Do que dou fé. 
São Paulo, 15 de junho de 2021 . 

Adão Morozini Junior 
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TJ/SP - COMARCA DE SÃO PAULO 
Certidão - Processo 1 053821 -58.2021 .8.26.01 00 

CERTI DÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

fls. 1 48 

Emitido em: 1 7/06/2021 1 0 : 1 7  
Página: 1 

Certifico e dou fé que o ato abaixo, constante da relação nº 01 46/2021 , foi d ispon ibi l izado na página 
233/247 do Diário de Justiça Eletrônico em 1 7/06/2021 .  Considera-se a data de publicação em 1 8/06/2021 ,  
primeiro dia útil subsequente à data de d isponibi l ização. 

Advogado 
Felipe Soares Nuhues (OAB 9821 6RS) 

Teor do ato : "Vistos. A determinação de bloqueio perante o SISBAJUD restou parcialmente frutífera, 
motivo pelo qual procedi à transferência do valor bloqueado, conforme extrato que segue. Aguarde-se por 1 5  
dias eventual manifestação por parte do(a) executado(a) . Decorrido o prazo sem manifestação, certifique a 
serventia e expeça-se MLE.  Nada sendo requerido em termos de prosseguimento no prazo de 1 5  dias, 
arqu ivem-se os autos, no aguardo de provocação. I ntime-se." 

SÃO PAULO, 1 7  de junho de 2021 . 

Adão Morozin i  Jun ior 
Escrevente Técnico Judiciário 
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EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA 
13ª V ARA CÍVEL DO FORO CENTRAL CÍVEL DE SÃO PAULO/SP 

Processo nº 1053821-58.2021.8.26.0100 

CLÍNICA DE VACINAS MDC LTDA., devidamente 
qualificada nos autos do processo em epígrafe, que move em face 
de PRECISA COMERCIALIZAÇÃO DE 
MEDCIAMENTOS LTDA., vem, respeitosamente, à presença 
de Vossa Excelência, em atenção à Nota de Expediente nº 

0143/202 1 e 0 146/202 1 ,  com publicação em 1 6/06/202 1 e 
1 7/06/202 1 ,  respectivamente, dizer e requerer o que segue. 

- I -

DA MANIFESTAÇÃO DE DEFESA APRESENTADA PELA RÉ ÀS FLS. 
106/108 

I - A) DOS ARGUMENTOS DE DEFESA APRESENTADOS PELA RÉ 

1.  Ao que se depreende da manifestação apresentada às fls .  1 06/1 08, a Ré vem 
aos autos, por livre iniciativa, dando-se por citada da ação. Informa que tomou 
conhecimento do processo em razão da penhora parcialmente frutífera obtida em suas 
contas bancárias, no somatório de R$ 30.054,57 (trinta mil e cinquenta e quatro reais e 
cinquenta e sete centavos), decorrente do cumprimento da tutela de urgência deferida. 

2. Também por iniciativa própria, informa que realizou um depósito judicial 
vinculado ao processo, relativo ao saldo remanescente da penhora, no valor de R$ 
36.376,05 (trinta e seis mil e trezentos e setenta e seis reais e cinco centavos). Busca, com 
isso, suprir a medida acautelatória de urgência, deferida liminarmente, com o depósito 
remanescente dos valores incontroversos em somatório à penhora realizada. Por 
derradeiro, pede a liberação dos valores em favor da autora, a fim de obstar novos atos 
constritivos e solucionar a lide. 

Página 1 de 1 0  

R..Ji;. t'vJ � (:qlW 1 1 -'la l l�g I OOS l ,liJl.:;4,l:S r,;;ii I PQ-t1;1, A19:r I � 1 CE?';' 450-00 1 
1!1 ) 9' 1' 31,:78. li l 1 'w'ww. nib. cldY.br I conl« • nb.ooLI:.-

fls. 1 49 o o I'-
� 
l'-
8 
-.t � 
N 
-:, 
� 
� 
e 
Q) 
E 

,:::, e: 
o 
.o có o O) 
V, � · w  
� <( 

� CD  
� o 
.::i ,gi � 'º N CJ 
� Q) 

� 8  
r::: o  
É �  
� � 
-g N 
8 � 
O 00 
õ u;>  
Õ. (N  
.2 �  
ià � Cl.. � 
o o tl! Vl 

CI) V, 
Q) 

Q) 

"O g 
.g e. tl! o 'lií Q) w E 
.g .E tl! -� -� . 
� �  
-:, o 
Q) "E 

"O Q) 

"'iii E e: :::l 
:::l () .o o ·;:: o 1- tl! 
Q) ·u 
(/) e: 
w � =i 2 I e: =i o 
z '2 
fB ii 
a: � 
<( Cl 
o g.  (/) tl! 
w '§, Cl.. -­- "O 
...J tl! w 'lií LL tl! ... e. o "i::: c. .o  
Q) u.i 
� -� 
E ª" "'iii "': 
:�

·
[ 

"O Q) 
o =::::;  

"O Vl tl! e. 
-� E 
l:! 2 

...:- "ui 
ê o 
"o, Q) 
·;:: � o Q) o () 
"O tl! 
<O ....:'  ·a. tl! 'º -� CJ Cl 

•Q) ·;:: 
o o 

� -� 
E ai 
a c  
.g 8 
Q) tl! 
üi cij 
W C..  



fls. 234

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
40

D
3.

 

N U H U 'E S & 
B EC K  
li tJ _, 

3. A partir disso, passa a apresentar argumentos de defesa, justificando que 
não teria se negado a realizar a devolução dos valores à autora. Alega, neste sentido, que 
para devolução dos valores era necessário formalizar um termo de distrato, ao que teria 
se negado a autora. 

4. Seguindo esta narrativa, afirma que as tratativas para evoluir com o distrato 
só não se concretizaram por atitude da própria autora, que teria incluído valores que não 
eram devidos por contrato na "negociação", relacionados a taxas judiciárias e de mandato, 
para propositura do presente processo, e aos honorários para contratação de advogado 
para patrocinar a ação. Acrescenta, inclusive, que o acordo teria sido impossibilitado por 
ato deliberado dos advogados da autora. 

5. Ocorre que a linha de argumentação defensiva apresentada pela ré está longe 
de representar a realidade dos fatos, tal qual extensivamente demonstrado pela autora na 
peça vestibular. Sobretudo, porque a ré volta a sonegar ter se operado a cláusula 
resolutiva constante no contrato (cláusula 4.2, contrato fls. 52/60) e omite ter, 
injustificadamente, imposto cláusula indenizatória de retenção de 20% dos valores 
nos termos de distrato encaminhados. 

6. Com efeito, conforme se depreende da cadeia história de e-mails (fls. 7 1 /76), 
em 29/04/2 1 a autora questionou como se daria o procedimento para restituição dos 
valores adiantados, visto que no dia seguinte, em 30/04, se operaria de pleno direito a 
cláusula resolutiva do contrato relacionada a entrega das vacinas ( cláusula 4.2, contrato 
fls. 52/60), sendo-lhe informada que bastaria a formalização do pedido neste sentido. 

7. Já em 03/05/2 1 (fls. 77 /79), operada a condição resolutiva, a ré informou que 
precisaria da conta bancária da autora para devolução dos valores, quando contabilizaria 
a data da rescisão para o pedido formalizado por e-mail neste sentido. Cumprindo a 
orientação, a autora encaminhou no mesmo dia (03/05) o e-mail com a formalização do 
pedido, sinalizando a intenção de fazer valer o direito à restituição dos valores, nos 
estritos termos do contrato ( cláusula 4.2, contrato fls. 52/60), encaminhando os dados 
bancários para depósito. 

8. Somente em 1 3/05/202 1 ,  quando já ultrapassado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis previstos na referida cláusula para a devolução dos valores, e após diversas 
cobranças de parte da autora, a ré encaminhou um termo de distrato ( fls. 80/83 ), incluindo, 
sem qualquer justificativa, hipótese de resilição contrato por denúncia da autora e cláusula 
indenizatória de retenção de 20% dos valores a serem restituídos .  
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9. Tal situação, por óbvio, foi questionada pela autora, uma vez que, pelo teor 
da cláusula 4.2 do contrato, não haveria margem para aplicação de retenção indenizatória, 
visto que o contrato havia se resolvido de pleno direito por descumprimento de condição 
contatual imposta à própria ré - ausência da entrega de vacinas até 30/04/2 1 (fls. 84/86). 

10. No entanto, a ré manteve seu infundado posicionamento, encaminhando novo 
termo de distrato, em 20/05/202 1 ,  nos mesmos moldes do primeiro : mantendo a hipótese 
de resilição por suposto ato unilateral da autora ( denúncia ao contrato) e inclusão de 
cláusula indenizatória em seu favor (fls. 87/89). 

11 .  Àquela altura, passados 20 dias da formalização do pedido de restituição dos 
valores, a autora já não tinha mais esperanças de obter a restituição dos valores pela via 
extrajudicial e resolveu contratar advogado para defesa dos seus interesses em juízo. 
Assim procedeu em 20/05/2 1 ,  providenciando o pagamento das taxas judiciárias, em 
21 /05/2 1 (Anexo 01), para propositura da demanda com a urgência que reclama o assunto. 

12. Foi somente naquele dia (2 1/05), quando os advogados da autora se 
preparavam para distribuir a ação, que a ré reconheceu a possibilidade de devolução dos 
valores sem a inclusão da cláusula de retenção. No entanto, para assim proceder, a 
autora deveria aceitar a devolução dos valores históricos pagos, sem incidência de 
correção monetária, juros moratórios e multa contratual, havidos por contrato. 

13. Ocorre que, como referido, àquela altura a autora já havia realizado a 
contratação de advogado e arcado com as taxas judiciárias para propositura da 
demanda, ao passo que não poderia suportar, além de todos esses custos, a supressão 
dos valores que lhe eram devidos por contrato. Assim, a fim de compor acordo, a 
autora encaminhou contraproposta, isentando a ré do pagamento da multa contratual de 
2% do valor do contrato e incluindo, em contrapartida, os valores dispendidos com a 
presente ação, como forma de minimamente ressarcir os prejuízos (fls. 9 1 /93). 

14. Tal contraproposta, no entanto, fora ignorada pela ré, que encaminhou novo 
termo de distrato (fls. 94/96), incluindo para restituição somente os valores 
históricos, tal qual tinha proposto. Além disso, fora incluída cláusula dispondo que 
"por mera liberalidade" a ré renunciaria à cláusula indenizatória de retenção que 
lhe era supostamente devida por contrato, mantendo-se a infundada hipótese de 
resilição contratual por denúncia da autora - o que como visto, não corresponde à 
realidade. Aquela situação, por óbvio, não pôde ser acatada pela autora, o que motivou a 
propositura da presente ação. 
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15. Veja, portanto, que pelo histórico de e-mails e documentos trazidos aos autos, 
não há como aceitar a linha de defesa apresentada pela ré, que tenta novamente desvirtuar 
a realidade dos fatos ao afirmar que a devolução dos valores apenas não teria ocorrido 
por desídia da autora em firmar o termo de distrato - tais alegações beiram à má-fé 
processual, por tentativa de corromper a realidade fática já documentada nos autos 1 . 

16. Isto porque, pelo histórico de e-mails, demonstra-se que a ré tentou, por mais 
de uma vez, condicionar a restituição dos valores à hipótese de aplicação de cláusula 
indenizatória em seu favor, sem qualquer justificativa para tanto, em total desrespeito ao 
contrato. 

17. Ademais, tratando-se de hipótese de aplicação de cláusula resolutiva 
expressa, a qual se opera de pleno direito quando configurada a sua condição, não haveria 
sequer necessidade de termo de distrato firmado pelas partes. Bastaria, para tanto, a 
formalização da intenção de restituição dos valores por parte da autora, e a consequente 
devolução dos valores por parte da ré, seguindo os termos e prazos contratuais .  

18. Assim, não há como anuir com a hipótese de solução à lide apresentada pela 
ré, quanto ao pagamento e liberação dos valores incontroversos e históricos, os quais, nos 
termos em que postulado e deferido em tutela de urgência, detém caráter meramente 
acautelatório no processo - muito embora a argumentação apresentada deva ser vista 
como hipótese de confissão acerca da restituição integral dos valores. 

19. Importante observar, ainda, que afora os valores incontroversos, deve-se 
atentar ao contrato para devolução do saldo relacionado à atualização dos valores a serem 
restituídos, com incidência de correção monetária e juros moratórias; a aplicação de multa 
contratual de 2% sobre o valor do contrato e as perdas e danos decorrentes do 
descumprimento da cláusula 4.2 do contrato. 

20. Neste caso, a penhora e o depósito judicial realizado servem aos interesses 
acautelatórios deferidos em tutela de urgência, devendo-se prosseguir a demanda para os 
demais atos processuais necessários à análise do mérito, a fim de decidir nos exatos 
termos em que requerido na exordial. 

1 Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que: 
[ . . .  l 
II - alterar a verdade dos fatos; 
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I - B) DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA À CONTESTAÇÃO QUE SE OPERA 
EM RAZÃO DOS ARGUMENTOS DE DEFESA APRESENTADOS POR LIVRE 

INICIATIVA PELA RÉ 

21.  Conforme destacado no tópico anterior, em que pese a ré tenha vindo aos 
autos sob o argumento de habilitar-se ao processo, em razão da tutela de urgência 
liminarmente deferida à autora, é impossível não notar o caráter de defesa da 
manifestação apresentada às fls. 106/108. 

22. Isto porque, houvesse o interesse estrito para habilitação no processo, com a 
juntada da procuração aos advogados, e complementação da penhora parcialmente obtida 
com a tutela de urgência deferida, com depósito judicial do saldo remanescente, a fim de 
evitar novos atos constritivos, bastaria a simples manifestação neste sentido e a juntada 
dos respectivos documentos. 

23. Ocorre que o teor da manifestação apresentada extrapola estes limites, vindo 
aos autos verdadeiros argumentos de defesa: imputa-se à autora a culpa pela 
impossibilidade relacionada ao distrato e à restituição dos valores objeto do contrato 
de compra e venda - ainda que, como visto, tais fatos estejam dissociados da 
realidade. 

24. Ao que se sabe, o instrumento processual hábil para defesa dos interesses do 
réu, em contraponto à petição inicial, é a contestação, oportunidade na qual deverá ser 
exposta toda a matéria de defesa à disposição das partes, incluídas aí as razões de fato e 
de direito a impugnar os pedidos do autor2. De regra, inclusive, tal ato deve ser realizado 
na primeira oportunidade de manifestação do réu nos autos. 

25. Do teor dos argumentos apresentados não há outra interpretação, senão a de 
que a manifestação apresentada pela ré, às fls. 1 06/1 08, tem como conteúdo caráter de 
contestação, capaz, inclusive, de influenciar o entendimento deste MM. Juízo acerca do 
mérito da ação. 

26. Ora, a alegação de que não teria se negado a devolver os valores adiantados 
por contrato, e que tal fato só não ocorreu pela negativa para assinatura do distrato por 
parte da autora não pode ser visto de outra forma, a não ser uma tentativa de isenção de 
responsabilidade pelo descumprimento da determinação contratual. Caso o interesse fosse 
estritamente para habilitação e complementação da penhora, não haveria qualquer 
necessidade de apresentar tais argumentos. 

2 Art. 336.  Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e 
de direito com que impugna o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir. 
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27. Assim, a ressalva realizada na manifestação, quanto à possibilidade de 
reabertura do prazo de contestação com o cômputo do prazo a partir daquele ato, não pode 
sob qualquer hipótese ser convalidada. Isto porque, apresentada a tese defensiva por 
iniciativa própria, ainda que restrita em sua argumentação, tem-se cumprido o ato 
processual. 

28. Trata-se na prática da aplicação da preclusão consumativa, sobre a qual, 
conceitua Fredie Didier Jr. (DIDIER JR. , 20 1 7, p. 480) : 

A preclusão consumativa consiste na perda de faculdade/poder 
processual, em razão de essa faculdade ou esse poder iá ter sido 
exercido, pouco importa se bem ou mal. Já se praticou o ato 
processual pretendido, não sendo possível corrigi-lo, melhorá­
/o ou repeti-lo. A consumação do exercício do poder o extingue. 
Perde-se o poder pelo exercício dele. 

29. Com efeito, admitindo-se a hipótese de reabertura de prazo, estar-se-ia diante 
da admissão de duas manifestações com conteúdo de defesa, o que é vedado, uma vez 
que é na contestação que devem ser exauridos os argumentos defensivos - ressalvadas as 
hipóteses previstas no art. 342, CPC3 . Não contendo as hipóteses de exceção, não haverá 
alternativa, senão o desentranhamento da segunda manifestação, a fim de não influenciar 
na decisão de mérito. 

30. Sobre o tema, já se manifestou este E. TJSP: 

PROCESSO CIVIL - Protocolo de segunda contestação -
Matéria preclusa - Ocorrência - Preclusão consumativa e 
temporal com o protocolo da primeira contestação 
Desentranhamento dos autos da segunda contestação 
Cabimento - Decisão mantida - Recurso desprovido. 

(TJSP; Agravo de Instrumento 208464 1 -23 .20 19.8 .26.0000; 
Relator (a) : Álvaro Torres Júnior ; Órgão Julgador: 20ª Câmara 
de Direito Privado; Foro de Santo André - 2ª. Vara Cível; Data do 
Julgamento : 1 2/08/20 1 9; Data de Registro : 1 6/08/20 1 9) 

3 Art. 342. Depois da contestação, só é lícito ao réu deduzir novas alegações quando: 
I - relativas a direito ou a fato superveniente; 
II - competir ao juiz conhecer delas de oficio; 
III - por expressa autorização legal, puderem ser formuladas em qualquer tempo e grau de jurisdição. 
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31. Tal questão também foi objeto de julgamento pelo E. TJRJ, em caso análogo 
ao dos autos, oportunidade na qual a ré, por livre iniciativa, se manifestou nos autos 
atacando o mérito da demanda e deduzindo argumentos capazes de gerar a improcedência 
dos pedidos. É o que se denota da ementa a seguir e da fundamentação do julgado, 
acostado à esta manifestação (Anexo 02) : 

PROCESSUAL CIVIL. DETERMINAÇÃO DE 
DESENTRANHAMENTO DE CONTESTAÇÃO. 
APRESENTAÇÃO DE DUAS PEÇAS DE DEFESA. 
CORRETA A DETERMINAÇÃO DE DESENTRANHAMENTO 
DA SEGUNDA. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
DESPROVIMENTO. Recurso contra decisão que determinou o 
desentranhamento de contestação ofertada pela sociedade 
agravante, em razão da ocorrência da preclusão consumativa. 
Muito embora não enumerada no rol do artigo 1 . 015 do Código 
de Processo Civil como hipótese de cabimento do agravo de 
instrumento, conclui-se pela existência de urgência decorrente 
da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação, 
razão pela qual se conhece do recurso. Ré, agravante, que 
contestou de forma espontânea os pedidos formulados na 
petição inicial, razão pela qual não se pode conceber a peça 
apresentada como de outra natureza senão a de contestação. 
Em havendo o réu apresentado duas peças de defesa, correta a 
determinação de desentranhamento da segunda, ante a 
ocorrência de preclusão consumativa. Recurso improvido. 

(0002656-27 .2020.8 . 1 9 .0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
Des(a) . ADOLPHO CORREA DE ANDRADE MELLO 
JUNIOR - Julgamento : 1 2/05/2020 - NONA CÂMARA CÍVEL) 

32. Assim, portanto, já havendo argumentação de defesa da ré nos autos, ainda 
que em manifestação apresentada sob denominação de "habilitação ao processo", deve­
se dar andamento ao processo, uma vez que operada a preclusão consumativa para a 
apresentação de nova contestação. 
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- 11 -

DO PROSSEGUIMENTO DO FEITO 

II - A) DO JULGAMENTO PARCIAL DO MÉRITO. RECONHECIMENTO DE 
PARTE DO PEDIDO. AUSÊNCIA DE CONTROVÉRSIA. EXEGESE DO ART. 

356, I, CPC 

33. Dando-se prosseguimento ao feito, aventa-se a possibilidade do julgamento 
antecipado parcial de mérito, em razão da incontroversa obrigação de devolução dos 
valores - hipótese reconhecida pela ré em sua manifestação. 

34. É como pressupõe o art. 356, I, CPC: 

Art. 356. O juiz decidirá parcialmente o mérito quando um ou mais dos 
pedidos formulados ou parcela deles: 

I - mostrar-se incontroverso; 

35. Com efeito, ao complementar a penhora obtida a partir da tutela de urgência 
deferida liminarmente, vindo aos autos em depósito a quantia total postulada em medida 
acautelatória, no valor de R$ 66.430,62 (sessenta e seis mil quatrocentos e trinta reais e 
sessenta e dois centavos), e ao postular a liberação dos valores em solução à lide, a ré 
reconhece o pedido inicial em parte, relacionado ao item 99, "d. l "  e "d.2" dos pedidos. 

36. Neste caso, o feito poderá vir a ser julgado antecipadamente com relação à 
esta parte do mérito, declarando-se a resolução do contrato de compra e venda, face a 
configuração da condição resolutiva, e a condenação à restituição dos valores adiantados, 
nos termos em que estabelecido em contrato, em quantia a ser atualizada pelo IPCA-E 
desde o desembolso e incidência de juros desde a constituição em mora ( 1 1 /05/202 1) .  

37. Ressalta-se que o feito deverá prosseguir com relação aos demais pedidos, 
para a aplicação de multa contratual, no patamar de 2%, e das perdas e danos decorrentes 
do descumprimento contratual por parte da ré, conforme exposto na inicial. 

38. Assim, havendo reconhecimento parcial ao pedido autoral, configura-se 
hipótese a autorizar o julgamento antecipado parcial de mérito, para condenar à ré a 
restituição dos valores pagos, remanescendo a discussão quanto aos demais pedidos 
apresentados na inicial. 
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39. Subsidiariamente, no entanto, havendo entendimento diverso por parte deste 
MM. Juízo, quanto à devolução dos valores devidamente atualizados de acordo com a 
cláusula 4.2 do contrato, e nos termos em que postulado no item 99, "d.2", deve-se 
autorizar o julgamento parcial do mérito para o reconhecimento da resolução do contrato 
e a condenação à restituição dos valores históricos, objeto do somatório da penhora obtida 
e do depósito judicial realizado por iniciativa da ré. 

II - B) DO RECEBIMENTO DA PRESENTE MANIFESTAÇÃO COMO 
RÉPLICA. PROSSEGUIMENTO DO FEITO PARA O SANEAMENTO 

PROCESSUAL 

40. Considerando o que fora exposto até aqui, sendo reconhecida a manifestação 
apresentada pela ré às fls. 1 06/1 08 como hipótese de contestação, com a declaração da 
preclusão consumativa ao ato, por consequência lógica, deve-se reconhecer a presente 
manifestação como réplica, uma vez que rebatidos todos os argumentos de defesa já 
apresentados pela ré. 

41.  Neste caso, fica autorizado o prosseguimento do feito, para o saneamento e 
instrução processual, a teor do art. 357, CPC e seguintes, abrindo-se prazo para que as 
partes manifestem o interesse para produção de provas. 

- III -

DE PENHORA REALIZADA E DOS VALORES DEPOSITADOS 

42. O despacho apresentado à fl. 142, que dispõe sobre a penhora positiva 
realizada no valor de R$ 30.054,57 (trinta mil e cinquenta e quatro reais e cinquenta e 
sete centavos), corrobora a informação apresentada pela ré. 

43. Neste caso, havendo a complementação do valor em depósito judicial, tem­
se que cumprida a medida de urgência deferida, o que conforme já  exposto, deve 
permanecer depositado em juízo em sua integralidade até o exame final do mérito, como 
medida acautelatória. 

44. Assim, considerando que já houve manifestação da ré acerca da penhora 
realizada, não há óbice ao prosseguimento da ação, tomando-se sem efeito o teor da 
segunda parte do despacho, quanto à abertura de prazo para eventual manifestação. 
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- IV ­

REOUERIMENTOS 

ANTE O EXPOSTO, requer-se: 

a) Seja declarada a preclusão consumativa à contestação; 

b) Seja dado o devido prosseguimento ao feito, para: 

b.l) Autorizar o julgamento antecipado parcial do mérito (art. 356, 
I ,  CPC), para declarar a resolução do contrato de compra e venda 
(Item 99, "d.1") e condenar a ré à restituição dos valores (item 99, 
"d.2), face a ausência de controvérsia acerca da matéria; 

b.2) Ou então, subsidiariamente, caso não seja  reconhecida a 
ausência de controvérsia relativa à restituição da integralidade dos 
valores, seja julgado antecipadamente parte do mérito para 
declarar a resolução do contrato de compra e venda (Item 99, 
"d.1") e condenar a ré à restituição dos valores históricos, relativa 
ao somatório da penhora realizada nos autos e do depósito judicial 
realizado por iniciativa da ré, prosseguindo a ação com relação à 
diferença da atualização dos valores pela correção monetária e 
incidência dos juros de mora, nos termos da alínea a seguir; 

b.3) Por último, receber a presente manifestação como forma de 
réplica aos argumentos de defesa já apresentados pela ré (fls. 
106/108), passando para o saneamento e instrução processual, com 
abertura de prazo para que as partes se manifestem sobre as provas a 
serem produzidas; 

Nestes termos, pede deferimento 

De Porto Alegre/RS para São Paulo/SP, 1 6  de junho de 202 1 .  

FELIPE SOARES NUHUES 
OAB/RS Nº 98.216 

NATÁLIA BECK RAMOS 
OAB/RS 115.359 
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Comprovante de pagamento - SEFAZ-SP/DARE - SEFAZ/SP - Via contribuinte 

agente arrecadador: CNC:341 Banco ltaú S/A 

número de controle do □ARE: 21 05900325591 91 
valor: R$ 679,46 

cód igo de barras : 85890000006-9 794601 851 1 2-1 1 0590032559-0 1 91 2021 0620-9 

identificação no extrato : SISPAG TRIBUTOS 
identificação do comprovante : TAXA JUDICIARIA 

autenticação :341 21 0521 00000046382279 

comprovante de pagamento emitido de acordo com a Portaria CAT 1 26, de 1 6/09/201 1 ,  e autorizado pelo Processo 
1 3840- 1 1 1 2955-201 6  

Dados da conta debitada 

agência e conta: 31 1 5  / 0021 380-7 
nome: CLINICA DE VACINAS MDC LTDA 
CNPJ :  1 1 .51 6.1 29/0001 -73 

operação efetuada em 21 /05/2021 às 1 5 :43 :49h via Sispag na internet .  

autenticação dig ital ltaú : 
8E289D774F26C531 A8CA373001 8EE3CCBCD1 7053 

30 sg 
horas 

Em caso de dúvidas, de posse do comprovante, contate seu gerente ou a Central no 40901 685 (capitais e regiões metropolitanas) ou 0800 7701 685(demais 
local idades) . Reclamações, informações e cancelamentos: SAC 0800 728 0728, 24 horas por dia ou Fale Conosco: www.itau .com.br/empresasSe não ficar satisfeito com 
a solução, contate a Ouvidoria: 0800 570 001 1 ,  em dias úteis, das 9h às 1 8h .  Deficiente auditivo/fala: 0800 722 1 722 
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Comprovante de pagamento - SEFAZ-SP/DARE - SEFAZ/SP - Via contribuinte 

agente arrecadador: CNC:341 Banco ltaú S/A 

número de controle do □ARE: 21 059003255921 1 
valor: R$ 23,27 

cód igo de barras : 85800000000-3 232701 851 1 2-1 1 0590032559-0 21 1 2021 0620-7 

identificação no extrato : SISPAG TRIBUTOS 
identificação do comprovante : TAXA MANDATO 

autenticação :341 21 0521 00000046380953 

comprovante de pagamento emitido de acordo com a Portaria CAT 1 26, de 1 6/09/201 1 ,  e autorizado pelo Processo 
1 3840- 1 1 1 2955-201 6  

Dados da conta debitada 

agência e conta: 31 1 5  / 0021 380-7 
nome: CLINICA DE VACINAS MDC LTDA 
CNPJ :  1 1 .51 6.1 29/0001 -73 

operação efetuada em 21 /05/2021 às 1 5 :33 : 1 9h via Sispag na internet .  

autenticação dig ital ltaú : 
0D87B51 CCA1 A646DFB8FBFF1 D1 C304A940FBD7E7 

30 so 
horas 

Em caso de dúvidas, de posse do comprovante, contate seu gerente ou a Central no 40901 685 (capitais e regiões metropolitanas) ou 0800 7701 685(demais 
local idades) . Reclamações, informações e cancelamentos: SAC 0800 728 0728, 24 horas por dia ou Fale Conosco: www.itau .com.br/empresasSe não ficar satisfeito com 
a solução, contate a Ouvidoria: 0800 570 001 1 ,  em dias úteis, das 9h às 1 8h .  Deficiente auditivo/fala: 0800 722 1 722 



fls. 245

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
40

D
3.

 

1 

Poder �udiciár!o do Estado do Rio de Janeiro 
Nona Camara C1vel 

f ls.  1 6 1 

Agravo de Instrumento nº 0002656-27 .2020.8. 19.0000 

Agravante : Furnas Centrais Elétricas S/A 
Agravada : Montago Construtora Ltda 
Relator :  Des. Adolpho Andrade Mel lo 

A C Ó R D Ã O  

PROCESSUAL CIVI L. DETERMI NAÇÃO DE 
DESENTRANHAMENTO DE CONTESTAÇÃO. 
APRESENTAÇÃO DE DUAS PEÇAS DE DEFESA. 
CORRETA A DETERMI NAÇÃO DE 
DESENTRANHAMENTO DA SEGUNDA. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. DESPROVIMENTO. Recurso contra 
decisão que determinou o desentranhamento de 
contestação ofertada pela sociedade agravante, em 
razão da ocorrência da preclusão consumativa. Mu ito 
embora não enumerada no rol do artigo 1 .0 1 5 do Cód igo 
de Processo Civi l como h ipótese de cabimento do agravo 
de instrumento, conclu i-se pela existência de urgência 
decorrente da inut i l idade do ju lgamento da questão no 
recurso de apelação, razão pela qual se conhece do 
recurso. Ré, agravante , que contestou de forma 
espontânea os pedidos formulados na petição in icial , 
razão pela qual não se pode conceber a peça 
apresentada como de outra natureza senão a de 
contestação. Em havendo o réu apresentado duas peças 
de defesa, correta a determinação de desentranhamento 
da segunda, ante a ocorrência de preclusão consumativa. 
Recurso improvido. 

Vistos, relatados e d iscutidos os autos em que são partes as acima 
ind icadas, acordam os Desembargadores que integram a Nona Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro ,  por unan im idade de votos,  em negar 
provimento ao recurso ,  pelas razões que seguem . 

Trata-se de recurso contra decisão que determinou o desentranhamento 
de contestação ofertada pela sociedade agravante , em razão da ocorrência da 
preclusão consumativa.  

Recorre a sociedade ré sustenta a necessidade da reforma da decisão 
recorrida, tendo em vista que o ped ido de reconsideração formu lado anteriormente à 
contestação não configuraria contestação propriamente d ita , capaz de induzir  a 
preclusão .  

Secretaria da Nona Câmara Cível 
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fls. 1 62 

Argumenta que a alegação de ocorrência da preclusão ao menos foi 
arguida pela sociedade autora, agravada, certo que a manutenção da decisão recorrida 
muito embora levasse ao reconhecimento da sua revelia, não induziria a presunção 
relativa de veracidade das alegações autorais. 

Encerra o arrazoado sustentando que o desentranhamento da 
contestação acabaria por acarretar ofensa ao contraditório e ampla defesa, tendo em 
vista que juntamente com ela fora ofertada reconvenção. 

As informações vieram às fls. 15/16, nas quais o juízo a quo noticia a 
manutenção da decisão por seus próprios fundamentos. 

Contrarrazões às fls. 24/35, pelo não conhecimento do recurso ou, se 
conhecido, pelo seu desprovimento. 

É o relatório. 

O recurso merece ser conhecido, senão vejamos. 

Em 5 de dezembro de 2018 o Superior Tribunal de Justiça ao julgar o 
mérito dos Recursos Especiais nº 1.696.396/MT e nº 1.704.520/MT, representativos da 
controvérsia repetitiva descrita no Tema 988, definiu que a natureza do rol do artigo 
1.015 do Código de Processo Civil é de taxatividade mitigada, admitindo, assim, a 
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da 
inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação. 

Na hipótese dos autos, tem-se que o não conhecimento do presente 
recurso, com a manutenção da decisão recorrida, levará ao desentranhamento dos 
autos da contestação apresentada agravante, a qual traz argumentos para a 
improcedência dos pedidos formulados na petição inicial. 

Anote-se, outrossim, que o desentranhamento da contestação também 
impedirá a apreciação de pedido reconvencionai de condenação da sociedade 
agravada ao pagamento de um valor histórico de quase setecentos mil reais. 

Isto considerado, conclui-se pela existência de urgência decorrente da 
inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação, razão pela qual se 
conhece do recurso. 

Quanto ao mérito, a mesma sorte não socorre o agravante, senão 
vejamos. 

A agravante aduz que a petição de fls. 576-582 dos autos de origem, 
apresentada antes da peça que nominou de contestação, não constitui contestação 
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propriamente dita, tratando-se de simples pedido de reconsideração da decisão que 
deferiu o pedido liminar formulado pela sociedade autora, agravada, razão pela qual 
não poderia induzir preclusão consumativa. 

Ocorre, porém, que na referida petição, mormente do que vai à fl. 578, 
consta matéria de defesa na qual a ré, agravante, ataca o mérito da demanda e deduz 
argumentos para a improcedência do pedido, verbis: 

13. - Em outros termos, já conhecendo a Autora o entendimento 
desse MM. Juízo. de que a penalidade contratual imposta por 
FURNAS "não se revela como dívida certa e exigível", a 
distribuição pode dependência desta ação certamente 
enseiaria o deferimento do pedido liminar deferido sob tal 
fundamento. como de fato ocorreu. Ou correria a Autora o 

risco de distribuir livremente esta ação, podendo outro Juízo 
indeferir o pedido liminar formulado? 

14. - E isto realmente poderia ocorrer, pois ao contrário do que 
entendeu a área técnica de FURNAS, A PENALIDADE 
APLICADA NO ÂMBITO CONTRATO NB 8000007873 NÃO 
POSSUI QUALQUER RELACAO COM O CONTTRATO NB 
8000007988. além do que, repise-se. os contratos celebrados são 
distintos e em nada se relacionam, possuindo cada qual suas 
particularidades, inclusive a aplicação de penalidades por 
motivos diversos e em valores distintos. 

15. - Em verdade, O REAL MOTIVO PARA A RETENÇÃO DOS 
PAGAMENTOS DAS MEDICOES NAO SE JUSTIFICA NA 
PENALIDADE CONTRA TUAL APLICADA EM CONTRA TO 
DISTINTO. MAS NO ABANDONO DA OBRA PELA AUTORA E 
OUTROS FA TORES MAIS, COMO OPORTUNAMENTE SE 
DEMONSTRARA. 

Como se vê, a ré, agravante, contestou de forma espontânea os pedidos 
formulados na petição inicial, razão pela qual não se pode conceber a peça de fls. 
576/582, como de outra natureza senão a de contestação. 

E como contestação que é, deveria abarcar toda a matéria de defesa 
conforme disciplina do artigo 336 do Código de Processo Civil: 
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Art. 336. Incumbe ao réu alegar, na contestação, toda a matéria 
de defesa, expondo as razões de fato e de direito com que 
impugna o pedido do autor e especificando as provas que 
pretende produzir. 

Destarte, havendo o réu apresentado duas peças de defesa, correta a 
determinação de desentranhamento da segunda, ante a ocorrência de preclusão 
consumativa. 

À conta do acima, nega-se provimento ao recurso. 

Rio de Janeiro, 12 de maio de 2020. 

Desembargador ADOLPHO ANDRADE MELLO 
Relator 

Secretaria da Nona Câmara Cível 
Rua Dom Manuel ,  n º 37, sala 436, Lâm ina I l i  

Centro - Rio de Janeiro/RJ - CEP 200 1 0-090 
Tel . :  + 55 21 3 1 33-6009 e 3 1 33-6299 - E-mail : 09cciv@tj rj .jus.br 

D 

o 
o 
I'-
� 
l'-
8 
-.t � 
N 
--:, 
� 
� 
e 
Q) 
E 

,:::, 
e: 
o 

.o c\j 
lil �  

- w 
� <( 
� CD  
� o 
.::i ,gi � 'º N CJ 
� Q) 

� 8  
r::: o  
É �  
� � 
-g N 
8 � 
O 00 
õ u;>  
Õ. (N  
.2 �  
ià � 

Cl.. � 
o o tl! C/l 

cn cn 
Q) Q) 

"O g 
.g e. 
tl! o 
1ií Q) 
w E 
.g .E 
tl! -� -� -
� �  --:, o 
Q) "E "O Q) 
"iii E 
e: :::l 
:::l () 

.o o 
·;:: o  
1- tl! 
Q) ·u 

(/) e: 
w � 
=i 2 
I e: 
=i o 
z '2 
fB ii 
a: � 
<( Cl 
o g.  
(/) <O 
w '§, 
Cl.. -­- "O 
...J tl! 
w 1ií 
LL tl! ... e. o "i::: 
c. .o 
Q) u.i 

� -� 
E ª" 
"iii "': 
:� ·[ 
"O Q) 
o =::::; 

"O C/l tl! e. 
-� E 
l:! 2 

....:- "cii ê o 
"o, Q) 
·;:: � o Q) 
o () 

"O tl! 
<O ....:' ·a. tl! 
'º .!:: 

Cl 

() 
Q) tl! 
üi êa 
W C..  



fls. 249

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
40

D
3.

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
-�------- COMARCA DE SÃO PAULO 

--:;....--ill-�:.!!!!!-

Processo nº : 
Classe - Assunto 
Requerente: 
Requerido: 

FORO CENTRAL CÍVEL 
13ª V ARA CÍVEL 
Praça João Mendes s/nº, 2 1º andar - salas nº 2100/2101  - Centro 
CEP: 01501 -900 - São Paulo - SP 
Telefone: 2 17 1 .6 125 - E-mail : sp 13cv@tjsp.jus.br 

DECISÃO 

1053821-58.2021.8.26.0100 
Procedimento Comum Cível - Rescisão / Resolução 
Clínica de Vacinas Mdc Ltda. 
Precisa Comercializacao de Medicamentos Ltda 

Juiz(a) de Direito : Dr(a) . TONIA YUKA KOROKU 

Vistos. 

f ls .  1 65 

Fls. 106/108 e 149/158 :  A constrição se deu a título de tutela provisória de 
urgência (fl. 100), de sorte que dispensável a formação prévia do contraditório (art. 9º, parágrafo 
único, I, Código de Processo Civil). Mesmo a arguição de nulidade não deve ser acolhida, posto 
que inexistiu qualquer prejuízo à ré, mormente por conta de seu comparecimento espontâneo (art. 
239, § 1º, Código de Processo Civil). 

Por tais razões, não há que se falar em preclusão consumativa com a peça de fls. 
106/108. Tanto assim que a ré apresentou ressalva expressa na referida manifestação. Conclusão 
contrária implicaria violação ao art. 335, Código de Processo Civil, bem como aos princípios da 
boa fé, do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório . 

Assim, aguarde-se eventual decurso de prazo para a apresentação de defesa. 

Intime-se. 

São Paulo, 17 de junho de 202 1 .  

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, CONFORME 
IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 

Processo nº 1053821-58.2021.8.26.0100 - p. 1 
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TJ/SP - COMARCA DE SÃO PAULO 
Certidão - Processo 1 053821 -58.2021 .8.26.01 00 

CERTI DÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

fls. 1 66 

Emitido em: 2 1 /06/2021 09:58 
Página: 1 

Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 01 50/2021 , encaminhada para publ icação. 

Advogado 
Felipe Soares Nuhues (OAB 9821 6RS) 

Forma 
D.J .E  

Teor do ato : "Fls. 1 06/1 08 e 1 49/1 58: A constrição se  deu  a título de tutela provisória de urgência (fl . 
1 00) , de sorte que dispensável a formação prévia do contraditório (art. 9º, parágrafo único, 1 ,  Código de 
Processo Civi l) . Mesmo a arguição de nul idade não deve ser acolhida, posto que inexist iu qualquer preju ízo à 
ré, mormente por conta de seu comparecimento espontâneo (art. 239 , § 1 º , Código de Processo Civi l) . Por tais 
razões, não há que se falar em preclusão consumativa com a peça de tis. 1 06/1 08. Tanto assim que a ré 
apresentou ressalva expressa na referida manifestação. Conclusão contrária impl icaria violação ao art. 335, 
Código de Processo Civi l ,  bem como aos princípios da boa fé, do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contrad itório. Assim, aguarde-se eventual decurso de prazo para a apresentação de defesa." 

Do que dou fé. 
São Paulo, 21  de junho de 2021 . 

Adão Morozini Junior 
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TJ/SP - COMARCA DE SÃO PAULO 
Certidão - Processo 1 053821 -58.2021 .8.26.01 00 

CERTI DÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

fls. 1 67 

Emitido em: 22/06/2021 1 0 :00 
Página: 1 

Certifico e dou fé que o ato abaixo, constante da relação nº 01 50/2021 , foi d ispon ibi l izado na página 
243/255 do Diário de Justiça Eletrônico em 22/06/2021 .  Considera-se a data de publicação em 23/06/2021 ,  
primeiro dia útil subsequente à data de d isponibi l ização. 

Advogado 
Felipe Soares Nuhues (OAB 9821 6RS) 

Teor do ato : "Fls. 1 06/1 08 e 1 49/1 58 :  A constrição se deu a título de tutela provisória de urgência (fl . 
1 00) , de sorte que dispensável a formação prévia do contraditório (art. 9º, parágrafo ún ico, 1 ,  Código de 
Processo Civi l) . Mesmo a arguição de nu l idade não deve ser acolhida, posto que inexistiu qualquer preju ízo à 
ré, mormente por conta de seu comparecimento espontâneo (art. 239 , § 1 º , Código de Processo Civi l) . Por tais 
razões, não há que se falar em preclusão consumativa com a peça de tis. 1 06/1 08. Tanto assim que a ré 
apresentou ressalva expressa na referida manifestação. Conclusão contrária impl icaria violação ao art. 335, 
Código de Processo Civi l ,  bem como aos princípios da boa fé, do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório. Assim , aguarde-se eventual decurso de prazo para a apresentação de defesa." 

SÃO PAULO, 22 de junho de 2021 . 

Adão Morozin i  Jun ior 
Escrevente Técnico Judiciário 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 13ª VARA 
CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE SÃO PAULO - SP 

Processo nº 1053821-58.2021.8.26.0100 

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA, 

devidamente qualificado, vem, respeitosamente, através de sua advogada subscritora, 

conforme art. 335 do Código de Processo Civil, apresentar CONTESTAÇÃO COM 

PEDIDO CONTRAPOSTO nos autos em epígrafe que lhe move CLÍNICA DE 

VACINAS MDC LTDA., já qualificado, pelos fatos e fundamentos a seguir. 

I - BREVE SÍNTESE DA INICIAL 

A Requerente afirma que firmou contrato com a Requerida para a 

compra de 3 .000 (três mil) doses da vacina COVAXIN, produzida pelo laboratório Bharat 

Biotech Intemational Limited, representado pela empresa PRECISA no território 

brasileiro. 

Para tanto fora realizado de forma inicial o pagamento de 1 0% ( dez por 

cento) do valor global do contrato perfazendo o montante de R$ 66.430,62 (sessenta mil 

quatrocentos e trinta reais e sessenta e dois centavos) . 

Informa, também, que os parâmetros dispostos no contrato firmado 

entre as partes foram predeterminados entre a Requerida e a Associação Brasileira de 

Clínicas de Vacina - ABCV AC - que foi responsável pela negociação entre a PRECISA 

e as clínicas associadas. 
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Ainda, alega a Requerente que em 29 de abril de 2021 enviou e-mail a 

Requerida questionando acerca da devolução dos valores pagos anteriormente, conforme 

os termos do contrato. Prontamente respondida pela Requerida, lhe foi informado que a 

devolução deveria ser formalizada por meio de termo de rescisão. 

Alega que teria entrado em contato com a Requerida por e-mail 

buscando informações de como iria se proceder as formalizações do contrato, e que 

obteve a resposta de que haveria a retenção de 20% (vinte por cento) do valor pago 

antecipadamente, perfazendo o montante de R$ 1 3 .286, 1 3  (treze mil duzentos e oitenta e 

seis reais e treze centavos). 

Por fim, a Requerida enviou um novo termo de distrato, dispensando a 

cláusula de 20% dos valores pagos pela requerente, aceitando devolver os valores de 

forma integral. 

II - DA REALIDADE DOS FATOS 

Faz-se necessário esclarecer alguns pontos trazidos em sede de 

exordial, conforme segue. 

Fora firmado "Contrato de Compra e Venda" entre as partes, tendo 

como objeto a venda de 3 .000 (três mil) doses da vacina COVAXIN que seriam entregues 

após a publicação do registro pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

Ficou estabelecido o pagamento de 1 0% ( dez por cento) do valor total 

do contrato, perfazendo o montante de R$ 66.430,62 (sessenta e seis mil quatrocentos e 

trinta reais e sessenta e dois centavos), devendo ocorrer no dia 05 de fevereiro de 202 1 .  

Ante a ausência de autorização por parte da ANVISA para o registro da 

vacina COVAXIN, foi solicitado pela Requerente a rescisão contratual, que foi 

prontamente atendido pelo Departamento Jurídico da Requerida. 
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Assim, iniciaram-se as tratativas para devolução dos valores pagos, que 

seria formalizado por meio de "Termo de Rescisão ao Contrato de Compra e Venda" e, 

para tanto, as comunicações entre as partes foram feitas por e-mail. 

Ocorre que, a solicitação de rescisão contratual foi feita pela Requerente 

no dia 29 de abril de 202 1 ,  anteriormente ao prazo estipulado para entrega das vacinas, 

o que ensejou na retenção de 20% (vinte por cento) do valor pago anteriormente, 

consoante previsão contratual : 

4 .3  . . Na h i pótese da COMPRADORA descumpri r quaisquer termos deste contrato que venha a 

torna- lo inexequ ível ou desista da compra, salvo o d isposto no item 4.2, a VE DEDORA ao 

restituir os va lores receb idos, procederá. a retenção .de 20% (v inte por cen to) n t í tu lo de i nden i zação. 

Apesar de previsão contratual, a Requerente não aceitou a retenção e, 

portanto, à luz da boa-fé sempre aplicada nas suas relações contratuais, a Requerida 

concordou com a restituição do valor integral, sem, entretanto, a imposição de multa ou 

atualização, conforme comunicação feita por e-mail no dia 2 1  de maio de 202 1 .  

Ato seguinte, a Requerente informou, por e-mail, que havia contratado 

advogado para ajuizamento de demanda judicial e que já havia sido providenciado o 

pagamento das custas para o ajuizamento da ação e finalizada a petição inicial, conforme 

segue: 

Hoj e à ta rde forma l i z.amos a contratação do advogado ,  o qua l j á providenciou o pagamento das custa s pa ra o 
ajuíz amento da ação e da taxa de mandato, tendo i nclus ive fi na liz ado  a peti ção  inic ia l. Não fos se a minha liga ção 
agora,  d e  imed iato , a demanda já esta ria aj u iz ada . 

Nota-se, inclusive, o tom de ameaça de ajuizamento da demanda, 

faltando com completa boa-fé contratual e cordialidade dentro da relação estabelecida 

entre as partes. 

Seguindo neste mesmo e-mail, foi enviado cálculo com a inclusão dos 

honorários do advogado contratado pela Requerente, no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e 
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quinhentos reais), custas iniciais e taxa de mandato, somatizando R$ 702,73 (setecentos 

e dois reais e setenta e três centavos), conforme print abaixo : 

TID.a J udicia si.a: $ 67{).46 

Taxa !, a rn:l atoo RS 23.27 

Honorãtics Actvoéat1cios: .  2..fHm.o 

Valor at1Ja T!z:a<to: R$ 67 . 946.7 

TO AL: 7 1 .  h9,44 

Frente às imposições da Requerente, a PRECISA encaminhou resposta 

por e-mail, além de diversos contatos feitos por telefone, em completa boa-fé pela relação 

contratual estabelecida: 

Por mera libera li dade, após  negoc ia ções , retirou-se a mu lta p revista no contrato, conforme sol icitado pela MDC. Não  
houve por  pa rte da  Precisa qua lquer imposi ção  ou  neg;ição de  devolução de  va lores , ao  invés, estivemos d i spostos e 
abertos  para reso lvermos amig;ivelmente e devolvermos o va lor da entrada  i ntegra lmente. 

Diante d i sso ,  segue o d istrato pa ra fo rma li za ção  da rescisão ,  agora com os termos atua l izados , para a s s inatura e 
podermos  fa zer a devolução. 

Dessa forma, fora encaminhado a rescisão contratual à Requerente, com 

a atualização dos valores, demonstrando, mais uma vez, a boa-fé da Requerida que, 

sempre que acionada, atendeu às solicitações prontamente, nunca se negando a realizar 

a restituição dos valores. 

Entretanto, o advogado da Requerente inviabilizou o acordo, incluindo 

valores referentes à processo judicial NÃO PROTOCOLADO à época das tratativas, haja 

vista que o presente feito fora distribuído em 26 de maio e as trocas de e-mail se deram 

até o dia 24 de maio. 

Além dos valores de custas judiciais referentes à PROCESSO 

INEXISTENTE, foram impostos à Requerida o pagamento dos honorários advocatícios 

contratuais, o que não pode prosperar, visto que é necessária expressa previsão contratual 

para tanto. 

Portanto, nota-se que a restituição dos valores apenas não foi realizada 

em razão das imposições feitas pelo causídico da Requerente. 
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Eis o necessário. 

III - DO MÉRITO 

111.1 - DO CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO 

À priori, se faz necessário pontuar que a presente demanda não teria 

motivo pelo qual ser dado prosseguimento, se analisada apenas a pretensão da parte 

Autora até o momento, em razão do cumprimento da obrigação. 

Isto ocorre pois, como é possível se observar nos autos, ocorreu o 

bloqueio judicial do montante de R$ 30.054,57 (trinta mil e cinquenta e quatro reais e 

cinquenta e sete centavos), o que levou a Requerida a tomar ciência da presente demanda. 

Com isso, houve o comparecimento espontâneo da Requerida aos autos 

(fls. 1 06/1 38), por meio do qual realizou o depósito judicial do que era devido à 

Requerente, em complementação ao montante bloqueado, o que somatizou R$ 36.376,05 

(trinta e seis mil trezentos e setenta e seis reais e cinco centavos). 

Ora, os valores, se somados, correspondem EXATAMENTE ao que foi 

pago pela Requerente à Requerida, montante de R$ 66.430,62 (sessenta mil quatrocentos 

e trinta reais e sessenta e dois centavos). 

Dessa forma, observa-se a prontidão da Requerida em pagar o débito, 

sem qualquer resistência, mostrando-se disposta a resolver o litígio. 

III.II - DOS VALORES EXIGIDOS 

Destaca-se que as alegações da Requerente não merecem prosperar, 

haja vista que a Requerida NUNCA se eximiu da responsabilidade de devolver os valores 

pagos frente à não entrega das doses, mesmo sendo por motivos alheios ao controle da 

empresa, não agindo de má-fé como falsamente alegado pela parte Requerente. 
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Pelo contrário, diante do cenário caótico em que vive o país, a 

Requerida tem plena ciência dos males financeiros decorrentes da pandemia em sempre 

se prontificou em devolver os valores, agindo sempre com boa-fé em relação a 

Requerente. 

Foi inclusive a própria empresa Requerente que travou o processo de 

devolução, já que foi informado no dia 29/04/2021 pela mesma que gostaria de ter 

informações sobre a devolutiva dos valores das vacinas, ou seja, não notificou a 

Requerida formalmente e informou sobre a rescisão antes do prazo estipulado como data 

máxima. 

Como pode se analisar na disposição do contrato abaixo, a cláusula 4.2 

prevê que em caso de não entrega das doses até o dia 30/04/2021 os valores seriam 

integralmente restituídos, acrescidos de juros de mora 1 % a contar da data do recebimento 

da notificação. 

Portanto não há que se falar em atualização monetário devida na 

cláusula, já  que a rescisão foi realizada ANTES do prazo estipulado pelo contrato 

(29/04/2021 )  sem que houvesse a notificação da empresa nos termos formais. 

O imbróglio causado para que a questão fosse dirimida de forma célere 

foi derivado da conduta da própria Requerente que não aceitou receber os valores que já 

haviam sido pactuados de forma anterior, ou seja, causando a demora então alegada. 

A empresa Requerente pleiteia ainda valores que seriam 

correspondentes a contratação de advogados que somados corresponderiam ao montante 

de R$ 3 .202,73 (três mil duzentos e dois reais e setenta e três centavos), porém tal pedido 

se faz totalmente incompatível com a presente realidade. 

A empresa Requerente contratou o auxílio jurídico por vontade própria, 

porém sem nenhuma necessidade, já que a Requerida nunca se eximiu do pagamento do 

valor da rescisão contratual, pelo contrário, sempre agiu de forma correta e com boa-fé, 

sendo totalmente absurdo importar o ônus do pagamento de seu advogado a requerida. 
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Sendo assim, não se pode importar o ônus monetário de buscar um 

profissional do direito por livre e espontânea vontade à Requerida, já que não existia 

irregularidades, como está sendo demonstrado. 

Ainda em se tratando dos valores cobrados nesta lide, nota-se a inclusão 

de danos materiais em razão de juros cobrados pela linha de crédito contratada pela 

Requerente. 

Trata-se de requerimento que beira o absurdo, isso porque não há 

qualquer vínculo entre a Requerida e o Banco Itaú, com o qual foi contratada linha de 

crédito no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais). 

A Requerente alega que sobre o valor contratado incide juros 

remuneratórios ao Custo Efetivo Total (CET) de 1 ,  13% ao mês e 1 1 ,6 1  % ao ano, alegação 

que não possui qualquer relação com a presente lide. 

A contratação de empréstimo junto à instituição bancária é de exclusiva 

responsabilidade do contratante, ora Requerente, não podendo, em hipótese alguma, 

passar esse encargo à Requerida, que não compôs a relação contratual. 

A escolha em contratar a linha de crédito citada foi apenas da 

Requerente, tratando-se de risco assumido pelo próprio negócio realizado, visando futuro 

lucro com a venda das vacinas. 

Ora, se o lucro futuro com a venda das vacinas não seria repassado à 

Requerida, questiona-se de que forma é lícito o repasse dos custos para aquisição do 

produto. 

O que de fato ocorreu no presente caso foi a compra das vacinas pela 

Requerente, o que implica na relação contratual discutida nos presentes autos e, 

paralelamente à este contrato, fora realizado um empréstimo pela Requerente junto ao 

Banco - relação que não envolve a PRECISA. 
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Assim, não é lícito, bem como não configura boa-fé processual a 

cobrança dos valores citados, visto que tratam-se de valores decorrentes de contratações 

feitas EXCLUSIVAMENTE pela Requerente, que em nada envolvem a Requerida. 

IV - DA BOA-FÉ 

A empresa Requerida SEMPRE age com boa-fé dentro de suas 

negociações não sendo a presente situação diferente, tendo agido de forma correta e 

dentro da legalidade. 

Conforme disposto no artigo 1 1 3 do Código Civil os negócios jurídicos 

devem ser delineados pela boa-fé. Vejamos: 

Art. 113. Os negócios jurídicos devem ser interpretados conforme a 
boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. 

Desta forma, a Requerida tratou desde o início a empresa Requerente 

com enorme respeito e atenção, sempre pautada na BOA-FÉ objetiva quando realizou 

o contrato com a requerente. 

fé objetiva: 

Vejamos o que o doutrinador Paulo Brasil Dill Soares dispõe sobre boa-

"Boa-fé objetiva é um ' standard' um parâmetro genérico de conduta. 
Boa-fé objetiva significa, portanto, uma atuação 'refletida ' ,  pensando 
no outro, no parceiro atual, respeitando seus interesses legítimos, suas 
expectativas razoáveis, seus direitos, agindo com lealdade, sem abuso, 
sem obstrução, sem causar lesão ou desvantagem excessiva, gerando 
para atingir o bom fim das obrigações: o cumprimento do objetivo 
contratual e a realização de interesses das partes." SOARES, Paulo 
Brasil Dill. Princípios Básicos de Defesa do Consumidor: Institutos de 
Proteção ao Hipossuficiente. Leme/SP: LED, 2001 ,  p. 219-220. 

Assim sendo, no presente contrato a boa-fé da parte Requerida pode ser 

evidenciada várias vezes dentro de suas atitudes, como pelo fato de ter se dado por citada 

no presente processo mesmo ANTES da citação judicial ocorrer, isso demonstra que a 

empresa não quer se escusar das suas responsabilidades. 
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Outro ponto importante de se destacar é que foi realizado o pagamento 

do excedente frente ao bloqueio judicial por meio de depósito em juízo do montante de 

R$ 36.376,05 (trinta e seis mil trezentos e setenta e seis reais e cinco centavos), conforme 

documento de fls. 1 37/ 138 .  

Portanto novamente evidencia a BOA-FÉ da Requerida em devolver o 

valor do contrato de forma integral à Requerente, pois de livre e espontânea vontade 

efetuou o pagamento do montante citado. 

Novamente, caso fosse interesse da Requerida em se escusar das suas 

reponsabilidades jamais teria realizado o depósito de um montante inclusive maior do que 

o que havia sido bloqueado em sua conta. 

Ainda assim a Requerida decidiu por liberalidade não aplicar à rescisão 

contratual a cláusula que fixava em 20% a multa caso o contrato fosse rescindido antes 

do período indicado, buscando uma rescisão amigável com a Requerente. 

É passível de observância também através do histórico de e-mails que 

a Requerida sempre agiu com boa-fé, sempre respondendo aos questionamentos da 

Requerente e prestando informações sobre o que era pedido . 

Pontua-se que, eventualmente, pode existir alguma falha dentro da 

comunicação já que a Requerida está atuando diretamente na venda das vacinas, com uma 

alta demanda de e-mails, porém em sua esmagadora maioria prestou um ótimo 

atendimento, não sendo correto as alegações de que agiu com má-fé. 

Para que fosse efetuado cancelamento era necessário que houvesse a 

assinatura do termo de rescisão, tendo tal impedimento sido ocasionado pela própria 

requerente, existindo jurisprudência nessa toada, vejamos: 

'Apelação. Embargos à Execução. Seguro-saúde coletivo. Contrato 
rescindido antes do término dos doze primeiros meses de apólice. 
Ausência de pagamento das mensalidades de forma proposital que deu 
ensejo à rescisão . Imposição de pagamento de multa contratual. 
Sentença de rejeição aos embargos. Apelação do executado 
embargante. Deve haver prévia notificação acerca da intenção de 

fls. 1 77 r---
;;; 
C\J 
� o 
::;;: 
C\Í --, � 
� 
e 
Ql 
E ,::::, 
e: 
o 
.o 
o U) � 

- CC 
r--- <( 
� CC 
cri o 
� C\J 
"' CC 

,ca o 
N -º' 
o "O 
C\J 'º 
<Õ (.) 
S2 Ql 

gi 8 
� � 
.g � 
� �  
(.) � 
.9 � K e\! 

- 00 
-º u;, 
::::, � "' C\J 

a.. 00 
o C') 
"' ll) 

cn o 
Ql � 

"O o 
.g � 
_ig 2l 
i.'i'.l e 
o e. 

"O o 
"' Ql 
,g E U) � ::::, o 
� � 
� ô  
"' "O 
§ ó 

=º "E 

i= � Ql ::::, 
<( (.) > o -' o 
ci5 -� 
<( (.) 
o � 
� 2  
- e: 
L.U o 
1- ü z -= o �  � -g 
cn ô, 
L.U e. > :::a 
<( 2 
� :2' 
-' 

"O 
L.U 2 
:r: U) 
() "' 

<( .e­
a: .à 

õ � e. .� 
Ql é. 
� $  
� -e& 
"' U) .t: Ql 
e, ::::, 

'5 é,i 
o e. 

"O ::::: "' ..e:  
.!: Ql 

� -� 
- o 

cii Ql 
-� cn 
e, C/l 

"ii:: Q) o (.) 
o "' 

"O -
"' cii 

·a.. .� •O e, (J ·;;:: 
,a, o 
.9 o 
e: � Q) ·;;:: 
E 2  
::::, e: 
tJ o 
.g (.) 
Ql � 
ui "' 
L.U a.. 



fls. 262

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
40

D
3.

 

rescindir o contrato. Ademais, não haviam se passado os doze meses 
inicialmente contratados para vigência da apólice. Aplicação do 
princípio da boa fé contratual. Rescisão unilateral prevista em cláusula 
contratual que deve ser precedida de notificação. Multa que é exigível. 
Previsão contratual e em Lei Especial . Sentença mantida. Recurso 
improvido. 
(TJ-SP AC: 1003708 1 120 188260099 SP 1003708-
1 1 .20 1 8 .8 .26.0099, Relator: Silvério da Silva, Data de Julgamento: 
24/07/20 19 ,  8ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 
24/07/20 1 9) '  (Grifo nosso) 

Nesse sentido, restou amplamente demonstrado a boa-fé da Requerida 

em todos os momentos envolvendo a relação aqui discutida, estando sempre à disposição 

para atender às solicitações da Requerente e buscando sempre a composição de forma 

amigável. 

V- DOS PEDIDOS CONTRAPOSTOS 

V.1 - PEDIDO DE MULTA 

Quem de fato descumpriu o contrato foi a Requerente, pelos motivos e 

fatos que serão expostos. 

Os acordos realizados com cláusulas de confidencialidade buscam, 

sobretudo, proteger informações de grande valor que podem ser "vazadas", causando 

prejuízos incalculáveis. 

Desta forma, tais cláusulas são extremamente presentes nos acordos 

empresariais, não sendo diferentes portanto em relação ao contrato em questão. 

A compra de vacinas está sendo provavelmente o assunto mais 

relevante discutido no mundo no presente momento, haja vista a grave crise sanitária em 

que passamos, principalmente no Brasil . 

Sendo assim este é um tema de extrema importância que contém 

informações técnicas que devem ser sempre mantidas em absoluto sigilo pela parte 

compradora, no caso, a parte Requerente, e não devem ser repassadas a terceiros ou muito 

menos serem vinculados na mídia. 
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A Requerente se comprometeu em manter sigilosas as informações que 

obteve a partir do contrato com a Requerida, inclusive após o término da parceria. 

Entretanto como pode se observar nas notícias a seguir veiculadas na 

mídia a Requerente após ter tido o descontentamento pelo rompimento do contrato fora 

dos moldes que buscava acabou por divulgar informações sigilosas que desestabilizaram 

o cenário nacional relacionados a vacinas 1 • 

J'us'Hça obriga revendedora da Cov·axin a 
devo lver d i nhai ro pa.g,o por va.cina 

O:J.ico :r.:io runb.u �� \·.liiia,; � DIIITJ dinhl'i_cu �� a.diJ:J:".tlda d ••  �: l j .'iJ_F=n mas ::<OCl:ila 
�f!'liu:arrelito: '1á.ll � C:K � • � 

. , . 

.S.. Precu.a Med ka1 entas) ue. ime rmediou a venda da. acina inéh 11fill  
Cm.ta:,;::iin par a �ove n o  , empr � .brasij ira:s 1 chegóu f'ech� 
cont rato� por até R � 220 a doo e da vacina-com cli.nkas, pti rada s; 

�ão con · o ,qu . o · m ·,e te e. ces o_ , eq ·· .aJ nte 
na éj) oca. a �  :; · 40. · ara o go,-erno1 � e mpresa fech ot:1 contrato para o 
furn :menta de 2.0 n ilhõe.s -de dõs,e,-s por ee·rca de R$ 80 ai dos.e; . · uss 
l ..1 . O valor do contmto cc,m o. gcwerno -supera :.: 1 6 billuio. Os 
mnt ral:o fhram �c-hados rntre janeiro e ,erein:J deste ílDIIL _4 
As sociação B silei ra. das- Glin ica.s de Va cüias cheg-0L1 a a nl.1!1ciat·.e · 
janeiro a oompm de 5 mHhões de doses cam. valores que ia . am d 
'..,$ 32 a S · . , o · ue rend · a  , fa ramento mí ni mo if! R � 000 

rnilhoe ·para a Preci a e C' 

valor do .o:ntrato . 
clíuka teve que pagar anteci pado �ti do 

1 https://veja.abril.com.br/blog/radar-economico/justica-obriga-revendedora-da-covaxin-a-devolver­
dinheiro-pago-por-vacina/ 
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Como se vê acima, a Requerente divulgou informações extremamente 

equivocadas, buscando expor a Requerida. Ainda mais, houve a divulgação do contrato 

realizado entre as partes, o qual dispunha de questões de extremo sigilo. 

Sabe-se que o que houve foi apenas uma decisão LIMINAR na qual 

concedeu o BLOQUEIO dos valores, não a DEVOLUÇÃO, sendo, portanto, uma 

notícia inverídica divulgada pela Requerente, além de ter rompido o contrato e exposto 

informações sigilosas, as quais deveriam ser mantidas de forma confidencial. 

Assim, as informações veiculadas nem ao menos verdadeiras são, haja 

vista que, ao contrário do que foi exposto na primeira notícia, a justiça não obrigou a 

Requerida a devolver o dinheiro pago pela vacina. 

Além disso, na mesma notícia foi divulgado que "Os advogados da 

Precisa chegaram a pedir segredo de justiça da causa, o que foi negado pelo juiz. ", 

entretanto, tal fato não é verdade, podendo ser notado apenas com a consulta dos autos. 

que não está no contrato. Os advogados da Precisa chegaram a pedir 
segredo de justiça da. causa) o que foi negado pelo juiz.  A MDC 
continuou com o processo já que a revendedora das vacinas excluiu 
pagamento de multas juras, custas processuais e gastos com 
advogados. 

Em momento algum a Requerida solicitou segredo de justiça ao 

presente processo. Inclusive, o comparecimento da empresa se deu de forma espontânea 

PARA REALIZAR O PAGAMENTO DO VALOR DEVIDO. 

Vejamos como as cláusulas citadas estão dispostas no contrato : 
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O contrato firmado entre as partes prevê a penalidade para o caso de 

descumprimento da cláusula citada: 

5 .6. Convenc ionam as partes. que .em caso de descumpr i mento da respect iva c l áusu la, v io lando a 

confidenc ial idade do presente acordo, fica desde já estabe lec ido como mlÜta o v a lor de 

R$ 1 .000 .000,00 (µm mi lhão de reai s), val endo este termo como t ítu lo ex.e.:u t i vo extraj- ud ic ial .  

Inclusive, conforme artigo 4 16  do Código Civil, não existe a 

necessidade de que seja alegado prejuízo pelo descumprimento da cláusula, vejamos: 

"An. 416. Para exigir a pena convencional, não é necessário que o 
credor alegue prejuíw. ' '  

Existe jurisprudência nessa mesma toada em relação a quebra das 

cláusulas confidencialidade, vejamos: 

APELAÇÃO. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. Demanda 
outrora ajuizada em que houve composição extrajudicial entre as 
partes .  Constou do termo de acordo cláusula de confidencialidade, 
cujos termos são bastante claros.  A despeito disso, o patrono da 
apelante, naquele feito, quando postulou a desistência da demanda, 
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juntou aos autos o documento, embora fosse desnecessário. Por isso, 
fora ajuizada nova lide envolvendo as mesmas partes em que o ora 
recorrido postula a multa ajustada naquele instrumento, ante a afronta 
à cláusula confidencialidade. Recorrente que, ao juntar os termos do 
acordo naquele processo judicial eletrônico, descumpriu a obrigação 
de não fazer assumida. Inadimplemento manifesto. Inteligência do art. 
25 1 do Código Civil. Cláusula penal prevista para a hipótese de 
quebra do sigilo que merece ser respeitada. Sentença mantida. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 
(TJ-SP AC: 1 0043009 120 198260302 SP 1004300-
9 1 .20 19 . 8 .26 .0302, Relator: Rosangela Telles, Data de Julgamento: 
06/07/2020, 27ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 
06/0712020) 

Desta forma, comprovada a quebra da cláusula de confidencialidade 

prevista no "Contrato de Compra e Venda" das vacinas COV AXIN, requer-se a fixação 

de multa, a ser arbitrada por este Juízo, em favor da Requerida, bem como a determinação 

da retirada de circulação das notícias veiculadas. 

V. II - INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 

Após a Requerente ter dado início a atual lide por conta da rescisão 

contratual surgiram notícias na mídia que, conforme pode ser observado no tópico acima, 

continham informações falsas que acabaram por manchar o nome da empresa. 

Desta forma incorre em responsabilidade civil a Requerente por conta 

do dano moral causado à Requerida. Como sabido, para configuração do dano moral na 

esfera cível é necessário que estejam reunidos os pressupostos da responsabilidade civil, 

a saber: ação (comissiva ou omissiva), nexo causal, dano e culpa. 

Já é cediço dentro do ordenamento jurídico brasileiro que existe a 

possibilidade de dano moral contra pessoa jurídica, nos casos de responsabilidade civil 

objetiva, em que o nome da empresa foi manchado, inclusive com previsão Código 

Civil Brasileiro em seu Artigo 52, vejamos:  

An. 52. Aplica-se às pessoas jurídicas, no que couber, a proteção dos 
direitos da personalidade. 

Existe ainda Súmula no STJ que versa sobre o tema, vejamos: 
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Súmula: 22 7 A pessoa jurídica pode sofrer dano moral. 

No caso em tela, diante da quebra do contrato, do ajuizamento da ação 

para buscar valores que não são devidos e, principalmente, pela divulgação na mídia de 

informações falsas e confidenciais, resta cristalino que o nome da empresa foi afetado de 

forma negativa dentro do mercado. 

Vejamos jurisprudência que fixaram danos morais para pessoas 

jurídicas nessa mesma toada: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO E NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA. 1 .  A 
pretensão de reforma do acórdão recorrido, que concluiu pela prática de 
abuso de direito por parte da empresa ré e pela configuração dos danos 
morais, implicaria reexaminar os fatos e as provas dos autos, 
providência vedada nesta Corte Superior em virtude da incidência da 
Súmula 7/STJ. Precedentes. 2. Agravo interno desprovido. 
Aglnt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 173 1200 - DF 
(2020/0 179358-7) RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI, Data de 
Julgamento: 07/12/2020, T4 - QUARTA TURMA, Data da Publicação: 
DJe 16/12/2020. 

A imagem da requerida foi manchada pelas inverdades expostas, o que 

enseja a reparação por danos morais corroborado inclusive na doutrina, como pode se 

analisar nas palavras de Silvio Salvo Venosa 

"Em se tratando de pessoa jurídica, o dano moral de que é vítima 

atinge seu nome e tradição de mercado e terá sempre repercussão 
econômica, ainda que indireta. De qualquer forma, a reparabilidade 
do dano moral causado à pessoa jurídica ainda sofre certas restrições 
na doutrina e na jurisprudência, principalmente por parte dos que 
defendem que a personalidade é bem personalíssimo, exclusivo da 
pessoa natural. Para essa posição, seus defensores levam em 
consideração que dano moral denota dor e sofrimento, que são 
exclusivos do Homem. Não são, entretanto, somente dor e sofrimento 
que traduzem o dano moral, mas, de forma ampla, um desconforto 
extraordinário na conduta do ofendido e, sob esse aspecto, a vítima 
pode ser tanto a pessoa natural como a pessoa jurídica. Direito Civil -
Responsabilidade Civil. 3. ed. São Paulo: Atlas 2003 - p. 203 " (grifo 
nosso) 

fls. 1 83 r---
;;; 
C\J 
� o 
::;;: 
C\Í -, � 
� 
e 
Ql E 

,:::, e: o 
.o o 
U) � - CC r--- <( � CC cri Cl 
� C\J "' CC 
,ca o 
N -º' o "O 
C\J 'º <Õ (.) 
S2 Ql 

gi 8 
� � 
.g � 
� �  
(.) � .9 � K e\! 

- 00 
-º u;, 
:::, � "' C\J 

a.. 00 o C') 
"' ll) cn o 
Ql � "O o 
.g � 
_ig 2l 
i.'i'.l e 
o e. "O o 
ri Ql 

� E :::, o 
� � 
� ô  "' "O 
§ ó =º "E 
i= � Ql :::, <( (.) > o -' Cl 
ci5 -� 
<( (.) 
Cl � 

� 2  
- e: L.U o 1- ü z -= o ,._  � -g 
cn ô, L.U e. > :::a <( 2 
� :2' 
-' "O 
L.U 2 :r: U) 

() "' 

<( .e­a: .à 
õ � e. .� 
Ql é. 
� $  
� -e& 
"' U) .t: Ql 
e, ::::, '5 é,i o e. "O ::::: "' ..e:  

.!: Ql 

� -� - o 
cii Ql 
-� cn 
e, C/l 

·;;:: Q) o (.) o "' "O -
"' cii ·a.. .� •O e, 
(J ·;:: ,a, o 
.9 o 
e: ,._ 
Q) ·;:: 
E 2  :::, e: tJ o 
.g (.) 
Ql � ui "' L.U a. 



fls. 268

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
40

D
3.

 

Desta forma restou comprovado que o nome da Requerida ficou 

maculado perante a grande mídia e população, ensejando, portanto, uma indenização no 

montante de R$ 1 00.000,00 (cem mil reais) , ou em valor a ser arbitrado por este juízo. 

VI - DOS PEDIDOS 

Diante de todo o exposto, requer-se: 

a) TOTAL IMPROCEDÊNCIA do pedido da Autora, sendo 

reconhecido diante da documentação acostada que já foi devolvido o 

valor de forma integral, nos moldes contratuais ;  

b) Sejam acolhidos os pedidos contrapostos de: 

b.l) FIXAÇÃO DE MULTA por descumprimento do contrato em sua 

cláusula de confidencialidade no montante previsto em contrato ou em 

valor a ser arbitrado por este Juízo, a serem pagos à empresa Requerida, 

bem como a retirada as notícias de veiculação ; 

b.2) FIXAÇÃO DE INDENIZAÇÃO PO DANOS MORAIS no 

montante de R$ 1 00.000,00 (cem mil reais) ou em indenização à ser 

arbitrada por este Juízo, a serem pagos à empresa Requerida, pela 

imagem maculada após divulgação de informações na mídia. 

e) A condenação da Autora ao pagamento de honorários advocatícios 

nos parâmetros previstos no art. 85, §2º do Código de Processo Civil ; 

d) Por fim, manifesta o interesse na audiência conciliatória, nos 

termos do Art. 3 19, inc. VII do Código de Processo Civil. 

Requer-se, ainda, que as intimações ocorram EXCLUSIVAMENTE em 

nome da Advogada Rachel Chaves Monteiro Da Silva, OAB 335.763. 
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Por fim, protesta provar o alegado por todos os meios de prova em 

direito admitido, em especial as documentais, testemunhais e, inclusive, pericial, caso 

necessário. 

Barueri, 29 de junho de 202 1 .  

Nestes termos, pede deferimento 

RACHEL MONTEIRO 

OAB/SP 335.763 
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29/06/2021 Re CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS.htm 

De: 
Enviado em: 
Para: 

Felipe Soares Nuhues <fel ipe@nb.adv.br> 
segunda-feira, 24 de maio de 2021 17:20 
Jurídico Precisa Medicamentos 

Cc: 

Assunto: 

Prezados, boa tarde. 

alexandre@mdcvacinas.com.br; Gu i lherme Doernte; Gustavo Ol iveira; Compl iance Precisa; Natá l ia Beck Ramos 
Re: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Conforme contato agora a pouco com a Ora. lsadora por telefone, deixo aqui registrado o que foi tratado, para que possamos mais uma vez tentar 
evoluir para uma composição. O motivo do contato era tentar esclarecer alguns pontos que insistem em ser desvirtuados, e que já foram 
elucidados mais de uma vez, tanto por aqui, quanto por telefone. 

Esclarecendo novamente: o contrato da MDC com a Precisa se resolveu de pleno direito, em razão de ter se operado a cláusula 4.2 do contrato, 
pelo fato das vacinas não terem chegado na clínica no prazo acordado (31/04). Neste caso, a MDC encaminhou notificação no dia 03/05, 
postu lando a devolução dos va lores atual izados, nos estritos parâmetros da cláusula, o que até agora não foi cumprido, operando-se a mora e o 
descumprimento contratual por parte da Precisa. 

Veja que, conforme o histórico de e-mai ls, as cláusulas resolutivas do contrato foram incessantemente tratadas antes da assinatura deste, em 
reunião por vídeo com a Ora. Rachel, que acatou os termos propostos pela clínica. Esta era uma questão fundamental para formalização do 
contrato e que inclusive contou com a minha participação na época, para ajustarmos os termos das cláusu las. 

Sal ientamos que a tentativa de tratar a questão como hipótese de resi l ição, por denúncia antecipada do contrato por parte da clínica não se 
justifica em nenhuma hipótese. Neste caso, tentar impor a assinatura de termo de distrato com essa ótica chega a beirar a má-fé. 

Conforme esclarecido em e-mail anterior, a cl ín ica apenas tentou fazer va ler o seu direito obter a restituição daqui lo que foi adiantado no 
contrato, em razão do preenchimento das condições resolutivas, hipótese em que, não havendo possibi l idade de executar o contrato para entrega 
das vacinas, a opção foi pela restitu ição. 

A premissa in icial básica para compor um acordo neste caso seria tratar a questão da forma como ocorreu, e não como a precisa supostamente 
enxerga os fatos. A questão parece bem elucidativa, basta atentar a cláusula 4.2 e as condições do contrato. 

No entanto, ao que tudo indica, não há interesse da Precisa em cumprir com os termos do contrato, tampouco em ressarcir a clínica pelos 
prejuízos ocasionados com a desídia em restitu i r  os valores adiantados pela MDC. 

Como ú ltima tentativa, encaminho novamente os valores que a MDC aceitaria compor sobre: 

Taxa Jud iciaria: R$ 679,46 

Taxa Mandato: R$ 23,27 

Honorários Advocatícios: R$ 2.500,00 

Va lor atualizado: R$ 67.946,71 

TOTAL: 71.149,44 

Volto a deixar aqui registrado o meu contato, para que possam me contatar caso haja de fato interesse em deliberar para compor um acordo e 
encerrarmos o caso. 

Atenciosamente, 

N U H U E S & 
á E·CK 
� ll- . i"" � c 1  

Em seg., 24 de mai. de 2021 às 10:44, Jurídico Precisa Medicamentos <juridjco@P-recisamedicamentos.com.br> escreveu: 
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29/06/2021 Re CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS.htm 

Prezados, bom dia. 

Cumprindo o "prazo" pela MDC, viemos tentar compor, em total boa-fé, uma composição amigável. 

Conforme contato telefônico do dia 21/04/2021, a Precisa concordou em retirar a retenção e devolver os va lores integra lmente, em 
consonância até com o Código de Processo Civi l :  

"Art. 3º  Não se  excluirá da apreciação jurisdicional ameaça ou  lesão a direito. 
( . . . ) 

§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos. 
§ 3º A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores 

púbJicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial.". 

Por mera l iberalidade, após negociações, retirou-se a mu lta prevista no contrato, conforme sol icitado pela MDC. Não houve por parte da 
Precisa qualquer imposição ou negação de devolução de valores, ao invés, estivemos dispostos e abertos para resolvermos amigavelmente e 
devolvermos o valor da entrada integra lmente. 

Diante disso, segue o distrato para formalização da rescisão, agora com os termos atual izados, para assinatura e podermos fazer a devolução. 

Solicitamos, por gentileza, que as tratativas sejam rea l izadas pelo e-mai l .  

Att., 

J · nêllcc 
Ol'l:ca ,,._.., 1 ::m0:: 1 2 1!! 7  :;a!" -t:IJ"' d ::r - !!i ::::a u -,  ::r 

� ... ..21'1""" :::I .... .. f".;•'h.;,.td 1 ,x-� ! L:::. 11 1  • 7 

"1 :r ■ � .r.s.!I 1 1  :mo, � 1 4J  

� a.i cu.a ff'&d t::: !1 - ■ rl �.rc-lff br 

ç � g,o;,i• � 111:1r,.....l t'll1•di,ilr p'!'<,�lio:. 11 fll'l-.._. t".:ci.11,.,:, • �-q (Ji..:;,' '}l-r dQlt,i'ik" r- a...1n:r1;. n., ,:i ff,;i,rrml-1� 1M1 
,u1111w·m � • 'T"""ª .ll '"5'1'Dffl't- �ll,i,;i ".l � n� 1c, ,;, i:l!in� lill'fu c,1nt� pu7 t.v,;ir ,.lo;ir'nt -;o r-Nl"f'N ,. HT,!fl <l! T...,.� N �r r.:i .,,r.wJITi 

71,.:1 •16>• ,,.,, ,A,,I..Ü1 , � tHl. '111  õell(Ji..uJ.pu•� .. I'! bf li.d.li .... ��••.u l 1W•�«' ... �.,.,., dl>O•M.e-4 t, ,,,._ .,, � J r J. rt -.i.t. .. u: .a.,.lo!Í.:I 
p,lt.,t<S:1'34• IL• KW. a,'lltl,� lf'r® •t• f.-J� IM l""-'ít"•l ... J 1« roit1 � <1l r:!ll!, 1 1 • .  ,�c-� t�i't lllll: :W!Mlo' 1"1J .Jit!.d iJ,�t'.1 -l4 1l\o otrn'll"! 

f.-.r.fi ,je, ,rpr•l'Pi: pc45'! no �I � �.-":í'f,�� lfvl- .:,),.-•itOoJI' t:f,.y,:.,r-e,-,;"I 

De: a lexandre@mdcvacinas.com.br <a lexandre@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: sexta-feira, 21 de maio de 2021 18:17 
Para: Jurídico Precisa Medicamentos <jurid ico@.Rrecisamedicamentos.com.br> 
Cc: 'Gui lherme Doernte' <gYilllfilrng@mdcvacinas.com.br>; feli�nb.adv.br· Gustavo Ol iveira 
<gustavo.olivei ra@Rrecisamedicamentos.com.br>; Compliance Precisa <comRl iance@.Rrecisamedicamentos.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Boa tarde lsadora, 

Considerando o histórico de respostas apresentadas pela Precisa, que estava firme na posição de exigi r  retenção de 20% sobre o va lor pago 
pela MDC, à títu lo de inden ização - ainda que sem qualquer motivação, uma vez que operada a cláusula resolutiva prevista no item 4.2 do 
contrato; e pela dificuldade de comunicação, ontem mesmo, às pressas, nos movimentamos para contratar advogado para ajuizamento de 
demanda jud icial, a fim de evitar maiores prejuízos. 

Hoje à tarde formal izamos a contratação do advogado, o qual  já providenciou o pagamento das custas para o ajuizamento da ação e da taxa de 
mandato, tendo inclusive fina l izado a petição inicial. Não fosse a minha l igação agora, de imediato, a demanda já estaria ajuizada. 

Com toda essa história, não há como concordar com a devolução do va lor histórico, sem atual ização, conforme proposto. Também não 
podemos suportar todos os prejuízos decorrentes da contratação do advogado e das custas do processo. 

Sal ientamos que, além de tudo isso, estamos pagando taxas junto ao Banco contratado para financiar o aporte necessário para pagamento do 
va lor a que buscamos restituição, o que dia após dia, onera ainda mais nossa clínica. 

Assim, para que possamos evitar o processo judicial, a lém da restituição do va lor devido com a correção monetária e os juros de mora, que se 
opera pela simples apl icação da cláusula contratual, será necessário nos ressarcirmos do que fora dispendido com os honorários do advogado 
contratado, no va lor de R$ 2.500,00, além das custas e da taxa de mandato para o processo, nos respectivos valores de R$ 679,46 e R$ 23,27. 

Em anexo, encaminhamos o cálculo atualizado do que é devido pela Precisa, os comprovantes de pagamento das custas judiciais e da taxa de 
mandato, bem como o contrato de honorários advocatícios, firmado hoje cedo. São os va lores: 

Taxa Jud iciaria: R$ 679,46 
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29/06/2021 

Taxa Mandato: R$ 23,27 
Honorários Advocatícios: R$ 2.500,00 
Va lor atualizado: R$ 67.946,71 
TOTAL: 71.149,44 

Re CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS.htm 

Ficamos no aguardo de um retorno de vocês até segunda-feira pela manhã. 

Att, 

� 
MDCVAC IN/\.S 

ALEXANDRE DOERNTE 
admlnfSlrB�O 

51 3378�802 1 51 3378.99 1 2  j 51 99994.4;)40 
A". Soledade. 569 - léfTeo 

ale.-cand,e@rndc::vaclnas.oon t bf 
www.mdevadnas.,eom..bt 

De: Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@.P.:recisamedicamentos.com.br> 
Enviada em: sexta-feira, 21 de maio de 2021 17:23 
Para: alexandre@mdcvacinas.com.br 
Cc: 'Gui lherme Doernte' <gYilhfilrng@mdcvacinas.com.br>; feli�nb.adv.br: Gustavo Ol iveira 
<gustavo.olivei ra@P.:recisamedicamentos.com.br>; Compliance Precisa <comP.:l iance@.P.recisamedicamentos.com.br>; Jurídico Precisa 
Medicamentos <juridico@P.recisamedicamentos.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezados, boa tarde !  

Conforme contato telefônico com o sr. Alexandre, a Precisa aceita rea lizar a devolução integra l da entrada rea lizada pe la  MDC, mas sem multa 
ou atualização contra a Precisa. 

Ficamos no aguardo do aceite para que possamos mandar o distrato para assinatura e inclu i-lo, o quanto antes, no nosso fluxo de pagamento. 

Qua lquer dúvida estamos à disposição. 

Att., 

J · nêllcc 
Ol'l:ca ,,._.., 1::m0::1 21!!7  :;a!"-t:IJ"' d::r - !!i ::::a u -,  ::r 

� ... ..2fl'i:::I ...... f".;•'h.;,.td 1 ,x- � !L:::a -.1 · 7 
"1:r■� .r.s.!I 1 1  :mo,� 1 4J  

� a.i cu.aff'&dt:::!1-■ rl�.rc-lff br 

ilu::;i f'l'� g,Qqtl � �t-l ('ll1•�r P""�d,;. 11 1N'111 ..-.::, Ni,11.,.,, d,J� (;l�q1■r d,�"'� r..- �1ra1;. 11" 1i' n,;Pl'l""l-t� 'M'!  
,J-D<Tll;lçiq ■�p""ll:I "1 •�r,--;...,h,j,., '.■ 't'i'ff 1J\i:;,, lpr o ri.11k!� !ifk'1� at,N�· � l-""l� f1'b'TN 9 r-n111"'f111'1 • �•• t�■ " Çlil,fa'"!'I i:J "!)lt� 
'TI,� •m�-- IN1 vNü'I 1� tkl.11 o,,,,f.Jt•UiJ.fl>!l•-'câN � � "5f �,n 1.K ehl� l ,lsKK ftfl.prl.C."1r '!llll.i•WIN t, � a, ÍQ,,r.11.J.rc •J.ll'lll. �'li:I 
p,i,., ,,:jio(, .., .,_.., l)t,8Jo.1.oll fi'too ••• M<.. lhl l11«1·•·hJ ,«r•t• IA o!lll rJlt. 1 1 • . •  �� ... _.«i r!Oll, 1J.;t :9tr.il,' ,-.J .U i!.ó l>ftt,(.,� ,31 ,fh . ..,.�(� 
,.■.-r:t'lõ ,k, , .. (,f'ITK p,e-1 �  IJO P�'loftJ! yBI,!(� [õ'of0:11:,úeM� 11'4" .. jJor>lltOoJI t:r""'J'T>1nt,,?til:"} 

De: a lexandre@mdcvacinas.com.br <a lexandre@mdcvacinas.com.br> 
Enviada em: sexta-feira, 14 de maio de 2021 16:56 
Para: Jurídico Precisa Medicamentos <juridico@precisamedicamentos.com.br> 
Cc: 'Gui lherme Doernte' <gui lherme@mdcvacinas.com.br>; fel i�nb.adv.br· Gustavo Ol iveira 
<gustavo.olivei ra@grecisamedicamentos.com.br>; Compliance Precisa <�gliance@.grecisamedicamentos.com.br>; Felipe Maximiano 
<feliP.e.maximiano@P.recisamedicamentos.com.br> 
Assunto: RES: CONTRATO DE COMPRA E VENDA MDC VACINAS 

Prezados, boa tarde, 

Temos algum retorno quanto a situação abaixo? 

Att, 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
-�------- COMARCA DE SÃO PAULO 

FORO CENTRAL CÍVEL 
-�-..... �-- 13ª VARA CÍVEL 

Praça João Mendes s/nº, 2 1º andar - salas nº 2100/2 10 1 ,  Centro - CEP 
01501 -900, Fone: 2 17 1 .6 125,  São Paulo-SP - E-mail : sp 13cv@tjsp.jus.br 
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min 

ATO ORDINATÓRIO 

Processo Digital nº : 1053821-58.2021.8.26.0l 00 
Classe - Assunto: Procedimento Comum Cível - Rescisão / Resolução 

Clínica de Vacinas Mdc Ltda. Requerente: 
Requerido: Precisa Comercializacao de Medicamentos Ltda 

CERTIDÃO - Ato Ordinatório 

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 203, § 4°, do CPC, 
preparei para remessa ao Diário da Justiça Eletrônico o(s) 
seguinte(s) ato(s) ordinatório(s): 

1 - Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, em 15  dias. 

2 - Providencie o requerido o recolhimento da taxa de mandato. 

Nada Mais. São Paulo, 30 de junho de 202 1 .  Eu, _, Adão 
Morozini Junior, Escrevente Técnico Judiciário. 
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TJ/SP - COMARCA DE SÃO PAULO 
Certidão - Processo 1 053821 -58.2021 .8.26.01 00 

CERTI DÃO DE REMESSA DE RELAÇÃO 

fls. 1 90 

Emitido em: 30/06/2021 1 4:32 
Página: 1 

Certifico que o ato abaixo consta da relação nº 01 60/2021 ,  encaminhada para publ icação. 

Advogado 
Felipe Soares Nuhues (OAB 9821 6RS) 
Rachel Chaves Monteiro da Si lva (OAB 335763/SP) 

Forma 
D.J .E  
D.J .E  

Teor do  ato : " 1  Man ifeste-se a parte autora sobre a contestação, em 15  dias. 2 Providencie o requerido 
o recolhimento da taxa de mandato." 

Do que dou fé. 
São Paulo, 30 de junho de 2021 . 

Adão Morozini Junior 
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TJ/SP - COMARCA DE SÃO PAULO 
Certidão - Processo 1 053821 -58.2021 .8.26.01 00 

CERTI DÃO DE PUBLICAÇÃO DE RELAÇÃO 

fls. 1 9 1 

Emitido em: 01 /07/2021 1 2 :08 
Página: 1 

Certifico e dou fé que o ato abaixo, constante da relação nº 01 60/2021 , foi d ispon ibi l izado na página 
236/248 do Diário de Justiça Eletrônico em 0 1 /07/2021 . Considera-se a data de publicação em 02/07/2021 , 
primeiro dia útil subsequente à data de d isponibi l ização. 

Advogado 
Felipe Soares Nuhues (OAB 9821 6RS) 
Rachel Chaves Monteiro da Si lva (OAB 335763/SP) 

Teor do ato : " 1  Man ifeste-se a parte autora sobre a contestação, em 1 5  dias. 2 Providencie o requerido 
o recolhimento da taxa de mandato." 

SÃO PAULO, 1 de julho de 2021 . 

Adão Morozin i  Jun ior 
Escrevente Técnico Judiciário 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 13ª V ARA 
CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE SÃO PAULO - SP 

Processo nº 1053821-58.2021.8.26.0100 

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS 

LTDA, devidamente qualificada, vem, respeitosamente, através de sua advogada 

subscritora, nos autos do processo em epígrafe que lhe move CLÍNICA DE VACINAS 

MDC LTDA., já qualificado, informar que, no julgamento da ADI nº 5. 736 pelo Supremo 

Tribunal Federal foi declarada a inconstitucionalidade do inciso II do artigo 1 8  da Lei 

Estadual Paulista nº 1 3 .549/2009, razão pela qual deixa de juntar a guia comprobatória 

do recolhimento da taxa correspondente à juntada de mandato. 

Barueri, 14 de julho de 202 1 .  

Nestes termos, pede deferimento 

RACHEL MONTEIRO 

OAB/SP 335.763 
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KCM KAISS, BROERING & MOCELIN 
Advogados 

fls. 1 

EXCELENTÍSSIMO{A) SENHOR{A) DOUTOR{A) JU IZ{A) DE DIREITO D{A) __ VARA CÍVEL 

DA COMARCA DE SÃO PAULO - SP. 

TKS SISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTÓRIOS MÉDICOS LTDA., 

pessoa jurídica de d i reito privado ,  inscrita no CNPJ sob o n .  02. 1 62 .577/0001 -25, com sede na 

Aven ida Bras i l ,  n .  350 , Jard im América ,  na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 0 1 43 1 -

000 , e m  nome d e  sua fi l ial inscrita n o  CNPJ sob o n .  02 . 1 62.577/0003-97 ,  com endereço eletrôn ico: 

corporativo@kaissbm.com, representada por seu procu rador ao final assinado, vem perante Vossa 

Excelência propor 

AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL 

Em face de PRECISA · COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS 

LTDA., pessoa jurídica de d i reito privado, inscrita no CNPJ sob o n. 03.394 .81 9/0001 -79, de endereço 

jurid ico@precisamedicamentos .com.br, com sede na Avenida Portugal ,  n. 1 1 00 ,  Parte A-1 4, Bai rro 

ITaqu i ,  ltapevi/SP,  CEP 06.696/060, com fu lcro pelo Artigo 798 do Código de Processo Civi l ,  pelas 

razões a segu ir expostas: 

1 .  DOS FATOS 

A Exequente tem como objeto social a prestação de serviços médicos de 

exames e procedimentos complementares para d iagnóstico , bem como serviços de vacinação e 

imun ização humana. 

No dia 01  de fevereiro de 202 1 , as partes firmaram Contrato de Compra e 

Venda (Doe. 03) , tendo por objeto a compra de vacinas Covaxin para imunização contra o 

Coronavirus, produzidas pelo laboratório Bharat Biotech l nternational L imited , que seriam importadas 

pela Executada e adqu i ridos pela Exequente com i ntu ito de comercial ização. 

Cumpre-se ressaltar in icialmente que na época da contratação a vacinação 

contra o coronavírus era entendida como possível para os entes privados, não havendo vedação a 

sua comercial ização. 

Av. Anita Gar iba ld i ,  850 • Sala 801 - Torre 1 • Cabral  I Curitiba - PR 
Te/. : (41) 3024-1164 / www.kaissbm.com 
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KAISS, BROERING & MOCELIN 
Advogados 

fls. 2 

Neste ínterim ,  a Executada,  na qual idade de representante comercial do 

Laboratório Bharat Biotech l nternational Limited , desenvolvedor da vacina Covaxin ,  propôs para a 

Exequente a possibi l idade de adqu i ri r  doses do imun izante em questão. Sendo de conhecimento da 

Exequente que outras empresas receberam ofertas simi lares efetuadas pela Executada. 

Considerando os grandes impactos ocasionados pela pandemia do 

coronavírus no Bras i l ,  e com a oportunidade de oferecer a vacina de combate ao vírus aos seus 

cl ientes, a Exequente entendeu ser oportuna a contratação com a Executada, mesmo com a 

exigência de pagamento ad iantado de parte dos valores referentes à vacina, pois de acordo com a 

Executada, sem os ad iantamentos não poderia garantir a entrega das vacinas oportunamente , em 

razão da grande procura. 

A Executada apresentou minuta de Contrato de Compra e Venda para a 

Exequente ,  no qual foi possível efetuar pequenas alterações de texto, tendo em vista o constante 

argumento da Executada da grande procura pelas vacinas por ela representadas, e que a demora em 

aceitar os termos e condições de negociação, poderiam de ixar a Exequente sem o produto. 

Importante ressaltar, que apesar das d ificuldades de negociação entre as 

partes para alteração de redação contratua l ,  o documento final assinado entre as Partes prevê 

expressamente as alternativas de soluções relacionados a riscos específicos, atrelados o produto em 

questão, tais como, 1 .  a proibição da exploração comercial da vacina por entidades privadas, 2. a não 

aprovação da convaxin pela Anvisa tanto para uso emergencia l ,  como para uso defin itivo no Brasi l  e 

3. a eventual não entrega do produto no prazo acordado entre as partes. 

Conforme exigência da Executada,  o contrato foi fi rmado de forma 

i rretratável e i rrevogável ,  podendo, todavia, ser rescindido em situações específicas , tais como, (1 ) 

pela não possib i l idade de uti l ização comercial da vacina, nos termos da cláusula tercei ra ,  item 3.2 . 1 , 

no caso da Executada não entregar a total idade das vacinas contratadas no prazo de até dez dias 

após a emissão da l icença de importação, nos termos da cláusula quarta, item 4.2 . 1  e (2) 

imotivadamente nos termos do cláusula quarta , item 4.3 .  

Após a assinatura do contrato, a Exequente efetuou o pagamento do valor 

de R$ 1 .003.606,60 (um mi lhão, três mi l  reais, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta 

centavos), em estrito cumprimento de sua obrigação prevista na cláusula segunda, item 2.4, letra a ,  

valor este que sofreu retenção de impostos nos termos da le i ,  tendo s ido d ispon ib i l izado para a 

Exequente em sua conta bancária ind icada em contrato o valor de R$ 942 .864, 1 7  (novecentos e 
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quarenta e dois mi l ,  oitocentos e sessenta e quatro reais e dezessete centavos) na data de 

1 2/02/202 1 (Doe. 3 . 1  ) .  

Ocorre que após a assinatura do Contrato e o pagamento da primeira 

parcela a títu lo de ad iantamento á fornecedores, ocorreu a promulgação da Lei n .  1 5 . 1 25/202 1 ,  a qual 

em seu artigo 2° , § 1 ° vedou expressamente a possibi l idade uti l ização de vacinas elaboradas para o 

combate ao Covid-1 9  em fins comerciais por empresas privadas, devendo ainda ocorrer a doação 

obrigatória de 50% (cinquenta por cento) das doses adqu i ridas ao SUS, in verbis: 

Art. 2° Pessoas jurídicas de d ireito privado poderão adqu i ri r  d i retamente 
vacinas contra a Covid- 1 9 que tenham autorização temporária para uso 
emergencial , autorização excepcional e temporária para importação e 
distribuição ou reg istro sanitário concedidos pela Anvisa, desde que sejam 
integralmente doadas ao Sistema Ún ico de Saúde (SUS), a fim de serem 
util izadas no âmbito do Programa Nacional de Imunizações (PNI). 

§ 1 ° Após o término da imunização dos grupos prioritários previstos no Plano 
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid- 1 9 , as pessoas 
jurídicas de d ireito privado poderão, atend idos os requ isitos legais e 
san itários, adqu i rir, d istribu i r  e administrar vacinas, desde que pelo menos 
50% (ci nquenta por cento) das doses sejam, obrigatoriamente, doadas ao 
SUS e as demais sejam uti l izadas de forma gratuita. 

Considerando a vedação legal superven iente ao Contrato assinado, a 

Exequente notificou a Executada ,  no endereço determinado na cláusula nona, item 9 . 1 , para 

expressar sua intenção formal em rescind ir o Contrato, bem como para que esta desse cumprimento 

à obrigação contratual prevista na cláusula tercei ra, item 3.2 . 1 , restitu indo os valores por esta 

adiantados, devidamente atual izados pelo IPCA, no prazo de cinco d ias úteis contados do 

recebimento da notificação (Doe. 4 ). 

Após o recebimento da notificação na data de 20/04/2021 , a Executada 

chegou a encaminhar minuta de distrato, no qual expressava sua concordância na devolução dos 

valores adiantados pela Exequente ,  todavia ,  requerendo data de pagamento em prazo superior ao 

contratua l ,  com a devolução dos valores sem as atual izações previstas no contrato (Doe. 5) .  

A Exequente encaminhou para a Executada, por e-mai l  na data de 3 1  de 

maio de 2021 (Doe. 5 .2) ,  informando sua não concordância com os termos constante no distrato, 

especialmente em relação a data proposta de restitu ição dos valores proposta pela Executada,  

solicitando o ressarcimento ainda no mês de junho, sob pena de ser configurada infração contratual . 

Apesar das inúmeras tentativas de contato com a Executada, esta não 

efetuou o cumprimento de sua obrigação contratual de restitu i r  os valores ad iantados pela Exequente 
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no prazo de cinco d ias úteis após a notificação especifica ,  tendo permanecendo inerte durante um 

longo período e na primeira semana de ju lho veio novamente a confi rmar o seu entendimento de que 

deve efetuar o ressarcimento, mas propor data de pagamento novamente i ncompatível com o 

disposto em contrato, razão pela qual a propositura da presente execução se faz necessária .  

Ressalta-se ainda que o Contrato prevê em sua cláusu la quarta , item 4.1 a 

apl icação de multa contratual de 2% (dois por cento) devida à Parte Prejud icada em razão do 

inad implemento contratua l .  

Diante da inércia da Executada em efetuar o devido ressarcimento dos 

valores adiantados pela Exequente no prazo de cinco d ias uteis após a notificação , nos termos das 

cláusulas contratuais, mesmo após vários contatos da Executada, ind iscutivelmente é devida a multa 

em razão de manifesto i nad implemento contratua l .  

Diante o exposto , face o descumprimento contratual por parte da 

Executada, não restou outra alternativa à Exequente, senão a propositura da presente execução, 

requerendo a devolução dos valores adiantados à Executada, no importe de R$ 974.383,97 

(novecentos e setenta e quatro mil , trezentos e oitenta e três reais e noventa e sete centavos) ,  

devidamente atual izados até a data da propositura da presente ação, acrescidos de multa contratual 

por i nadimplemento do contrato , total izando R$ 993.871 ,65 (novecentos e noventa e três mi l ,  

oitocentos e setenta e um reais e sessenta e cinco centavos) .  

2. DO DIREITO 

Conforme demonstrado, a Exequente é credora da Executada,  decorrente 

das obrigações contratuais não cumpridas, oriundas do Contrato fi rmado em 01 de fevereiro de 2021 

(Doe. 3) ,  assinado pelas partes e duas testemunhas, o qual se constitu i em títu lo executivo 

extrajud icia l .  

Quanto a natu reza do Contrato fi rmado entre as partes, tem-se o contrato 

de compra e venda, pelo qual uma das partes se obriga a transferir o domínio de um bem , em troca 

de uma quantia, nos termos do art. 481 do Cód igo Civi l .  

No presente caso, o Contrato previa uma venda futura , com antecipação 

dos pagamentos antes da entrega do bem adqu i rido. Prevendo o contrato, que em determinadas 

condições , os valores antecipados seriam integ ralmente restituídos ao comprador, tendo em vista que 

nos contratos de compra e venda, não havendo a transferência do domínio do bem pretendido, não 

há o dever de pagar por este . 

Neste sentido dispõem o artigo 483 do Código Civi l :  
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Art. 483 . A compra e venda pode ter por objeto coisa atual ou futu ra. Neste 

caso, ficará sem efeito o contrato se esta não vier a existi r, salvo se a 

intenção das partes era de conclu i r  contrato aleatório .  

Ora ,  de simples anál ise do Contrato fi rmado entre as partes, constata-se 

que a intenção da Exequente era adqu i ri r  vacinas de combate ao coronavírus, com intu ito comercial , 

ou seja, obtê-la com o objetivo de apl icá-las em seus clientes mediante pagamento de um 

determinado preço. 

Todavia ,  com a promulgação da Lei 1 4 . 1 25/2021 houve a completa vedação 

da uti l ização das vacinas de combate ao covid-1 9 com fins comerciais pelas empresas privadas, 

razão pela qual , por fato superveniente, a Exequente não teve mais interesse na manutenção do 

contrato . 

Ass im, diante da alteração do cenário e da impossib i l idade da exploração 

comercial da vacina contra o coronavírus, a Exequente notificou a Executada com intu ito de i nformar 

a i ntenção de rescisão do Contrato e para que efetuasse a devolução dos valores por esta pagos a 

títu lo de adiantamento à fornecedores, no prazo de cinco dias, nos termos previstos em contrato . 

Destaca-se que até o presente momento, a Executada não obteve êxito em 

efetuar o reg istro de uso provisório perante a Anvisa, conforme demonstram os documentos 

anexados à presente demanda, estando, portanto, impossib i l itada inclusive de importar a Covaxin ,  

razão pela qua l ,  a inda que fosse possível a comercial ização das referidas vacinas , a execução do 

contrato está totalmente comprometida, pela ausência de l iberação pela Anvisa do uso da vacina em 

questão. 

Mesmo diante da obrigação contratual evidente, a Executada vem 

diuturnamente se esqu ivando de sua obrigação de pagar, propondo inclusive datas de pagamento 

futuras, desconsiderando por completo o instrumento contratual por ela mesma elaborado, mantendo­

se inad implente mesmo após a não concordância expressa da Autora com a proposta de 

ressarcimento em data diversa do estabelecido em contrato . 

Ora ,  o Contrato é claro em relação à obrigação de restitu i r  os valores 

adiantados pela Exequente caso de rescisão do contrato em face da impossibi l idade de 

comercial ização do produto nas redes privadas no prazo de cinco d ias após a notificação, dispondo 

em sua cláusula terceira, item 3 .2. 1 :  
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3 .2 . 1 .  Em que pese este contrato ter caráter irrevogável e irretratável, excepcionalmente poderá ser 
rescindido pelas partes, caso não seja  possível a comercialização do produto na rede privada em razão das 
detenninações das autoridades sanitárias brasileiras, situação em que a VENDEDORA devolverá o valor 
pago pela COMPRADORA no prazo de 05 dias úteis contados do recebimento da notificação enviada 
pela COMPRADORA à VENDEDORA para esse fim atualizado monetariamente pelo IPCA (IBGE) . 

,os 

Incontestável portanto o d ireito da Exeguente em obter a restitu ição 

dos valores adiantados, devidamente atual izados monetariamente pelo IPCA, no prazo de 

cinco dias uteis após a notificação, demonstrando-se assim a certeza, l iqu idez e exigibi l idade 

da dívida executada. 

Considerando-se que a notificação foi efetuada em 20/04/2021 ,  a obrigação 

de efetuar o ressarcimento do valor devidamente atual izado se encerrou no dia 27/04/2021 .  

Prevê o Cód igo Civil em seu artigo 394 que é considerado em mora o 

devedor que não efetuar o pagamento no prazo acordado entre as partes. Prevê ainda no art. 408 

que o devedor em mora incorre de pleno d i reito na cláusu la penal .  

Ass im,  uma vez não restituídos os valores adiantados no prazo de cinco 

d ias a contar da notificação recebida, que demonstrava a intenção inequívoca de rescisão do 

contrato, recaiu em mora a Executada, devendo ser apl icada a multa de 2% (dois por cento) prevista 

em contrato, em razão do inad implemento contratual evidente . 

A respeito dos requisitos para constitu ição do títu lo executivo, dispõe o 

artigo 783, que deverá possu i r  respaldo em obrigação certa, l íquida e exigíve l .  

Art. 783 . A execução para cobrança de créd ito fundar-se-á sempre em títu lo 
de obrigação certa, l íquida e exigíve l .  

Quanto aos requisitos , obrigação certa é "aquela que não permite dúvida 

nem d iscussão a respeito ,  visto estar amparada por uma situação juridicamente proteg ida. 1 Denota­

se no caso concreto a existência de contrato entabulado pelas partes, devidamente assinado, 

acompanhado de duas testemunhas, l ivre de quaisquer vícios formais ou de consentimento, 

constitu indo instrumento suficiente para conferir o requ isito da certeza à obrigação. 

1 TUCCI , José Rogério Cruz e outros. Código de Processo Civil Anotado. Comentários ao artigo 783 de Gelson Amaro de 
Souza. Pág ina 1 .206. 
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KAISS, BROERING & MOCELIN 
Advogados 

fls. 7 

Por sua vez, no que tange à l iqu idez da obrigação, "é aquela em que a 

quantia a ser paga ou objeto a ser entregue estejam del im itados".2 No presente caso, o valor 

executado refere-se exclusivamente ao valor adiantado pela Exequente ,  em cumprimento a sua 

obrigação contratual prevista na cláusula segunda, item 2 .4 . ,  letra "a" , acrescidos de correção 

monetária pelo índ ice determinado em contrato , qual seja, o IPCA e multa de 2% incidente por 

inad implemento contratua l ,  uma vez que se encerrou o prazo contratualmente previsto para o 

ad implemento espontâneo da obrigação. 

Por fim ,  quanto a exig ib i l idade, "é aquela que se encontra em situação de 

ser exigida pelo credor de imediato, não dependendo de qualquer outra condição. Em se tratando de 

obrigação de pagar quantia, esta há de estar vencida e revestida de certeza e l iqu idez, para que 

possa ser objeto de execução".3 Quanto a este último requ isito, resta claro que a Executada 

descumpriu os prazos contratuais, mantendo-se inerte quanto as suas obrigações, mesmo após 

vários contatos pela Exequente, na tentativa de solucionar a lide de forma extrajud icial . 

Cumpre-se ressaltar que em 27 de maio de 202 1 a própria Executada 

reconheceu o d i reito da Exequente em ser restituída, ocasião em que encaminhou minuta do d istrato 

para ser anal isada por esta, reconhecendo como devido o valor de R$ 942 .864, 1 7  (novecentos e 

quarenta e dois mi l ,  oitocentos e sessenta e quatro reais e dezessete centavos), propondo, todavia, o 

pagamento deste valor apenas em 1 5/07/2021 ,  sem qualquer atual ização monetária ou multa . 

Por entender que a data proposta não cond izia com o determinado em 

contrato, a Exequente ,  em resposta , requereu pagamento do valor devido devidamente atual izado 

ainda no mês de junho. 

Ressalta-se que a Executada já se encontrava em mora, em razão do não 

pagamento no prazo de cinco d ias após a notificação de rescisão do contrato encaminhada. 

Portanto , restam preenchidos os requis itos para execução de créd ito ,  

enquanto exist ir obrigação certa, l íquida e exigível .  

Nos termos do inciso Ili do artigo 784 do CPC, o documento particu lar 

assinado pelo devedor e por 2 (duas) testemunhas é títu lo executivo extrajud icia l ,  enquadrando-se 

desta forma o Contrato assinado pelas partes. 

2 TUCCI ,  José Rogério Cruz e outros. Código de Processo Civi l Anotado. Comentários ao artigo 783 de Gelson Amaro de 
Souza. Pág ina 1 .206. 
3 TUCCI ,  José Rogério Cruz e outros. Código de Processo Civil Anotado. Comentários ao artigo 783 de Gelson Amaro de 
Souza. Pág ina 1 .206. 
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KAISS, BROERING & MOCELIN 
Advogados 

fls. 8 

Vale reproduzir o entendimento jurisprudencial em relação a possib i l idade 

de execução de títu lo extrajud icial em contratos de empreitada. 

Apelação Embargos à execução Sentença de improcedência Pleito de 
reforma Inadmissibilidade Execução fundada em contrato de prestação 
de serviços de empreitada Embargante que não refere à deficiência ou 
ausência de prestação dos serviços, limitando-se a arguir, 
genericamente, a ausência de prova da exigibilidade da obrigação 
Disposição expressa, no instrumento, acerca do preço ajustado e 
forma de pagamento Medição aprovada Título líquido, certo e exigível 
Inteligência dos artigos 614, do Código Civil e 784, inciso Ili, do Código 
de Processo Civil Sentença mantida Recurso improvido. (Grifo nosso) 
(TJ/SP - Apelação Cível n. 1094592-83.2018.8.26. Relator(a): Claudia 
Grieco Tabosa Pessoa Comarca: São Paulo Órgão julgador: 19ª Câmara de 
Direito Privado Data do julgamento: 29/08/2019 Data de publicação: 
29/08/2019) 

''AGRA VO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL 
insurgência em face da decisão pela qual foi determinada a emenda da 
petição inicial para o fim de adequação ao procedimento comum, sob o 
fundamento de que os documentos juntados não constituem título líquido e 
certo contratos de fornecimento de mão-de-obra (empreitada de lavor) 
que reúnem as condições para a execução instrumentos assinados 
pelas partes e por duas testemunhas que veiculam obrigação certa, 
líquida e exigível preenchimento dos requisitos materiais e formais 
dos arts. 783 e 784, Ili do CPC/2015 juntada dos instrumentos contratuais 
e das notas fiscais contendo os valores devidos, bem como dos termos de 
recebimento das obras reforma da decisão para que a execução prossiga, 
com a citação da parte contrária, que poderá obviamente impugnar em 
sede de embargos à execução as alegações e valores apresentados pela 
agravante não conhecimento do pedido recursai de diferimento do 
recolhimento da taxa judiciária pleito pendente de análise no processo de 
origem apreciação nesta sede recursai ensejaria indevida supressão de um 
grau de jurisdição agravo parcialmente conhecido e, na parte conhecida, 
provido. " (Grifo nosso) 
(TJSP; Agravo de Instrumento 2106036-42.201 7. 8.26. 0000; Relator (a): 
Castro Figliolia; Órgão Julgador: 12ª Câmara de Direito Privado; Foro 
Central Cível - 44ª Vara Cível; Data do Julgamento: 29/01/2018; Data de 
Registro: 29/01/2018) 
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KAISS, BROERING & MOCELIN 
Advogados 

fls. 9 

Conforme o entendimento apresentado acima, não restam dúvidas sobre a 

possibi l idade de execução de títu lo extrajudicial , especificamente o contrato de compra e venda 

enquanto devidamente preenchidos os requ isitos de uma obrigação certa, l íqu ida e exigíve l ,  d iante do 

descumprimento contratual injustificado pela Executada. 

Importante ressaltar novamente que d iante do descumprimento contratual 

da Executada, a Exequente se viu privada do ressarcimento dos valores adiantados para a esta, 

razão pela qual a presente execução se faz necessária .  

Face todo o exposto, requer a procedência integral da presente execução, 

determinando que a Executada pague os valores adiantados pela Exequente ,  devidamente 

atual izados, acrescidos de multa contratual em face do inadimplemento , de 2% (dois por cento) 

incidente sobre o valor devido, devidamente atual izado conforme cálculo anexo (Doe. 7) ,  no importe 

de R$ 993.87 1 ,65 (novecentos e noventa e três mi l ,  oitocentos e setenta e um reais e sessenta e 

cinco centavos) 

3. DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer a Vossa Excelência: 

1 )  A citação da Executada para em 3 (três) dias efetuar o pagamento do 

valor de R$ 993.87 1 ,65 (novecentos e noventa e três mi l ,  oitocentos e 

setenta e um reais e sessenta e cinco centavos) , sob pena de, não o 

fazendo, ter de seja efetuado bloqueio onl ine, em conta bancária do 

Executado, em valor suficiente para garantia da dívida, conforme o artigo 

829 e ss. do Código de Processo Civil e o disposto na cláusula quarta, item 

4 .2 . 1  do contrato assinado entre as partes; 

2) Não sendo a Executada local izado, desde já requer seja determinado 

o bloqueio onl ine em conta bancária do Executado, nos termos acordados 

entre as partes , na cláusula quarta , item 4.2 . 1  do contrato e em não sendo 

possível o referido bloqueio onl ine , que seja determinado ao Sr. Oficial de 

Justiça o arresto de tantos bens quanto bastem para garanti r a presente 

Execução, com fu lcro no artigo 830, do Novo Cód igo de Processo Civi l ;  

Av. Anita Garibaldi, 850 • Sala 801 - Torre 1 • Cabral I Curitiba - P R  
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KAISS, BROERING & MOCELIN 
Advogados 

fls. 1 0  

3) Seja exped ida Certidão comprobatória do aju izamento da presente 

Execução, a teor do artigo 828, do Novo Código de Processo Civi l ,  para fins 

de averbação no reg istro de imóveis , veícu los ou outros bens sujeitos à 

penhora ,  arresto ou indisponib i l idade; 

4) Seja a Executada inscrita em cadastros de inad implentes, na forma 

do artigo 782 , § 3° , do Novo Código de Processo Civi l .  

5 )  A condenação da Executada ao pagamento dos honorários 

sucumbenciais. 

Dá-se o valor da presente causa de R$ 993 .87 1 ,65 (novecentos e noventa 

e três mi l ,  oitocentos e setenta e um reais e sessenta e cinco centavos) . 

Termos em que pede deferimento 

São Paulo, 1 1  de ju lho de 2021 . 

DANIELLA LETICIA BROERING LEITUM 

OAB/PR 30.694 

CRISTINA KAISS 

OAB/PR 27 .528 
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PROCURAÇÃO 

T.K.S. SISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTÓRIOS MÉDICOS LTDA., sociedade em presária l im itada 
com sede na Aven ida  Bras i l ,  n º  350,  J a rd im  América, CEP  01430-000, na c idade de  São Pau lo, Estado 
de São Pau lo, i n scrita no CNPJ/M F sob o nº 02. 162 . 577 /0001-25, com seus  atos constitutivos 
devidamente registrados pera nte a J UCESP sob o N I R E  35 .220.854.49 1 ("Outorgante"), neste ato 
representada na fo rma de seu Contrato Social. respect ivamente, por 02 (do is) D i retores, sendo um 
necessa riamente D i retor F ina nceiro, Sr . Frederico de Aguiar Oldani, bras i le i ro, d ivorc iado, 
adm in istrador, portador  da  Céd u la  de Ident idade RG nº 10.370.229 (SSP/SP) , i nscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas do M i n istério da Fazenda  ("CPF/M F") sob o n º 253 .515 .048-47, com escritório na 
C idade de  São Pau lo, Estado de São Pau lo, na Rua Ma rsel hesa, n º 500, 7º anda r, Vi la Mariana ,  CEP 
04020-060 e o Sr . Simone Aparecida Da Si lva Pinto, bras i l e i ra ,  so lte i ra ,  advogada,  i nscrita no 
CPF/MF  sob o nº 267.687.838-74 e na Ordem dos Advogados do Bras i l  - Secciona l  São Pau lo 
(OAB/SP) sob o n º 252 .380, res idente e dom ic i l i ada na c idade e Estado de São Pau lo, com escritório 
na Rua Ma rse l hesa, nº 500, 7º anda r, CEP 04020-060, Vila Mariana ,  São Pau lo, SP, nomeia e constitu i  
como suas Procuradoras e advogadas, CRISTI NA KAISS, brasi le i ra ,  casada ,  advogada ,  i nscrita na 
OAB/PR sob n 27.528, DANIELLA LETÍCIA BROERING LEITUM, bras i le i ra ,  casada ,  advogada, i nscrita na 
OAB/PR sob n .  30.694, e JULIANE MOCELIN SIMÃO ESSER, brasi le i ra ,  casada ,  advogada,  i nscrita na 
OAB/PR sob n .  52 .635, com escritório p rofissiona l  na Av. An ita Ga riba ld i , nº 850, sa la  307, torre 1, 
Ba i rro Cabra l ,  CEP 80540-180, Cu rit iba/PR, pa ra que possam, com a c láusu la  ad judicia, em todo fo ro 
em geral ,  intervir em processo adm in istrativo e jud ic ia l ,  em qua lquer  I nstâ ncia, podendo defender os 
inte resses d a  Outorgante até fi na l  dec isão, usa ndo os recu rsos legais e acompanhando-os, 
confer indo- l he, a i nda ,  poderes especia is para confessa r, desist i r, tra nsig ir, fi rmar compromissos ou 
acordos, receber e da r  qu itação, agindo em conjunto ou separadamente, podendo para ta nto, 
propor as  ações jud ic ia is que entenderem cabíveis pa ra defender  os interesses da  Outorgante, com 
a mplos pode res para representá- la ,  pera nte as  Repa rtições Púb l icas Federa i s, Estadua is  e Mun ic ipa is  
e dema is  Auta rqu ias, Fundações, Sociedades de Economia M ista e Empresas Púb l icas, inc l usive pa ra 
so l ic ita r certidões, sol icita r extratos de déb itos tr ibutá rios, a presenta r ped ido de vista e/ou reti rada  
do processo para obtenção de cópias, presta r escla rec imentos e i nformações em gera l , ap resenta r 
defesas e recu rsos, pa ra todo  e q ua lquer  ato necessá rio ao bom desempenho  desta, i nc lusive com 
poderes para substabe lecer com reserva de iguais poderes, iso ladamente ou em conjunto, 
independentemente da  ordem de nomeação, para representarem a Outorga nte em J u ízo ou  fora 
de le, pera nte terce i ros em gera l ,  com todos os poderes da c láusu la  ad judicia et extra, podendo, para 
ta nto, obter vistas ou  cert idões de qua isquer p rocessos jud ic ia is, adm in i strat ivos ou a rbitra is, assin a r  
petições, defesas, recu rsos ou termos, confessa r, tra nsigi r, desist i r, fazer acordos e substa be lecer. 

São Pa u lo, 4 de j u l ho  de 2019. 

S HOSPITALARES E CONSULTÓ OS MÉDICOS LTDA. 
S imone 
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. : !� 'rER�°qÃ�: DO ocSN"l'ijA TO SOCIA 
: . : : : . : : : : • • •  • • • • • • • 

T.K.S. SISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTÓRIC 
• NIR.E 35.220.854.491 • • • • 

CN�/Mlõ0n.0 02.1 62.577/0001 -25 • • • • • • • • 
Pelo presente instrumento particu lar, os aba ixo assinados: 

tis. 1 3  

• 
JUCESP PROTOCOLO 

_ 
0 .443 .473/1 8-3 

1 111\1111� 11111 !UI �11 11111 \011 1111 1111\ lllll llll llll 

( i )  CENTRO DE IMAGEM DIAGNÓSTICOS S.A. ,  sociedade por ações com sede na Avenida 
Bernardo Monteiro, nº 1 .472/1 .474 ,  CEP 30. 1 50-281 ,  na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42 .771 .949/000 1 -35, neste ato representada nos termos do seu 
estatuto social por seus representantes Carlos Thiago de Souza Araujo ,  brasi le i ro ,  casado, 
admin istrador de empresas ,  portador da Cédu la de Identidade RG nº 28. 306.004-9, expedido pela 
SSP/SP ,  inscrito no CPF/MF sob o nº 323 . 288 . 1 68-86 , residente e domici l iado na cidade de São Paulo ,  
Estado de São Paulo; e Simone Aparecida da Si lva Pinto , brasi leira, solte ira ,  advogada, portadora 
da Cédu la de Identidade RG nº 29. 586.42 1 -7 SSP/SP ,  inscrita no CPF/MF sob o nº 267 .687.838-74 , 
todos residentes e domici l iados na cidade de São Pau lo ,  Estado de São Paulo,  ambos com escritório 
na Rua Marselhesa , nº 500, 7° andar, CEP 04020-060, Vi la Mariana , São Paulo ,  SP ("Centro") ,  

( i i )  JUAN JOSE CEVASCO JUNIOR, brasi leiro ,  casado, médico, portador da cédu la de identidade 
RG nº 80321 09 (SSP/SP) ,  i nscrito no CPF/MF sob o nº 258 .288 .338-7 1 , residente e domici l iado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Av. Brasi l , nº 350, Jard im América , CEP 
0 1430-000 ("Juan") ;  

sócios representado a total idade do cap ita l socia l  da  T.K.S. Sistemas Hospitalares e Consu ltórios 
Médicos Ltda. ,  sociedade l im itada constitu ída conforme as leis da Repúbl ica Federativa do Brasi l ,  com 
sede na cidade de São Pau lo ,  Estado de São Paulo, na Av . Brasi l  n . º 350,  Jard im América , CEP 0 1 430-
000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02 . 1 62 . 577/000 1 -25, com seus atos constitutivos devidamente 
reg istrados na Junta Comercia l do Estado de São Paulo ( "JUCESP") ,  sob o N IRE  35 .220.854 .491 
("Sociedade"), 

têm entre si , justo e contratado, alterar o Contrato Social da Sociedade atua lmente em vigor de acordo 
com os seguintes termos e condições: 

1 . DA SEDE SOCIAL 

1 . 1 .  Os sócios da Sociedade aprovaram,  por u nan imidade o encerramento da F i l ial 16 - (Operacional) 
- Situada na  Avenida Santo Amaro ,  nº 1 645 ,  bai rro Vila Nova Conceição, na cidade de São Pau lo ,  
Estado de São Pau lo ,  CEP 04505-002, i nscrita no CNPJ nº 02 . 1 62 . 577/00 1 6-0 1 , reg istrada sob 
N I RE 359052 1 8468. 
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• . . . • • • • • . .  • . • • • • • • . • • • • • • • • • • • . • • • • • • • • • • • • . . • • • • • • • • • 

1 .2 .  Por consegu inte ,  e.� só�ft:15 d�tQ.ert•âttera,:a ol�wsula segunda - sede do contrato socia l ,  q ue • • •  • • • •  • • 
passará a vigorar cctn a s�gu i�e:rooação: : : : . . . . . . . . . . 
"CLÁUSULA SEGUNDA - SE� • • • • • . . • • . .. . . . . 2. 1 .  A Sociedade tem sede nesta Capital do Estado de São Paulo, na Av. Brasil, nº 350, 
Jardim América, CEP 01430-000. 

2. 2. A Sociedade poderá abrir e encerrar, por deliberação dos sócios representando 75% 
(setenta e cinco por cento) do capital social, filiais, escritórios ou agências em qualquer parte do 
território nacional ou no exterior. 

2. 3. A Sociedade possui 1 8  (dezoito) filiais nos seguintes endereços: 

Filial 1 - (Operacional) - Situada na Rua Marselhesa, nº 500, Vila Clementino, CEP 04020-
060, São Paulo- SP, registrado sob NIRE 35. 903. 1 23. 800 e inscrita no CNPJ nº 

02. 1 62. 57710002-06; 
Filial 2 - (Operacional) - Situada na A v. Brasil, nº 44 1 ,  Jardim América, CEP 0143 1-000, São 
Paulo- SP, registrado sob NIRE 35. 903. 123. 796 e inscrita no CNPJ nº 02. 1 62. 577/0003-97; 
Filial 3 - (Atendimento "ln Company') - Situada na Rua Dr Diogo de Faria, nº 470, Vila 
Clementino, CEP 04037-001 - SP, registrado sob NIRE 35. 903. 386. 878 e inscrita no CNPJ nº 

02. 1 62. 57710004-78; 
Filial 4 - (Depósito Fechado - Almoxarifado) - Situado na Rua Tijuco Preto, nº1 . 005 T, Tatuapé, 
CEP 03316-000, São Paulo- SP, registrado sob NIRE 35. 904. 023. 6 12  e inscrita no CNPJ nº 

02. 1 62. 577 /0005-59, 
Filial 5 - (Operacional) - Situado na A v. Adolfo Pinheiro, nº 2366, Santo Amaro, CEP 04734-
004, São Paulo- SP, registrado sob NIRE 35. 904. 1 95. 952 e inscrita no CNPJ nº 

02. 1 62. 5 7710006-30; 
Filial 6 - (Operacional) - Situado na Av. Leôncio de Magalhães, nº 874, Jd. São Paulo, CEP 
02042-000, São Paulo- SP, inscrita no CNPJ nº 02. 1 62. 577/0007- 10, registrado sob NIRE 
3590465 1 737 
Filial 7 - (Operacional) - Situada na Rua Vilela n .  0 800, Tatuapé, CEP 0331 -000, São Paulo­
SP, inscrita no CNPJ nº 02. 162. 577/001 0- 1 6, registrado sob NIRE 359050289 10. 
Filial 8 - (Operacional) - Situada na Av. Brasil, nº 1 . 1 93, Jardim América, CEP 01431-001, São 
Paulo- SP, inscrita no CNPJ nº 02. 162. 577/0008-00, registrado sob NIRE 35905028928. 
Filial 9 - (Operacional) - Situada na Rua Santo Afonso, nº 294, Penha de França, CEP 03632-
020, São Paulo- SP, inscrita no CNPJ nº 02. 1 62. 57710009-82, 
35905028936. 
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Filial 10 - (Escritcfio �ini�tt"iti�ô!- Sitlladm 1-1 Rua Borges Lagoa, nº 368, Vila Clementina, • • • • • • •  • • 
CEP 04038-000, �ão f'éfµlo- Sft i�s:rita ni C�� nº 02. 1 62. 577/001 1 -05, registrado sob NIRE • • • • • • • • • • 
35905028944. 
Filial 1 1  - (Escritório Administrativfll  - Situada na A venida Pompéia, 985, Vila Pompéia, CEP • • • • • • 
05023-000, São Paulo- SP,

0irlsc,ifa no CNPJ nº 02. 162. 577/0012-88, registrado sob NIRE • • • • • •  
3590505461-9. 
Filial 12 - (Operacional) - Situada na Av. Conselheiro Rodrigues Alves, 300, Vila Mariana, CEP 
0401 4-000, São Paulo- SP, inscrita no CNPJ nº 02. 1 62. 577/0013-69, registrada sob NIRE 
3590507477-6. 
Filial 13 - (Operacional) - Situada na Rua Pasquale Gallupi, nº 07, Bairro Paraisópolis, CEP 
05660-000, São Paulo- SP, inscrita no CNPJ nº 02. 1 62. 577/0014-40, registrada sob NIRE 
359051 60966. 
Filial 14 - (Escritório Administrativo) - Situada na Rua Alfredo Pujo/, 297, Bairro Santana, CEP 
0201 7-010 São Paulo- SP, inscrita no CNPJ nº 02. 1 62. 577/001 5-20, registrada sob NIRE 
359051 60958. 
Filial 15 - (Operacional) - Situada na Rua Doutor Cândido Espinheira, nº 338, Perdizes, CEP 
05. 004-000, São Paulo- SP, inscrita no CNPJ nº 02. 1 62. 577/001 7-92, registrada sob NIRE 
359052 1 8603. 
Filial 16 - (Operacional) - Situada na A v. Kennedy, nº 700, Loja 126, Jardim do Mar, CEP 
09726-252, na Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ nº 

02. 1 62. 577/001 8-73, registrada sob NIRE 359052551 26. 
Filial 17 - (Operacional) - Situada na A v. Paes de Barros, 1696, Mooca, CEP 031 14-001 ,  na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ nº 02. 1 62. 5771001 9-54, 
registrada sob NIRE 3590523987-2. 
Filial 18 - (Operacional) - Situada na Av. Tiradentes, 1 0 1 5, Jardim Guaru/hos, Guarulhos, SP, 
07. 090-000, inscrita no CNPJ nº 02. 1 62. 577/0020-98, registrada sob NIRE 3590537353-6" 

l i .  DO OBJETO SOCIAL 

2 . 1 .  Os sócios decidem inclu i r  ao objeto social da Sociedade a atividade de participação em outras 
sociedades, empresárias ou não empresárias ,  na qual idade de sócia, quotista ou acion ista . Desta 
forma, a cláusu la terce ira passará a vigorar com a segu inte redação : 

"CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO 

3. 1. A Sociedade tem como objeto social, a exploração do ramo de prestação de serviços 
de consultórios médicos, serviços de apoio diagnóstico e de imagem e posto de coleta 
laboratorial e a atividade de participação em outras sociedades, empresárias ou nlio 
empresárias, na qualidade de sócia, quotista ou acionista ". 
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3 . 1 .  Os sócios decidem alterar a cláusula 6 .2 .7 . ,  acerca da autoridade de aprovações por Diretores e 
Procuradores , que passará a vigorar com a segu inte redação: 

"6. 2. 7. Os Diretores e eventuais procuradores constituídos pela Sociedade terão poderes e 

autoridade para praticar quaisquer atos e assinar quaisquer documentos que resultem em 

responsabilidade para a Sociedade, incluindo, sem limitação, abrir e operar contas bancárias, 

realizar operações de crédito, financiamentos, aceite ou endosso de títulos, firmar instrumentos 

de compra, venda ou locação de bens móveis ou imóveis, utensílios e outros documentos 

relacionados com a Sociedade, escrituras de qualquer natureza e cheques. Deverão, contudo, 

ser aprovadas em Reunião de Sócios: (i) a contratação, alteração e rescisão de contratos em 

geral, incluindo, mas sem limitação, contratos comerciais, com clientes, fornecedores e 

prestadores de serviços, não previstos no orçamento anual, cujo valor seja, de forma individual 

ou agregada, superior a R$ 500. 000, 00 (quinhentos mil reais) em qualquer período de 12 (doze) 

meses; e, (ii) a contratação, alteração e rescisão de contratos financeiros, endividamentos, bem 

como a emissão de quaisquer instrumentos de crédito para a captação de recursos ou outros 

acordos vinculativos, cujo valor seja, de forma individual ou agregada, superior a R$ 500. 000, 00 

(quinhentos mil reais) em qualquer período de 12 (doze) meses, quando não previsto no 

orçamento anual. ". 

IV. CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

4. 1 Por fim ,  em vista das del iberações acima,  os sócios decidem consol idar o Contrato Social da 
Sociedade, o qual passa a vigorar com a segu i nte nova redação: 

T.K.S. SISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTÓRIOS MÉDICOS LTDA. 
CNPJ/MF n .0 02.1 62.577/0001 -25 

CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO SOCIAL 

1 . 1 .  A sociedade empresária l im itada de_senvolve suas atividades sob a denom inação
. 
de 

.
T.K.S. 

(
' SISTEMAS HOSPITALARES E CONSUL TORIOS MÉDICOS L TOA. ("Sociedade" ) ,  regendo-se pelo ·_ 

presente instrumento e pelas d isposições legais que lhes forem apl icáveis .  
.M/ · 
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2. 1 .  A Sociedade tem sede nesta C'3pita,J do Estado de São Paulo, na Av. Brasi l ,  nº 350, Jard im • • • • 
América , CEP 0 1 430-000. • • • • • • • • • • • • 
2 .2 .  A Sociedade poderá abrir e encerrar, por del i beração dos sócios representando 75% 
(setenta e cinco por cento) do capital socia l ,  fi l ia is ,  escritórios ou agências em qualquer parte do 
território nacional ou no exterior. 

2 .3 .  A Sociedade possu i 18  (dezoito) fi l iais nos segu intes endereços: 

Filial 1 - (Operacional )  - Situada na Rua Marselhesa, nº 500, Vila Clementino, CEP 04020-
060, São Paulo- SP, reg istrado sob N IRE  35 . 903. 1 23 .800 e inscrita no CNPJ nº 

02 . 1 62 .577/0002-06 ; 
Filial 2 - (Operacional) - Situada na Av. Brasi l ,  nº 441 , Jard im América ,  CEP 0 1 431 -000, São 
Pau lo- SP, reg istrado sob N I RE 35.903. 1 23 . 796 e inscrita no CNPJ nº 02. 1 62 . 577/0003-97 ; 
Fi l ial 3 - (Atendimento " l n  Company") - Situada na Rua Dr. Diogo de Faria ,  nº 470, Vi la 
C lementino, CEP 04037-001 - SP ,  registrado sob N I R E  35 .903 . 386 .878 e i nscrita no C N PJ nº 

02 . 1 62 . 577/0004-78; 
Fi l ia l  4 - (Depósito Fechado - Almoxarifado) - Situado na Rua Tijuco Preto , nº 1 .005 T, Tatuapé , 
CEP 03316-000 ,  São Paulo- SP,  reg istrado sob N I RE 35. 904 .023 .6 1 2  e inscrita no CNPJ nº 

02 . 1 62 . 577/0005-59; 
F ilial 5 - (Operacional) - Situado na Av . Adolfo P inhe i ro ,  nº 2366, Santo Amaro, CEP 04734-
004, São Pau lo- SP, reg istrado sob N IRE 35. 904 . 1 95. 952 e inscrita no CNPJ nº 

02 . 1 62. 577 /0006-30; 
Fil ial 6 - (Operacional)  - Situado na Av. Leôncio de Magalhães, nº 874, Jd.  São Paulo, CEP  
02042-000 ,  São Pau lo- SP ,  inscrita no CNPJ nº 02 . 1 62 . 577/0007- 1 0 , reg istrado sob N IRE 
35904651 737 
Fil ial 7 - (Operacional) - Situada na Rua Vi lela n . º 800, Tatuapé, CEP 033 1 -000, São Paulo­
SP ,  inscrita no CNPJ nº 02. 1 62 . 577/00 1 0- 16 ,  reg istrado sob N IRE 3590502891 O .  
Fi l ia l  8 - (Operacional) - Situada na Av .  Brasi l ,  nº 1 . 1 93 ,  Jardim América, CEP 0 1 431 -00 1 , São 
Pau lo- SP, inscrita no CNPJ nº 02 . 1 62 . 577/0008-00, reg istrado sob N IRE  35905028928. 
Filial 9 - (Operacional )  - Situada na Rua Santo Afonso, nº 294 ,  Penha de França, CEP 03632-
020, São Pau lo- SP, inscrita no CNPJ nº 02. 1 62 .577/0009-82 , reg istrado sob N IRE 
35905028936.  
Fil ial 1 0  - (Escritório Admin istrativo) - Situada na Rua Borges Lagoa, nº 368,  Vi la C lementina, 
CEP 04038-000, São Paulo- SP, i nscrita no C N PJ nº 02. 1 62 . 577/00 1 1 -05, registrado sob N IRE 
35905028944. 
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Fil ial 1 1  - (Escril�rio �dmini�!rf!til'e1 - S�ad.i•lia Avenida Pompéia, 985, Vi la Pompéia, CEP • • •  • • • • • • 
05023-000 ,  São �aulP-: SP , : i�ciit: no <!N� .-iº 02 . 1 62 . 577/001 2-88 ,  reg istrado sob N IRE  • • •  • • • • • • 
3590505461 -9. 
Filial 12 - (Operacional) - Situada 110 Av. Conselhe iro Rodrigues Alves ,  300,  Vi la Mariana , CEP • • • • • • 
0401 4-000 ,  São Pau lo- SP,  .il'lsc�!>d no CNPJ nº 02. 1 62 . 577/00 1 3-69 , reg istrada sob N IRE  • • • • • •  
3590507477-6 .  
Fi l ia l  1 3  - (Operacional) - Situada na Rua Pasqua le Gal lup i ,  nº 07 ,  Bairro Para isópol is ,  CEP 
05660-000, São Pau lo- SP ,  inscrita no CNPJ nº 02. 1 62 . 577/00 1 4-40 , reg istrada sob N IRE 
359051 60966. 
Filial 14 - (Escritório Admin istrativo) - S ituada na Rua Alfredo Puja i ,  297 ,  Bai rro Santana,  CEP  
020 1 7-0 1 0  São Paulo- SP ,  inscrita no CNPJ nº 02 . 1 62 . 577/001 5-20 ,  reg istrada sob N IRE  
359051 60958. 
Fil ial 15 - (Operacional) - Situada na Rua Doutor Cândido Espinheira ,  nº 338, Perdizes, CEP  
05. 004-000, São Pau lo- SP ,  inscrita no CNPJ nº 02 . 1 62. 577/00 1 7-92 , reg istrada sob N IRE  
359052 1 8603. 
Fil ial 16 - (Operacional) - Situada na Av. Kennedy, nº 700, Loja 1 26 ,  Jard im  do Mar, CEP 
09726-252 , na  Cidade de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo ,  inscrita no CNPJ nº 

02. 1 62 . 577/00 1 8-73, reg istrada sob N I RE 359052551 26. 
Fil ial 17 - (Operacional) - Situada na Av. Paes de Ba rros , 1 696 , Mooca , CEP 031 1 4-00 1 , na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, i nscrita no CNPJ n º 02 . 1 62 . 577/00 1 9-54 , 
reg istrada sob N IRE  3590523987-2 . 
Fil ial 1 8  - (Operaciona l )  - Situada na Av . Tiradentes, 1 0 1 5 ,  Jard im Guaru lhos, Guarulhos, SP ,  
07 .090-000 ,  inscrita no CNPJ nº 02. 1 62 . 577/0020-98 , reg istrada sob N IRE 3590537353-6. 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO 

3. 1 .  A Sociedade tem como objeto social , a exploração do ramo de prestação de serviços de 
consu ltórios méd icos, serviços de apoio d iagnóstico e de imagem e posto de coleta laboratorial e a 
atividade de participação em outras sociedades, empresárias ou não empresárias ,  na qual idade de 
sócia ,  quotista ou acionista .  

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO DE DURAÇÃO 

4 . 1 .  O prazo de duração da Sociedade é por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL 

5 . 1 .  O capita l social da Sociedade, totalmente subscrito e integral izado em moeda corrente 
nacional ,  é R$ 1 40 . 1 98 .27 1 ,00 (cento e quarenta m i lhões, cento e noventa e oito mi l ,  d uzentos e 
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• • • • • •  • • • • •  • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  • • 

• • •  • • • • • • 
duzentas e setenta e u meí qus,tas, CCJTI)'éUQr nom'!0al t1i �$ 1 , 00 (um real) cada uma ,  assim distribu ídas • • • • • • 
entre os sócios: • • • • • • • • • . • • • •  • • • • • •  

• w 

CENTRO DE IMAGEM Dl�t3NÓ'STICOS S.A. 1 40 . 1 98.270 1 40 . 1 98 .270 ,00 
- .- . ---· -· •· - - --- -----1------- --1-----------, 

JUAN JOSE CEVASCO JUNIOR 0 1  01 , 00 
1 40 . 1 98 . 27 1  1 40 . 1 98.27 1 ,00 

5 . 1 . 1  A responsab i l idade dos sócios é l im itada ao valor de suas quotas, de acordo  com o 
Artigo 1 . 052 da Lei nº 1 0 .406/02, conforme a lterada ("Código Civi l ") , mas todos respondem 
sol idariamente pela integra l ização do capita l  socia l .  

5 . 1 .2 Os sócios não responderão subsidiar iamente pelas obrigações da Sociedade. 

5 . 1 . 3 As q uotas são ind ivis íveis em relação à Sociedade e cada uma delas dá d i re ito a um 
voto nas del iberações sociais . 

5 . 1 .4 O capital social poderá ser au mentado, nos termos do Artigo 1 . 08 1  do Código Civi l , 
ressa lvado o d i re ito de preferência dos sócios de participar do au mento, na proporção das 
quotas de que sejam titu lares. 

5 . 1 . 5 Os sócios, quando estes forem pessoas jurídicas, deverão respeitar seus respectivos 
dispositivos e regu lamentos estatutários ( inclu indo eventuais acordos de acion istas, se houver) , 
por ocasião da tomada das del iberações sociais, sob pena de não serem considerados os votos 
proferidos em desacordo com ta is regras. 

CLÁUSULA SEXTA - ADMINISTRAÇÃO E GERÊNCIA 

6 . 1 .  A Sociedade será admin istrada por u ma Diretor ia , que terá as atr ibu ições conferidas por lei e 
por este Contrato Socia l .  

6 . 1 . 1 .  Os Diretores serão investidos em seus cargos med iante assinatura de termo de posse 
no L ivro de Atas da D i retoria, e permanecerão em seus respectivos cargos até a posse de seus 
sucessores. 

6 . 1 . 2 .  A remuneração global d a  Diretoria será anua lmente fixada pela  Reunião de Sócios. 

6.2. A D i retoria será com posta por no m ín imo 03 (três) e no máximo 08 (oito) D i retores, sócios ou 

tis. 1 9  

não, res identes no país, sendo, necessariamente, 0 1  (um) D i retor Admin istrativo , 0 1  (um) Diretor 
F inanceiro e 01 (um) Diretor Médico. O D i retor F inanceiro poderá acumular as funções do Diretor 
Admin istrativo, mas sempre haverá um D i retor Médico , a quem com petirá a gestão de questões afetas � 
à prática e ética méd ica nas atividades exercidas pela Sociedade. Os demais Diretores , quanjleitos, 
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fls. 20 
• • • .. • • •  • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  • • 

terão suas designações efribtií�
0
as n� ;�s��;tiva �ta d��eun ião de Sócios que os eleger, a qual deverá . . . . . . . . . . 

a inda especificar, de forrn ge�al , as-c.001p�ent�c1tr�ções e responsabi l idades de cada Diretor. Os 
D iretores terão o mandato unificado de 02 (dois) anos, perm itida a reele ição, sendo eleitos pelos sócios 

e por eles destitu íveis a qualquer mo,r11�nt"· • • • • • • • · ·-� . . . 6 .2 . 1 F indos os seus manaatos, poderão 
del iberação dos sócios. 

ser nomeados novos Di retores por meio de 

6 .2 .2 .  Os mandatos dos D i retores prorrogar-se-ão até o efetivo reg istro, no órgão competente, 
da respectiva ata de eleição de d i retoria acompanhada dos respectivos termos de posse . 

6 . 2 . 3 .  No caso de ausência temporária de qualquer Diretor, este poderá ,  com base na pauta 
dos assuntos a serem tratados, man ifestar seu voto por escrito, por meio de carta ou fac-sími le 
entregue ao D i retor Admin istrativo, ou ai nda , por correio eletrôn ico d ig ita lmente certificado, com 
prova de recebimento pe lo D i retor Admin istrativo. 

6 .2 .4 .  Na h ipótese de imped imento defin itivo ou vacância do cargo dentro de 30 (tri nta) dias, 
no máximo, os sócios deverão eleger o substituto , que completará o mandato do D i retor 
substitu ído. 

6 .2 .5 .  Os Diretores não poderão afastar-se do exercício de suas funções por mais de 
30 (trinta ) d ias consecutivos , sob pena de perda de mandato. 

6 .2 .6 .  A D i retoria tem amplos poderes de admin istração e gestão dos negócios sociais , 
podendo de l iberar sobre a prática de todos os atos e operações relacionados com o objeto 
social da Sociedade que não forem de competência privativa da Reun ião de Sócios. 

6 . 2 . 7 .  Os D i retores e eventuais procu radores constitu ídos pela Sociedade terão poderes e 
autoridade para praticar qua isquer atos e assinar qua isquer documentos que resu ltem em 
responsabi l idade para a Sociedade, inclu indo, sem l im itação, abri r  e operar contas bancárias, 
real izar operações de créd ito, f inanciamentos, aceite ou endosso de títulos , firmar instrumentos 
de compra, venda ou locação de bens móveis ou imóveis, utensí l ios e outros documentos 
re lacionados com a Sociedade, escrituras de qualquer natureza e cheques .  Deverão, contudo, 
ser aprovadas em Reun ião de Sócios: ( i )  a contratação , alteração e rescisão de contratos em 
geral , inclu indo, mas sem l im itação, contratos comerciais , com cl ientes , fornecedores e 
prestadores de serviços, não previstos no orçamento anua l ,  cujo valor seja, de forma individual 
ou agregada, superior a R$ 500 .000 , 00 (qu inhentos mi l  rea is) em qua lquer per íodo de 12 (doze) 
meses; e ,  ( i i )  a contratação , alteração e rescisão de contratos financeiros, endividamentos , bem 
como a em issão de quaisquer instrumentos de crédito para a captação de recursos ou outros 
acordos vincu lativos, cujo valor seja, de forma ind 1v1dual ou agregada, superior a R$ 500 .000,00 
(qu inhentos mi l  

1
reais) em qualquer per íodo de 12 (doze) meses, quando não previsto no {\,: 

orçamento anua . 
/� 
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!Is. 2 1  
• • • • • • •  • •  • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  • • 

. : : · ·  . · .  : · ·  . : . · . • • •  • • • • • • • • • • • • • 
6 .2 .8 .  É expre�t��me ve�!I®• 'aos Pi,e�ês a assunção de obrigações em nome de 
quaisquer dos sócios, estabelecer qua isq uer gravames ou al ienar qua lquer  bem imóvel ou do 
ativo permanente da Sociedél�, �erri o prévio consentimento dos sócios. • • • • • • 
6 .2 .9 .  A Diretoria deverá c•u•mprir 0

e fazer cumprir o Contrato Social e as  del iberações da 
Reunião de Sócios. 

6 .3 .  A Sociedade será devidamente representada ,  em ju ízo ou fora dele, ativa ou passivamente , 
perante quaisquer terceiros e repartições públ icas federais ,  estaduais e mun icipais :  

( i) por 02 (dois) D i retores, sendo um deles necessariamente o D iretor F inanceiro; 
( i i )  por 0 1  (um) Diretor em conjunto com 0 1  (um) Procurador, desde que mediante 
procuração outorgada nos termos da cláusula 6 .4 ;  
( i i i )  por 0 1  (um) ou mais procuradores, desde que mediante procuração outorgada nos 
termos da cláusula 6 .4 .  
( iv )  pe lo Diretor Financeiro para ass inar isoladamente com p lenos poderes, pela 
Sociedade, em qualquer processo jud icial ou admin istrativo em que a Sociedade faça parte, 
d i reta ou ind i retamente ,  inclu indo a ampla defesa, com objetivo de representar a Sociedade 
nos assuntos que envolvam :  (a) tributos e contribu ições de toda espécie ,  compreendendo 
obrigações pri ncipal e acessória ; (b) leg is lação trabalhista em geral e previdenciária; e 
(c) legislação cível em geral ,  consumerista e ambienta l ,  podendo substabelecer com reserva 
de iguais poderes; 
(v) pelo Diretor F inanceiro ,  agindo isoladamente e com plenos poderes de representação 
da Sociedade, em qualquer questão envolvendo a obtenção , renovação, reti rada e/ou 
quaisquer outras providências relacionadas à emissão do Certificado Dig ital em nome da 
Sociedade, conforme requis ito exig ido para a prática de inúmeros atos em nome e em favor da 
Sociedade. 
(vi) por q ua lquer Diretor, agindo isoladamente e com plenos poderes de  representação da 
Sociedade , em q ualquer questão envolvendo a obtenção, renovação, retirada e/ou quaisquer 
outras providências relacionadas à em issão de Certidões , Certidões de Débitos, CNDs, 
comprovantes de inscrições e pesqu isas fisca is , bem como Certidões S implificadas e 
Específicas, Fichas Cadastra is e s imi lares da Junta Comercia l ,  em nome e em favor da 
Sociedade. 
(vi i) por q ualquer Diretor, agindo isoladamente e com plenos poderes de representação da 
Sociedade, em qualquer questão envolvendo a participação da Sociedade em processos 
l icitatórios e pregões , eletrôn icos ou não. 

6.4. A nomeação de procuradores da Sociedade deverá sempre ser feita por 02 (dois) Di retores , 
sendo um deles necessariamente o Diretor F inanceiro As procu rações deverão especificar os poderes 
conferidos e, com exceção daquelas para fins jud iciais , terão um período de val idade 

c

imi_tad ao t\ 
máximo de 0 1  (um) ano. 

' 1 

1 }-
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• • • • • • •  • • • •  • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •  • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

CLÁUSULA SÉTIMA - g�U�fRAQ.ÔfS:ibCIA!f, • :  • 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

7 . 1 .  As Reun iões de Sócios rea l izar-se-ão ord inariamente uma vez por ano ,  nos 04 (quatro) 
primeiros meses segu intes ao encerra111entfl de cada exercício social ,  a fim de que sejam discutidos os • • • • 
assuntos previstos em lei . • • • • • • • • • • • • 
7 .2 .  As Reun iões de Sócios Extraord i nárias serão realizadas sempre q ue necessário ,  q uando os 
interesses sociais assim o exig i rem , quando os atos de admin istração excederem o valor previsto na 
Cláusula 6 .2 .5 . 1 ou quando as demais d isposições do presente Contrato Social ou da leg is lação 
apl icável exig i rem del iberação dos sócios. 

7.3. As Reuniões de Sócios, Ord inárias ou Extraord inárias, poderão ser convocadas pela Diretoria 
e serão presididas pelo Diretor Admin istrativo ou ,  na sua ausência, por um dos Di retores da Sociedade 
que, por sua vez, deverá ind icar  o Secretário . 

7 .4 . Os sócios serão convocados para as Reun iões de Sócios por meio de notificação escrita , com 
antecedência m ínima de 03 (três) d ias da data da respectiva Reun ião de Sócios, com indicação das 
matérias a serem d iscutidas,  acompanhadas dos documentos a elas pertinentes , quando for o caso, 
observando-se , a inda ,  as d isposições legais .  

7 .4 . 1 . I ndependentemente das formal idades prescritas na lei e item anterior, será considerada 
regular a Reunião de Sócios a que comparecerem todos os sócios. 

7 .4 .2 .  Será considerado presente à Reun ião de Sócios o sócio que possa dela participar à 
d istância, através de meio de comun icação adequado, inclu indo, mas a tanto não se l imitando, 
por meio de áudio ou videoconferência, tudo sem qualquer preju ízo à val idade das ações 
tomadas, manifestando seu voto . Referido sócio deverá, em até 03 (três) d ias úteis 
subsequentes à real ização da reunião, confirmar o voto através da assinatura da respectiva ata 
de Reun ião de Sócios lavrada em l ivro próprio e do Livro de Presença da Sociedade. 

7.5. As del iberações nas Reu niões de Sócios serão tomadas mediante voto favorável de 75% 
(setenta e cinco por cento) dos sócios , exceto nos casos em que a lei  exig ir quórum superior. 

CLÁUSULA OITAVA - ONERAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

8 . 1 .  É vedado aos sócios a l ienar, transferir, caucionar ou ,  de qualquer forma ,  onerar a terce iros, a 
qualquer títu lo, total ou parcialmente , as quotas de sua titu laridade, sem o expresso consentimento dos 
sócios representando 75% (setenta e cinco por cento) do capita l  socia l .  

tis. 22 

CLÁUSULA NONA - FALÊNCIA, DISSOLUÇÃO, EXCLUSÃO E RETIRADA DE SÓCIOS f\ 
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• • • • • • •  • • • •  • • • • • • • • • • • • - • • • • " • • • •  • • •  • • . , . • • • • . • • • • • •  • • 

9. 1 A Sociedade nã�se *ssolvfr'Í �rfalêntia , �peração j udicial ou extrajud icia l ,  insolvência, 
imped imento, incapacid��. •�•clusê?, reJ;ada. �� 'f<,1it!cimento de qualquer sócio , continuando a 
Sociedade a funcionar com os sócios remanescentes. 

• • • • • • 
9 . 1 . 1  Ocorrendo qualquer l9ma flâs situações constantes da Cláusula 9 . 1 acima,  caberá aos • • 
sócios representando, no m írlmo� n% (setenta e cinco por cento) do capital socia l  da Sociedade 
resolver, re lativamente às quotas do sócio fa l ido, insolvente, impedido, i ncapacitado ,  exclu ído, 
reti rante ou falecido: (i) tomar as q uotas deste para s i ,  na proporção que detiverem no capital socia l ; 
(ii) transferir as quotas a tercei ros; ou (iii) cancelar as respectivas quotas; sempre med iante o 
pagamento do valor devido ao sócío , nos termos das cláusu las 9 . 1 . 3 e 9. 1 4  abaixo. 

9 . 1 .2 O sócio que desejar reti rar-se da Sociedade deverá comunicar sua i ntenção aos sócios 
remanescentes, por meio de mensagem eletrón ica (e-mail ou fac-sími le)  com comprovante de 
envio ou carta registrada, com antecedência m ínima de 60 (sessenta) dias, para que esses possam 
exercer seus respectivos d i reitos de preferência. 

9 . 1 . 3  O pagamento dos haveres do sócio fa l ido ,  em processo de recuperação jud icial ou 
extrajud icial , i nsolvente, impedido, incapacitado, exclu ído, reti rante ou falecido deverá ser efetuado 
de acordo com a dispon ib i l idade de caixa da Sociedade e a critério da admin istração da Sociedade, 
em até 60 (sessenta) parcelas mensais iguais e consecutivas , em moeda corrente nacional ,  
devendo a primeira parcela ser paga em até 30 (tr inta) d ias da data da respectiva alteração do 
Contrato Social da Sociedade. 

9 . 1 .4 O montante dos haveres corresponderá ao valor do capita l socia l ,  d ivid ido pelo número 
tota l de quotas subscritas, mu ltip l icado pelo número de quotas devidamente integralizadas e de 
titu laridade do sócio fa l ido, em processo de recuperação jud icial ou extrajudicia l ,  i nsolvente, 
impedido, incapacitado, exc lu ído ou retirante ,  de forma que se o referido sócio não houver 
integral izado suas quotas, não fará jus ao recebimento de quaisquer haveres pelas suas quotas 
sociais. Os sócios de ixam aqui consignado que elegeram esse método de aval iação em detrimento 
de qualquer outro, inc lu indo va lorização a mercado e/ou outros métodos que levem em 
consideração a valoração de ativos ( v.g. ,  goodwi/1, patentes, marcas, direitos autorais ,  
investimentos, entre outros) .  

9 .2  Fica desde já  estabelecido que qualquer dos sócios poderá ser exclu ído da Sociedade, de pleno 
d ireito, por decisão dos sócios que representem 75% (setenta e cinco por cento) do capita l  social da 
Sociedade, nas h ipóteses em que ficar caracterizada a justa causa. Deverá ser entendido como 'j usta 
causa' , sem prej u ízo de outras h ipóteses que possam ser cabíveis, o descumprimento de q ualquer dever 
ou obrigação de sócio previsto neste Contrato Social ,  em acordo de sócios se existente, ou em lei , 
incl u indo-se , mas não se l im itando à quebra de affectio societatis verificada pelos demais sócios, bem 
como quaisquer outros atos que venham a ser considerados pelos demais sócios como prejudiciais à 
Sociedade e/ou aos demais sócios. 
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• ' • • • • •  • •  • •  • • • • • • • • • • • • • • • • ·- • i • •  • • •  • • • • • • • • • ' • .. • • •  • • 

9 .2 . 1 A interdir,lo M ;óci<.> pesiõã físi�� olf �eu imped imento para o exercício da profissão de 
• • •  • • • • 'I" 

médico pelo Comlelh" '1egictnãl ae:Med i;inao-:CRM ou Conselho Federa l  de  Med icina - CFM 
� - ·  • • • 9 . /  • 

impl icará em sua exclusão da Sociedade, ap l icando-se o d isposto nesta cláusula para os devidos 
fins .  • • • • • • • • • • • • 

9 .3  A exclusão de sócio deverá tE!r'd�iT!)erada em reunião de sócios, especialmente convocada para 
esse fim , podendo o sócio acusado nela comparecer para eventual exercício de seu d i re ito de defesa . Em 
sendo aprovada, nos termos supra, a exc lusão do sócio acusado operar-se-á med iante a celebração, ao 
térm ino da reun ião, da respectiva a lteração do Contrato Socia l ,  a qual não precisará ser assinada pelo 
sócio exclu ído. 

9 .4 Ficando o quadro social reduzido a apenas 0 1  (um) sócio ,  este deverá ser recomposto no prazo 
máximo de 1 80 (cento e oitenta) d ias a contar da data da respectiva del iberação societária. 

CLÁUSULA DÉCIMA - EXERCÍCIO SOCIAL 

1 0 . 1 .  O exerc ício social terá in ício em 1 ° de janeiro e term inará em 3 1  de dezembro de cada ano. Ao 
fim de cada exercício , será levantado um balanço e preparada a conta de lucros e perdas, 
correspondentes ao exercício findo, sendo facu ltado o levantamento de balanços intermed iários em 
qualquer data. 

1 0 .2 .  O lucro l íqu ido apurado em cada exercício, após as deduções lega is ,  terá a destinação que for 
determinada por del iberação dos sócios representando a maioria do capital socia l ,  podendo ser 
d istri bu ído entre os sócios de forma não proporciona l  às suas participações no capital social .  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REGÊNCIA SUPLETIVA 

1 1 . 1 .  A regência sup letiva da Sociedade l im itada dar-se-á pelas normas reg imenta is  da Lei das 
Sociedades por Ações, nos termos do d isposto no parágrafo ún ico do  Artigo 1 . 053 ,  Código Civi l .  

1 1 .2 .  A Sociedade deverá observar os acordos de sócios arqu ivados em sua sede,  caso existam,  
devendo a Di retoria abster-se de lançar transferências de quotas e o Presidente da Reun ião de Sócios 
abster-se de com putar votos contrários aos seus termos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

1 2 . 1 .  Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Pau lo ,  para d i r imir  as dúvidas 
advindas da interpretação do presente instrumento. 

E ,  por estarem assim, perfeitamente convencionados, ass inam o presente instrumento em 03 (três) 
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JUCESP 

Eu ,  WALLACE SILVA SANTOS (PROC URADOR) ,  portador da Cédu la de Identidade nº 32.340.997-0-SSP/SP , 
i nscrito no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF sob nº 3 1 9.401 .668-70, na qual idade de titu lar, sócio ou responsável 
legal da empresa T .K .S .  S ISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTÓRIOS MÉDICOS L TDA . ,  DECLARO estar 
ciente que o ESTABELECIMENTO situado no(a) Avenida Bras i l ,  350, Jard im América ,  SP ,  São Paulo, CEP 
01 430-000 , para exercer suas atividades regularmente , DEVERÁ OBTER parecer municipal sobre a viabi l idade de 
insta lação e funcionamento no local ind icado, conforme diretrizes estabelecidas na legislação de uso e ocupação 
do solo ,  posturas municipais e restrições das áreas de proteção ambienta l ,  nos termos do art. 24 , §2° , do Decreto 
Estadual nº 56.660/20 1 0 , bem como CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO VÁLIDO, obtido pelo 
sistema Via Rápida Empresa - Módulo de Licenciamento Estadual . 

Declaro ainda estar ciente que qualquer alteração no endereço do estabelecimento, em sua atividade ou grupo de 
ativ idades, ou qua lquer outra das condições determinantes à expedição do Certificado de Licenciamento Integrado, 
impl ica na perda de sua va l idade, assumi ndo, desde o momento da alteração, a obrigação de renová-lo .  

Por fim ,  declaro estar ciente que a emissão do Certificado de Licenciamento I ntegrado poderá ser sol icitada por 
representante legal devidamente habi l itado, presencia l mente e no ato da ret irada das certidões relativas ao reg istro 
empresarial na Prefeitura, ou pelo titu lar ,  sócio, ou contabi l ista vi nculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ)  d i retamente no site da Jucesp , através do módulo de l icenciamento , mediante uso da respectiva 
certificação d igita l .  

RG: 32 .340.997-0-SSP/SP 

T .K .S .  S ISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTÓRIOS MÉDICOS LTDA. 

Vernão VRE.Reports : 1 .0.0.0 1 1 /05J201 8  09:48:46 - Pâgina 1 de 1 
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DocuSign Envelope ID :  0C1 3EFBE-C625-4CB1 -A304-99A0AFA90A42 
tis. 27 

PREC I SA 
M e d i c a m e ntos  

CONTRATO DE COMPRA E VENDA 

Pelo presente Contrato de Compra e Venda ("Contrato") e na melhor forma de direito, as Partes a saber: 

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA., empresa constituída sob as leis 

da República Federativa do Brasil, na cidade de Itapevi, Estado de São Paulo, com sede na Av. Portugal, 

nº 1 . 1 00, Parte A- 14  - A, Bairro Itaqui, CEP 06696-060, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

03 .394.8 1 9/0001 -79, neste ato representada na forma de seus atos constitutivos, doravante designada 

como "VENDEDORA" e, de outro lado, 

T.K.S. SISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTORIOS MEDICOS LTDA, empresa constituída 

sob as leis da República Federativa do Brasil, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com sede na 

Avenida Brasil, nº 441 ,  devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02. 1 62.577/0003 -97, neste ato 

representada na forma de seus atos constitutivos, e/ou qualquer das sociedades controladas ou sob controle 

comum, doravantedesignada como "COMPRADORA". 

conjuntamente designadas "Partes" e, individual e indistintamente "Parte", têm entre si justo e avançado 

celebrar o presente Contrato, que é regido pelas seguintes cláusulas e condições : 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 . 1 .  O presente contrato tem como objeto a venda de 5 1 .000 (cinquenta e uma mil) doses da vacina 

Covaxin para imunização contra o Coronavirus (SAR S-Co V-2), produzida pelo laboratório Bharat 

Biotech International Limited, em fase de registro na ANVISA pela VENDEDORA e que será importada 

pela VENDEDORA, a serem adquiridas pela COMPRADORA. 

1 .2. A totalidade das doses adquiridas será entregue até o dia 30 de abril de 2021 ("Prazo de Entrega"). 

1 .3 .  A VENDEDORA garante, desde já, que as vacinas serão entregues acompanhadas de um laudo de 

qualidade que descreverá o estado e condição da vacina, o modo adequado de transporte e atestando 

especialmente quanto ao controle e aos cuidados necessários para a manutenção de sua validade, 

especialmente, mas não se limitando aos requisitos de refrigeração de acordo com as especificações e 

determinações do fabricante e prazo de utilização do frasco após aberto. 

Avenida Portugal - 1100 - Rua 5 Parte 14 A - ltaqui - ltapevi - SP - CEP: 06696-060 Telefone: 
(11} 3080-5140 - contato@precisamedicamentos.com.br 
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PREC I SA 
M e d i c a m e ntos  

1 .4. As vacinas serão entregues no endereço da respectiva COMPRADORA contra a qual deverá ser 

emitida a nota fiscal respectiva conforme aditivo especifico para esse fim a ser celebrado entre as Partes . 

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

21. Acordam as partes que o valor estipulado para cada dose da vacina será de U$ 34,43 dólares norte­

americanos, convertidos pela taxa PTAX do Banco Central do Brasil, na data dos respectivos pagamentos. 

2. 1 . 1 .  O valor da dose conforme definido acima não poderá sofrer aumento, salvo em situações 

excepcionais que comprovadamente causem um desequíbrio economico-financeiro do contrato, situação 

em que as Partes, de comum acordo, deverão reavaliar e renegociar o valor da dose e, caso não haja 

consenso sobre o novo valor da dose, o contrato poderá ser rescindido por qualquer das Partes sem 

incidência de qualquer penalidade. 

22 Após ser estabelecido precificação pela CMED (Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos), 
o valor da dose da vacina deverá observar a limitação para os pagamentos a serem realizados após a 

precificação. No caso de a VENDEDORA não observar tal cláusula, fica facultada, desde já, à 
COMPRADORA a consignação em Juízo do valor máximo fixado pela CMED, ficando a VENDEDORA 
obrigada a disponibilizar as doses contratadas. 

23. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente na forma de depósito bancário na conta corrente 

00073438 1 -9,  agência 000 1 ,  Banco Daycoval, de titularidade da VENDEDORA, conforme datas e prazos 

previstos neste contrato, mediante a apresentação da competente nota fiscal . 

24. A COMPRADORA realizará o pagamento à VENDEDORA da seguinte forma: 

a) 1 0% ( dez porcento) do valor total do contrato, a título de adiantamento à fomecedores,perfazendo o 

montante de R$ 1 .003 .606,60 ( um milhão três mil seiscentos e seis reias e sessenta centavos), na data de 

1 2/02/2021 ,  caso o pagamento não ocorra neste prazo, este contrato se tomará nulo e sem efeito legal; 

b) 20% (vinte porcento) do valor total do contrato, a título de adiantamento à fornecedores, em até 2 

(dois) dias uteis após a publicação do registro para uso emergencial da vacina Covaxin pela ANVISA; 

c) 30 % (trinta porcento) do valor total do contrato em dois dias uteis após a apresentação da Licença 

�; Avenida Portugal - 1100 - Rua 5 Parte 14 A - ltaqui - ltapevi - SP - CEP: 06696-060 Telefone: 
� (11} 3080-5140 - contato@precisamedicamentos.com.br 
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de Importação - LI; e 

d) Os de 40 % (quarenta porcento) restantes serão pagos no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados 

da entrega das vacinas Covaxin pela VENDEDORA à COMPRADORA, a qual deve ser informada para 

a VENDEDORA com dois dias uteis de antecedência. 

25. A VENDEDORA deverá emitir nota fiscal na remessa de vacinas a serem encaminhadas para a 

COMPRADORA. 

26. Em caso da mora no pagamento, ficará a COMPRADORA obrigada a pagar a multa de 2% (dois 

por cento) e os juros de mora de 1 % ( um por cento) ao mês, ou fração deste, calculados sempre sobre o 

valor descrito na nota fiscal ou fatura, devidamente atualizado monetariamente pelo IPCA (IBGE), desde 

a data de seu vencimento e até a data do seu efetivo termo final. 

27. A VENDEDORA declara que no Preço pactuado, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos 

relacionados ao objeto do presente contrato, incluindo, frete, margem de lucro, tributos, mão de obra, 

especializada ou não, diárias, alimentação e transporte do seu pessoal, viagens, deslocamentos, 

contribuições previdenciárias, todos os ônus e encargos decorrentes da legislação trabalhista e social, 

mobilização e desmobilização, seguros e garantias exigidos por lei e/ou estabelecidos neste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DENÚNCIA DO CONTRATO 

3 . 1 .  O presente contrato é firmado nessa data e permanecerá em vigor pelo prazo necessário ao cumprimento 

de todas as obrigações nele previstas. 

3 .2 .  Este Contrato é celebrado pelas Partes em caráter irrevogável e irretratável e será exequível por cada 

uma das Partes, seus respectivos sucessores e cessionários a qualquer título. 

3.2. 1 .  Em que pese este contrato ter caráter irrevogável e irretratável, excepcionalmente poderá ser 

rescindido pelas partes, caso não seja possível a comercialização do produto na rede privada em razão das 

determinações das autoridades sanitárias brasileiras, situação em que a VENDEDORA devolverá o valor 

pago pela COMPRADORA no prazo de 05 dias úteis contados do recebimento da notificação enviada 

pela COMPRADORA à VENDEDORA para esse fim atualizado monetariamente pelo IPCA (IBGE) . 

Avenida Portugal - 1100 - Rua 5 Parte 14 A - ltaqui - ltapevi - SP - CEP: 06696-060 Telefone: 
(11} 3080-5140 - contato@precisamedicamentos.com.br 
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CLÁUSULA QUARTA - MULTAS E PENALIDADES 

4. 1 .  Caso qualquer das Partes deixe de cumprir qualquer obrigação contida no contrato, exceção feita ao 

pagamento e ressalvadas as penalidades especificas previstas neste contrato, a Parte prejudicada deverá 

notificar a Parte inadimplente a respeito do referido não cumprimento, concedendo um prazo de 1 5  

(quinze) dias para que a Parte inadimplente sane seu inadimplemento. Caso o inadimplemento permaneça 

após o decurso do prazo concedido, a Parte inadimplente estará sujeita a multa correspondente a 2% (dois 

por cento) do valor total do contrato. 

4.2. Caso a VENDEDORA descumpra a obrigação de entregar a totalidade das vacinas objeto 

deste contrato no prazo de até 1 O dias contados da data de emissão da Licença de Importação, 

desde que não anterior a 30 de abril de 202 1 ,  incorrerá em multa de 20% sobre o valor do contrato 

restando facultado, ainda, à COMPRADORA rescindir o contrato por inadimplemento da 

VENDEDORA, caso em que a VENDEDORA deverá proceder a devolução dos valores pagos 

pela COMPRADORA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data do recebimento da 

notificação de rescisão enviada pela COMPRADORA à VENDEDORA, devidamente atualizados 

monetariamente pelo IPCA (IBGE), desde a data da celebração do contrato até a efetiva restituição e juros 

de 1 % (um por cento) ao mês. 

4.2. 1 .  Caso a restituição do valor não ocorra no prazo disposto acima, fica a COMPRADORA desde já 

autorizada pela VENDEDORA, a proceder o bloqueio em sua conta bancária do valor comprovadamente 

incontroverso a ser restituído à COMPRADORA. Caso haja a bloqueio de valor superior ao devido, a 

COMPRADORA se compromete a diligenciar para que seja desbloqueado no prazo máximo de cinco dias, e em tendo 

ocorrido a transferência do valor excedente para as contas da COMPRADORA esta se compromete a restituí-lo no prazo 

de cinco dias uteis devidamente atualizado monetariamente pelo IPCA (IBGE), acrescidos de juros de 1 % ao 

mês calculados pro rata die. 

4.3 .  Na hipótese da COMPRADORA rescindir o contrato de forma imotivada após o cumprimento da 

obrigação da VENDERORA prevista na letra 'c) '  da Cláusula 2.4 (Cláusula de Pagamento) ,  a 

VENDEDORA ao restituir os valores recebidos nos termos do presente contrato, procederá a retenção de 

20% (vinte por cento) a título de indenização. 

rr; 
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CLÁUSULA QUINTA - DA CONFIDENCIALIDADE 

5.1. O presente contrato e quaisquer informações obtidas em decorrência de sua execução está protegido 

por segredo de negócio, motivo pelo qual, por este ato, cada uma das PARTES se compromete a manter 

sob absoluto sigilo todos os dados confidenciais e informações a que tiver acesso, durante e após a vigência 

deste contrato, incluindo, mas não se limitando, às informações relativas a preços, custos, clientes, prazos, 

projetos, dados operacionais, segredos industriais, negócios, dentre outros, se comprometendo a jamais 

informar, revelar ou facilitar a obtenção de dados ou informações a terceiros, sejam ou não concorrentes 

da outra Parte, sob pena de rescisão contratual, bem como às sanções criminais cabíveis. 

52 A VENDEDORA declara que tem conhecimento que a COMPRADORA é companhia de capital 

aberto listada no novo mercado e que está subordinada a regramento da Comissão de Valores Mobiliários 

- CVM e da B3 S .A. - Brasil, Bolsa, Balcão e que, em consequência disso, no cumprimento das obrigações 

regulatórias da COMPRADORA, não se aplicam as restrições de confidencialidade aqui previstas. 

53. As Partes concordam que quaisquer informações técnicas eventualmente concedidas à Parte 

Receptora não deverão ser transmitidas a terceiros, e se comprometem a não medir esforços no sentido de 

garantir que toda a informação relativa aos produtos, serviços e operações da Parte Reveladora fornecidas 

por esta à Parte Receptora por força deste contrato, não venham ao conhecimento de, ou sejam adquiridas 

por qualquer terceiro que não esteja autorizado a recebê-las. Outrossim, as Partes concordam que todas 

as informações pertinentes às operações de uma deverão ser tratadas pel outra como confidenciais e como 

segredo do comércio. Sob nenhuma circunstância deverá qualquer das Partes, durante ou após o término 

desta parceria, utilizar, direta ou indiretamente, qualquer material confidencial de forma diversa daquela 

expressamente autorizada neste contrato. 

5.4. O presente contrato e toda informação, conhecimento e/ou dados, sejam eles técnicos ou não, 

tangíveis ou em formato eletrônico, que no curso da execução do presente contrato tenham sido ou venham 

a ser reveladas às Partes e/ou aos seus sócios, empregados, prepostos e/ou contratados, serão considerados 

informações confidenciais. 

55. Em decorrência, as Partes, seus sócios, empregados, prepostos e/ou contratados, deverão manter em 

sigilo e prevenir a divulgação de quaisquer informações confidenciais, deste. 

5.6. A obrigação de sigilo prevista na presente Cláusula vigerá pelo prazo de 5 (cinco) anos após o 

rr; 
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término do Contrato. 

5.7. As obrigações anteriores não se aplicam às informações em relação às quais a Parte que recepcionar 

as informações possa demonstrar: (i) que, no momento da divulgação, eram de conhecimento público ou 

posteriormente tornaram-se conhecidas publicamente sem sua culpa ou de seu pessoal, (ii) estavam em 

sua posse, sem restrição à divulgação, antes do momento da divulgação por ou em nome da Parte 

Reveladora; (iii) tornaram-se disponíveis para a Parte que a recepcionou, sem restrição à divulgação, por 

terceiro que não estava juridicamente proibido de divulgar tais informações, ou (iv) foram desenvolvidas 

de forma independente da Parte reveladora (sem referência, ajuda de ou dependência das Informações 

Confidenciais da Parte reveladora), conforme evidenciado por registros escritos. 

5.8. Não obstante as obrigações acima, Informações Confidenciais poderão ser divulgadas pela Parte que 

a recepcionar à medida que seja exigido por lei ou para cumprir com qualquer ordem judicial, intimação 

ou ato governamental, desde que a Parte reveladora notifique a outra PARTE de tal exigência de forma 

prévia à revelação. 

59. Em caso de descumprimento por qualquer das Partes das obrigações de confidencialidade aqui 

previstas, fica, desde já, estabelecida a possibilidade de apuração de perdas e danos que venham a ser 

comprovadamente ocasionados por culpa exclusiva da parte infratora. 

CLÁUSULA SEXTA - CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR 

6. 1 .  Nenhuma das Partes será responsável pelo descumprimento de suas obrigações em consequência de 

eventos de caso fortuito ou de força maior, nos termos do artigo 393 do Código Civil brasileiro, devendo, 

para tanto, comunicar a ocorrência de tal fato imediatamente à outra Parte, informar os efeitos danosos do 

evento e a data em que cessaram e houve o restabelecimento da situação. 

6.2 .  Para os efeitos desse Contrato serão considerados eventos de caso fortuito ou de força maior as 

causas que fujam ao razoável controle da Parte afetada, incluindo, mas não se limitando a, eventos da 

natureza, atos de guerra ( declarados ou não), incêndios, atos ou omissões de autoridades governamentais, 

insurreição ou tumulto, ou defeitos ou atrasos na execução por parte de seus fornecedores ou 

subcontratados em virtude dos motivos acima listados. 

6 .3 .  No caso de atrasos decorrentes de qualquer dos eventos acima listados, o prazo de entrega do será 

Avenida Portugal - 1100 - Rua 5 Parte 14 A - ltaqui - ltapevi - SP - CEP: 06696-060 Telefone: 
(11} 3080-5140 - contato@precisamedicamentos.com.br 
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estendido por período equivalente ao atraso, devendo a outra Parte ser notificada sobre sua ocorrência e 

qual o prazo estimado de resolução. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO 

7 . 1 .  Acordam as Partes, desde já, que o primeiro lote de vacinas a ser importado pela VENDEDORA no 

território nacional para comercialização na rede privada de vacinação, será destinado exclusivamente às 

clínicas que tenham celebrado contrato de compra da vacina com a VENDEDORA até 12 de fevereiro de 

2021 ,  para aquisição de no mínimo 2.000 (duas mil) doses. 

7 .2. A obrigação da VENDEDORA de suprir a vacina requisitada somente será considerada cumprida 

quando do efetivo recebimento pela COMPRADORA. A vacina será considerada recebida e aceita pela 

COMPRADORA quando entregue no local e prazo indicados pela COMPRADORA. 

7 .3 .  Faltas ou avarias constatadas no recebimento da vacina ocasionadas, entre outros motivos, por mau 

acondicionamento no transporte, insuficiência ou impropriedade de embalagens deverão ser apontadas 

pela COMPRADORA no momento do recebimento. 

7.4. Produtos cuja validade seja menor ou igual a 1 80 (cento e oitenta) dias, somente poderão ser 

fornecidos mediante prévia e expressa autorização da COMPRADORA, com exceção daqueles que, em 

virtude dos componentes e de questões intrínsecas à própria fabricação, tenham validade inferior ao 

convencionado. 

CLAUSULA OITAVA - COMPLIANCE 

8 . 1 .  A VENDEDORA presta à COMPRADORA as seguintes declarações e garantias : 

a) é a única e exclusiva representante do laboratório Bharat Biotech Intenational Limed em todo o 
território nacional, sendo, ainda, e, em consequência disso, a única e exclusiva distribuidora homologada 
pelo laboratório Bharat Biotech Intenational Limed para o fornecimento em todo o território nacional da 
vacina Covaxin para imunização contra o Coronavirus (SAR S-Co V-2); 

b) está licenciada, registrada ou habilitada, nos termos da lei, regulamentos e políticas locais e 
exigências administrativas, a conduzir negócios e, conforme exigido por força da lei aplicável, obteve as 
licenças e concluiu os registros necessários ou legalmente exigidos para fornecer os produtos ou serviços 
objetos do Contrato ; 

c) não ofereceu ou pagou, nem oferecerá ou pagará, tampouco autorizou ou autorizará a oferta ou 
pagamento, direta ou indiretamente, de qualquer quantia ou bem de valor e, da mesma forma, não tentou 

rr; 
Avenida Portugal - 1100 - Rua 5 Parte 14 A - ltaqui - ltapevi - SP - CEP: 06696-060 Telefone: � 

(11} 3080-5140 - contato@precisamedicamentos.com.br 

C') o 
C\I 
Ul ,co 



fls. 310

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
41

2
F

. 

DocuSign Envelope ID :  0C1 3EFBE-C625-4CB1 -A304-99A0AFA90A42 
tis. 34 

PREC I SA 
M e d i c a m e ntos  

nem tentará influenciar indevidamente qualquer Autoridade Governamental ("AG"); 

d) realizará o fornecimento do produto objeto deste contrato, de acordo com todas as leis aplicáveis, 
regulações e outros requisitos legais, e de acordo com todas as políticas da COMPRADORA; 

e) cumprirá com todas as leis de trabalho, incluindo a conformidade com leis previdenciárias 
aplicáveis ;  

f) em conexão com o negócio a ser conduzido por meio deste Contrato, que não participou e nem 
teve envolvimento, e que, no futuro, não participará ou terá envolvimento, com qualquer forma de suborno 
ou corrupção, direta ou indiretamente, ou que não violou ou fez com que a COMPRADORA ou outra 
terceira parte violasse qualquer lei antissuborno ou anticorrupção aplicável e regulamentos de qualquer 
jurisdição; 

g) que seus diretores, empregados e agentes possuem habilidades adequadas, treinamento e 
conhecimentos necessários para cumprir com todas as leis e regulamentos antissuborno e anticorrupção 
relacionados com as suas atribuições previstas neste Contrato. Caso seja solicitado, a COMPRADORA 
concorda em fornecer à VENDEDORA, durante o período de vigência deste Contrato, treinamento para 
conformidade com as leis e regulamentos antissuborno/anticorrupção. Mesmo nos casos em que a 
COMPRADORA tenha fornecido referido treinamento, a COMPRADORA não poderá ser considerada 
responsável, em qualquer circunstância, por qualquer conduta imprópria da VENDEDORA, passada ou 
futura, com relação à corrupção e/ou suborno. 

8 .2 .  A VENDEDORA irá assegurar que todas as obrigações previstas neste Contrato serão transmitidas 

para qualquer terceira parte que a VENDEDORA venha a contratar ou utilizar em seu desempenho deste 

Contrato, ou que assuma qualquer obrigação ou parte dela. 

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9. 1 .  Todas as notificações, comunicações ou informações mantidas consoante este contrato serão por 

escrito e endereçadas aos gestores das Partes : 

PELA VENDEDORA: 
Nome: Gustavo Oliveira Cargo: Diretor Comercial 
E-mail : gustavo.oliveira@precisamedicamentos.com.br Telefone: 1 1  3080-5 140 
Celular: 1 1  9892 1 -9267 
Endereço : Avenida Tamboré, 267 - Alphaville, Barueri/SP - CEP 06460-000 

Avenida Portugal - 1100 - Rua 5 Parte 14 A - ltaqui - ltapevi - SP - CEP: 06696-060 Telefone: 
(11} 3080-5140 - contato@precisamedicamentos.com.br 
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PELA COMPRADORA: 
Nome: Antonio Messias 

Cargo: Diretor de Operações 
E-mail: antonio.messias@ alliar.com 
Telefone: 1 1  5088- 1 050 
Celular: 1 1  99357-3 1 26 
Endereço : Rua Marselhesa, 500 - 7º andar - São Paulo/Capital - CEP 04020-060 

tis. 35 

9.2. O não exercício pelas Partes de qualquer dos direitos ou prerrogativas previstas nesse contrato, ou 

mesmo na legislação aplicável, será tido como ato de mera liberalidade, não constituindo alteração ou 

novação das obrigações ora estabelecidas, cujo cumprimento poderá ser exigido a qualquer tempo, 

independentemente de comunicação prévia à outra Parte. 

9 .3 .  O contrato poderá ser alterado, em qualquer de suas disposições, mediante a celebração, por escrito, 

de termo aditivo específico. 

9.4. Se qualquer disposição desse contrato for considerada parcialmente ou totalmente nula, inválida ou 

inexequível, tais disposições não afetarão as demais disposições ou cláusulas da presente e esse contrato 

serão interpretados como se a disposição nula, inválida ou inexequível nunca tivesse existido. 

9 .5 Na eventualidade de ocorrer situação superveniente e imprevisível que gere onerosidade excessiva 

para qualquer uma das Partes, a Parte prejudicada poderá pedir a resolução do contrato. As Partes, 

contudo, poderão manter vigente o contrato caso cheguem, mediante negociação, a um consenso, quanto 

à revisão das obrigações contratuais ou das prestações para seus adimplentes . 

9 .6 As Partes exercem a sua liberdade de contratar, observados os preceitos de ordem pública e o 

princípio da função social deste contrato, permitindo o alcance dos respectivos objetivos societários das 

Partes e atividades empresariais, servindo, consequentemente, a toda a sociedade. 

9 .7 As Partes sempre guardarão na execução do contrato os princípios da probidade e boa-fé, presentes 

também, tanto na sua negociação, quanto na sua celebração. 

9 .8  O contrato obriga as Partes, seus representantes legais, sucessores, cessionários e subcontratados. 

Avenida Portugal - 1100 - Rua 5 Parte 14 A - ltaqui - ltapevi - SP - CEP: 06696-060 Telefone: 
(11} 3080-5140 - contato@precisamedicamentos.com.br 
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M e d i c a m e ntos  

9 . 9  Este Contrato constitui o acordo integral das Partes no que s e  refere ao seu objeto, substituindo todo 

e qualquer acordo e entendimento prévio entre as Partes, verbal ou por escrito, no que se refere ao seu 

objeto. 

9 . 1 0  As Partes reconhecem este Contrato como título executivo extrajudicial nos termos do inciso m do 
artigo 784 da Lei nº 1 3 . 1 05, de 16 de março de 20 15 ,  conforme alterada ("Código de Processo Civil Brasileiro") . 

9 . 1 1  Este Contrato reger-se-á por e será interpretado de acordo com as leis da República Federativa do 

Brasil . 

9 . 1 2  Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões porventura oriundas deste 

Contrato. 

E por estarem assim justas e contratadas, as Partes assinam este Contrato em 3 (três) vias de igual teor e 

forma, na presença de 2 (duas) testemunhas. 
� DocuSigned by: 

� H� 
36CCIJ323,5P9345D .. . Anton, o Mess 1 as 

Gerente Ge ral J u ríd i ca Di reto r de Ope rações 
CPF : 2 6768783874 CPF : 

São Paulo, 0 1  de fevereiro de 202 1 .  

T.K.S. SISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTORIOS MEDICOS LTDA 

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA. 
F ranci sco Maxi mi ano 

094 . 378 . 048-93 
Testemunhas : CPF : 094 . 378 . 048-93  

re,;;Ll: b�� 

�9sososs124ss400.arol i ne Novoa 
Nome: F: 

CPF : 318 54946870 
�DocuSigned by: 

�,& 1 I 111 /)IA b ÍV'ô 

ô��6C�F�6 Rachel Montei ro 

CPF : 08660 5 5 3713  

Avenida Portugal - 1100 - Rua 5 Parte 14 A - ltaqui - ltapevi - SP - CEP :  06696-060 Telefone: 
(11} 3080-5140 - contato@precisamedicamentos.com.br 
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Ili 
Comprovante de Operação TED C 

Identificação no Extrato: SISPAG FORNECEDORES TED 

Dados da conta a ser debitada: 
Agência: 0188 Conta: 72166 - 6 

Nome: TKS SIST HOSP CONSUL T MED L TDA 

Dados da conta a ser creditada: 
Nome do Favorecido: PRECISA - COMERCIALIZACAO DE M 

Número do banco, nome 707 - BANCO DAYCOVAL SA - ISPB 62232889 e ISPB:  
Agencia: 0001 - SAO PAULO 

Conta corrente: 000000734381 9  
CPF/CNPJ :  03.394.81 9/0001 -79 

Valor: R$ 942.864, 1 7  
Finalidade: CREDITO E M  CONTA 

I nformações fornecidas 
pelo pagador: 

Transferência realizada em 12.02.2021 às 1 5:32:24, via Sispag, CTRL 7999071 34000034 
Autenticação: 
4545E01 AABA4C661 6D307794957848A9E048777E 

fls. 37 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - Cortar aqui - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Dúvidas, sugestões e reclamações: na sua agência. Se preferir, l igue para o SAC ltaú: 0800 728 0728 (todos os dias, 24h) ou acesse o Fale Conosco no 
www.itau.com.br. Se não ficar satisfeito com a solução apresentada, l igue para a Ouvidoria Corporativa ltaú: 0800 570 001 1 (em dias úteis, das 9h às 1 8h) ou Caixa 
Postal 67.600, CEP 031 62-971 . Deficientes auditivos ou de fala: 0800 722 1 722 (todos os dias, 24h). 
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À 

KAISS. BROERING & MOCELIN 
Advogados 

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS L TDA 
A/C 
GUSTAVO OLIVEIRA - Diretor Comercial 
Avenida Almirante Tamandaré, n. 267 
Alphavi l le 
Barueri - São Paulo 
CEP.: 06.460-000 

Ref. Rescisão do "Contrato de Compra e Venda" 

fls. 38 

São Paulo, 1 9  de abril de 2021 . 

TKS SISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTORIOS MÉDICOS L TDA, 
pessoa jurídica de d ireito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n. 02 . 1 62.577/0003-97, com sede na Rua Avenida 
Bras i l ,  n .  44 1 ,  cidade de São Paulo - SP, representada por seus procuradores ao final assinado, vem através 
da presente NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL, expor e requerer o que segue: 

Considerando que em 01  de feverei ro de 202 1 , as Partes celebraram Contrato de Compra e Venda de 
doses da vacina Covaxin ,  produzidas pelo laboratório Bharat Biotech Limited , que se encontra em fase de 
registro perante a ANVISA; 

Considerando que foi promulgada a Lei 1 4 . 1 25 de 1 0  de março de 2021 em seu artigo 2° , § 1 ° veda 
expressamente a uti l ização comercial de vacinas contra Covid- 1 9 ; 

Considerando que a intenção da TKS em fi rmar o supramencionado contrato se referia à uti l ização 
comercial da vacina a ser d isponib i l izada pela PRECISA; 

Em decorrência deste I nstrumento, a notificante, vem,  comunicar-lhe sua 
decisão de não dar continuidade a relação contratua l ,  que estará rescindido de pleno d ireito, nos termos da 
cláusula terceira, item 3.2. 1 do respectivo Contrato, considerando a vedação legal de comercial ização da 
vacina contra COVID na rede privada brasi leira. 

Requer-se assim que seja providenciado por Vossas Senhorias a 
devolução do valor de R$ 942 .864, 1 7  {novecentos e quarenta e dois mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e 
dezessete centavos), adiantados pela TKS, em cumprimento a letra a, do item 2.4, da cláusula segunda, no 
prazo de cinco dias, devidamente atual izados pelo IPCA, desde a data do efetivo recebimento por Vossas 
Senhorias, nos termos da cláusula contratual supramencionada. 

Após o efetivo cumprimento por Vossas Senhorias do item 
supramencionado, as Partes poderão formal izar Termo de Distrato e Quitação, se assim entenderem 
necessário. 

Sendo o que tínhamos para o momento, colocamo-nos à d isposição para 
eventuais esclarecimentos. 

CRISTINA KAISS 
OAB/PR 27 .528 

Atenciosamente, 

JULIANE MOCELIN S. ESSER 
OAB/PR 52.635 

Av. Anita Garibaldi, 850 • Sala 801 - Torre 1 • Cabral I Curitiba - P R  
Te/. : (41) 3024-1164 / www.kaissbm.com 
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cristina@kaissbm.com 

De: 

Enviado em: 

Ju ríd ico Precisa Med icamentos <jur id ico@precisamed icamentos.com.br> 
sexta-feira, 28 de maio de 202 1 1 9:04 

Para: 

Cc: 

Assunto: 

Anexos: 

Sinalizador de acompanhamento: 

Status do sinalizador: 

Prezados, 

Antonio Messias 
Karla Maciel Dolabel la; Cristi na Ka iss; Pau la Drumond; Gustavo Ol iveira; 
Compl iance Precisa; Ju ríd ico Precisa Medicamentos 
RES: DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 
Termo de Distrato - TKS.pdf 

Acompanhar 
Conclu ída 

Conforme sol icitado, segue Termo de Distrato ao Contrato de Compra e Venda, so l i citamos a devol ução do 
documento rubricado em todas as pági nas e ass inada na ú lt ima pe lo  representante lega l para que possamos rea l izar 
a restitu ição. 

Ficamos no aguardo. 

Att., 

O fi"ce : A.v . a m b or€ 
na a : A v. Po 

P h or.e : 
www . p re cisa r  

Esta mensagem pode conter material confidencial, privilegiado e para uso exclus ivo do desti natário. Qualquer distribuição por outros, ou o encami nhamento sem 
autorização expressa. é estritamente proibido. Se você não for o destinatário desta mensagem, por favor, informe o remetente e apague todas as cópias da mensagem. 

This message may contain stuff that is confidencial, privileged and for exclusive use of che l ntended recipiente.Any distribution by other ar fowarding without express 
permission is  strictly prohibited. 1f you are not the i ntended recipierite of this message, please notify the sender and delete ali copies of the message. 

4P-Antes de imprimir, pense no Planeta! (Before pri nting, please think about our environment!) 

De: Antonio Messias <a ntonio .messias@a l l i a r .com> 
Enviada em: sexta-fe i ra, 28 de maio de 2021 14:58 
Para: J u ríd ico Precisa Med icamentos <j u rid ico@precisamedicamentos.com. br>; Gustavo Ol ivei ra 
<gustavo.o l ivei ra@ precisamed icamentos .com. br> 
Cc: Ka r la Macie l  Do labe l la  <kar la .do labe l l a@a l l i a r.com>; Crist ina Kaiss <cristi na@kaissbm .com>; Pau la  Drumond 
<pau l a . d rumond@a l l i a r.com> 
Assunto: Fwd :  DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 

Prezado Gustavo. 
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Seguem os dados da conta bancá ria onde deve ser feito o depósito da devol ução do pagamento da primeira parcela 
do contrato de compra de vac inas covid-19, em função da rescisão contratua l  já comun icada à Precisa 
Medicamentos. 

Sol ic ito o envio imed iato do termo de rescisão contendo a data defi n ida, conforme contrato, do depósito, do va lor 
corrigido conforme o contrato. 

Agua rdamos retorno. 

Att. 

Anton io Messias 
Diretoria de Operações 
1 1  99357-31 26 
anton io.messias@al l iar. com 
Rua Marselhesa, 500 - 7 Andar , Vi la Clementina 
São Paulo - SP 

l 0 -- l Ante, de ;mpom;, pease em '"ª raspoosabmdade e oomp,om;,so oom o MEIO AMBIENTE 

---------- Forwa rded message ---------
De: Paula Drumond <pau la .d rumond@a l l i a r.com> 
Date: qu i . , 27 de ma i .  de 2021 às 14:23 
Subject: Re: DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 
To : Ka r la Maciel Do labe l la  <karla .do labe l la@a l l i a r.com> 
Cc: Crist ina Kaiss <cristi na@ka issbm.com>, Vitor Cruz <vitor.cruz@a l l i a r.com>, Anton io Messias 
<a ntonio .messias@a l l i a r.com>, Agenor Batista Duarte J un ior <agenor.duarte@a l l i a r.com>, Ta l ita Alves Rodrigues 
<ta l ita . rod rigues@a l l i a r.com>, S imone Si lva P into <s imone.s i lva@a l l i a r.com>, Deram Tavares 
<deram .tava res@a l l i a r.com> 

Boa ta rde ! !  
CNPJ :  02. 162.577/0001-25 
T.K.S .  S ISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTOR IOS MED ICOS LTDA. 
ltaú 
Banco : 341 
Agênc ia :  0188 
Conta : 72166-6 

Abraço, 

2 
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Pau la Drumond 
CSC - Al l iar 
31 98359-8052 
pau la .drumond@al l iar.com 
Av. Bernardo Monteiro 1 .472, Funcionários 
Belo Horizonte - MG 

1 � - l Antes de ;mprim;,  pe"se em '"' raspo"sabmdade e comp,om;s,o com o MEIO AMBIENTE 

Em qu i . , 27 de ma i .  de 2021 às 14: 15, Ka r la Macie l  Dolabe l la  <ka r la .do labe l la@a l l i a r.com> escreveu :  

@Pa u la Dru mond poder ia verifica r por qua l  empresa fo i fe ito o ad i a nta mento e 
i nforma r  a respectiva conta ba ncá ria pa ra reem bolso? 

Abs, 

Karla M .  Dolabella 
CFO 
+55 1 1  96057-81 00 
karla.dolabel la@all iar.com 
Rua Marselhesa, 500, Vila Clementina 
São Paulo - SP 

On Wed, 26 May 2021 at 12 :31, Cristi na Kaiss <cristi na@kaissbm.com> wrote: 

Vítor, Messias 

Bom dia, 

Acabei de receber o e-ma i l  a nexo da Precisa so l icitando as i nformações ba ncárias para deposito do va lor 
ad iantado pela TKS. 

fls. 43 

Poderiam por favor i nformar se esta resposta será passada d i retamente por vocês ou se será concentrado em 
mim? 

Agenor 

Poderia confi rmar os dados bancários por favor 

Att 

3 
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1 1  

CRISTINA KAISS 

t<AjSS. SROER� r 

Av. Anita Gariba ld i ,  850 • Sala 307 - Torre 1 1 Cabra l  
Cu ritiba - PR I CEP :  80540-180 
Tel . : (41 )  3024- 1 164 / Cel . :  (4 1) 9980 1 -6300 

De: J u ríd ico Precisa Medicamentos <jur id ico@precisamedicamentos .com.br> 
Enviada em: quarta-fe i ra, 26 de ma io de 2021 12 :05 
Para :  Sa ra Matos De Lima <sa ra . l ima@a l l i a r.com>; S imone Si lva Pi nto <s imone.s i lva@a l l i a r.com>; Vitor Cruz 
<vitor.cruz@a l l i a r.com>; Anton io Messias <antonio .messias@a l l i a r.com>; Deram Tava res 
<deram .tava res@a l l i a r.com>; Crist ina Kaiss <crist ina@ka issbm.com> 
Cc: Comp l i ance Precisa <compl i ance@precisamedicamentos .com.br>; Gustavo O l ivei ra 
<gustavo.o l ivei ra@precisamedicamentos .com.br>; J u ríd ico Precisa Medicamentos 
<ju r id ico@precisamedicamentos.com.br> 
Assunto: DADOS BANCÁR IOS - RESCISÃO 

Prezados, bom d ia .  

fls. 44 

Fora sol icitado pela TKS a rescisão do Contrato de Compra e Venda das doses da vac ina Covaxin, e pa ra podermos 
formal izar e encam inhar  o termo de rescisão, so l icitamos os dados ba ncários. 

Ficamos no aguardo, 

Att., 

J' u  íd ico 

4 

O Pce : A - a m b -OF€ 
r.a · a : A v_ Po 

P h o�e : 
www _p reci -a r 
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Esta mensagem pode conter material confidencial, privilegiado e para uso exclus ivo do destinatário. Qualquer distribuição por outros, ou o encami nhamento sem 
autor-ização expressa, é estritamente proíbido. Se você não for o destinatário desta mensagem, por favor, informe o remetente e apague todas as cópias da mensagem. 

This message may contain stuff chat is confidential, privileged and for exclusive use of the l ntended recipiente. Any distribution by other or fowarding without express 
permission is  strktly prohibited. lf you are not the i ntended recipiente of this message, please notify the sender and delete all copies of the message. 

♦Antes de imprimir. pense no Planeta! (Before prl nti ng, please th ink about our environment!) 

5 
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cristina@kaissbm.com 

De: cristi na@kaissbm.com 
Enviado em: segunda-feira, 3 1  de maio de 202 1 1 8: 1 5 
Para: 'J uríd ico Precisa Med icamentos'; 'Antonio Messias' 
Cc: ' Karla Maciel Dolabel la ' ; ' Pau la  Drumond '; 'Gustavo Ol iveira'; 'Compl ia nce 

Precisa' 
Assunto: 

Anexos: 

Prezados 
Boa ta rde, 

RES: DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 
F. 1 2781 O Termo de Distrato - TKS-revisao KBM.docx 

Ana l isamos o termo de d istrato encaminhado por Vossas Senhorias, todavia temos sugestões de a lteração em seu 
texto, conforme documento anexo. 
Ressa ltamos que o ressa rcimento dos va lores ad iantados pela TKS deveria ter sido efetuado no prazo de ci nco dias a 
conta r da data de recebimento da notificação encaminhada, considerando os termos contratuais, razão pela qua l, 
a lteramos a data de pagamento pa ra o i n íc io de j unho, sob pena de ser considerado i nfração ao contrato. 
Destacamos a i nda que o va lor restitu ído deve ser devidamente atua l izado pelo I PCA, sendo que pelos cá lcu los 
efetuados pela TKS o va lor devido com correção para abri l  de 2021 é de R$ 959.234,87, devendo ser a inda acrescido 
da atua l ização referente ao mês de maio .  
Em caso de dúvidas permanecemos à d isposição. 
att 

CRISTINA KAISS 

�SS. ,8ROER� r 

Av. An ita Gariba ld i ,  850 • Sala 307 - Torre 1 1 Ca bra l  
Curit iba - P R  I CEP :  80540-180 
Tel . : (41 )  3024- 1 164 / Cel . :  (4 1) 9980 1 -6300 

De: J u ríd ico Precisa Medicamentos <ju rid ico@precisamedicamentos .com.br> 
Enviada em: sexta-fe i ra, 28 de maio de 2021 19:04 
Para : Antonio Messias <anton io .messias@a l l i a r .com> 
Cc: Ka r la Macie l  Do labe l la  <kar la .do labe l l a@a l l i a r.com>; Crist ina Kaiss <cristi na@kaissbm .com>; Pau la  Drumond 
<pau l a . d rumond@a l l i a r.com>; Gustavo O l ive i ra <gustavo.ol ive i ra@precisamedicamentos .com.br>; Compl iance 
Precisa <comp l i ance@precisamedicamentos.com. br>; J u ríd ico Precisa Medicamentos 
<j u rid ico@precisamedicamentos .com.br> 
Assunto: RES:  DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 

Prezados, 

Conforme sol icitado, segue Termo de Distrato ao Contrato de Compra e Venda, so l i citamos a devol ução do 
documento rubricado em todas as pági nas e ass inada na ú lt ima pelo representante lega l para que possamos rea l i zar 
a restitu ição. 

Ficamos no aguardo. 

Att., 
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J1 urí'd ico 
O ffice : A . ·a m b or-e 

na a : A v. Po 
P h or.e : 

www . p re cisa r-

Esta mensagem pode conter material confidencial. privilegiado e para uso exclus ivo do desti natário. Qualquer distribuição por outros. ou o encami nhamento sem 
autorização expressa. é estritamente proibido. Se você não for o destinatário desta mensagem, por favor. informe o remetente e apague todas as cópias da mensagem. 

This message may contain scuff chat is confidencial, privileged and for exclusive use of che l ntended recipience.Any distribution by other or fowarding without express 
permission i s  strictly prohibited. lf you are not the intended recipiente of this message, please notify che sender and delete al i copies of the message. 

�Antes de imprimir, pense no Planeta! (Before pri nting, please think about our environment!) 

De: Anton io Messias <anton io .messias@a l l i a r.com> 
Enviada em: sexta-fe i ra, 28 de maio de 2021 14:58 
Para : J u ríd ico Precisa Med icamentos <ju ridico@precisamedicamentos.com.br>; Gustavo O l iveira 
<gustavo.o l ivei ra@precisamed icamentos .com .br> 

fls. 47 

Cc: Ka r la Macie l  Do labe l la  <ka r la .do labe l la@a l l i a r.com>; Cristi na Kaiss <crist ina@ka issbm.com>; Pau la  Drumond 
<pau la .d rumond@a l l i a r.com> 
Assunto: Fwd :  DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 

Prezado Gustavo. 

Seguem os dados da conta bancá ria onde deve ser feito o depósito da devol ução do pagamento da primeira parcela 
do contrato de compra de vac inas covid-19, em função da rescisão contratua l  já comun icada à Precisa 
Medicamentos. 

Sol ic ito o envio imed iato do termo de rescisão contendo a data defi n ida, conforme contrato, do depósito, do va lor 
corrigido conforme o contrato. 

Agua rdamos retorno. 

Att. 

Antonio Messias 
Di retoria de Operações 
1 1  99357-31 26 
antonio.messias@al l iar.com 
Rua Marselhesa, 500 - 7 Andar , Vi la Clementino 
São Paulo - SP 

l 0 -- l Antes de ;mpom;, pease em '"' raspoosabmdade e oomp,om;,so oom o MEIO AMBIENTE 

2 



fls. 324

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

or
 J

U
A

R
E

Z
 L

O
U

R
E

S
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
.P

ro
to

co
la

d
o 

em
 1

8
/0

8
/2

02
1 

às
 1

1:
53

:5
9,

 s
ob

 o
 n

úm
e

ro
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

. 
P

ar
a 

ac
es

sa
r 

o
s 

au
to

s 
pr

oc
es

su
ai

s,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
tt

ps
:/

/e
sa

j.t
js

p
.ju

s.
br

/p
as

ta
di

g
ita

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o
, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 2

19
34

84
-1

4.
20

21
.8

.2
6.

00
00

 e
 o

 c
ó

di
go

 1
68

F
41

2
F

. 

---------- Forwa rded message ---------
De: Paula Drumond <pau la .d rumond@a l l i a r.com> 
Date: qu i . , 27 de ma i .  de 2021 às 14:23 
Subject: Re: DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 
To : Ka r la Maciel Do labe l la  <karla .do labe l la@a l l i a r.com> 

fls. 48 

Cc: Crist ina Kaiss <cristi na@ka issbm .com>, Vitor Cruz <vitor.cruz@a l l i a r .com>, Anton io Messias 
<a ntonio .messias@a l l i a r.com>, Agenor Batista Duarte J un ior <agenor.duarte@a l l i a r.com>, Ta l ita Alves Rodrigues 
<ta l ita . rod rigues@a l l i a r.com>, S imone Si lva P into <s imone.s i lva@a l l i a r.com>, Deram Tavares 
<deram .tava res@a l l i a r.com> 

Boa ta rde ! !  
CNPJ :  02. 162.577/0001-25 
T.K.S. S ISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTOR IOS MED ICOS LTDA. 
ltaú 
Banco : 341 
Agênc ia :  0188 
Conta : 72166-6 

Abraço, 

Pau la Drumond 
CSC - Al l iar 
31 98359-8052 
pau la .drumond@al l iar.com 
Av. Bernardo Monteiro 1 .472, Funcionários 
Belo Horizonte - MG 

1 � - l Antes de ;mpom;, peese em '"' raspoosabmdade e romp,om;sso com o MEIO AMBIENTE 

Em qu i . , 27 de ma i .  de 2021 às 14: 15, Ka r la Macie l  Dolabe l la  <ka r la .do labe l la@a l l i a r.com> escreveu :  

@Pa u la Dru mond poder ia verifica r por qua l  empresa fo i fe ito o ad i a nta mento e 
i nforma r  a respectiva conta ba ncá ria pa ra reem bolso? 

Abs, 

Karla M .  Dolabella 
CFO 
+55 1 1  96057-81 00 
karla.dolabella@al l iar.com 
Rua Marselhesa, 500, Vila Clementino 
São Paulo - SP 

3 
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1 1 

1 1  

1 1  

On Wed, 26 May 2021 at 12 :31, Cristi na Kaiss <cristi na@ka issbm.com> wrote: 

Vitor, Messias 

Bom d ia, 

Acabei de receber o e-ma i l  a nexo da Precisa so l icitando as i nformações ba ncárias para deposito do va lor 
ad iantado pela TKS. 

fls. 49 

Poderiam por favor i nformar se esta resposta será passada d i retamente por vocês ou se será concentrado em 
mim? 

Agenor 

Poderia confi rmar os dados bancários por favor 

Att 

CRISTINA KAISS 

�SS. SROER� r 

Av. Anita Gariba ld i ,  850 • Sala 307 - Torre 1 1 Cabra l  
Cu ritiba - PR I CEP :  80540-180 
Tel . : (41 )  3024- 1 164 / Cel . :  (4 1) 9980 1 -6300 

De: J u ríd ico Precisa Medicamentos <jur id ico@precisamedicamentos .com.br> 
Enviada em: quarta-fe i ra, 26 de ma io de 2021 12 :05 
Para :  Sa ra Matos De L ima <sa ra . l ima@a l l i a r.com>; Simone Si lva Pi nto <s imone.s i lva@a l l i a r.com>; Vitor Cruz 
<vitor.cruz@a l l i a r.com>; Anton io Messias <antonio.messias@a l l i a r.com>; Deram Tava res 
<deram .tava res@a l l i a r.com>; Cristi na Kaiss <cristi na@kaissbm.com> 
Cc: Comp l i ance Precisa <compl i ance@precisamedicamentos .com.br>; Gustavo O l ivei ra 
<gustavo.o l ivei ra@precisamed icamentos .com.br>; J u ríd ico Precisa Med icamentos 
<ju r idico@precisamedicamentos.com .br> 
Assunto: DADOS BANCÁR IOS - RESCISÃO 

Prezados, bom d ia .  

Fora sol icitado pe la  TKS a rescisão do Contrato de Compra e Venda das doses da vac ina Covaxin, e pa ra podermos 
formal iza r e encam inhar  o termo de rescisão, so l icitamos os dados ba ncários. 

4 
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Ficamos no agua rdo, 

Att ., 

J u  í'd ico 
o rce : A a m b or-e 

r.a a : A v_ Po 

P h c.F.e : 

www_p re ci "'a r 

Esta mensagem pode conter material confidencial. privilegiado e para uso exclusivo do destinatário. Qualquer distribuição por outros. ou o encami nhamento sem 
autorização expressa, é estritamente proibido. Se você não for o destinatário desta mensagem, por favor, informe o remetente e apague todas as cópias da mensagem. 

This message may contain stuff chac is confidential, privileged and for exclusive use of the lntended recipiente. Any d iscri bution by other or fowarding without express 
permission is  strictly prohibited. lf you are not the i ntended recipiente of this message, please notify the sender and delete all copies of the message. 

♦Antes de imprimir. pense no Planeta! (Before pri nti ng, please th ink about our environment!) 

5 
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TERMO DE DISTRATO AO CONTRATO DE COMPRA E VENDA 

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA., sociedade l im itada devidamente 

inscrita no CNPJ/M F 03 .394.819/0005-00, com sede na Aven ida Portugal , 1 . 100, Rua 5, Pa rte A 14 

B, ltaqu i, na c idade de ltapevi, Estado de São Pau lo, doravante denominado "VENDEDORA"; 

T.K.S. SISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTORIOS MEDICOS LTDA., empresa constitu ída sob as le is 

da Repúb l ica Federativa do Bras i l , devidamente inscrita no CN PJ/M F sob o n º 02. 162.577/0003-97, 

com sede na Aven ida Bras i l , nº 441, na c idade de São Pau lo, Estado de São Pa u lo, doravante 

denominada "COMPRADORA" . 

As partes resolvem ce lebra r  o presente TERMO DE DISTRATO ( "Termo"), med iante as segu intes 

c láusu las e cond ições : 

Considerando que: 

1 .  As Pa rtes fi rma ram  Contrato de Compra e Venda {"Contrato") ;  

2 .  A COMPRADORA so l icitou à VENDEDORA a rescisão do contrato em 25 de ma io de 2021 .  

3 .  As pa rtes resolvem pôr fim e dar  como encerrado o refer ido contrato, por  me io da 

assi natura do presente termo. 

CLÁUSULA PRIME IRA - DA RESILICÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1 As pa rtes, por meio do presente instrumento, man ifestam a sua concordância com o 

romp imento do negócio ju ríd ico, resi l i ndo-o, ext ingu indo assim, o víncu lo contratua l  de ambas as 

partes a pa rt i r  desta data . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

2.1 As pa rtes d ispõem que  qua isquer va lores já pagos pela COMPRADORA serão devolvidos 

i ntegra lmente. Desta forma as partes concordam que será restitu ído o montante de R$ 942 .864, 17 
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( novecentos e qua renta e dois m i l , oitocentos e sessenta e quatro rea is e dezessete centavos) à 

COMPRADORA. 

2 .1 .1 .  A restituição ocorrerá até dia 15 de j u l ho de 2021, mediante depósito ba ncá rio na 

conta corrente n º 72166-6, agência 0188 do banco ltaú, CNPJ nº 02. 162.577 /0001-25, 

Razão Socia l  "T. K.S. S ISTEMAS HOSP ITALARES E CONSU LTORIOS M ED ICOS LTDA.", de 

titu l a ridade da COMPRADORA. 

2.2 Cada uma das Pa rtes dec l a ra e ga rante à outra Pa rte que :  

1 .  Está va l idamente representada neste termo de d istrato ao Contrato de  

Compra e Venda ;  

l i .  Possu i  p leno poder, autoridade e capacidade para ce lebra r  este Termo d e  

d i strato ao Contrato de Compra e Venda bem como q u e  tomou todas a s  

medidas necessá r ias pa ra a utoriza r a ce lebração deste Termo de d istrato; 

I l i .  O presente Termo d e  Distrato a o  Contrato de Compra e Venda constitu i  uma 

obrigação lega l, vá l ida e vi ncu lativa, podendo ser  executado de acordo com 

seus termos; e 

IV. Não é necessá ria a obtenção de qua l quer aprovação ou consent imento com 

re lação à va l idade ou exequ ib i l idade deste Termo de Distrato ao Contrato de 

Compra e Venda .  

2 .3  As  Partes dec l a ram que  a negociação e ce lebração deste Termo de Distrato ao Contrato de  

Compra e Venda segu i ram os  pr incípios de prob idade e boa-objetiva, o s  qua is também deverão ser 

observados pelas Partes no cumprimento e execução de suas obrigações segundo os termos deste 

Termo de Distrato ao Contrato de Compra e Venda .  

2 .4  O presente termo de acordo ao Contrato de Compra e Venda representa o acordo i ntegra l das  

Pa rtes com re lação à matéria aqu i  contida .  
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO FORO 

3.1 As Pa rtes tentarão resolver suas controvérs ias re lac ionadas com o presente Termo, ou 

origi nadas de sua i nterpretação e ap l icação, am igave lmente. Em não sendo possível uma so lução 

am igável ou em casos omissos, as Pa rtes e legem o foro da Coma rca de Ba rueri, Estado de São Pau lo, 

para d i rim i r  q ua isquer dúvidas ou quest ionamentos sobre este termo, renunciando a qua lq uer 

outro, por mais privi legiado q ue seja .  

E ,  por esta rem ass im justas e avençadas, assi nam o presente termo em 02 (duas) v ias  de igua l  teor 

e forma, na presença de d uas testemunhas .  

São Pau lo, 28 de maio de 2021 .  

PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA. 

T.K.S. SISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTORIOS MEDICOS LTDA. 

Testemunhas: 

1-____________ _ 2-____________ _ 

Nome:  Nome:  
CPF :  CPF :  
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08/07/2021 DrCalc / EasyCalc- Cálculos financeiros e judiciais pela web 

��@a; e�e.e--=."E Cálculo de Atualização Monetária 
lmioe:s e Cãb.Jlos. na Web 

Descrição do cálculo 

Valor Nominal 

Indexador e metodologia de cálculo 

Período da correção 

Multa (%) 

Fator de correção do período 

Percentual correspondente 

Valor corrigido para 01/06/2021 

Multa (2%) 

Sub Total 

Valor total 

Valor inicial 
Data inicial 
Data final 
Periodicidade 
Metodologia de cálculo 

Termo inicial 
1 2/02/2021 
01/03/2021  
01/04/202 1 
01/05/2021  

Multa (2%) 

Sub Total 

Valor total 

Termo final 
0 1/03/2021  
0 1/04/202 1 
0 1/05/2021 
0 1/06/202 1 

Dados básicos informados para cálculo 

R$ 942 .864, 1 7  
IN PC-!BGE - Ca lculado pro-rata d ie .  

12/02/202 1 a 0 1/06/2021 

2 %  

Dados calculados 

109 d ias 

109 d ias 

(=)  

(+) 

(=)  

( = )  

Memória analítica do cálculo 

942.864, 17 
1 2/02/2021  
0 1/06/2021  
Mensal 
Calcu lado pro-rata die. 

Variação do período 
0,4971 (%) 
0,8600 (%) 
0,3800 (%) 
0,9600 (%) 

Acréscimos de juro, multa e honorários 

(+) 

( = )  

( = )  

Retornar Imprimir  

fls. 54 

1,027233 

2,723272 % 

R$ 968. 540,93 

R$ 19 .370,82 

R$ 987 .91 1,75 

R$ 987.91 1,75 

Valor 
947. 550,75 
955 . 699,69 
959. 331 ,35  
968. 540,93 

R$ 19. 370,82 

R$ 987 .91 1,75 

R$ 987.91 1,75 

www.drcalc.net/correcao2.asp?descricao=&valor=942.864%2C1 7 &diain iSelect= 1 2&mesin iSelect=2&anoin iSelect=2021 &d iafimSelect= 1 &mesfim . . .  
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cristina@kaissbm.com 

De: 
Enviado em: 
Para: 

Assunto: 

Prezados 
Boa noite, 

cristi na@kaissbm.com 
sexta-feira, 9 de ju lho de 202 1 07:46 
'J uríd ico Precisa Med icamentos'; 'corporativo@kaissbm.com'; 
'antonio.messias@al l iar.com' 
RES :  Ratificação comun icado sobre devolução de va lores 

fls. 55 

Conforme e-ma i l s  e contatos efetuados anteriormente, ressa ltamos que a TKS não recebeu o retorno de Vossas 
Senhorias acerca das a lterações sol icitadas na m inuta de d istrato encam inhada, essencia lmente em re lação a 
atua l ização dos va lores e a data de pagamento, tendo em vista a previsão expressa contratua l  de que o 
ressa rcimento deve ser efetuado no prazo de cinco dias uteis a pós a notificação, prazo este já encerrado, 
configu rando assim infração contratua l .  
Ressa ltamos que a TKS desconhece qua lquer  acordo rea l i zado com Sr .  Newton, pe lo que requer que seja rea l izado o 
ressa rcimento do va lor a ntecipado imed iatamente devidamente atua l izado pelo I PCA, nos termos do contrato, sob 
pena de serem tomadas as medidas judic ia is cabíve is .  
att 

CRISTINA KAISS 

�SS . . BRDER� r 

Av. An ita Gariba ld i ,  850 • Sala 307 - Torre 1 1 Ca bra l  
Curit iba - P R  I CEP :  80540- 180 
Tel . : (41 )  3024- 1 164 / Cel . :  (4 1) 9980 1 -6300 

De: J u ríd ico Precisa Medicamentos <ju rid ico@precisamedicamentos .com.br> 
Enviada em: qu inta-fei ra, 8 de ju l ho  de 2021 18:03 
Para : crist ina@kaissbm.com; corporativo@kaissbm .com; anton io .messias@a l l i a r.com 
Assunto: Ratificação comun icado sobre devol ução de va lores 

Prezados, Boa Noite ! 

A Precisa Medicamentos, em atenção a data de restituição dos va lores correspondentes ao Termo de Distrato, vem, 
por meio desta, reforçar o nosso comprometimento em efetuar a devo lução do montante, uma vez que já  fora 
acordado a rescisão do contrato e fixado entre as pa rtes que não há i nteresse na aqu isição vac inas .  

Desta fe ita, conforme acordado com o Sr. Newton responsável pelo Compl iance, ratificamos o compromisso de 
efetuar a devo lução dos va lores pendentes até a data de 30 de j u l ho de 2021 .  

Adema is, contamos com vossa compreensão e apoio, agradecendo o respeito e confia nça depositados na Precisa 
Medicamentos que, não med i rá esforços pa ra o cumprimento do acordado com a T.K.S. S ISTEMAS HOSPITALARES E 
CONSU LTORIOS M ED ICOS LTDA. 

Por fim, desejamos que permaneça ao nosso lado para que seja efetuada novas negociações futu ras .  

Atenciosa mente 
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J1 u ríd. ico 
O fi'"ce : A . a m b or€ 

ha a : A v_ Po 

P h c.r.e : 

www _p. re cisa r 
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conre mat rial co 1d ncia l , p iv l leglado · para uso e 
::t u  · rização expressa , é e.s □•i mente prol bicl . Se ocê n :o  for des f n  _ To 

Th i s essage may contain stu . h t s co nfíden í al p ivi Jeg ·d nd fo r 
· ,mi ion i i c ly o o bi - d .  lf YOU r n · I e in tended r · oien 

De: crist ina@kaissbm.com <crist ina@ka issbm.com> 
Enviada em: segunda-fei ra, 7 de junho de 2021 14:53 
Para : J u ríd ico Precisa Med icamentos <jur id ico@precisamedicamentos.com.br> 

x l usi'v• 
of h is 

Cc: 'Corporativo - KBM Advogados' <corporativo@kaissbm.com>; 'Antonio Messias' <a nton io .messias@a l l ia r.com> 
Assunto: ENC :  DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 
Prioridade: Alta 

Dra Caro l i na  
Boa ta rde 
Conforme conversamos segue a m inuta do d istrato com as a lterações sugeridas por pa rte da TKS (Grupo A l l i a r ) .  
Ressa ltamos que o ressa rcimento dos va lores ad iantados pela TKS deveria ter s ido efetuado no prazo de ci nco d ias a 
conta r da data de recebimento da notificação encaminhada, considerando os termos contratuais, razão pela qua l, 
a lteramos a data de pagamento para o i n íc io de junho, sob pena de ser considerado i nfração ao contrato. 
Destacamos a inda que o va lor restitu ído deve ser devidamente atua l izado pelo I PCA, sendo que pelos cá lcu los 
efetuados pela TKS o va lor devido com correção para abri l  de 2021 é de R$ 959.234,87, devendo ser a inda acrescido 
da atua l ização referente ao mês de maio .  
Em caso de dúvidas permanecemos à d isposição. 
Att 

CRISTINA KAISS 

t<AJSS. ,BRDER� r 

Av. An ita Gariba ld i ,  850 • Sala 307 - Torre 1 1 Ca bra l  
Curit iba - P R  I CEP :  80540-180 
Tel . : (41 )  3024- 1 164 / Cel . :  (4 1) 9980 1 -6300 

De: crist ina@kaissbm.com <crist ina@ka issbm.com> 
Enviada em: segunda-fei ra, 3 1  de maio de 2021 18: 15 
Para : 'J u ríd ico Precisa Medicamentos' <jur id ico@precisamedicamentos.com.br>; 'Anton io Messias' 

2 
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<a ntonio .messias@a l l i a r.com> 
Cc: ' Ka rl a  Macie l  Dola be l l a '  <karla .do labe l la@a l l i a r.com>; ' Pau l a  Drumond'  <pau la .drumond@al l i a r.com>; 'Gustavo 
Ol iveira '  <gustavo.ol ivei ra@precisamedicamentos .com.br>; 'Compl iance Precisa' 
<compl iance@precisamedicamentos .com.br> 
Assunto: RES:  DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 

Prezados 
Boa ta rde, 
Ana l isamos o termo de d istrato encaminhado por Vossas Senhorias, todavia temos sugestões de a lteração em seu 
texto, conforme documento anexo. 
Ressa ltamos que o ressa rcimento dos va lores ad iantados pela TKS deveria ter sido efetuado no prazo de ci nco dias a 
conta r da data de recebimento da notificação encaminhada, considerando os termos contratuais, razão pela qua l, 
a lteramos a data de pagamento para o i n íc io de j unho, sob pena de ser considerado i nfração ao contrato. 
Destacamos a i nda que o va lor restitu ído deve ser devidamente atua l izado pelo I PCA, sendo que pelos cá lcu los 
efetuados pela TKS o va lor devido com correção para abri l  de 2021 é de R$ 959.234,87, devendo ser a inda acrescido 
da atua l ização referente ao mês de maio .  
Em caso de dúvidas permanecemos à d isposição. 
att 

CRISTINA KAISS 

�SS. ,8ROER� f 
â ni'L ,nr,: :::u-llnc 

Av. An ita Gariba ld i ,  850 • Sala 307 - Torre 1 1 Ca bra l  
Curit iba - P R  I CEP :  80540- 180 
Tel . : (41 )  3024- 1 164 / Cel . :  (4 1) 9980 1 -6300 

De: J u ríd ico Precisa Medicamentos <jur id ico@precisamedicamentos .com.br> 
Enviada em: sexta-fe i ra, 28 de maio de 2021 19:04 
Para : Antonio Messias <anton io .messias@a l l i a r.com> 
Cc: Ka r la Macie l  Do labe l la  <ka r la .do labe l la@a l l i a r.com>; Cristi na Kaiss <crist ina@ka issbm.com>; Pau la  Drumond 
<pau la .d rumond@a l l i a r.com>; Gustavo O l iveira <gustavo.o l ivei ra@precisamedicamentos .com.br>; Compl iance 
Precisa <compl i ance@precisamedicamentos.com.br>; J u ríd ico Precisa Medicamentos 
<ju r id ico@precisamedicamentos .com.br> 
Assunto: RES:  DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 

Prezados, 

Conforme sol icitado, segue Termo de Distrato ao Contrato de Compra e Venda, so l i citamos a devol ução do 
documento rubricado em todas as pági nas e ass inada na ú lt ima pelo representante lega l para que possamos rea l izar 
a restitu ição. 

Ficamos no aguardo. 

Att., 

3 
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J1 urí'd ico 
O ffice : A . ·a m b or-e 

na a : A v. Po 
P h or.e : 

www . p re cisa r-

Esta mensagem pode conter material confidencial. privilegiado e para uso exclus ivo do desti natário. Qualquer distribuição por outros. ou o encami nhamento sem 
autorização expressa. é estritamente proibido. Se você não for o destinatário desta mensagem, por favor. informe o remetente e apague todas as cópias da mensagem. 

This message may contain scuff chat is confidencial, privileged and for exclusive use of che l ntended recipience.Any distribution by other or fowarding without express 
permission i s  strictly prohibited. lf you are not the intended recipiente of this message, please notify che sender and delete al i copies of the message. 

�Antes de imprimir, pense no Planeta! (Before pri nting, please think about our environment!) 

De: Anton io Messias <anton io .messias@a l l i a r.com> 
Enviada em: sexta-fe i ra, 28 de maio de 2021 14:58 
Para : J u ríd ico Precisa Med icamentos <ju ridico@precisamedicamentos.com.br>; Gustavo O l iveira 
<gustavo.o l ivei ra@precisamed icamentos .com .br> 

fls. 58 

Cc: Ka r la Macie l  Do labe l la  <ka r la .do labe l la@a l l i a r.com>; Cristi na Kaiss <crist ina@ka issbm.com>; Pau la  Drumond 
<pau la .d rumond@a l l i a r.com> 
Assunto: Fwd :  DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 

Prezado Gustavo. 

Seguem os dados da conta bancá ria onde deve ser feito o depósito da devol ução do pagamento da primeira parcela 
do contrato de compra de vac inas covid-19, em função da rescisão contratua l  já comun icada à Precisa 
Medicamentos. 

Sol ic ito o envio imed iato do termo de rescisão contendo a data defi n ida, conforme contrato, do depósito, do va lor 
corrigido conforme o contrato. 

Agua rdamos retorno. 

Att. 

Antonio Messias 
Di retoria de Operações 
1 1  99357-31 26 
antonio.messias@al l iar.com 
Rua Marselhesa, 500 - 7 Andar , Vi la Clementino 
São Paulo - SP 

l 0 -- l Antes de ;mpom;, pease em '"' raspoosabmdade e oomp,om;,so oom o MEIO AMBIENTE 

4 
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---------- Forwa rded message ---------
De: Paula Drumond <pau la .d rumond@a l l i a r.com> 
Date: qu i . , 27 de ma i .  de 2021 às 14:23 
Subject: Re: DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 
To : Ka r la Maciel Do labe l la  <karla .do labe l la@a l l i a r.com> 

fls. 59 

Cc: Crist ina Kaiss <cristi na@ka issbm .com>, Vitor Cruz <vitor.cruz@a l l i a r .com>, Anton io Messias 
<a ntonio .messias@a l l i a r.com>, Agenor Batista Duarte J un ior <agenor.duarte@a l l i a r.com>, Ta l ita Alves Rodrigues 
<ta l ita . rod rigues@a l l i a r.com>, S imone Si lva P into <s imone.s i lva@a l l i a r.com>, Deram Tavares 
<deram .tava res@a l l i a r.com> 

Boa ta rde ! !  
CNPJ :  02. 162.577/0001-25 
T.K.S. S ISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTOR IOS MED ICOS LTDA. 
ltaú 
Banco : 341 
Agênc ia :  0188 
Conta : 72166-6 

Abraço, 

Pau la Drumond 
CSC - Al l iar 
31 98359-8052 
pau la .drumond@al l iar.com 
Av. Bernardo Monteiro 1 .472, Funcionários 
Belo Horizonte - MG 

1 � - l Antes de ;mpom;, peese em '"' raspoosabmdade e romp,om;sso com o MEIO AMBIENTE 

Em qu i . , 27 de ma i .  de 2021 às 14: 15, Ka r la Macie l  Dolabe l la  <ka r la .do labe l la@a l l i a r.com> escreveu :  

@Pa u la Dru mond poder ia verifica r por qua l  empresa fo i fe ito o ad i a nta mento e 
i nforma r  a respectiva conta ba ncá ria pa ra reem bolso? 

Abs, 

Karla M .  Dolabella 
CFO 
+55 1 1  96057-81 00 
karla.dolabella@al l iar.com 
Rua Marselhesa, 500, Vila Clementino 
São Paulo - SP 

5 
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1 1 

1 1  

1 1  

On Wed, 26 May 2021 at 12 :31, Cristi na Kaiss <cristi na@ka issbm.com> wrote: 

Vitor, Messias 

Bom d ia, 

Acabei de receber o e-ma i l  a nexo da Precisa so l icitando as i nformações ba ncárias para deposito do va lor 
ad iantado pela TKS. 

fls. 60 

Poderiam por favor i nformar se esta resposta será passada d i retamente por vocês ou se será concentrado em 
mim? 

Agenor 

Poderia confi rmar os dados bancários por favor 

Att 

CRISTINA KAISS 

�SS. SROER� r 

Av. Anita Gariba ld i ,  850 • Sala 307 - Torre 1 1 Cabra l  
Cu ritiba - PR I CEP :  80540-180 
Tel . : (41 )  3024- 1 164 / Cel . :  (4 1) 9980 1 -6300 

De: J u ríd ico Precisa Medicamentos <jur id ico@precisamedicamentos .com.br> 
Enviada em: quarta-fe i ra, 26 de ma io de 2021 12 :05 
Para :  Sa ra Matos De L ima <sa ra . l ima@a l l i a r.com>; Simone Si lva Pi nto <s imone.s i lva@a l l i a r.com>; Vitor Cruz 
<vitor.cruz@a l l i a r.com>; Anton io Messias <antonio.messias@a l l i a r.com>; Deram Tava res 
<deram .tava res@a l l i a r.com>; Cristi na Kaiss <cristi na@kaissbm.com> 
Cc: Comp l i ance Precisa <compl i ance@precisamedicamentos .com.br>; Gustavo O l ivei ra 
<gustavo.o l ivei ra@precisamed icamentos .com.br>; J u ríd ico Precisa Med icamentos 
<ju r idico@precisamedicamentos.com .br> 
Assunto: DADOS BANCÁR IOS - RESCISÃO 

Prezados, bom d ia .  

Fora sol icitado pe la  TKS a rescisão do Contrato de Compra e Venda das doses da vac ina Covaxin, e pa ra podermos 
formal iza r e encam inhar  o termo de rescisão, so l icitamos os dados ba ncários. 

6 
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Ficamos no agua rdo, 

Att ., 

J u  í'd ico 
o rce : A a m b or-e 

r.a a : A v_ Po 

P h c.F.e : 

www_p re ci "'a r 

Esta mensagem pode conter material confidencial. privilegiado e para uso exclusivo do destinatário. Qualquer distribuição por outros. ou o encami nhamento sem 
autorização expressa, é estritamente proibido. Se você não for o destinatário desta mensagem, por favor, informe o remetente e apague todas as cópias da mensagem. 

This message may contain stuff chac is confidential, privileged and for exclusive use of the lntended recipiente. Any d iscri bution by other or fowarding without express 
permission is  strictly prohibited. lf you are not the i ntended recipiente of this message, please notify the sender and delete all copies of the message. 

♦Antes de imprimir. pense no Planeta! (Before pri nti ng, please th ink about our environment!) 
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cristina@kaissbm.com 

De: 
Enviado em: 
Para: 
Cc: 
Assunto: 

Prezada Dra .  Caro l i na  
Bom d ia .  

cristi na@kaissbm.com 
qu inta-feira, 10 de junho de 202 1 1 1 :28 
'J uríd ico Precisa Medicamentos' 
'Corporativo - KBM Advogados'; 'Antonio Messias' 
RES: DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 

fls. 62 

Não consegui loca l i zar o seu retorno quanto a nossa conversa por telefone na data do d ia 08 .6, assim, so l icito o 
especia l  favor de nos retornar quanto as a lterações encam inhadas no termo de d istrato e a confi rmação da data 
estimada de ressarcimento a inda hoje, sob pena de termos efetivamente que busca r as medidas jud ic ia is cabíveis à 
espécie. 
Ressa ltamos que a ausência de retorno por pa rte de Vossas Senhorias poderá ser i nterpretada como 
descumprimento dos termos contratua is, uma vez que o ressa rcimento dos valores ad ia ntados pela TKS deveria ser 
restituído no prazo de ci nco d ias, prazo este já findo a algum tempo. 
Certa de sua compreensão, agradecemos desde já .  
att 

CRISTINA KAISS 

KAJSS . . BRDER� f  

Av. An ita Garibald i ,  850 • Sala 307 - Torre 1 1 Ca bra l  
Curit iba - P R  I CEP :  80540- 180 
Tel . : (41 )  3024- 1 164 / Cel . :  (4 1) 9980 1 -6300 

De: cristi na@ka issbm.com <crist ina@ka issbm.com> 
Enviada em: segunda-fei ra, 7 de junho de 2021 14:53 
Para : 'J u ríd ico Precisa Medicamentos' <ju rid ico@precisamedicamentos.com. br> 
Cc: 'Corporativo - KBM Advogados' <corporativo@kaissbm.com>; 'Anton io Messias' <antonio .mess ias@a l l iar .com> 
Assunto: ENC: DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 
Prioridade: Alta 

Dra Caro l i na  
Boa ta rde 
Conforme conversamos segue a m inuta do d istrato com as a lterações sugeridas por pa rte da TKS (Grupo Al l i ar ) .  
Ressa ltamos que o ressa rcimento dos va lores ad iantados pela TKS deveria ter s ido efetuado no prazo de ci nco d ias a 
conta r da data de recebimento da notificação encaminhada, considerando os termos contratuais, razão pela qua l, 
a lteramos a data de pagamento para o i n íc io de j unho, sob pena de ser considerado i nfração ao contrato. 
Destacamos a inda que o va lor restitu ído deve ser devidamente atua l izado pelo I PCA, sendo que pelos cá lcu los 
efetuados pela TKS o va lor devido com correção para abri l  de 2021 é de R$ 959.234,87, devendo ser a inda acrescido 
da atua l ização referente ao mês de maio .  
Em caso de dúvidas permanecemos à d isposição. 
Att 
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CRISTINA KAISS 

t<AjSS. ,BRDER� r 

Av. An ita Gariba ld i ,  850 • Sala 307 - Torre 1 1 Ca bra l  
Curit iba - P R  I CEP :  80540- 180 
Tel . : (41 )  3024- 1 164 / Cel . :  (4 1) 9980 1 -6300 

De: crist ina@kaissbm.com <crist ina@ka issbm.com> 
Enviada em: segunda-fei ra, 3 1  de maio de 2021 18 :15 
Para : 'J u ríd ico Precisa Medicamentos' <jur id ico@precisamedicamentos.com.br>; 'Anton io Messias' 
<a ntonio .messias@a l l i a r.com> 

fls. 63 

Cc: ' Ka rl a  Macie l  Dola be l l a '  <karla .do labe l la@a l l i a r.com>; ' Pau l a  Drumond'  <pau la .drumond@al l i a r.com>; 'Gustavo 
Ol iveira '  <gustavo.ol ivei ra@precisamedicamentos .com.br>; 'Compl iance Precisa' 
<compl iance@precisamed icamentos .com.br> 
Assunto: RES:  DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 

Prezados 
Boa ta rde, 
Ana l isamos o termo de d istrato encaminhado por Vossas Senhorias, todavia temos sugestões de a lteração em seu 
texto, conforme documento anexo. 
Ressa ltamos que o ressa rcimento dos va lores ad iantados pela TKS deveria ter sido efetuado no prazo de ci nco dias a 
conta r da data de recebimento da notificação encaminhada, considerando os termos contratuais, razão pela qua l, 
a lteramos a data de pagamento para o i n íc io de junho, sob pena de ser considerado i nfração ao contrato. 
Destacamos a i nda que o va lor restitu ído deve ser devidamente atua l izado pelo I PCA, sendo que pelos cá lcu los 
efetuados pela TKS o va lor devido com correção para abri l  de 2021 é de R$ 959.234,87, devendo ser a inda acrescido 
da atua l ização referente ao mês de maio .  
Em caso de dúvidas permanecemos à d isposição. 
att 

CRISTINA KAISS 

t<Aj SS. ,8 ROER� r 
õ. ri'L ,nr,: :::u-llnc 

Av. An ita Gariba ld i ,  850 • Sala 307 - Torre 1 1 Ca bra l  
Curit iba - P R  I CEP :  80540- 180 
Tel . : (41 )  3024- 1 164 / Cel . :  (4 1) 9980 1 -6300 

De: J u ríd ico Precisa Medicamentos <jur id ico@precisamedicamentos .com.br> 
Enviada em: sexta-fe i ra, 28 de maio de 2021 19:04 
Para : Antonio Messias <anton io .messias@a l l i a r.com> 
Cc: Ka r la Macie l  Do labe l la  <ka r la .do labe l la@a l l i a r.com>; Cristi na Kaiss <crist ina@ka issbm.com>; Pau la  Drumond 
<pau la .d rumond@a l l i a r.com>; Gustavo O l iveira <gustavo.o l ivei ra@precisamedicamentos .com.br>; Compl iance 
Precisa <compl i ance@precisamedicamentos.com.br>; J u ríd ico Precisa Medicamentos 
<ju r id ico@precisamedicamentos .com.br> 
Assunto: RES:  DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 

Prezados, 

2 
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Conforme sol icitado, segue Termo de Distrato ao Contrato de Compra e Venda, so l i citamos a devol ução do 
documento rubricado em todas as pági nas e ass inada na ú lt ima pelo representante lega l para que possamos rea l izar 
a restitu ição. 

Ficamos no aguardo. 

Att., 

O fi"ce : A.v . a m b or€ 
na a : A v. Po 

P h or.e : 
www . p re cisa r  

Esta mensagem pode conter material confidencial, privilegiado e para uso exclus ivo do desti natário. Qualquer distribuição por outros, ou o encaminhamento sem 
autorização expressa. é estritamente proibido. Se você não for o destinatário desta mensagem, por favor. informe o remetente e apague todas as cópias da mensagem. 

This message may contain scuff chat is confidencial, privileged and for exclusive use of che l ntended recipiente . Any discribution by other or fowarding without express 
permission i s  strictly prohibited. 1f you are not the i ntended recipieme of chis message, please notify the sender and delete al i copies of the message. 

♦Antes de imprimir, pense no Planeta! (Before pri nting, please think about our environment!) 

De: Anton io Messias <anton io .messias@a l l i a r.com> 
Enviada em: sexta-fe i ra, 28 de maio de 2021 14:58 
Para : J u ríd ico Precisa Med icamentos <jur id ico@precisamedicamentos.com.br>; Gustavo O l iveira 
<gustavo.o l ivei ra@precisamed icamentos .com .br> 
Cc: Ka r la Macie l  Do labe l la  <ka r la .do labe l la@a l l i a r.com>; Cristi na Kaiss <crist ina@ka issbm.com>; Pau la  Drumond 
<pau la .d rumond@a l l i a r.com> 
Assunto: Fwd :  DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 

Prezado Gustavo. 

Seguem os dados da conta bancá ria onde deve ser feito o depósito da devol ução do pagamento da primeira parcela 
do contrato de compra de vac inas covid-19, em função da rescisão contratua l  já comun icada à Precisa 
Medicamentos. 

Sol ic ito o envio imed iato do termo de rescisão contendo a data defi n ida, conforme contrato, do depósito, do va lor 
corrigido conforme o contrato. 

Agua rdamos retorno. 

Att. 

Anton io Messias 
Diretoria de Operações 
1 1  99357-31 26 
anton io.messias@al l iar. com 
Rua Marselhesa, 500 - 7 Andar , Vi la Clementino 
São Paulo - SP 

3 
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l 0 �--1 Antes de ;mprim;,  pease em s"a raspoasabmdade e comp,om;sso com o MEIO AMBIENTE 

---------- Forwa rded message ---------
De: Paula Drumond <pau la .d rumond@a l l i a r.com> 
Date: qu i . , 27 de ma i .  de 2021 às 14:23 
Subject: Re: DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 
To : Ka r la Maciel Do labe l la  <karla .do labe l la@a l l i a r.com> 

fls. 65 

Cc: Crist ina Kaiss <cristi na@ka issbm.com>, Vitor Cruz <vitor.cruz@a l l i a r.com>, Anton io Messias 
<a ntonio .messias@a l l i a r.com>, Agenor Batista Duarte J un ior <agenor.duarte@a l l i a r.com>, Ta l ita Alves Rodrigues 
<ta l ita . rod rigues@a l l i a r.com>, S imone Si lva P into <s imone.s i lva@a l l i a r.com>, Deram Tavares 
<deram .tava res@a l l i a r.com> 

Boa ta rde ! !  
CNPJ :  02. 162.577/0001-25 
T.K.S .  S ISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTOR IOS MED ICOS LTDA. 
ltaú 
Banco : 341 
Agênc ia :  0188 
Conta : 72166-6 

Abraço, 

Pau la Drumond 
CSC - Al l iar 
31 98359-8052 
pau la .drumond@al l iar.com 
Av. Bernardo Monteiro 1 .472, Funcionários 
Belo Horizonte - MG 

l 0 �--1 Antes de ;mprim;,  pease em s"a raspoasabmdade e comp,om;sso com o MEIO AMBIENTE 

Em qu i ., 27 de ma i .  de 2021 às 14: 15, Ka r la Macie l  Dolabe l la  <ka r la .do labe l la@a l l i a r.com> escreveu :  

@Pa u la Dru mond poder ia verifica r por qua l  empresa fo i fe ito o ad i a nta mento e 
i nformar  a respectiva conta ba ncá ria pa ra reem bolso? 

Abs, 

4 
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1 1 

Karla M .  Dolabella 
CFO 
+55 1 1  96057-81 00 
karla.dolabel la@all iar.com 
Rua Marselhesa, 500, Vila Clementina 
São Paulo - SP 

On Wed, 26 May 2021 at 12 :31, Cristi na Kaiss <cristi na@ka issbm.com> wrote: 

Vítor, Messias 

Bom d ia, 

Acabei de receber o e-ma i l  a nexo da Precisa so l icitando as i nformações ba ncárias para deposito do va lor 
ad iantado pela TKS. 

fls. 66 

Poderiam por favor i nformar se esta resposta será passada d i retamente por vocês ou se será concentrado em 
mim? 

Agenor 

Poderia confi rmar os dados bancários por favor 

Att 

CRISTINA KAISS 

�SS. SROER� r 

Av. Anita Gariba ld i ,  850 • Sala 307 - Torre 1 1 Cabra l  
Cu ritiba - PR I CEP :  80540-180 
Tel . : (41 )  3024- 1 164 / Cel . :  (4 1) 9980 1 -6300 

De: J u ríd ico Precisa Medicamentos <ju ridico@precisamedicamentos .com.br> 
Enviada em: quarta-fe i ra, 26 de ma io de 2021 12 :05 
Para :  Sa ra Matos De L ima <sa ra . l ima@a l l i a r.com>; Simone Si lva Pi nto <s imone.s i lva@a l l i a r.com>; Vítor Cruz 
<vitor.cruz@a l l i a r.com>; Anton io Messias <antonio.messias@a l l i a r.com>; Deram Tava res 
<deram .tava res@a l l i a r.com>; Cristi na Kaiss <cristi na@kaissbm.com> 
Cc: Comp l i ance Precisa <compl i ance@precisamedicamentos .com.br>; Gustavo O l ivei ra 
<gustavo.o l ivei ra@precisamed icamentos .com.br>; J u ríd ico Precisa Med icamentos 
<ju ridico@precisamedicamentos.com .br> 
Assunto: DADOS BANCÁR IOS - RESCISÃO 

5 
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fls. 67 

Prezados, bom d ia .  

Fora sol icitado pe la  TKS a rescisão do Contrato de Compra e Venda das doses da vac ina Covaxin, e pa ra podermos 
formal iza r e encaminhar  o termo de rescisão, so l icitamos os dados ba ncários. 

F icamos no aguardo, 

Att., 

J u  íd ico 
O fíce : A 

r.a 
a m b .or€ 

a : A v. Po 
P h o�e : 

www.p re ci -a r 

Esta mensagem pode conter material confidencial. privilegiado e para uso exclus ivo do destinatário. Qualquer distribuição por outros, ou o encami nhamento sem 
autorização expressa, é estritamente proibido. Se você não for o destinatário desta mensagem, por favor, informe o remetente e apague todas as cópias da mensagem. 

This message may contain stuff chat is confidential, privileged and for exclusive use of che lntended recipiente. Any discribution by other or foward ing without express 
permission i s  strictly prohibited. lf you are not the i ntended recipiente of th is message, please notify the sender and delete ali copies of the message. 

♦Antes de imprimir. pense no Planeta! (Before prl nti ng, please th ink about our environment!) 
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KAISS, BROERING & MOCELIN 
Advogados 

Tabela de Cálcu lo 
IPCA/IBGE 

Período de 1 2/02/202 1 a 1 2/07/2021 - multa de 2% sobre o valor atualizado 

942.864 , 17  Valor adiantamento DIAS 
4.594,89 Correção fevereiro 1 7 dias 

947.459,06 Total corrigido 
8 .8 1 1 ,37 correção março 

956.270,43 Total corrigido 
2.964,44 correção abril 

959.234,87 Total corrigido 
7 .961 ,64 correção maio 

967. 1 96,5 1 Total corrigido 
5 . 1 26, 14  correção iunho 

972.322,65 Total corrigido 
2.06 1 ,32 correção julho 

974.383 ,97 Total corrigido 
1 9.487,68 Multa 

993 .87 1  65 Total geral 

Av. Anita Garibaldi, 850 • Sala 801 - Torre 1 • Cabral I Curitiba - PR 
Te/. : (41) 3024-1164 / www.kaissbm.com 

1 7  

3 1  

3 0  

3 1  

3 0  

12  

1 5 1  
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cristina@kaissbm.com 

De: 

Enviado em: 

Para: 

Cc: 
Assunto: 

Controle: 

Prezada Dra .  Caro l i na  
Bom d ia .  

cristi na@kaissbm.com 
qu inta-feira, 1 0  de junho de 202 1 1 1 :28 
'J uríd ico Precisa Medicamentos' 
'Corporativo - KBM Advogados'; 'Antonio Messias' 
RES: DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 

Destinatário 

'J u ríd ico Precisa Medicamentos' 

'Corporativo - KBM Advogados' 

'Antonio Messias' 

'S imone Si lva Pinto' 

corporativo@kaissbm.com 

Ler 

Lida: 1 0/06/2021 1 1  :48 

fls. 69 

Não consegui loca l i zar o seu retorno quanto a nossa conversa por telefone na data do d ia  08 .6, assim, so l icito o 
especia l  favor de nos retornar quanto as a lterações encam inhadas no termo de d istrato e a confi rmação da data 
estimada de ressarcimento a inda hoje, sob pena de termos efetivamente que busca r as medidas jud ic ia is cabíveis à 
espécie. 
Ressa ltamos que a ausência de retorno por pa rte de Vossas Senhorias poderá ser i nterpretada como 
descumprimento dos termos contratua is, uma vez que o ressa rcimento dos valores ad ia ntados pela TKS deveria ser 
restituído no prazo de ci nco d ias, prazo este já findo a algum tempo. 
Certa de sua compreensão, agradecemos desde já .  
att 

CRISTINA KAISS 

�SS. ,8ROER� f 
â ni'L ,nr,: :::u-llnc 

Av. An ita Gariba ld i ,  850 • Sala 307 - Torre 1 1 Cabra l  
Curit iba - PR I CEP :  80540-180 
Tel . : (41 )  3024- 1 164 / Cel . :  (41) 9980 1 -6300 

De: cristi na@ka issbm.com <crist ina@ka issbm.com> 
Enviada em: segunda-fe i ra, 7 de junho de 2021 14:53 
Para : 'J u ríd ico Precisa Medicamentos' <ju rid ico@precisamedicamentos.com .br> 
Cc: 'Corporat ivo - KBM Advogados' <corporativo@kaissbm.com>; 'Anton io Messias' <anton io .mess ias@a l l i a r.com> 
Assunto: ENC: DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 
Prioridade: Alta 

Dra Caro l i na  
Boa ta rde 
Conforme conversamos segue a m i nuta do d istrato com as a lterações sugeridas por pa rte da TKS (Grupo Al l i ar ) .  
Ressa ltamos que o ressa rcimento dos va lores ad iantados pela TKS deveria ter s ido efetuado no prazo de c i nco d ias  a 
conta r da data de recebimento da notificação encaminhada, considerando os termos contratuais, razão pela qua l, 
a lteramos a data de pagamento para o i n íc io de junho, sob pena de ser considerado i nfração ao contrato. 
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Destacamos a inda que o va lor restitu ído deve ser devidamente atua l izado pelo I PCA, sendo que pelos cá lcu los 
efetuados pela TKS o va lor devido com correção para abri l  de 2021 é de R$ 959.234,87, devendo ser a inda acrescido 
da atua l ização referente ao mês de maio .  
Em caso de dúvidas permanecemos à d isposição. 
Att 

CRISTINA KAISS 

�SS. ,BRDER� r 
â ni'L ,nr,: :::u-llnc 

Av. An ita Gariba ld i ,  850 • Sala 307 - Torre 1 1 Ca bra l  
Curit iba - P R  I CEP :  80540- 180 
Tel . : (41 )  3024- 1 164 / Cel . :  (4 1) 9980 1 -6300 

De: crist ina@kaissbm.com <crist ina@ka issbm.com> 
Enviada em: segunda-fei ra, 3 1  de maio de 2021 18 :15 
Para : 'J u ríd ico Precisa Medicamentos' <jur id ico@precisamedicamentos.com.br>; 'Anton io Messias' 
<a ntonio .messias@a l l i a r.com> 
Cc: ' Ka rl a  Macie l  Dola be l l a '  <karla .do labe l la@a l l i a r.com>; ' Pau l a  Drumond'  <pau la .drumond@al l i a r.com>; 'Gustavo 
Ol iveira '  <gustavo.ol ivei ra@precisamedicamentos .com.br>; 'Compl iance Precisa' 
<compl iance@precisamed icamentos .com.br> 
Assunto: RES:  DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 

Prezados 
Boa ta rde, 
Ana l isamos o termo de d istrato encaminhado por Vossas Senhorias, todavia temos sugestões de a lteração em seu 
texto, conforme documento anexo. 
Ressa ltamos que o ressa rcimento dos va lores ad iantados pela TKS deveria ter sido efetuado no prazo de ci nco dias a 
conta r da data de recebimento da notificação encaminhada, considerando os termos contratuais, razão pela qua l, 
a lteramos a data de pagamento para o i n íc io de j unho, sob pena de ser considerado i nfração ao contrato. 
Destacamos a i nda que o va lor restitu ído deve ser devidamente atua l izado pelo I PCA, sendo que pelos cá lcu los 
efetuados pela TKS o va lor devido com correção para abri l  de 2021 é de R$ 959.234,87, devendo ser a inda acrescido 
da atua l ização referente ao mês de maio .  
Em caso de dúvidas permanecemos à d isposição. 
att 

CRISTINA KAISS 

�SS. BRDER� f  
A rl ri.  ,nr,: :::u-llnc 

Av. An ita Gariba ld i ,  850 • Sala 307 - Torre 1 1 Ca bra l  
Curit iba - P R  I CEP :  80540- 180 
Tel . : (41 )  3024- 1 164 / Cel . :  (4 1) 9980 1 -6300 

De: J u ríd ico Precisa Medicamentos <jur id ico@precisamedicamentos .com.br> 
Enviada em: sexta-fe i ra, 28 de maio de 2021 19:04 
Para : Antonio Messias <anton io .messias@a l l i a r.com> 
Cc: Ka r la Macie l  Do labe l la  <ka r la .do labe l la@a l l ia r.com>; Cristi na Kaiss <crist ina@ka issbm.com>; Pau la  Drumond 
<pau la .d rumond@a l l i a r.com>; Gustavo O l ivei ra <gustavo.o l ivei ra@precisamed icamentos .com.br>; Compl iance 
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Precisa <compl i ance@precisamedicamentos.com.br>; J u ríd ico Precisa Medicamentos 
<ju r id ico@precisamedicamentos .com.br> 
Assunto: RES:  DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 

Prezados, 

fls. 7 1  

Conforme sol icitado, segue Termo de Distrato ao Contrato de Compra e Venda, so l i citamos a devol ução do 
documento rubricado em todas as pági nas e ass inada na ú lt ima pelo representante lega l para que possamos rea l izar 
a restitu ição. 

Ficamos no aguardo. 

Att., 

O f-ce : A. a m b or-e 
r.a a : Av. Po 

P h one : 
v NW .p recisa r 

Esta mensagem pode conter material confidencial. privilegiado e para uso exclus ivo do destinatário. Qualquer distribuição por outros. ou o encaminhamento sem 
autorização expressa. é estritamente proibido. Se você não for o destinatário desta mensagem, por favor. informe o remetente e apague todas as cópias da mensagem. 

This message may contain scuff chat is confidential, privileged and for exclusive use of che l ntended recipiente . Any distribution by other or fowarding without express 
permission i s  strictly prohibited. 1f you are not the intended recipieme of chis message, please notify the sender and delete al i  copies of the message. 

♦Antes de imprimir, pense no Planeta! (Before pri nting, please think about our environment!) 

De: Anton io Messias <anton io .messias@a l l i a r.com> 
Enviada em: sexta-fe i ra, 28 de maio de 2021 14:58 
Para : J u ríd ico Precisa Med icamentos <ju ridico@precisamedicamentos.com.br>; Gustavo O l iveira 
<gustavo.o l ivei ra@precisamed icamentos .com .br> 
Cc: Ka r la Macie l  Do labe l la  <ka r la .do labe l la@a l l i a r.com>; Cristi na Kaiss <crist ina@ka issbm.com>; Pau la  Drumond 
<pau la .d rumond@a l l i a r.com> 
Assunto: Fwd :  DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 

Prezado Gustavo. 

Seguem os dados da conta bancá ria onde deve ser feito o depósito da devol ução do pagamento da primeira parcela 
do contrato de compra de vac inas covid-19, em função da rescisão contratua l  já comun icada à Precisa 
Medicamentos. 

Sol ic ito o envio imed iato do termo de rescisão contendo a data defi n ida, conforme contrato, do depósito, do va lor 
corrigido conforme o contrato. 

Agua rdamos retorno. 

Att. 
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Anton io Messias 
Diretoria de Operações 
1 1  99357-31 26 
anton io.messias@al l iar. com 
Rua Marselhesa, 500 - 7 Andar , Vi la Clementina 
São Paulo - SP 

1 ° - l Antes de ;mprim;,  pe"se em s"' raspo"sabmdade e comp,om;s,o com o MEIO AMBIENTE 

---------- Forwa rded message ---------
De: Paula Drumond <pau la .d rumond@a l l i a r.com> 
Date: qu i . , 27 de ma i .  de 2021 às 14:23 
Subject: Re: DADOS BANCÁRIOS - RESCISÃO 
To : Ka r la Maciel Do labe l la  <karla .do labe l la@a l l i a r.com> 

fls. 72 

Cc: Crist ina Kaiss <cristi na@ka issbm.com>, Vitor Cruz <vitor.cruz@a l l i a r.com>, Anton io Messias 
<a ntonio .messias@a l l i a r.com>, Agenor Batista Duarte J un ior <agenor.duarte@a l l i a r.com>, Ta l ita Alves Rodrigues 
<ta l ita . rod rigues@a l l i a r.com>, S imone Si lva P into <s imone.s i lva@a l l i a r.com>, Deram Tavares 
<deram .tava res@a l l i a r.com> 

Boa ta rde ! !  
CNPJ :  02. 162.577/0001-25 
T.K.S .  S ISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTOR IOS MED ICOS LTDA. 
ltaú 
Banco : 341 
Agênc ia :  0188 
Conta : 72166-6 

Abraço, 

Pau la Drumond 
CSC - Al l iar 
31 98359-8052 
pau la .drumond@al l iar.com 
Av. Bernardo Monteiro 1 .472, Funcionários 
Belo Horizonte - MG 

l 0 �--1 Antes de ;mprim;,  pease em s"a raspoasabmdade e comp,om;s,o com o MEIO AMBIENTE 

Em qu i ., 27 de ma i .  de 2021 às 14: 15, Ka r la Macie l  Dolabe l la  <ka r la .do labe l la@a l l i a r.com> escreveu :  
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1 1 

@Pa u la Dru mond poder ia verifica r por qua l  empresa fo i fe ito o ad i a nta mento e 
i nformar  a respectiva conta ba ncá ria pa ra reem bolso? 

Abs, 

Karla M .  Dolabella 
CFO 
+55 1 1  96057-81 00 
karla.dolabel la@all iar.com 
Rua Marselhesa, 500, Vila Clementina 
São Paulo - SP 

On Wed, 26 May 2021 at 12 :31, Cristi na Kaiss <cristi na@kaissbm.com> wrote: 

Vitor, Messias 

Bom d ia, 

Acabei de receber o e-ma i l  a nexo da Precisa so l icitando as i nformações ba ncárias para deposito do va lor 
ad iantado pela TKS. 

fls. 73 

Poderiam por favor i nformar se esta resposta será passada d i retamente por vocês ou se será concentrado em 
mim? 

Agenor 

Poderia confi rmar os dados bancários por favor 

Att 

CRISTINA KAISS 

t<AjSS. SROER� r 

Av. Anita Gariba ld i ,  850 • Sala 307 - Torre 1 1 Cabra l  
Cu ritiba - PR I CEP :  80540-180 
Tel . : (41 )  3024- 1 164 / Cel . :  (4 1) 9980 1 -6300 

De: J u ríd ico Precisa Medicamentos <ju ridico@precisamedicamentos .com.br> 
Enviada em: quarta-fe i ra, 26 de ma io de 2021 12 :05 
Para :  Sa ra Matos De L ima <sa ra . l ima@a l l i a r.com>; Simone Si lva Pi nto <s imone.s i lva@a l l i a r.com>; Vitor Cruz 
<vitor.cruz@a l l i a r.com>; Anton io Messias <antonio.messias@a l l i a r.com>; Deram Tava res 
<deram .tava res@a l l i a r.com>; Cristi na Kaiss <cristi na@kaissbm.com> 
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Cc: Comp l i ance Precisa <compl i ance@precisamedicamentos .com.br>; Gustavo O l ivei ra 
<gustavo.o l ive i ra@precisamedicamentos .com.br>; J u ríd ico Precisa Med icamentos 
<ju ridico@precisamedicamentos.com .br> 
Assunto: DADOS BANCÁR IOS - RESCISÃO 

Prezados, bom d ia .  

fls. 74 

Fora sol icitado pela TKS a rescisão do Contrato de Compra e Venda das doses da vac ina Covaxin, e pa ra podermos 
formal iza r e encaminhar  o termo de rescisão, so l icitamos os dados ba ncários. 

F icamos no aguardo, 

Att., 

J u  íd ico 
O ffice : A 

r.a 
a m b or€ 

a : A v_ Po 
P h c.r.e : 

www _p re cisa r 

Esta mensagem pode conter material confidencial. privilegiado e para uso exclus ivo do destinatário. Qualquer distribuição por outros, ou o encami nhamento sem 
autorização expressa, é estritamente proibido. Se você não for o destinatário desta mensagem, por favor, informe o remetente e apague todas as cópias da mensagem. 

This message may contain stuff chat is confidential, privileged and for exclusive use of che lntended recipiente. Any discribution by other or foward ing without express 
permission i s  strictly prohibited. lf you are not the i ntended recipiente of th is message, please notify the sender and delete ali copies of the message. 

♦Antes de imprimir. pense no Planeta! (Before prl nti ng, please th ink about our environment!) 
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1 1 1 1  1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 
85860000099-3 38720185 1 1 2-6 10590045076-0 3582021081 1-3 
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DARE-SP 

C') o o 
C\I 
(/) •<li 

Governo do Estado de São Pau lo 
Secretaria da Fazenda e Planejamento 

Docu mento de Arrecadação de Receitas Estad uais Documento Principal E i.ri f-------...... -------------------------------,f-----------------------i (J.l � 
01 - Nome / Razão Social 07 - Data de Vencimento <n LL o � T.k.s. Sistemas Hospitalares e Consultorios Medic 11/08/2021 � à!i 
02 - Endereço 
Avenida Brasil 350 Sao Paulo SP 

03 - CNPJ Base / CPF 
02. 1 62.577 

06 - Observações 

04 - Telefone 
(41 )3024- 1 1 64 

05 - Quantidade de Documentos Detalhe 

Comarca/Foro : SÃO PAULO, Cód . Foro : 100, Natureza da Ação : Execução de Título Extrajudicial, Autor : 
T . K . S .  SISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTORIOS M, Réu : PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTD 

08 - Valor Total (/) o 
O Cl 

R$ 9.938,72 � '.g C) 
09 - Número do DARE 

21 0590045076358 
o � 

Emissão: 1 2/07/2021 <li � C\I 
(1) • 1 O - Autenticação Mecânica Via do Banco -o � 
.g C0 
� g:J (/) C') UJ r---
o º 
"O � 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - <li o 
-� � 

• DARE-SP 01 - Código de Receita - Descrição 02 - Código do Seiviço - 1 1 9 - 0tde ::> 
;-, 
1ii � 

e 
Governo do Estado de São Paulo Descrição Serviços: 1 e. 

� Secretaria da Fazenda e Documento 1 
C"8tas - j,füMas pertencentes ao Estado, 

Planejamento 230-6 referentes a atos judiciais o Detalhe CJ1 
CD 

T J - 1 1 23001 - PETIÇÃO INICIAL � 
';a e: 

o 
(1) 

E 
.E 
-� 
ô 

o 15 - Nome do Contribuinte 03 - Data de Vencimento 06 -o .... 1 1 /08/2021 CJ1 o T.k.s. Sistemas Hospitalares e Consultorios 04 • Cnpj ou Cpf 
Medic w 02. 1 62.577/0001 -25 CJ1 
16 - Endereço 05 - 07 - Referência 

o Avenida Brasil 350 Sao Paulo SP 
g 

1 8  - Nº do Documento 17 - Obseivações 08 -
Detalhe Comarca/Foro : SÃO PAULO, Cód . Foro : 100, Natureza da Ação : Execução de 

21 0590045076358-0001 
Título Extrajudicial J Autor :  T. K. S. SISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTORIOS 
M, Réu : PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTD 

Emissão: 1 2/07/2021 

85860000099-3 38720185 1 1 2-6 10590045076-0 358202 1081 1-3 

09 - Valor da Receita 

R$ 9.938,72 
1 O - Juros de Mora 

R$ 0,00 
11 - Multa de Mora ou 
Multa Por Infração 

R$ 0,00 

::> 
12 - Acréscimo bg Financeiro 

1--

(1) 

R$ 0,00 � 
"O 
.9 

13 - Honorários 
Advocatícios 

>-

8 
ti 

e: 
(1) 
E 

R$ 0,00 � 

::> C) o o <li 
·c3 e: 1 4  - Valor Total 

; � 
(1) 

R$ 9.938,72� 
ê o - '2 

1- ·;:: UJ .o 
...J �  
::í � 
cd "El  z :ª 
ê1i � 
õ � .--------..... ------------------------------,.----------------------,e.. %  

Governo do Estado de São Pau lo 
Secretaria da Fazenda e Planejamento 

Docu mento de Arrecadação de Receitas Estad uais 

DARE-SP 
(1) .o 
'E (1) 
(1) ::> 
E ·cr ,---------------------< <li (/)  

Documento Principal B> :5:  - <li 
(/) f-------...... -------------------------------,f-----------------------i o Cll 

01 - Nome / Razão Social 07 - Data de Vencimento <11 ':::; 
T.k.s. Sistemas Hospitalares e Consultorios Medic 11/08/2021 � g-
------------------------------------__,f-----------------------i <n ..c: 

� 2  02 - Endereço 08 - Valor Total 
Avenida Brasil 350 Sao Paulo SP R$ 9.938,72 � -� 
-------------,...------------,------------------------------------i 2) (J.l  
03 - CNPJ Base / CPF 04 - Telefone 05 - Quantidade de Documentos Detalhe 09 _ Número do DARE O � 
02. 1 62.577 (41 )3024- 1 1 64 o � 

06 - Observações 
Comarca/Foro : SÃO PAULOJ Cód . Foro : 100, Natureza da Ação : Execução de Título Extrajudicial, Autor : 
T . K . S .  SISTEMAS HOSPITALARES E CONSULTORIOS M, Réu : PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTD 

21 0590045076358 � �  o ê � :g, 
Emissão: 1 2/07/2021 o o 

E o �-----------------------------------��---�---------------� (J.l � 1 O - Autenticação Mecânica Via do Contribuinte 
� 2 C) e: o o "O C) 
(1) <li 
üi êa UJ a. 
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Comprovante de pagamento - SEFAZ-SP/DARE - SEFAZ/SP - Via contribuinte 

agente arrecadador: CNC:341 Banco ltaú S/A 

número de controle do □ARE: 21 0590045076358 
valor: R$ 9.938,72 

cód igo de barras : 85860000099-3 387201 851 1 2-6 1 0590045076-0 3582021 081 1 -3 

identificação no extrato : SISPAG TRIBUTOS 

autenticação :341 1 30721 1 0000051 1 35941 

comprovante de pagamento emitido de acordo com a Portaria CAT 1 26, de 1 6/09/201 1 ,  e autorizado pelo Processo 
1 3840- 1 1 1 2955-201 6  

Dados da conta debitada 

agência e conta: 01 88 / 00721 66-6 
nome: TKS SIST HOSP CONSULT MED LTDA 
CN PJ : 02.1 62.577 /0001 -25 

operação efetuada em 1 3/07/2021 às 1 4 :43 :33h via Sispag na internet .  

autenticação dig ital ltaú : 
5BF5447B7E3BED1 60D98C31 97E40BFCCD44452F9 

306 

Em caso de dúvidas, de posse do comprovante, contate seu gerente ou a Central no 40901 685 (capitais e regiões metropolitanas) ou 0800 7701 685(demais 
local idades) . Reclamações, informações e cancelamentos: SAC 0800 728 0728, 24 horas por dia ou Fale Conosco: www.itau .com.br/empresasSe não ficar satisfeito com 
a solução, contate a Ouvidoria: 0800 570 001 1 ,  em dias úteis, das 9h às 1 8h .  Deficiente auditivo/fala: 0800 722 1 722 

8 o 
1/l ,cu 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO -�···"·TIIC� COMARCA DE SÃO PAULO 
FORO CENTRAL CÍVEL 

--"'--+-----"' __ 32ª VARA CÍVEL 

Processo Digital nº : 
Classe - Assunto 
Exequente: 

Executado: 

Praça João Mendes s/nº, 1 1º andar - salas nº 1 1 19/1 12 1 ,  Centro - CEP 
01501 -900, Fone: 2 17 16223, São Paulo-SP - E-mail : 
upj3 l a35cv@tjsp.jus.b 
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min 

DECISÃO 

1073288-23.2021.8.26.0100 
Execução de Título Extrajudicial - Compra e Venda 
Tks Sistemas Hospitalares e Consultórios Médicos Ltda (Cdb- Centro de 
Diagnósticos Brasil) 
Precisa Comercializacao de Medicamentos Ltda 

Juiz(a) de Direito : Dr(a) . Gabriela Fragoso Calasso Costa 

Vistos. 

No prazo de 15  (quinze) dias deverá a parte autora juntar comprovante de pagamento 
da taxa de citação, sob pena de indeferimento da inicial e extinção do feito. 

Int. 

São Paulo, 14 de julho de 2021 .  

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11 .419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SJ 1 .2.4.2 - Serv. de Entrada e Distrib. de Feitos Originários de 
Dir. Privado 3 
Pátio do Colégio, nº 73 - Sala 707 - CEP: 0101 6-040 

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO COM CONCLUSÃO 

l lllll li l Ili lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll lllll 11111 11111 1111 1111 
Processo nº : 
Classe - Assunto: 
Agravante: 
Agravado: 
Relator(a) : 
Órgão Julgador: 

2193484-14.2021.8.26.0000 
Agravo de Instrumento - Compra e Venda 
Laboratório Côrtes Villela Ltda. 
Precisa - Comercialização de Medicamentos Ltda. 
ALFREDO ATTIÉ 
27ª Câmara de Direito Privado 

Agravo de Instrumento nº 2193484-14.2021.8.26.0000 . 

Entrado em: 18/08/2021 

Tipo da Distribuição: Livre 

Prevenção: Processo Prevento Não informado 

Impedimento: Magistrados impedidos Não informado 

O presente processo foi distribuído nesta data, por processamento eletrônico, conforme 
descrito abaixo: 

RELATOR: Des. Alfredo Attié 
ÓRGÃO JULGADOR: 27ª CÂMARA DE DIREITO PRIVADO 

São Paulo, 1 8/08/202 1 16 :25 :52. 

Maurício Gomes da Silva 
Supervisor(a) do Serviço 

CONCLUSÃO 
Faço estes autos conclusos ao Des. ALFREDO ATTIÉ. 

São Paulo, 1 8  de agosto de 202 1 .  

Maurício Gomes da Silva 
Supervisor(a) do Serviço 
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PODER J UDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DESPACHO 

Agravo de Instrumento Processo nº 2193484-14.2021.8.26.0000 

Relator(a): ALFREDO ATTIÉ 

Órgão Julgador: 27ª Câmara de Direito Privado 

Vistos . 

Cuida-se de agravo de instrumento, com ped ido de antecipação 
dos efeitos da tutela recursai ,  contra decisão interlocutória proferida nos autos de ação 
de cobrança, em fase postu latória ,  envolvendo prestação de serviços, que indeferiu 
ped ido formulado pela autora ,  na in icial , de arresto cautelar de bens da ré (fls .  50/5 1 ) .  

Agrava a autora pretendendo a reforma da decisão. Esclarece a 
autora ,  laboratório méd ico na cidade de Ju iz de Fora ,  M inas Gerais, que,  em novembro 
de 2020, in iciou as tratativas para a aquisição de vacinas para a COVI D-1 9 junto à ré 
PRECISA e, em 27/0 1 /202 1 , fi rmaram ambas contrato de compra e venda de 7 .201 
un idades de doses da vacina COVAXI N ,  produzidas pelo laboratório BHARAT B IOTECH 
e comercial izada pela ré . O instrumento previa a entrega de doses no prazo de até 30 
d ias após a publ icação do reg istro pela ANVISA, com estimativa de entrega para o mês 
de março de 202 1 . O valor pactuado para cada dose de vacina foi de U$38,00. Foi pago, 
como sinal ,  a quantia referente a 1 0% do valor total do contrato, conforme cláusula 2 .3 ,  
ou seja, R$ 1 42 .21 7 ,24 .  O contrato estipulou que,  em caso de não entrega das doses até 
1 5/04/202 1 ,  a autora poderia reaver o sinal no prazo de 1 0  d ias úteis. Com o 
indeferimento do reg istro na ANVISA, em 1 6/04/202 1 a autora notificou a ré para que 
fosse restituído o valor pago a título de s ina l  e ,  em 2 1 /05/202 1 ,  as partes assinaram 
'Termo de Distrato de Contrato de Compra e Venda", instrumento que previu a 
restituição do valor em até 1 O d ias úteis de sua assinatu ra ,  mediante depósito em conta 
bancária .  Contudo, u ltrapassados mais de 89 d ias corridos, não houve, até então, a 
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PODER J UDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

restitu ição da quantia paga. Nesse período, a ré PRECISA passou a enviar comun icados 
informando que a efetivação do reg istro emergencial da vacina COVAXIN junto à 
ANVISA já se encontrava em fase conclusiva , a denotar que não pretenderia pagar a 
quantia devida. Acrescenta que a ré, além de atrasar seus pagamentos, é empresa 
uti l izada para apl icar golpes, fraudes e i l ícitos, conforme vem se revelando pelas 
investigações do esquema de corrupção envolvendo a vacina COVAXIN .  Nessa toada, 
destaca que:  "O suposto esquema de corrupção da COVAXIN envolveria uma agenda 
para privilegiar a compra da vacina indiana, que teve a compra autorizada apesar da 
suspeita de irregularidades, desconsiderando o protocolo padrão utilizado nas 
negociações com fabricantes de outros imunizantes. " ;  "Uma investigação criminal foi 
aberta em 30 de junho de 2021, após a Procuradoria da República no Distrito Federal 
apontar "indícios de crime" no contrato de compra da COVAXIN. O Ministério da Saúde 
cancelou o contrato de R$ 1, 6 MILHÃO após o caso ser explorado na CP/. " ;  "foram 
averiguadas práticas de falsificação de documentos para a celebração do contrato com o 
governo para fornecimento da COVAXIN." .  Acrescenta a rescisão da avença entre a 
BHARAT B IOTECH e a ré PRECISA após as i nvestigações . A postu ra da ré, ademais, é 
contrad itória, pois se comprometeu a devolver o valor do sinal ,  a um lado, mas afi rma 
publ icamente que entregará as vacinas, por outro lado. Tudo ind icaria, nesse cenário, 
que a ré não pretende pagar o que deve. A situação patrimonial da ré também é 
alarmante, pois reiteradamente vem praticando fraudes, abuso da personalidade ju ríd ica 
e ocu ltação de patrimônio. Acena para o deferimento de incidente de desconsideração da 
personalidade ju ríd ica deferido em outros autos, envolvendo Francisco Maximiano, l íder 
do grupo econômico formado pela ré ("Global"), além da existência de diversas notícias 
veiculadas na imprensa que colocam em dúvida a sua idoneidade moral e a real ização 
de negócios fraudu lentos,  como a venda e não entrega de med icamentos de alto custo 
ao Min istério de Saúde, quando este era comandado pelo atual l íder do Governo, o 
Deputado Ricardo Barros, além da falsificação de documentos. Houve outro incidente, 
dessa vez envolvendo a Petrobras, que multou a ré em R$2,3 mi lhões por 
descumprimento de contrato e atraso na entrega de med icamentos. Argumenta pela 
presença dos requisitos do art. 300 do CPC/201 5 .  Pede, ao final ,  o deferimento da tutela 
de urgência, para que seja determinado o arresto de todos os bens da ré, inclusive pelo 
sistema S ISBAJUD ,  no valor do débito. 
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PODER J UDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Decisão d ispon ib i l izada no Diário da Justiça Eletrôn ico em 
1 6/08/202 1 .  Agravo protocolado em 1 8/08/202 1 .  

O recurso é cabível ,  nos termos do art. 1 .0 1 5 , 1 ,  do CPC/20 1 5, é 
tempestivo, e está devidamente preparado. 

Estão demonstradas a probabi l idade do d i reito e a presença de 
risco de dano grave ou de d ifíci l ou impossível reparação. 

Cuida-se de ação de cobrança, em fase postu latória, envolvendo 
prestação de serviços, aju izada em 09/07/202 1 por LABORATÓRIO CÔRTES VILLELA 
L TOA (agravante) contra PRECISA COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS L TOA. 
(agravada). 

Em síntese, alega a autora na in icial ter fi rmado com a ré contrato 
para a aquisição de 7 .201 un idades de doses da vacina COVAXI N ,  produzidas pelo 
laboratório BHARAT B IOTECH e comercial izadas pela ré, em 27/0 1 /202 1 ,  pelo valor de 
U$38,00 a un idade. Houve o pagamento de um sinal, no valor de R$1 42 .21 7,24, que 
representaria 1 0% do contrato. Como a ré não entregou as doses da vacina no prazo 
pactuado, as partes fi rmaram d istrato em 2 1 /05/202 1 ,  em que a ré se comprometeu a 
devolver o valor do sinal em até 1 O d ias úteis da assinatura,  o que, todavia ,  até agora 
não ocorreu . Acrescenta que a ré passou a ag i r  como se não tivesse real izado o d istrato , 
enviando comunicados informando a possível entrega das doses de vacina, além da 
existência de investigação crim inal para apurar condutas supostamente criminosas 
praticadas pela ré , conforme fatos tornados públ icos no escândalo de corrupção da 
compra das referidas vacinas. Pede, em sede de tutela de urgência, a ind ispon ib i l idade 
de bens da ré , no valor de R$1 44.042,67,  bem como, ao final , a procedência do ped ido 
de cobrança .  
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PODER J UDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Com a in icial junta , entre outros, os segu intes documentos : ( i )  
comunicado da ré sobre o andamento das negociações envolvendo a vacina COVAXIN 
(fls .  1 7/1 8) ;  ( i i )  contrato de compra e venda de doses da vacina COVAXIN ,  assinado em 
27/0 1 /202 1 (fls .  1 9/24) ;  ( i i i )  termo de d istrato, assinado em 2 1 /05/202 1 (fls .  3 1 /33); ( iv) 
documento que informa a existência de restrição de créd ito em nome da ré (fls .  37/38). 

O arresto, enquanto medida cautelar, consiste na apreensão de 
bens indeterminados do patrimônio do devedor, para o fim de viabi l izar futu ra penhora .  É 
med ida que visa a resguardar o d i reito pretendido e o seu deferimento impl ica na 
presença dos requisitos do art. 300 do CPC/201 5 ,  isto é,  a probabi l idade do d i reito e 
perigo de dano ou o risco ao resu ltado úti l do processo. 

d ispõe que:  
Especificamente sobre a tutela cautelar, o art. 30 1 do CPC/20 1 5  

Art. 301 . A tutela de urgência de natureza cautelar pode ser efetivada 
mediante arresto, sequestro, arrolamento de bens, reg istro de protesto 
contra al ienação de bem e qualquer outra med ida idônea para 
asseguração do d i reito. 

No caso concreto, verifica-se a presença dos requisitos legais 
para o deferimento da tutela cautelar de arresto de bens da ré . 

Conforme consta da in icial , as partes fi rmaram contrato para a 
compra de doses de vacinas da COVAXIN e, após d istrato, a ré não pagou os valores 
devidos a títu lo de sinal ,  como acordado entre as partes. Há, portanto, probabi l idade do 
d i reito .  

Parece haver empeci lho para a concretização da avença, por 
outro lado, tendo em vista que não há notícia de aprovação pela Anvisa da uti l ização da 
vacina, em território brasi le iro, que constitu i seu objeto. 
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PODER J UDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Além d isso, conforme documentação juntada na in icial e em 

agravo (especialmente a fls .  66/353), de fato, a ré vem sendo investigada por 

participação alegada em uma série de i l ícitos penais e civis, envolvendo a compra das 

vacinas da COVAXIN ,  de forma superfatu rada e fraudu lenta, fatos que são gravíssimos, 

por Comissão Parlamentar de I nquérito no Senado Federa l ,  a denotar sério risco de não 

pagamento dos valores antecipados pela autora .  Há, assim ,  perigo de dano e risco ao 

resu ltado úti l do processo. 

Fica autorizado, portanto, o arresto cautelar dos bens móveis da 

ré, pelos sistemas S ISBAJUD e RENAJUD ,  e imóveis, no valor do débito cobrado. 

Ante o exposto, demonstrando a agravante ,  em suas razões 

recursais,  a probabi l idade do d i reito e a presença de risco de dano grave ou de d ifíci l ou 

impossível reparação, nos termos do art. 1 .0 1 9 ,  1 , e.e art. 995, parágrafo ún ico, ambos do 

Cód igo de Processo Civi l ,  defiro a antecipação da tutela recursai, nos termos da 

presente decisão. 

Comunique-se, com urgência, ao r. Ju ízo de primeiro grau . 

Após , els . 

São Paulo, 24 de agosto de 202 1 .  

ALFREDO ATTIÉ 
Relator 
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3 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Judiciária 

Serviço de Processamento da 27ª Câmara de Direito Privado 
Tel. ( 1 1 )  3399-6046 

São Paulo, 24 de agosto de 202 1 . 

Ref. : Agravo de I nstrumento nº 2 1 93484-1 4.202 1 .8 .26.0000 

Comarca : 1 ª Vara Cível - Foro de Barueri 

Agravante :  Laboratório Côrtes Vil lela Ltda. 

Agravado: Precisa - Comercial ização de Med icamentos Ltda. 

Nº na origem : 1 009991 .41 .2021 

Meritíssimo(a) Ju iz(a), 

Pelo presente ,  a fim de instru i r  os autos em epígrafe , 

comunico a Vossa Excelência que foi deferida a antecipação da tutela recursai, 
nos termos da presente decisão, conforme despacho cuja cópia segue anexo. 

consideração. 
No ensejo,  apresento-lhe protestos de alta estima e d isti nta 

ALFREDO ATTIÉ 
Relator 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 1 ª VARA CÍVEL DO FORO FORO DE BARUERI 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Alfredo Attié 
Endereço da lotação do usuário Não informado - 3399-6082 

CERTIDÃO 

Processo nº : 2193484-14.2021 .8.26.0000 
Classe - Assunto : Agravo de Instrumento - Compra e Venda 

Laboratório Côrtes Villela Ltda. Agravante 
Agravado 
Relator(a) : 

Precisa - Comercialização de Medicamentos Ltda. 
ALFREDO ATTIÉ 

Órgão Julgador: 27ª Câmara de Direito Privado 

Certifico que na presente data foi efetuada a transmissão via e-mail 

do inteiro teor do ofício e do r. despacho retro à 1 ª Vara Cível de 

Barueri. 

São Paulo, 25 de agosto de 202 1 .  

Escrevente Técnico Judiciário 

(Cláudia Canassa - M120764) 
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Trtl ln . 'i,1i,l . l1F. JIIHfÇ.\ 

Processo nº : 
Classe: 
Assunto: 
Órgão Julgador: 
Partes :  

ForoNara de origem: 
Nº do processo na origem: 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SJ 3 . 3 .2 . 1 - Serv. de Proces. da 27ª Câmara de Dir. Privado 
Conselheiro Furtado, nº 503 - 4° andar - CEP: 0 1 5 1 1 -000 - São 
Paulo/SP 

TERMO DE CONCLUSÃO 

2193484-14.2021.8.26.0000 
Agravo de Instrumento 
Compra e Venda 
27ª Câmara de Direito Privado 
é agravante LABORA TÓRIO CÔRTES VILLELA L T­
DA., é agravado PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE 
MEDICAMENTOS LTDA. 
Foro de Barueri - 1 ª Vara Cível 
1009991-41.2021.8.26.0068 

CONCLUSÃO 

Faço estes autos conclusos a(o) Exmo(a). Senhor(a) Desem­

bargador(a) ALFREDO ATTIÉ. 

São Paulo, 27 de agosto de 202 1 .  

Eu, Rosemeire Brunelli, Matr. M357579, Chefe de Seção, 

subscrevi. 
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3 PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Registro: 2021.0000770133 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 

2 193484- 14.202 1 .8 .26.0000, da Comarca de Barueri, em que é agravante 
LABORATÓRIO CÔRTES VILLELA LTDA.,  é agravado PRECISA -
COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA. . 

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 27ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão : Deram 
provimento ao recurso, com determinação. V.U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Desembargadores DAISE F AJARDO 
NOGUEIRA JACOT (Presidente sem voto), ANGELA LOPES E LUÍS ROBERTO 
REUTER TORRO. 

São Paulo, 2 1  de setembro de 202 1 .  

ALFREDO ATTIÉ 
Relator(a) 

Assinatura Eletrônica 
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3 
COMARCA: 
AGRAVANTE: 
AGRAVADOS: 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

BARUERI 
LABORATÓRIO CÔRTES VILLELA LTDA. 
PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS L TDA. 

VOTO N .0 1 5.397 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA 
ENVOLVENDO COMPRA E VENDA DE VACINAS 
PARA A COVID-19 .  TUTELA DE URGÊNCIA E 
ARRESTO CAUTELAR. Decisão interlocutória que 
indefere pedido de arresto cautelar. Reforma que se impõe. 
Laboratório da agravante, localizado na cidade de Juiz de 
Fora (MG), que, em novembro de 2020, firmou com a ré 
PRECISA contrato para a compra de doses de vacinas da 
COV AXIN e, após distrato, a ré não pagou os valores 
devidos a título de sinal, como acordado entre as partes. 
Empecilho para a concretização da avença, tendo em vista 
que não há notícia de aprovação pela Anvisa da utilização 
da vacina, em território brasileiro, que constitui seu objeto. 
Ré PRECISA que vem sendo investigada por participação 
em uma série de ilícitos penais e civis, envolvendo a compra 
das vacinas da COV AXIN, de forma superfaturada e 
fraudulenta, fatos que são gravíssimos, e estão sob 
investigação de Comissão Parlamentar de Inquérito no 
Senado Federal, a denotar sério risco de não pagamento dos 
valores antecipados pela autora. Presença dos requisitos do 
art. 300 e seguintes do CPC/20 15 .  Arresto cautelar deferido. 
Determinação à Serventia em segundo grau para envio 
imediato de cópia dos autos à Comissão Parlamentar de 
Inquérito no Senado Federal. 
RECURSO PROVIDO, COM DETERMINAÇÃO. 

Vistos . 

Cuida-se de agravo de instrumento, com ped ido de 

antecipação dos efeitos da tutela recursai ,  contra decisão interlocutória proferida 

nos autos de ação de cobrança ,  em fase postu latória, que indeferiu ped ido 

formu lado pela autora,  na in icia l ,  de arresto cautelar de bens da ré (fls .  50/5 1 ) .  

Agravo de  Instrumento nº 2193484- 14.202 1 . 8 .26.0000 -Voto nº 1 5397 2 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Agrava a autora pretendendo a reforma da decisão. 
Esclarece a autora ,  laboratório méd ico na cidade de Ju iz de Fora ,  M inas Gerais, 
que,  em novembro de 2020, in iciou as tratativas para a aquisição de vacinas para a 
COVI D- 1 9  junto à ré PRECISA e, em 27/0 1 /202 1 ,  fi rmaram ambas contrato de 
compra e venda de 7.201 un idades de doses da vacina COVAXIN ,  produzidas pelo 
laboratório BHARAT B IOTECH e comercial izada pela ré . O instrumento previa a 
entrega de doses no prazo de até 30 d ias após a publ icação do reg istro pela 
ANVISA, com estimativa de entrega para o mês de março de 202 1 . O valor 
pactuado para cada dose de vacina foi de U$38,00. Foi pago, como sinal, a quantia 
referente a 1 0% do valor total do contrato, conforme cláusula 2 .3 ,  ou seja, 
R$ 1 42 .21 7,24. O contrato estipulou que,  em caso de não entrega das doses até 
1 5/04/202 1 ,  a autora poderia reaver o sinal no prazo de 1 O d ias úteis. Com o 
indeferimento do reg istro na ANVISA, em 1 6/04/202 1 a autora notificou a ré para 
que fosse restitu ído o valor pago a títu lo de sinal e, em 2 1 /05/202 1 ,  as partes 
assinaram "Termo de Distrato de Contrato de Compra e Venda", instrumento que 
previu a restitu ição do valor em até 1 O d ias úteis de sua assinatura,  med iante 
depósito em conta bancária .  Contudo, u ltrapassados mais de 89 d ias corridos, não 
houve, até então, a restitu ição da quantia paga. Nesse período, a ré PRECISA 
passou a enviar comunicados informando que a efetivação do reg istro emergencial 
da vacina COVAXI N junto à ANVISA já se encontrava em fase conclusiva ,  a 
denotar que não pretenderia pagar a quantia devida. Acrescenta que a ré , além de 
atrasar seus pagamentos,  é empresa uti l izada para apl icar golpes, fraudes e 
i l ícitos, conforme vem se revelando pelas investigações do esquema de corrupção 
envolvendo a vacina COVAXI N .  Nessa toada, destaca que:  "O suposto esquema 

de corrupção da COVAXIN envolveria uma agenda para privilegiar a compra da 

vacina indiana, que teve a compra autorizada apesar da suspeita de 

irregularidades, desconsiderando o protocolo padrão utilizado nas negociações 

com fabricantes de outros imunizantes." ;  "Uma investigação criminal foi aberta em 

30 de junho de 2021, após a Procuradoria da República no Distrito Federal apontar 

"indícios de crime" no contrato de compra da COVAXIN. O Ministério da Saúde 

cancelou o contrato de R$ 1, 6 MILHÃO após o caso ser explorado na CP/." ;  "foram 

averiguadas práticas de falsificação de documentos para a celebração do contrato 

com o governo para fornecimento da COVAXIN." .  Acrescenta a rescisão da avença 
entre a BHARAT B IOTECH e a ré PRECISA após as investigações. A postura da 

Agravo de Instrumento nº 2193484- 14.202 1 . 8 .26.0000 -Voto nº 1 5397 3 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ré , ademais, é contrad itória, pois se comprometeu a devolver o valor do s inal ,  a um 

lado, mas afi rma publ icamente que entregará as vacinas, por outro lado. Tudo 

ind icaria, nesse cenário, que a ré não pretende pagar o que deve. Segundo 

sustenta a agravante, a situação patrimonial da ré também é alarmante, pois 

reiteradamente vem praticando fraudes, abuso da personal idade jurídica e 

ocu ltação de patrimônio. Acena para o deferimento de incidente de 

desconsideração da personal idade jurídica deferido em outros autos , envolvendo 

Francisco Maximiano, l íder do grupo econômico formado pela ré ("Global") , além da 

existência de d iversas notícias veicu ladas na imprensa que colocam em dúvida a 

sua idoneidade moral e a real ização de negócios fraudu lentos, como a venda e não 

entrega de medicamentos de alto custo ao Min istério de Saúde, quando este era 

comandado pelo atual l íder do Governo, o Deputado Ricardo Barros, além da 

falsificação de documentos . Houve outro incidente, dessa vez envolvendo a 

Petrobras, que mu ltou a ré em R$2,3  mi lhões por descumprimento de contrato e 

atraso na entrega de medicamentos. Argumenta pela presença dos requisitos do 

art. 300 do CPC/201 5 . Pede, ao final ,  o deferimento da tutela de urgência, para que 

seja determinado o arresto de todos os bens da ré , inclusive pelo sistema 

S ISBAJUD ,  no valor do débito . 

Decisão d ispon ib i l izada no Diário da Justiça Eletrônico em 

1 6/08/202 1 .  Agravo protocolado em 1 8/08/202 1 .  

O recurso é cabível ,  nos termos do art. 1 .0 1 5 ,  1 ,  do 

CPC/20 1 5, é tempestivo, e está devidamente preparado. 

Antecipação dos efeitos da tutela recursai deferida pela 

decisão de fls .  355/359. 

É O RELATÓRIO. 

O recurso comporta provimento.  

Agravo de  Instrumento nº 2193484- 14.202 1 . 8 .26.0000 -Voto nº 1 5397 4 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Cuida-se de ação de cobrança, em fase postu latória, 
envolvendo prestação de serviços, aju izada em 09/07/202 1 por LABORATÓRIO 
CÔRTES VILLELA L TDA (agravante) contra PRECISA - COMERCIALIZAÇÃO DE 
MEDICAMENTOS L TDA. (agravada).  

Em síntese, alega a autora na in icial ter fi rmado com a ré 
contrato para a aquisição de 7 .201 un idades de doses da vacina COVAXI N ,  
produzidas pelo laboratório BHARAT B IOTECH e comercial izadas pela ré, em 
27/0 1 /202 1 ,  pelo valor de U$38,00 a un idade. Houve o pagamento de um sinal , no 
valor de R$1 42 .21 7,24, que representaria 1 0% do contrato. Como a ré não 
entregou as doses da vacina no prazo pactuado, as partes fi rmaram d istrato em 
2 1 /05/202 1 ,  em que a ré se comprometeu a devolver o valor do sinal em até 1 0  
d ias úteis da assinatu ra,  o que, todavia, até agora não ocorreu .  Acrescenta que a 
ré passou a ag i r  como se não tivesse real izado o d istrato, enviando comunicados 
informando a possível entrega das doses de vacina, além da existência de 
investigação crim inal para apurar condutas supostamente crim inosas praticadas 
pela ré , conforme fatos tornados públ icos no escândalo de corrupção da compra 
das referidas vacinas. Pede, em sede de tutela de urgência, a ind isponib i l idade de 
bens da ré, no valor de R$1 44 .042 ,67, bem como, ao final , a procedência do 
ped ido de cobrança. 

Com a in icial junta, entre outros, os segu intes documentos : 
( i )  comunicado da ré sobre o andamento das negociações envolvendo a vacina 
COVAXIN (fls .  1 7/1 8) ;  ( i i )  contrato de compra e venda de doses da vacina 
COVAXIN ,  assinado em 27/0 1 /202 1 (fls .  1 9/24) ;  ( i i i ) termo de d istrato, assinado em 
2 1 /05/202 1 (fls .  3 1 /33); (iv) documento que informa a existência de restrição de 
créd ito em nome da ré (fls .  37/38). 

in icial (fls .  50/5 1 ) :  
A decisão recorrida assim enfrentou o ped ido formulado na 

"Vistos. 
A despeito da relevância da fundamentação expendida, 

merece indeferimento a tutela de urgência requerida pelo autor, 
vez que ausentes os requ isitos do artigo 300, do CPC. 

Agravo de Instrumento nº 2193484- 14.202 1 . 8 .26.0000 -Voto nº 1 5397 5 
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3 PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Pretende a parte autora obter provimento jud icial para 
proceder ao arresto de bens do requerido, antes mesmo da 
formação da relação processual ,  o que é inviável neste momento 
processual ,  em observância aos princípios do contrad itório, devido 
processo legal e ampla defesa. 

Da anál ise da documentação carreada aos autos, não se 
vislumbra ,  em sede de cognição sumária, atos de d i lapidação 
patrimonial ,  al ienação ou oneração de bens pela parte requerida. 

A mera existência de apontamentos contra o réu ,  
decorrentes do atraso no pagamento de suas d ívidas, não constitu i 
causa suficiente para concessão da gravosa med ida em 

caráter l im inar. 
No caso presente, necessário se mostra o pleno 

estabelecimento do contrad itório - antes da concessão da gravosa 
medida pleiteada em caráter antecipatório .  

Ademais, não se vislumbra a ocorrência de perigo de dano 
ou risco ao resu ltado útil ao processo,  razão pela qual I NDEF IRO o 
ped ido formulado em sede de tutela de urgência." 

Dispensa-se a intimação da parte contrária, por não ter sido 
formado o contrad itório até o momento e por envolver ped ido de tutela de urgência. 

A decisão comporta reforma.  

O arresto, enquanto med ida cautelar, consiste na apreensão 
de bens i ndeterminados do patrimônio do devedor, para o fim de viabi l izar futu ra 
penhora . É med ida que visa a resguardar o d i reito pretendido e o seu deferimento 
impl ica na presença dos requisitos do art. 300 do CPC/20 1 5 , isto é, a probabi l idade 
do d i reito e perigo de dano ou o risco ao resu ltado úti l do processo . 

CPC/201 5  d ispõe que: 
Especificamente sobre a tutela cautelar, o art. 301 do 

Art. 30 1 . A tutela de urgência de natureza cautelar pode ser 
efetivada mediante arresto, sequestro, arrolamento de bens, 
reg istro de protesto contra al ienação de bem e qualquer outra 
medida idônea para asseguração do d i reito. 

No caso concreto, verifica-se a presença dos requisitos 
legais para o deferimento da tutela cautelar de arresto de bens da ré. 

Agravo de Instrumento nº 2193484- 14.202 1 . 8 .26.0000 -Voto nº 1 5397 6 
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3 PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Conforme consta da in icial , as partes fi rmaram contrato para 
a compra de doses de vacinas da COVAXIN e, após d istrato , a ré não pagou os 
valores devidos a títu lo de sinal ,  como acordado entre as partes. Há, portanto, 
probabi l idade do d i reito .  

Parece haver empeci lho para a concretização da avença, 
por outro lado, tendo em vista que não há notícia de aprovação pela Anvisa da 
uti l ização da vacina, em território brasi le iro ,  que constitu i seu objeto. 

Além d isso, conforme documentação juntada na in icial e em 
agravo (especialmente a fls .  66/353), de fato, a ré vem sendo investigada por 
participação alegada em uma série de i l ícitos penais e civis, envolvendo a compra 
das vacinas da COVAXI N ,  de forma superfatu rada e fraudu lenta , fatos que são 
gravíssimos, por Comissão Parlamentar de Inquérito no Senado Federa l ,  a denotar 
sério risco de não pagamento dos valores antecipados pela autora .  Há, assim ,  
perigo de dano e risco ao resu ltado úti l do processo. 

Em casos análogos, assim já decid iu esse Egrég io Tribunal :  

Agravo de Instrumento - Sociedade em Conta de Participação -
Proced imento de tutela cautelar requerida em caráter antecedente 
- Decisão que deferiu o processamento do ped ido de 
desconsideração da personal idade juríd ica da empresa M INER 
L TOA EPP ,  e a tutela de urgência cautelar para tentativa de  
arresto - Agravos da empresa ré e dos sócios que  seriam ating idos 
pela desconsideração - Ju lgamento conjunto - Efeito suspensivo 
indeferido nos dois recu rsos - Manutenção - Sócia ostensiva que 
não tinha reg istro na CVM - Investimentos concentrados em 
empresa violando estatuto da própria sociedade - Encerramento 
abrupto das atividades - Fortes indícios de possível esquema de 
atuação fraudu lenta - Probabi l idade do d i reito dos autores e 
ausência de i rreversib i l idade da medida para os agravantes -
Existência de d iversas ações propostas pelos sócios participantes 
- Circunstâncias que justificam manutenção do arresto cautelar -
Precedentes jurisprudenciais da 1 ª e 2ª Câmara Reservada de 
Direito Empresarial - Decisão agravada mantida - Recursos 
impróvidos -

(T JSP; Agravo de Instrumento 2 1 4 1 889-73.202 1 .8 .26.0000; 
Relator (a): Jane Franco Marti ns; Órgão Ju lgador: 1 ª Câmara 
Reservada de Direito Empresarial ;  Foro Central Cível - 2ª VARA 
EMPRESARIAL E CONFLITOS DE ARBITRAGEM;  Data do 
Ju lgamento : 08/09/2021 ;  Data de Reg istro : 08/09/2021 )  

Agravo de Instrumento nº 2193484- 14.202 1 . 8 .26.0000 -Voto nº 1 5397 7 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Cumprimento de sentença.  Incidente de desconsideração da 
personal idade jurídica. Indeferido arresto cautelar de ativos 
financeiros dos sócios. Evidenciados os requisitos necessários ao 
deferimento da medida,  em especial o risco ao resu ltado útil do 
processo. Medida que representa melhor garantia e eficiência ao 
fim col imado, sem frustrar adequada defesa. Ato meramente 
acautelatório e de s imples reversão, se o caso. Exegese dos 
artigos 300 e 301 , do CPC. Recurso provido. 

(T JSP; Agravo de Instrumento 2 1 32642-68.202 1 .8 .26.0000; 
Relator (a): Cauduro Pad in ;  Órgão Ju lgador: 1 3ª Câmara de Direito 
Privado; Foro Central Cível - 4ª Vara Cível ;  Data do Ju lgamento: 
0 1 /09/202 1 ;  Data de Registro :  02/09/2021 )  

AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO DE RESTITU IÇÃO DE 
VALORES E DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
J URÍDICA CONTRATO DE MÚTUO INADIMPL IDO 
SUSPEITA DA PRÁTICA DE P IRÂMIDE F INANCEIRA, 
INVESTIGADA CRIM INALMENTE. ARRESTO CAUTELAR DE 
BENS E RECURSOS EM NOME DOS RÉUS. CABIMENTO. 
FUMUS BON I I U RIS E PERICULUM I N  MORA BEM 
CARACTERIZADOS. INEXISTÊNCIA DE PERIGO DE 
IRREVERSIB IL IDADE.  N ECESSIDADE DE ASSEGURAR A 
EFETIVIDADE DO PROCESSO, TENDO EM VISTA O RISCO DE 
D ILAPIDAÇÃO PATRIMON IAL. DECISÃO REFORMADA. -
RECURSO PROVIDO. 

(TJSP; Agravo de Instrumento 2 1 981 40-1 4.202 1 .8 .26.0000; 
Relator (a) : Edgard Rosa; Órgão Ju lgador: 22ª Câmara de Direito 
Privado; Foro Central Cível - 34ª Vara Cível ;  Data do Ju lgamento: 
30/08/2021 ;  Data de Registro :  30/08/2021 )  

PRELIM INAR DE CONTRAM INUTA: I ntempestividade recursai 
l nocorrência - Ainda que a agravante tenha tomado conhecimento 
da demanda em data pretérita, e não fornecido seu novo endereço 
no processo, o prazo recursai deve ser contado da juntada do 
mandado aos autos, momento em que se in icia, tecnicamente, o 
prazo para interposição de recursos - Prel iminar afastada. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DESCONSIDERAÇÃO I NVERSA 
DA PERSONALIDADE J URÍDICA Decisão que concedeu tutela 
antecipada para deferir o arresto cautelar no valor de 
R$3.494 . 1 65,00, depositados nos autos de Embargos de Terceiro 
(proc. nº 1 044931 -04.20 1 9.8 .26 .01 00), bem como deferiu o arresto 
cautelar de 3 imóveis - Decisão correta - Presença dos requ isitos 
do art. 300 do CPC, notadamente a probabi l idade do d i reito da 
autora (fraude à execução já reconhecida e confi rmada em g rau 
recursai )  e o fundado receio de dano i rreparável ou de d ifícil 
reparação (possib i l idade de esvaziamento patrimonial) Ind ícios, 
ainda, de confusão patrimonial entre as empresas, o que permite o 
arresto cautelar nesse momento processual ,  de modo a 
salvaguardar o d i reto da agravada ao valor devido pela executada 
até o ju lgamento do incidente de desconsideração inversa da 
personal idade juríd ica Precedentes da Corte Decisão mantida 

RECURSO DESPROVIDO. 

Agravo de Instrumento nº 2193484- 14.202 1 . 8 .26.0000 -Voto nº 1 5397 8 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

(T JSP; Agravo de Instrumento 2 1 33443-81 .202 1 .8 .26.0000; 
Relator (a): Ramon Mateo Jún ior; Órgão Ju lgador: 1 5ª Câmara de 
Direito Privado; Foro Central Cível - 27ª Vara Cível ;  Data do 
Ju lgamento : 1 7/08/202 1 ;  Data de Reg istro : 1 7/08/202 1 )  

Agravo de instrumento. Ação de arbitramento de honorários. 
Arresto cautelar deferido. Requisitos da tutela provisória presentes . 
Recurso desprovido, com observação. 

(T JSP; Agravo de Instrumento 2085336-06.202 1 .8 .26.0000; 
Relator (a) : Pedro Baccarat; Órgão Ju lgador: 36ª Câmara de 
Direito Privado; Foro de São Bernardo do Campo - 5ª Vara Cível ;  
Data do Julgamento: 1 6/08/202 1 ;  Data de Registro :  1 6/08/2021 )  

Fica autorizado, portanto, o arresto cautelar dos bens 

móveis da ré, pelos sistemas SISBAJUD e RENAJUD ,  e imóveis, no valor do débito 

cobrado. 

Determina-se à zelosa Serventia em segundo grau o 

imediato envio de cópia integral dos autos em primeiro grau, assim como do 

presente recurso, à Comissão Parlamentar de Inquérito em trâmite no Senado 

Federal (CPI da Pandemia), antes do esgotamento do prazo para a 

i nterposição dos recursos, devendo o r. Ju ízo de primeiro grau a adotar a 

mesma providência após a sentença e quando entender cabível .  

Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso, com 

determinação. 

ALFREDO ATTIÉ 
Relator 

Agravo de Instrumento nº 2193484- 14.202 1 . 8 .26.0000 -Voto nº 1 5397 9 
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Processo nº : 
Classe - Assunto: 
Agravante : 
Agravado: 
Relator(a) : 
Órgão Julgador: 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
SJ 3 . 3 .2. 1 - Serv. de Proces. da 27ª Câmara de Dir. Privado 
Conselheiro Furtado, nº 503 - 4° andar - CEP: 0 1 5 1 1-000 - São 
Paulo/SP 

CERTIDÃO 

2193484-14.2021.8.26.0000 
Agravo de Instrumento - Compra e Venda 
Laboratório Côrtes Villela Ltda. 
Precisa - Comercialização de Medicamentos Ltda. 
ALFREDO ATTIÉ 
27ª Câmara de Direito Privado 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

CERTIFICO que o v. Acórdão foi disponibilizado no DJE hoje. 

Considera-se data da publicação o 1 º dia útil subsequente. 

Advogado 

Juarez Loures de Oliveira (OAB: 55553/MG) 

São Paulo, 23 de setembro de 202 1 .  

Renato de Paula Neves - Matrícula M352946 
Escrevente Técnico Judiciário 




